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Senhor Presidente

n." 	 C>43	  
n.° 	 .09  	 de 19

•edeeta a.‘ cAneèOf (No, „ agt.acni
I / 

Au. Tte. Dueçáo 1

São Paulo, 02 5 de eaujulyt.0 	 de 1999

GABINETE DO PREFEITO

opio Á a ae n.o	 ". 1(3 9 / 99
Processo n° 1999-0.026.555-6

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de motivos,

a fim de ser submetido ao estudo e deliberação dessa

Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que cria os

cargos que especifica no Quadro do Magistério Municipal e

no Quadro de Apoio à Educação, altera a forma de provimento

do cargo de Agente Escolar, e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

g0111 Pgk? •

Prefei o

Anexos: projeto de lei, Anexos I e II, exposição de
motivos, Quadros I, II e III, cópias xerográficas
de fls. 1, 31/32, 78, 79, 80, 81, 85/87, 88 e 89
do processo n° 1999-0.026.555-6 e da legislação
citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMC/msmrp
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F^lha n.°	
do proc.

....o.°	
.. . .... de 19.'"?-55

01 - PL
PROJETO DE LEI, 01-0538/1999

Cria os cargos que especifica

no Quadro do Magistério

Municipal e no Quadro de Apoio.

à Educação, altera a forma de

provimento do cargo de Agente

Escolar,	 e	 dá	 outras

providências.

A Câmara Municipal de São Paulo

illocmia 'M.a	 'Illarq cá

Au. Téc. Direção I

INOM •n•••••••••••.
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As comls ,

Li ....10	 HOJE
as DE •	 OUT1999

:"."'"'"-i. -.14' :	 :-.	 A.1.:n.:	 .

_e... lir v/14I
PRE.- DE - TE

DECRET A:

SEÇÃO DE REVISÃO

* 26 OUT 1999 *

- DT. 10 - Art. 1° - Ficam criados, no Quadro do

Magistério Municipal e no Quadro de Apoio à Educação, os
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An. Téc. Direçao 1

cargos discriminados no Anexo I, Tabelas "A" a "D",

integrante desta lei.

Art. 2° - Em decorrência da criação

dos cargos previstos no artigo anterior, as respectivas

quantidades de cargos constantes dos Anexos I e III,

Tabelas "A" a "D" do Quadro do Magistério Municipal e do

Quadro de Apoio à Educação, a que se refere a Lei n

11.434, de 12 de novembro de 1993, com as alterações

introduzidas pela Lei n° 12.396, de 2 de julho de 1997, -

passam a ser as indicadas na coluna "Situação Nova" do

Anexo II, Tabelas "A" a "D", integrante desta lei.

Art. 3° - Para o provimento dos cargos

criados pelo artigo 1° desta lei serão exigidos os

requisitos mínimos de titulação e experiência

estabelecidos na legislação vigente.

Art. 4° - Os concursos públicos para

provimento dos cargos da Classe Única de Agente Escolar

que vierem a se realizar após a publicação desta lei

serão de provas ou de provas e títulos, exigida a

escolaridade mínima correspondente à 4' (quarta) série

completa do Ensino Fundamental.

Art. 5° - Aos servidores admitidos ou

contratados nos termos da Lei n° 9.160, de 3 de dezembro

assegurada a inscrição de ofício ' nos concurso

o

de 1980, para as funções de Agente Es %-,no UiarIV IS"de 1980, para as funções de Agente

públicos a

* 2 5 UI \999
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n.o 	 3-25.  de Igcb

woe„,,,, 711.a (5. fillargum
Ass Téc nrecãoi

serem realizados após a publicação desta lei, para

provimento dos cargos correspondentes às funções que

ocupam, ainda que não disponham, à época, da escolaridade

exigida para seu provimento.

Art. 6° - As despesas com a execução

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário, em especial os artigos 22, 23, 24 e 25 da Lei

n° 11.434, de 12 de novembro de 1993.

LMC/sffs
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—1—
Woemia	 (.5.

Au. Téc. Direçáo 1

Anexo I a que se refere o artigo 10 da Lei n°

TABELA A - CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DO QUADRO DO

MAGISTÉRIO MUNICIPAL

DENOMINAÇÃO DO CARGO QUANTIDADE DE CARGOS

Assistente de Diretor de Escola 226

LMC/sffs A-I

SEÇÃO DE REVISÃO

* 26 OUT 1999 *

- DT. 10 -



Inocénia 111.a S. 'Marola
Au. TU. Direçáo 1

Anexo I a que se refere o artigo 1° da Lei n°

TABELA B — CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DO QUADRO DO

MAGISTÉRIO MUNICIPAL

nlammINinjko DO CARGO QUANTIDADE DE CARGOS

CLASSE I

Professor Adjunto de Educação Infantil 1.503
Professor Adjunto de Ensino Fundamental I 347
Professor Adjunto de Ensino Fundamental II 1.132

CLASSE II

Professor Titular de Educação Infantil 2.353

Professor Titular de Ensino Fundamental II 3.163

CLASSE III

Coordenador Pedagógico 335
Diretor de Escola 214
Supervisor Escolar 73

LMC/sffs b -I
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Anexo I a que se refere o artigo 1° da Lei n°

TABELA C - CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DO

QUADRO DE APOIO À EDUCAÇÃO

DENOMINAÇÃO DO CARGO QUANTIDADE DE CARGOS

Secretário de Escola 76

LMC/sffs C -I

SEÇÃO DE REVISÃO

%,•n 	 ÇA;`+
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Ase. Téc. Direção I

Anexo I a que se refere o artigo 1° da Lei n°

TABELA D — CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DO

QUADRO DE APOIO À EDUCAÇÃO

•

•

DENOMINAÇÃO DO CARGO QUANTIDADE DE CARGOS

Agente Escolar 2.681

Auxiliar Técnico de Educação - Classe I
Área: Inspeção Escolar 732

Auxiliar Técnico de Educação - Classe II 1.208
Área: Serviços Técnicos

LMC/sffs D -I

SEÇÃO DE REVISÃO

* 6 MT 1999 *í

- DT. 10
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Anexo II a que se refere o artigo 20 da Lei n°

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO

TABELA A — CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DO

QUADRO DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

N° DE
CARGOS

DENOMINAÇÃO DO CARGO REF. PARTE
TABELA

N° DE
CARGOS

DENOMINAÇÃO DO CARGO REF. PARTE
TABELA

800 Assistente de Diretor	 de
Escola - Unidades Escolares QPE15

PP-I 1.026 Assistente de Diretor de
Escola - Unidades Escolares

QPE-15 PP-I

INC/sffs A-li



SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

N° DE DENOMINAÇÃO DO CARGO REF. PARTE N° DE DENOMINAÇÃO DO CARGO REF. PARTE
CARGOS TABELA CARGOS TABELA

CLASSE I CLASSE I

2.700 Professor	 Adjunto	 de Professor	 Adjunto	 de PP -III

Educação Infantil

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3

QPE-11
QPE-13
QPE-14

PP-III 4.203 Educação Infantil

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3

QPE-11
QPE-13
QPE-14

5.350 Professor Adjunto de Ensino
Fundamental I

a) Categoria 1
b) Categoria 2
d) Categoria 3

Q-11
QPE-13
QPE-14

PP-III

.

5.697
Professor Adjunto de Ensino
Fundamental I

a)	 Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3

QPE-11
QPE-13
QPE-14

PP-III

R
ã

)
..4.649* Professor Adjunto de Ensino

Fundamental II
PP II] 5.781

Professor Adjunto de Ensino
Fundamental II

5 Ei-,
PP-III, 

1
)
o»

>

a) Categoria 2
b) Categoria 3

QPE-13
QPE-14

a) Categoria 2
b) Categoria 3

QPE-13
QPE-14

52 C,,
e.	 •.f,

C.n-

II -a -1

Anexo II a que se refere o artigo 20 da Lei n°
QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO
TABELA B - CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DO

QUADRO DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL
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6.052

8.398*

CLASSE II

Professor	 Titular	 de
Educação Infantil

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3

Professor Titular de Ensino
Fundamental II

a) Categoria 2
b) Categoria 3

QPE-11
QPE-13
QPE-14

QPE-13
QPE-14

PP-III

PP-III

8.405

11.561

caAssE 11

Professor Titular de
Educação Infantil

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c)	 Categoria 3	 -

Professor Titular de Ensino
Fundamental II

a)	 Categoria 2
b) Categoria 3

QPE-11
QPE-13
QPE-14

QPE-13
QPE-14

PP-III

PP-III

LMC/sffs B -II -a



CLASSE I I I CLASSE I I I

1.206 Coordenador Pedagógico QPE-15 PP-II 1.541 Coordenador Pedagógico
QPE-15 PP-II

803 Diretor de Escola QPE-17 PP-II 1.017 Diretor de Escola
QPE-17 PP-II

163 Supervisor Escolar QPE-18 PP-II 236 Supervisor Escolar
QPE-18 PP-II

LMC/sffs B-II
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Anexo II a que se refere o artigo 2° da Lei n°

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO

TABELA C — CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DO

QUADRO DE APOIO À EDUCAÇÃO

SITUAÇÃO ATUAL	 . SITUAÇÃO NOVA

N° DE
CARGOS

DENOMINAÇÃO DO CARGO REF. PARTE
TABELA

N° DE
CARGOS

DENOMINAÇÃO DO CARGO REF. PARTE
TABELA

450 Secretário de Escola QPE-11 PP-I 526 Secretário de Escola
QPE-11 PP-I

*	 rn
-c)
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Anexo II a que se refere o artigo 20 da Lei n°

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO
TABELA D - CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DO

QUADRO DE APOIO À EDUCAÇÃO

SITZUW.ÃO AI= SITUAÇÃO NOTA

N° DE
CARGOS

DENOMINAÇÃO DO ~0 REF. PARTE
TABELA

N° DE
CARGOS

DENOMINAÇÃO DO ~O REF. PARTE
TABELA

7.643**

800

Agente Escolar

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3
d) Categoria 4

Auxiliar Técnico de Educação
Classe I

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3
d) Categoria 4

Área: Inspeção Escolar

QPE-1
QPE-2
QPE-3
QPE-4

QPE-3
QPE-4
QPE-5
QPE-6

PP-III

PP-III

10.324

1.532

Agente Escolar

a)	 Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3
d) Categoria 4

Auxiliar Técnico de Educação
Classe I

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3
d) Categoria 4

Área: Inspeção Escolar

QPE-1
QPE-2
QPE-3
QPE-4

QPE-3
QPE-4
QPE-5
QPE-6

o1

PP-III

PP-III

ci)171 1
-C,
IN.

z	 :1

:r
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ri
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1.400 Auxiliar Técnico de Educação
Classe II

PP-III 2.608
Auxiliar Técnico de Educação
Classe II PP-III

a) Categoria 1 QPE-7 a) Categoria 1 QPE-7
b) Categoria 2 QPE-8 b) Categoria 2 QPE-8
c) Categoria 3 QPE-9 c) Categoria 3 QPE-9
d) Categoria 4 QPE-10 d) Categoria 4 QPE-10

Área: Serviços Técnicos Área: Serviços Técnicos

* Consideradas as transformações de cargos operadas nos termos do artigo 3 0 da Lei n° 12.396, de 02/07/97
(Decreto n° 37.674, de 14/10/98).
** Consideradas as transformações de cargos operadas nos termos do artigo 19 da Lei n° 11.434, de 12/11/93
(Decreto n° 37.040, de 29/08/97).
LMC/sffs D-II
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Aãs. Téc. 1:Meça° 1

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

O presente projeto de lei tem por

objetivos a criação de cargos do Quadro de Profissionais

da Educação e a alteração da forma de provimento do cargo

de Agente Escolar, do Quadro de Apoio à Educação, com a

conseqüente alteração da Lei n° 11.434, de 12 de novembro

de 1993, visando a adequação desses quadros de

profissionais à atual configuração da rede de ensino,

levando em conta, ainda, a projeção de crescimento para o

próximo decênio.

A Rede Municipal de Ensino conta

atualmente com 793 unidades escolares, sendo 389 Escolas

Municipais de Educação Infantil (EMEI's), 391 Escolas

Municipais de Ensino Fundamental (EMEF's), 08 Escolas

Municipais de Ensino Fundamental e Médio (EMEFM's) e 05

Escolas Municipais de Educação Especial (EMEE's). Além

disso, conta com 09 Centros de Ensino Supletivo (CEMES's)

e 02 Centros de Capacitação e Treinamento em

SEÇÃO DE RF_V1SÃO

* 2 ,J ()ui- 1999

- DT. 10 -

funcionamento.
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Woorda na 3. inarq d
Au. Téc. Direção 1

Visando ao cumprimento das disposições

constitucionais, notadamente quanto ao oferecimento

obrigatório e gratuito do ensino fundamental, inclusive

para os que a ele não tiveram acesso na idade própria,

conforme dispõe o inciso I do artigo 208 da Constituição

Federal, bem como para atender às normas e aos princípios

consignados na Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de

1996, que estabeleceu as Diretrizes e Bases da Educação

Nacional, a Secretaria Municipal da Educação elaborou, em

seu Plano de Ação, a adequação da rede física para o

quadriênio 1999-2002, com vistas ao atendimento da

crescente demanda escolar da Cidade de São Paulo.

O Quadro I, em anexo, demonstra a

projeção da ampliação da rede física através da criação

de novas unidades escolares para o quadriênio em tela,

sobre o qual foi calculada projeção de crescimento no

decênio, da ordem de 15%.

Até o ano 2002, a Rede Municipal de

Ensino oferecerá mais 91 unidades escolares para a

população da Cidade de São Paulo, passando a contar,

portanto, com 884 escolas que, com os Centros de Ensino

Supletivo - CEMES e os Centros de Capacitação e

Treinamento, atingirá 895 unidades escolares. Para o

decênio, há previsão de funcionamento de 1.010 WRig

escolares.

2

bsDE REVISÃO

* 25 NT 1999 *

- DT. 10 -
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Asa. Téc. Direção 1

Os dados ora apresentados demonstram,

por si só, a necessidade de adequação do quadro de

servidores da Secretaria Municipal da Educação para o

atendimento da apontada ampliação da Rede Municipal de

Ensino. Isto sem considerar o aumento do número de

classes nas unidades já existentes que, ao ampliar o

oferecimento de vagas à população escolarizável, requer

novos recursos de apoio ao seu funcionamento.

Os números de cargos hoje existentes

foram fixados pela Lei n° 11.229, de 26 de junho de 1992,

estando, em face do tempo decorrido, bastante defasados

frente às novas necessidades. O Quadro II, em anexo,

demonstra o quanto é necessária a criação de novos

cargos, tendo em vista a previsão para o quadriênio 1999-

2002, a projeção para o decênio 1999-2008 e o suprimento

de outras situações emergenciais que se apresentem,

exigindo a adoção de medidas no momento oportuno.

A proposição em apreço prevê o aumento

do . número de cargos de Assistente de Diretor de Escola,

Diretor de Escola, Coordenador Pedagógico, Supervisor

Escolar, Professor Adjunto de Educação Infantil,

Professor Adjunto de Ensino Fundamental I, Professor

Adjunto de Ensino Fundamental II, Professor Titular de

Educação	 Infantil,	 Professor	 Titular	 de	 Ensimor----- 1

pE
-ÇÃO DE REVISÃO!

_J

[lha n.°

n.° 	

	 C>x.
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 DT. 10



MINE

;

QUkmla "a S. Marque
Asa. Téc. D ireÇão

Fundamental II, Agente . Escolar, Secretário de Esco	 e

Auxiliar Técnico de Educação - Classes I e II.

No que diz respeito ao cargo de

Assistente de Diretor, há previsão de um profissional por

escola de Ensino Fundamental, Educação Infantil e

Educação Especial, e de dois para cada escola de Ensino

Fundamental e Médio. A rede de ensino municipal conta com

apenas 800 (oitocentos) cargos criados, sendo que a

necessidade atual já é de 801 profissionais; para os

próximos meses, o déficit será de 38 cargos e, nos anos

subseqüentes, a situação tornar-se-á mais grave, em face

do plano de construções.

O cargo de Assistente de Diretor é

imprescindível, visto ter como atribuições substituir o

Diretor de Escola em seus impedimentos legais de até 30

(trinta) dias, bem como responder pela coordenação da

escola nos horários de trabalho não coincidentes com o do

Diretor e em suas ausências da escola. Além disso,

colabora com o Diretor no desempenho de suas atribuições

específicas, estabelecidas no Regimento Escolar.

Da mesma forma, o cargo de Diretor de

Escola também já se apresenta em número insuficiente para

atendimento às novas escolas a serem criadas nos próximos

meses (déficit de 27 cargos). Não há como colocar em

funcionamento novas unidades escolares sem nom $1.0AnDË. REVISÃO

IN< 2 olsT 199)

_ DT. .10

funcionamento novas unidades escolares sem noM
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Womia na 6.ínarque
Ass. Tc. Direçáo 1

Diretor para cada uma delas, visto tratar-se do el(

responsável pela organização, matrícula e vida escolar

dos alunos, administração de pessoal, de recursos físicos

e financeiros, além da participação na elaboração,

acompanhamento e execução do plano e projetos da escola,

dentre outros.

O Coordenador Pedagógico, por sua vez,

exerce função integradora e articuladora das ações

pedagógicas e didáticas desenvolvidas na escola, de

acordo com as diretrizes da Política Educacional da

Secretaria Municipal de Educação, respeitada a legislação

vigente.

As EMEF's, as EMEE's e as EMEFM's

devem contar com, pelo menos, 2 (dois) Coordenadores

Pedagógicos e as EMEI's com pelo menos 1 (um). O número

de cargos criados (1.206) também já se mostra

insuficiente para atendimento às necessidades do próximo

bimestre e, principalmente, do próximo ano.

Com a promulgação da nova Lei de

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei Federal n°

9.394, de 20 de dezembro de 1996), as instituições de

educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa

privada passaram a fazer parte do Sistema Municipal de

Ensino.	 Em conseqüência, também foram ampliada IS
NO 13E-SEG

incumbências do 'Município, visto que a ele _abe a
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inanida na (S. 11/arquen-
Asa. Téc. Direção I	 , \j

autorização, o credenciamento e a supervisa() dos

estabelecimentos do seu sistema de ensino. Além disso,

também as creches deverão fazer parte do Sistema

Municipal de Ensino, sendo que essa integração deverá

ocorrer até o final do ano de 1999.

Essas novas atribuições tornaram

insuficiente o número de cargos de Supervisor Escolar,

sobretudo em face da significativa quantidade de escolas

particulares de educação infantil existentes no

Município, além do crescimento natural da própria rede

municipal, conforme já apontado inicialmente. O aumento

do número de cargos de Supervisor Escolar visa a permitir

um atendimento mais eficiente às necessidades do sistema.

Na carreira do Magistério Municipal,

configurada no artigo 13 da Lei n° 11.434, também há

necessidade de ampliação do número de alguns dos cargos

docentes (Classe I e Classe II), a saber: Professor

Adjunto de Educação Infantil, de Ensino Fundamental I e

de Ensino Fundamental II, Professor Titular de Educação

Infantil e de Ensino Fundamental II.

O Professor Adjunto destina-se à

regência de classe em substituição ao Professor Titular

da classe/bloco de aulas, nos casos de afastamentos,

licenças, faltas, ,etc. Trata-se de cargo essencial 	 r,eviSNO

..gM'CI DE"
que os trabalhos escolares não 	 sofram soluço de

N999
2 5 5

"1!
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continuidade, permitindo o cumprid~k5"àínimos legais

de 200 dias letivos e 800 horas de atividades exigidos

pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei n°

9.394/96) no artigo 24. O módulo mínimo necessário é de

um Professor Adjunto para cada duas classes de Educação

Infantil e de Ensino Fundamental I e de um professor para

cada dois blocos de 25 horas-aula de cada componente

curricular do Ensino Fundamental II.

Os cargos em comissão de Professor

Substituto encontram-se destinados à extinção na

vacância, não mais sendo permitida a nomeação para eles.

A criação dos cargos de Professor Adjunto atende aos

princípios constitucionais de ingresso no serviço público

mediante a aprovação em concurso público de títulos e

provas (artigo 37, inciso II e artigo 206, inciso V da

Constituição Federal), em face do caráter permanente

dessas funções.

A criação de novos cargos docentes -

Adjunto ou Titular -, é imprescindível para o suprimento

das necessidades das unidades, permitindo o atendimento à

demanda de acordo com o princípio desta Administração de

que nenhuma criança ficará sem escola. 	 O Quadro II

expressa a grande carência de cargos docentes para o

WIIS"
atendimento da Rede Municipal de Ensino.	 sEQN°

*11.') UI 5)

-	 •

7
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No que diz respeito ao Quadro de Apoio

à Educação, há insuficiência de cargos de Agente Escolar,

Auxiliar Técnico de Educação - Classes I e II- e de

Secretário de Escola.

Os Agentes Escolares são os elementos

responsáveis pela limpeza, higiene, conservação,

manutenção do prédio escolar e suas instalações,

equipamentos e materiais, bem como pela preparação e

distribuição da merenda aos educandos. Auxiliam no

atendimento e organização dos alunos nos horários de

entrada, recreio e saída, e executam outras atividades

correlatas, definidas no Plano Escolar e aprovadas pelo

Conselho de Escola.

O número de Agentes Escolares por

unidade é estabelecido em módulo que leva em consideração

o número de classes e turnos em funcionamento (Decreto n°

•	 34.660, de 14 de novembro de 1994).

Atualmente há um déficit de 424 cargos

de Agentes Escolares para completar o módulo das escolas

já existentes que, ao final do ano, será de quase 800

cargos.

A	 premente	 necessidade	 de

	

preenchimento dessas vagas justifica, ainda, a alteração	 .

da forma do provimento do cargo de Agente Escolar. rÂO DE REVISÃO

** 2,5 OuT 1999 *
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Ocorre que a forma de provimento

desses cargos, conforme estabelecido na Lei n° 11.434, de

12 de novembro de 1993, revelou-se ineficiente para o

atendimento das necessidades da Rede Municipal de Ensino,

visto que o processo de seleção, realizado em duas fases

eliminatórias - uma, de provas e títulos e outra de

freqüência, aproveitamento e aprovação em curso intensivo

de capacitação para o exercício do cargo - provoca perda

de candidatos em número superior aos 20% de acréscimo

para fins de convocação para a segunda fase.

Esse critério demanda grande esforço e

dispêndio para a Administração na realização do certame,

com aproveitamento de candidatos abaixo do esperado.

A alteração pretendida não compromete

a qualidade e o nível dos aprovados, cujo desempenho no

efetivo exercício das funções poderá ser avaliado no

•	 período do estágio probatório.

Integra, ainda, o Quadro de Apoio à

Educação, a carreira de Auxiliar Técnico de Educação,

criada pela Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, e

composta de cargos das Classes I e II. Tais cargos, à

medida em que forem providos por concurso público,

extinguirão os cargos de Inspetor de Alunos, Auxiliar de

Secretaria e Auxiliar Administrativo de Ensino,

provimento em comissão. 

	 de urNe-,	 RenSÃO

2. £,,j-\ N'93

-	 -
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A legislação prevê, ainda, que o cargo

de Secretário de Escola, de livre provimento em comissão,

deverá ser exercido por profissional titular de cargo da

Classe II.

Ocorre que, por ocasião da criação dos

cargos de Auxiliar Técnico de Educação, foram mantidos os

mesmos números correspondentes aos cargos de Inspetor de

Alunos, Auxiliar de Secretaria, Auxiliar Administrativo

de Ensino e Secretário de Escola, apresentando atualmente

grande defasagem em relação às necessidades das escolas.

Os cargos de Auxiliar Técnico de

Educação - Classe I destinam-se à área de inspeção de

alunos, ou seja, suprirão as vagas dos atuais cargos de

Inspetor de Alunos, em comissão.

Atualmente, cada unidade escolar de

Ensino Fundamental, Ensino Médio e Educação Especial deve

contar com, pelo menos, dois Inspetores de Alunos;

portanto, esse mesmo módulo deverá ser previsto para os

profissionais efetivos. Ocorre que a Lei n° 11.434, de

12 de novembro de 1993, em seu artigo 16, prevê a atuação

desses servidores também na área de Educação Infantil, o

que corrobora a proposta de criação de maior número de

cargos, visto que hoje já se mostra insuficiente para o

atendimento à Rede.
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OS cargos de Auxiliar Técnico de

Educação - Classe II destinam-se à execução de serviços

técnicos da área administrativa da escola, ou seja,

substituirão os cargos de Auxiliar de Secretaria e

Auxiliar Administrativo de ensino, ambos de provimento em

comissão.

Esses cargos (Classe II) destinam-se

• ao suprimento de todas as unidades escolares, em

quantidade proporcional ao número de classes, turnos e

níveis de ensino. O número de cargos criados encontra-se

bastante aquém das necessidades da Rede Municipal de

Ensino, principalmente porque dentre os profissionais de

Classe II sairão os Secretários de Escola, nomeados em

comissão, na proporção mínima de um para cada unidade

escolar (exceto para EMEI).

Também o número de cargos de

110	 Secretário de Escola (450) apresenta-se insatisfatório

frente à previsão de crescimento da Rede nos próximos

anos. São atribuições deste cargo a programação e

execução de todas as atividades da Secretaria da escola,

que envolvem registros relativos à vida escolar dos

alunos e vida funcional dos servidores, bem como

relativos à organização da escola, necessários à

elaboração e revisão do Plano Escolar, dentre outros. É

o Secretário quem responde pela escritur StÇÃO-6í REVISÃO

*2 CUT 1?9') *

1 -'1'1ç -
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diluído ao longo dos próximos 10 anos, rep
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documentação, assinando os documentos em que, por lei,

devem constar sua assinatura.

Para melhor elucidar os argumentos

lançados, seguem anexos a esta exposição de motivos:

Quadro I - Estrutura da Secretaria Municipal da Educação,

Quadro II - Posição/Previsão dos cargos do Quadro dos

Profissionais da Educação e Quadro III - Módulo de

Pessoal, demonstrando de maneira objetiva os elementos

referidos.

Quanto à repercussão orçamentária e

financeira da propositura, vale ressaltar, em principio,

a observância ao disposto no artigo 17 da Lei n° 12.878,

de 8 de julho de 1999, e das disposições constantes do

artigo 30 do Decreto n' 37.779, de 30 de dezembro de

1998.

Os estudos técnicos pertinentes

revelam que o acréscimo financeiro decorrente da proposta

apresentada seria da ordem de 3,69% sobre a folha de

pagamento do mês de abril de 1999, em caso de provimento

de todos os cargos criados.

Entretanto, a criação desses cargos

visa atender a demanda de pessoal para o próximo

decênio.

1llha n.°

n.° 	  .n.°	 () de 15
12
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neste exercício orçamentárioamliant~ riai folha de

pagamento de apenas 0,92%, sendo certo que os provimentos

futuros dependerão de previsão orçamentária na forma da

legislação em vigor.

Tendo em vista, destarte, as razões de

ordem técnica, jurídica e, principalmente, social, que

justificam a extrema necessidade, de atendimento à

propositura em causa, para que a Rede Municipal de Ensino

possa cumprir integralmente os preceitos constitucionais

vigentes e proporcionar à população paulistana a

prestação de serviço público de qualidade, na área da

educação, faço o encaminhamento da presente mensagem a

essa Egrégia Câmara Municipal, a fim de que a analise e

nela aponha o seu aval.

Acompanham	 cópias	 xerográficas

ilustrativas do assunto.

410	 LMC/sffs



Previsão de Escolas (1)

Crescimento no
Quadriênio

Crescimento no Decênio
1999 - 2008

ANO 1998 1999 2000 2001 2002 Número °',U Número
(15%)

Total
Geral

EMEI 389 398 400
I

428 43(3 47 12% 65 1;:.4po

EMEE 05 06 00 06 06 01 20% .	 01 07

EMEF 391 418 420 1
n

427	 - 434 — -	 43	 ' 11% 05. ,,;492Ni-	 .

EMEFM • 08 08 OS OS 08 ---- ---- ---- •	 08

' -
{

---ji—CEMES /
CMCT

11 11 11 11 11 ---- ---- 02 '	 . 13	 to	 1
----------41,

TOTAL 804 841 845 . 880 895 91 11,3% 133,	 • lotpI

1:;$
Q

u-

k) Prel/
A preÀA

(4) Prelrn o da configuração da RME ate o ano 2002 com base no Plano de Obras de SME/ASED.
ião até o ano de 2008 foi realizada com base na projeção do 15% do crescimento,

:,•;14	 .W.À1
*;.	 t	 ár.!L k;	 kátm

quadrei LIOC-";1 •
.	 .n
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

1
Quadro I - Estrutura da Secretaria Municipal de Educação
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n.° 	 5...5.

-.4,.---.

	 do prn1.-,

/h.c. (4 I/.a Õ. fliãT7171

Ais. Téc. Otreçâo 1

PREFEITURA DO MUNICiPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

-17	 •	 181	 •	 -18 
-31	 S6	 1	 -66 
-70	 !	 1.3)8	 -112
-C	 •	 8.7" 
-468	 .	 1310	 -510

232	 -a32

184	 1	 ,21	 2342i
884	 1	 -81	 1.817 

1.348	 1	 -134	 2.541 
ft:	 -92	 1.026 

1.332	 -W	 2.532

2.268	 1	 -868	 2.608

-73(2)
-214
-335

_732

-1.208

•

••••nn

Quadro II - Posição / Previsão dos cargas do,Qualiro dos Profissionais da Educação
o

Módulo 19%	 Módulo 1999	 Módulo 2000 Módulo 2001 Módulo 2002	 Módulo fmal do decénio fale 2008/
115 1,: de crescimento) (11 

CARGO N" de atreos criados - Lei n"	 Cargos providos
11.434193	 (Dam Base: 08.02.991

. N" necessário	 Déficit	 N necessarto	 Déficit N' necessário	 Défiói	 necessário ;	 Déficit	 nettentári0j	 Deficit	 N' necessário	 ;	 Déficit

Suoerrisor Escolar	 103	 I:::._ ..	 175	 -	 -12	 Ir •••••	 -14	 181-
Diretor de Escola	 803	 645	 801	 '	 41	 830	 47	 + • 834	 i

Coordenador Pecialiteico 	 :..20:5	 : .032	 :.20s	 •	 -	 1.:70	 -64	 i 2.276	 1

. -11stszente cie Diretor de Escota	 SOC-	 -7C	 "7 Ç':',	
-	 838	 -38	 ,	 8c._____

-uiziliar Técnico de Educado - 	 SOC;	 -	 1.197	 ;	 -397	 1.262	 ,	 -462	 i 1.2';
;	 1Classe!	 n 	 ,

-iuziliar Técnico de Educacão - •	 1400	 -	 ;	 2.045	 :	 -645	 !	 2.166	 -766;
Classe II t31 

	Atente Escolar	 %.643i4)	 C 78 :	 .	 &06 	 ;	 -424	 /ter	 -794	 , 8.477	 -jta	 8.8"	 -1 184	 1	 977	 1	 -1.334	 •	 10.324	 •	 -2.681	 '	 •

Prof. Adjunto de Educacão	 2.700	 2 -IbC	 :	 2.700	 .	 -	 - - - • 3.160 - -	 400	 i 3.17,3	 •	 -473	 .	 5.533	 -833	 3.655	 -955	 4-203	 •	 -1.503	 I

	

Secretário de Escola	 450	 44:	 •	 413	 7	 •••	 14;	
n••••	 .2...	 ..--.	 _.	 J.Z..	 ....-	 4sr	 -417	 •	 326	 ,	 -76 

. w1111.Acijunto de Ensino	 5.350	 '	 4.211	 .	 5.350	 •	 -	 -1 693	 -	 -	 -: 84:	 -	 4 95:	 _.	 :	 5.69::"	 ;	 -347
Infantil (.5.)	 .	 •

	

.	 - ------"°-3.------:-	
- , 

	Fundamental I (S.)	
.

:	 Prof. Adjunto de Ensino	 4.049	 ..	 2.323	 .	 4.649	 .	 -	 4. 734	 45	 4.0	 ,	 -1)8	 ,'.904.	 -257	 5.027	 -378	 .	 5.781	 .	 -2.132	 i
Fundamental II 

Prof. Ttmlar de Educado .	 6.052	 4 9 I t	 ;	 3 73v	 -	 6.199	 -147 '	 t.346	 .	 .294	 :-.IME	 -1.014	 7309	 -1.257	 ;	 8.405	 4.353	 .	 1

	

I	 :	 •

Infantil	 •	 • 

	Prof. Titular de Ensino	 .	 8.398	 .	 6.87:	 i	 8.672	 •	 -274	 ,,	 9.468	 -1.070	 9.534	 -1.136	 9.811	 :	 -1.413	 114053	 -1.655	 ;	 11.561	 -3.163	 .	 !---

	

Fundamental II	 ,	 s	 .
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO Ass. Téc. —ireção

axit..dtKr. nIisw

3

•.iontinuação

:1) Percentual de 15''à 'projeção referente ao crescimento da Rede Municipal
e Ensino após o ano de CO22 e até 2008 ainda não previsto em Plano de
Obras da SNIE,ASED).

.2) Criação de 72 cargos de Supervisor Escolar r. em por 'oase o crescimento
da Rede Municipal de Ensino e a supervisão de Escolas ?articulares
de Educação :nfanzil. Não considerada a possível absorção das creches
municipais peia Secretaria Municipal de Educação. nem absorção de
escolas de Ensino :."-undamentai do Estado ,municipalização).

A.T.E. - Classe II - foi considerada a quantidade de cargos de servidores
que serão afastados para ocupar :) cargo de Secretário de Escola.

u41 Número tixado pelo Decreto n 37.040. de 29.08.97. em conformidade com
o disposto no artigo 19 da Lei n ' 11.1:34. de 12.11.93.

!.3; Os números necessários a partir de 1999. foram calculados sobre o
' módulo Içado (1 professor para cada duas classes). Não foi considerado o

número de professores adjuntos absorvidos na regência de classes vagas
• ou em substituição	 de	 titulares afastados, o que acresceria

significativamente a necessidade.

.1!)	
\951

-p.'t°
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PREL ATURA DO MUNICÍPIO DE SÃO P. JLO
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Quadro III - Módulo de Pessoal
•

Cargo EMEI EMEF EMEE EMEFM CEMES CMCT Outros critérios
Supervisor Escolar Portaria SNIE 6172 de	 17.07.91

(DC)NI 18.04.91)
Diretor de Escola 01 01 01 01 ---- ----
Coordenador Pedagógico 01 02 02 03 ---•

----
--
-	 -Assistente do Diretor de Escola 01 01 01 02

Auxiliar Técnico de Educação -
Classe 1

01 02 02 02

03

---- --- •

02

-

Auxiliar Técnico de Educação -
Classe II

01 03 03 03

Agente Escolar

----

Decreto 34660 de 1-1..11.94 (DOM
17.11.94)	 .
31	 escolas	 coal ata	 cota	 '..,
secretários	 (conforme	 módulo
anti o)

Secretário de Escola ---- 01 01 01 01

Professor Adjunto de Educação
Infantil

01 para
cada 02
classes

---- ---- ---- ---- -. -.

...
Professor	 Adjunto	 de	 Ensino
Fundamental I

---- 01 para
cada 02
classes

---- 01 para
cada 02
classes

---- --

.
Profesti&	 Adjunto	 de	 Ensino
Funda	 , tal II

A e0
ril

---- 01 para
cada 02

blocos de 25
aulas, por

componente
curricid ar

---- 01 para
cada 02

blocos de 25
aulas, por

componente
co rricul ar

--•-

r

----

-- --

----

0,..
..

1'	 ".”.t•

e
o

Professo:0n	 itulár	 de	 Educação
Nunfantil 5-

01 para
cada classe

---- ---- ---- Q.-0

Professog Titular	 de	 Ensino
.-undamear	 111

---- 01 para
cada bloco
de aulas,

POr
componente
curricular

---- 01 para
cada bloco
de aulas,

p0V

componente
curricular

----

1

---
-,

.

MI

,
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tntantil

Senhor Prefeito

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência minuta
de Projeto de Lei dispondo sobre a_ criação de cargos dos Quadros dos
Profissionais da Educação e mudança na forma de provimento do cargo de
Agente Escolar, alterando a Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, com as
modificações introduzidas pela Lei n° 12.396 de 02 de julho de 1997.

Conforme exposição de motivos apresentada em anexo, os
cargos essenciais para o desenvolvimento das atividades escolares hoje se
apresentam em número insuficiente para o atendimento à Rede.

Trata-se, portanto, de medida imprescindível e inadiável,
sob pena de comprometer o funcionamento das escolas, razão pela qual conto
com a especial atenção de Vossa Excelência.

Aproveito a oportunidade para reiterar os meus protestos de
elevado apreço e consideração.

JOÃO GUALBERTO DE CARVALHO MENESES
Secretário Municipal de Educação

Excelentíssimo Senhor
DR. CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO
Digníssimo Prefeito do
Município de São Paulo

f	 r CN°

oCr».‘2,
íçt #52-00x e.5

ANA

Pro
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Folha n.°

n.O ...5	 	  de
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PREFEITURA DO MUNICIP~
Au. Téc. Direção I

Folha de informação

do m.or.

do Processo n° 1999-026.555-6	 em 06/05/99	 (a) 	
Ma ia	 .05

- 554A.
INTERESSADO: SME
ASSUNTO	 :	 Dispõe sobre a criação de cargos dos quadros dos profissionais da

Educação, altera a Lei n° 11.434/93

ACEO
Sra. Assessora Técnica

Considerando o referido Projeto de Lei, temos a informar que a ampliação do
Quadro dos Profissionais da Educação não provocará acréscimos na folha de pagamentos da
PMSP, já o consequente provimento dos cargos criados significará um acréscimo conforme
segue do—nitrado:

CARGOS ATUAL PROPOSTO ACRÉSCIMO ($)
Supervisor Escolar 163 236 116.707,29
Diretor de Escola 803 1.017 321.250,38
Coordenador Pedagógico 1.206 1.541 443.392,60
Assistente de Diretor de Escola 800 1.026 299.124,56
Auxiliar Tec. de Ed. - Classe I 800 1.532 207.331,68
Auxiliar Téc. de Edu. - Classe II 1.400 2.608 500.969,68
Agente Escolar 7.643 10.324 697.060,00
Secretário de Escola 450 526 78.188,80
Prof. Adjunto de Ed. Infantil 2.700 4.203 657.682,74
Prof. Adjunto de Ens. Fund. I 5.350 5.697 151.840,26
Prof. Adjunto de Ens. Fund. II 4.649 5.781 527.557,28
Prof. Titular de Ed. Infantil 1	 6.052 8.405 1.029.625,74
Prof. Titular de Ens. Fund II 8.398 11.561 1.474.084,52

TOTAL 40.414 54.457 6.504.815,53

Dessa forma o acréscimo total significaria um impacto da ordem 3,69 % sobre a
folha de pagamentos do mês de abril/99.

Ressalte-se que os valores assinalados não levaram em consideração que quando
do provimento de cargos por acesso as vantagens do ocupante do cargo também sofrerão
majoração, e que nos termos do inciso II, § 3° do artigo 27 da Lei n° 11.434/93 o acréscimo será
apenas a diferença entre os vencimentos do cargo anterior e o do novo cargo.
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Há que se salientar que a criação dos cargos foi prevista nos termos do artigo 30
do Decreto n° 37.779/98 e que de acordo com a exposição de motivos a proposta objeto do
projeto de lei contemplará o próximo decênio no que se refere as necessidades de pessoal
docente, especialista e de apoio ,à educação ficando, portanto, diluido o acréscimo informado :

CARGOS ACRÉSCIMOS	 S
1999 2000 2001 2002 2003 A 2008

Supervisor Escolar 22.382,22 4.796,19 1.598,73 4.796,19 83.133,96
Diretor de Escola 40.531,59 6.004,68 52.540,95 22.517,55 199.655,61
Coordenador Pedagóg. - 84:707,84 7.941;36 -- -- 55.589,52 —29.11-8,32 266.035,56
Assistente Dir Escola 50.295,28 5.294,24 46.324,60 19.853,40 177.357,04
Auxiliar Tec. Ed. Clas.I 130.856,88 1.699,44 11.896,08 6.231,28 56.648,00
Auxiliar Téc.Ed.Clas II 317.667,86 4.147,10 23.223,76 14.929,56 141.001,40
Agente Escolar 206.440,00 10.400,00 91.000,00 39.000,00 350.220,00
Secretário de Escola - - - 7.201,60 70.987,20
Prof Adjunto Ed. Inf. 175.032,00 31.943,34 157.528,80 53.384,76 239.793,84
Prof Adj. Ens. Fimd. I - - - - 151.840,26
Prof.Adj. Ens. Fund. ll 39.613,40 15.379,32 64.779,56 56.390,84 351.394,16
Prof Titular Ed. Infantil 64.324,26 64.324,26 315.057,60 106.331,94 479.587,68
Prof.Titular Ens.Fund.II 498.662,80 30.758,64 129.093,08 112.781,68 702.788,32

TOTAL 1.630.514,13 182.688,57 948.632,68 472.537,12 3.270.433,03

Assim o impacto no caso de os cargos criados serem providos neste
exercício orçamentário será de 0,92% (referente folha do mes 04/99), quanto aos provimentos
futuros dependerão de previsão orçamentária na forma da legislação.

-

São Paulo, 06 de maio de 1.999
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Assunto	 : Criação de cargos nos quadros dos profissionais da Educação
e alteração da Lei n° 434/93

SF
Senhor Secretário

Em observância ao disposto nos artigos 30 e 31 do Decreto n°
• - 37.779, de 30/12/98, encaminho para apreciação dessa Secretaria, minuta

de projeto de lei constante às-fls. 61/73, que dispõe sobre a criação de
cargos no Quadro do Magistério Municipal e no Quadro de Apoio à
Educação.

Às fls. 31/32, seguem juntados os estudos referentes ao
acréscimo financeiro decorrente da proposta que será da ordem de 3,69%
sobre a Folha de Pagamento do mês de abril/99, no caso de serem providos
todos os cargos objeto de criação.

A criação desses cargos visa atender as necessidades de
pessoal para o próximo decênio. Em assim sendo, o acréscimo acima
mencionado será diluído ao longo desse período.

:

'

r•

Desta forma, o impacto na Folha de Pagamento, observado o
provimento de cargos neste exercício orçamentário será da ordem de 0,92%.
Quanto aos provimentos futuros, estes dependerão de previsão orçamentária f/
na forma da legislação em vigor.

Esclareço que a medida foi prevista e priorizada no
Planejamento de Administração de Pessoal - PAP, desta SMA.J LIG L aatral -	 ucaui LIMA.	

0s1

•11.

RENATUTUMA
Secretário Municipal da Administrição 12 47190

,0\'\

São Paulo, O / o / 9  .



-	 ...............„.

Fe I ha

n.° 5.3.X ....... de 1 9.ffl,

1

 Fe I ha n.°	 5-7- 	 rir+
n.° ..5.3.:3......... de 19.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE OCR-Ma:10.a 111.,,4
SECRETARIA DAS FINANÇAS - SF Asa. Téc. Dire"° 1

S F - AE
Senhora Assessora Chefe, (	 -

•

.é

;P

ÇMDINHO
d° Orçamento

SF/AGO

ROB e-6)

;31/41°

.5"
\ •

A

RASkas •

Folha de Informação.% - 79 -
do Processo n° 1999 - 0.026.555 -6 	 em 28/07/99 	
INTERESSADO : Secretaria Municipal de Educação - SME eu -MARIA" rnANCeSocnatár:a	 ftr;o-e-
ASSUNTO

	

	 . Minuta de P.L. que dispõe sobre a criação de cargos nos
Quadros dos Profissionais da Educação e alteração da Lei
11.434/93.

-

o-
Trata-se de minuta de P.L. que propõe a criação de cargos nos

Quadros dos Profissionais da Educação e altera a Lei n° 11.434/93.

O expediente foi remetido a esta Assessoria para- manifestação- ---
acerca dos aspectos orçamentários.

SMA nos informa que:
1.a medida foi prevista no PAP;
2. o acréscimo financeiro decorrente da proposta será da ordem de

3,69% sobre a folha de pagamento do mês de abril/99, isto para o caso de serem providos
todos os cargos, entretanto, como a criação desses cargos visa atender as necessidades de
pessoal para o próximo decêndio, o acréscimo mencionado será diluído ao longo deste
período, sendo que para o presente exercício, observado o proyimento de cargos previsto na
minuta, o impacto sobre a folha de pagamento do mês de abril/99 será de 0,92%.

Quanto aos aspectos orçamentários esclarecemos que há dotação
prévia e autorização na LDO para atender ao objeto da minuta, sendo que estas
informações deverão constar da exposição de motivos do P.L., nos termos do art. 17 da
LDO, cabendo a SMA a informação exigida no inciso II do mencionado dipositivo.

Outrossim, informamos que a criação de cargos não implica, de
imediato, acréscimo de despesa. Este só se efetivará com o provimento dos cargos, sendo
que para tanto deverá haver nova e prévia manifestação desta Pasta (art. 31 do Dec.
37.779/98)

Ante o exposto, quanto aos aspectos orçamentários, nada temos a
opor quanto ao prosseguimento do presente, remetendo-o a vossa manifestação quanto aos
aspectos financeiros.

AGO, em 28 de julho de/1999.

•=r1!
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folha de informação n°80
em 02108/99

Int : Secretaria Municipal de Educação - SME
Ass.: Minuta de P.L. que dispõe sobre a criação de cargos nos Quadros

dos Profissionais da Educação e alteração da Lei n° 11.434.93

SF/GAB - Senhor Secretário,

Versa o presente sobre minuta de Projeto de Lei, que dispõe
sobre a criação de _cargos _nos Quadros dos Profissionais da Educação e_
alteração da Lei 11.434/93, constante de fis.61/73.

A criação dos referidos cargos . se faz necessária para o
atendimento das necessidades de pessoal para o próximo decênio (1999/2008),
conforme motivos explicitados às fis. 06/10, e foi prevista nos termos do artigo 30
do Decreto n° 37.779/96.

De acordo com as informações da Assessoria de Política
Salarial de S.M.A., às fls.31132, a ampliação do Quadro dos Profissionais da
Educação não provocará acréscimo na Folha de Pagamento da P.M.S.P., mas
o provimento dos quadros criados representaria um impacto total de 3,89%,
tomando-se por base a folha de pagamento do mês de abril/99, acréscimo esse,
que seda diluído no próximo decênio. Portanto, no caso dos cargos criados
serem providos neste exercício orçamentário, o impacto seria de 0,92%, e os
provimentos futuros, na forma da legislação em vigor, dependerão de
previsão orçamentária.

Dessa forma, endossando a manifestação de AGO., nada
temos a opor em termos, estritamente, financeiros ao prosseguimento da matéria
em questão, solicitando, que quando do provimento dos respectivos cargos
criados seja o expediente encaminhado a esta Assessoria, para análise dos
aspectos financeiros.

À apreciação de Vossa Ex

SFG/AE., em ._1/
NORMA at'

lência.

BRASIL

Chefe/da Assessoria
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Int. : Secretaria Municipal de Educação - SME

Ass.: Minuta de P.L. que dispõe sobre a criação de cargos nos Quadros
dos Profissionais da Educação e alteração da Lei n° 11.434.93

SMA/GAB - Senhor Secretário,

Com as informações das Assessorias Geral do
Orçamento - AGO e Econômica - AE, deste Gabinete, que acolhemos,
encaminhamos o presente a Vossa Excelência para as demais providências
devidas.

SFG., em O G de agosto de 1999

•

NCBC/TCRPri<hil.
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INTERESSADO :SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO -SME
ASSUNTO	 :Minuta de P.L. que dispõe sobre a criação de cargos nos Quadros dos

Profissionais da Educação e alteração da Lei n° 11.434/93.

DRH-G
Sr. Diretor

Trata o presente de projeto de lei dispondo sobre a criação dos quadros

dos profissionais da educação e mudança na forma de provimento do cargo de agente-

escolar, do Quadro de Apoio à Educação.

A proposta apresentada, tem como objetivo adaptar o Quadro dos

Profissionais da Educação da Prefeitura do Município de São Paulo; ao atendimento da

crescente demanda escolar da cidade de São Paulo; tendo em vista o disposto no artigo

208, inciso 1 da CF/88, que estabelece que o dever do Estado com a Educação será

efetivado mediante a garantia de ensino fundamental obrigatório e gratuito, assegurada

inclusive, sua oferta gratuita para todos os que a ele não tiveram acesso na idade

própria.

A criação dos cargos visa atender a atual configuração da rede

municipal de ensino e a projeção de crescimento para o próximo decênio 1999-2008. A

referida criação de cargos não implicará no provimento imediato de todos eles, visto que

o número foi estabelecido sobre a projeção de um decênio.

Às fls. 31/32, seguem os estudos referentes ao acréscimo financeiro

decorrente da proposta contida na inicial que será de ordem de 3,69% sobre a folha de

pagamento do mês de Abril/99, no caso de se proverem todos os cargos objeto da

criação. O acréscimo mencionado, será diluído ao longo desse período.

O impacto na folha de pagamento, observado o provimento dos cargos,

neste exercício orçamentário será de 0.92%. Quanto aos provimentos futuros, estes

dependerão de previsão orçamentária na forma da legislação em vigor.
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ÀS fls. 82, foi solicitada manifestação desse DepartameNik nos termos

do inciso II do artigo 17 da Lei de Diretrizes Orçamentarias — Lei n° 12.699 de 20/07/98,

que dispõe que a criação ou ampliação de cargos atenderá aos seguintes requisitos:

Inexistência de cargos, funções ou empregos públicos similares vagos e sem previsão

de uso na Administração, ressalvada sua extinção ou transformação decorrente das

medidas propostas.

Isto nos leva a concluir que nos termos desse dispositivo a criação ou

ampliação de cargos poderá se dar se, na sua estrutura, ele não existir-ou ainda se

existente funções ou empregos públicos similares estejam eles vagos e não seja de

interesse da Administração utilizá-los, por conta até da norma constitucional que obriga

o ingresso no serviço páblico através de regular concurso público.

Portanto, perfilhando esse entendimento, não há óbices na ampliação

pretendida pela SME, considerando, em especial, a exposição de motivos que ensejou o

projeto.
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O que temos a esclarecer, são os números de cargos efetivos e em

comissão providos e os previstos legalmente, conforme as tabelas juntadas sob fls.

83/84. Ao analisarmos estas, percebemos uma diferença considerável em relação aos

seguintes cargos efetivos: Auxiliar Técnico da Educação — classe I e classe II, Agente

Escolar, Professor Adjunto Ensino Fundamental 1 e 11, Professor Titular da Educação

Infantil, bem como, de Professor Titular de Ensino Fundamental II. Já em relação aos

cargos em comissão, não há uma diferença significativa.

Parece-nos pertinente, contudo, já que a ampliação dos cargos não

significa imediato provimento, ou seja, impacto orçamentário que do texto proposto

conste expressamente o condicionamento quanto ao provimento dos cargos à projeção

proposta pela SME.
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É preeminente levarmos em consideração o dispo::tioI.'llrigaill;•c;'5:dt r1Ciigia(33O11titu-6auat91"da

Carta Magna, que determina que a despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos

Estados, dos Distrito Federal e dos Municípios, não poderá exceder os limites

estabelecidos em lei complementar.

De acordo com o parágrafo único do mesmo artigo; a criação de cargos,

empregos ou funções, alteração de estrutura de carreiras e a admissão ou contratação

de pessoal a qualquer título, só poderão ser feitas na Administração Direta ou Indireta se

houver: I — prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa

de pessoal, II- autorização especifica na lei de diretrizes orçamentárias.

Ao conhecimento e consideração de V.Sa.

DRH-G, 24/Agosto de 1.999.

-••••i
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	 :Minuta de P.L. que dispõe sobre a criação de cargos nos QkftlFos dos
Profissionais da Educação e alteração da Lei n° 11.434/93.

,sso n° 1999-0.026.555-6 (a) ÍD., ',1/4,2Ç',,DA SI.	 --,...	 • 'Anã° i

SÉRGI SAINÃgv(11/7
Depart mento de R cursos Hum nos

Diretor

(b ))Lv1

•

iN/das.

SMA-AT
Sr. Chefe da Assistência Técnica

De acordo com o entendimento da A. T. deste Departamento, -

encaminhamos para conhecimento e providências cabíveis.

DRH-G, 25/AGOSTO/1999.
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INTERESSADO : Secretaria Municipal de Educação - SA/lE

ASSUNTO : Minuta de P. L. que dispõe sobre a criação de cargos nos
Quadros dos Profissionais da Educação e alteração da
Lei n° 11.434/93

SGM/ATL (Sispro 60 11-20.030)
Senhor Chefe da Assessoria

Encaminho o presente a Vossa Senhoria para prosseguimento, com

a minuta de projeto de lei às fls. 61/73, dispondo sobre a criação de cargos no

Quadro do Magistério Municipal e Quadro de Apoio à Educação, bem como a

alteração da forma de provimento do cargo de Agente Escolar.

Às fls. 79/8-1, manifestou-se a Secretaria das Finanças às fls. 85/88,

o Departamento de Recursos Humanos - DRH, desta Pasta, nada tendo a opor

ao prosseguimento da medida.

Ressaltamos o caráter prioritário da propositura, tendo em vista a

necessidade emergente da Secretaria Municipal da Educação quanto ao

suprimento dos cargos em questão, para não haver comprometimento do

funcionamento regular das escolas.

São Paulo -es-,ônites
law

Eicio de Oliveira 'v
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/	 . Criado.,, os que ganiram
'

'Situação Mova', eme corrospooddscia aav-,salamM.-91Ibuga
Atual: •	 4

s
ãe.00liamo

.:-	 -.	 ."-.)....'"..=-• •
•

.'.‘•94-t
II - mantidos, os que Cometia. necriaatcoluna., cosa. traneformageme eventual/anta. ocorridas..
I ia--'t. • - comporão, tamblea, eu-'0madele)5eApelo 11 aducagio, os cargo. do Quadro Geral do Pellowl. titniarizado. pelos servidora@ abrangido* peiem

' do artigo 111 desta lei, • traasformadoe nee teCe0".Za.=41Jartigo.	 -".", of,r—z.4.form

g 211	 -	 dommutaocia das Ceava
prevista. neste artigo, ficam alterados o

me 
Poneinsal • o Quadro do Megletério lotblieo moefrjr	 de; boa mem• 
se estrutura/ das carreira. e o adumo dos orri.17 Masabrangido*. .-

1	 •-osv..i .	 ••4..-,,‘
.	 I 31	 - oe atuai. titalarem'dm- magoo
referido. mete Artigo menterão,na nova eitmegée. o mem..r" gaia detinham na sitnegle entarlor.

•.	 ... ,.
ascetas ter Pasmeas De vratistemgoo

art. Se - ricas Inatituidaa ame Isealaa de
Padre,. de Voncismentee doe cargo. doe Quadram doe
Proti••lonal• de tdueaceo, empreendendo ae retardariam, o•
graue • valore. constantes io Anexo II. integrante desta



• I - O permatual correapoadeuta Ihn heras
ativido99-11090eassig da Jornada de Taepo Parcial - JTF. • UM
mra refere **artigo a? de Lei ne 11.229, de 26 de jura de
1992 e Legislação anterior;	 .	 ,

• .	 • •
IZ - O valor relativo 1 Gratificação de

airel. dm ma trata o artigo 76 da Lei na 11.229, de 26 do
junho de 1992., lagialaçao sumariar;

•
II2 - O valor relativo i gratificação devida,'

pela sujeição h Jornada da 40 horae semanais de trabalho -
4-40, instituída pela Lei WS 6607, de 26 de outubro de 1914,
• legialaçáo subsequente; 4'

rv . - o percentual correspondente • 1351-
(canto • trinta e cinco por canto) devido pala sujeição ao
~leo de Tempo Completo - RTC, previsto na lagralagée
vigeate espacialmente o artigo 45 da Lei na 11.229, de 21
de junho de 1992.

6 Is 1)•• n liw., vermaição dai tecalm,da.
Parra de Ovezeineetna, obeerver-r-é. mem*. ao raiem. a.

,f:eg
Mal atintame catre o valor de ema =tararia e alega

ler iariarnallte Mb99~9 ai -9999 1~1"11
" w/- •	 t•At-~le4.r.• so•	 .

• w:f	4tNrs' -e abilleivav-~-•e44111".'
Lal ae. prozodaal..pratesta ma, onde liag~

ta.itaide.•
,r4V	 !'	 J!)::	 -r•••

••••• n-•.4,;" le 4%4, ,• AN . arifaa de ledilima.k:de
Tanabeent",.Zels gsse,,,tratt4.;• 'gora' destaartles..erri
av..411...~e a partir Ia re de noverer de 1113. draverEdná
oam *e ~lutas oaredishos má servidoras emalaimi4;, aoa,
tarem da Lei ER 10;661. do -29 de ~ombro de 1964b 0.
legislação pcm	 -arlOr.	 '	

,
•

•
CONFO6I06'1006

Art. 711 - Pire absorvidos nas emalas li.
redresa de Vencimento' ora instituir', Os emplatec:
bemticioas .	 -•

'migrar Onico - Pica vedada • concessão.,
96 waotMemo. ~Mai! 44 gratificações, nos moldem dar
ora abaorvidaa, sob o remo titulo ou fundamento, ainda que
me outra clessaminação.

-	 _	 ,	 •	 •
m. Os, Profirlaris da admumlio

a41996. ~tira • OS rerceistaa . poderão. DO 9D4DO de 99
4e0 ent41 .411.6. retadms e partir da publicação reta lei,
optar por ~ober nem. goai.snto., provocar • perra de
acorde Oon ff ~alar de Padreies de Vencimentos ora
'1.9M-Umidea. relativas ia jornadas bleier de trabalho
!90911956 o9 mt190 33 reta lot, 11144114144140 nassa. hirtar
• ~Me inammração dm vantagens de que trata o
artigo Ta.	 •

6 19 : - Am que alo aa manifestaram na
prazo estabelecido. fica assegurado o direito de percepção
das vantagem), conforme o caso, sendo que, meta hipótese,
receberão rem vencimentos, proventos • ~abes na ~gelato
arformidadat

a) Para os intagrantaa do atual  QOadra de
Magistério ratuipals de arre com as Emulai de ?advim de
Vramaineatea atualmente rimara para ore Quadre, =atidas
as atuais rafaram/a* dm rue cargos; •

b) Para oe.atuaia integrantes do Quadro Geral
do Procela " de ~arde me as roalaa de Padrões de'
reareame,atualeenta vigentes, para emas Quadro, mentira
ao atuais referinataa de Me cargos.

•
.•26 - loa serVidoriu que se encsatrailen

afastadas por motivo de dosam, faria. • outro., ereto ao
casso de limar para.tratar de-interear particular. o Mama
consignado ao 'emput',degte artigo ecrã camputado • parti!..
da data am me voltara ao serviço.

• .	 .,,s 35	 - Podéréo optar na torne da
disposto- no 'caput • desta artigo, Ga Profissionais de
Educação que , tiveram incorporado ache mus proventos •

'penara, o, ~oficie relativo ao acoime de Dedicaçáa
Protisairal Exclusiva - Urgi.

I 4 9 . - A opção de coe trata sara artigo
será provisória, durante o prazo de 90 (noventa) diaa..a
contar da sua realização, findo o qual adquirira cateter
irretratável, se não houver' expressa manifestação de
dimistancia da opção feita.	 .

9 SR - Mo caso da deeistáncia da opção
de que trata o parágrafo anterior, o servidor reverterá 1
situação anterior pasmando a perceber na forma do disposto
no parágrafo le diste artigo.

- , . 1•____,• • •-.0,•;645 , n •16 mgr da que trata • Nenget' n41,74. -~4~11 , 4,,mellinale de ventarem pemerrianala_.,ear.~11,-. na . ./anorperaMea. Me ammidemedne191 Ø9949 Me redee da ~poete meerrat .141.

V .;: 	 :•sec ... '. -	 .	 • '.	 • .
" .áigWISdodleumbego ma cameemees. •

4t,t.
:: *

• ,T t.I, fiz, . 7...A. '-oarreires ar 'atearem se
cx	 )0

	

1.!!... ..". -../.	 .-
•Nik"Profirizaria"ds '5~8490 • . . . ma dom

carme certma• '	 Me do dow E. ~las E. • 9).??.=./remcg•
*Malva, cede ma dirrielama deredarre, rterdzir e

•rfr	 ••
Are. 10-- Clara • o agravamento de carme

da mear denzminaçáo • oatagmir diversas.
Paragrafo Orco , - A Clima* LIZ da

carreira do Magistério Mualcipal seri composta pele
agrupamento de serra de ~minar° dirima, na fera do
disposto no artigo 13, /miau III rata lei.-•

art. 11 Categoria d o alarmo !adiarias
da posição do servidor na respectiva clareia, segundo sua
habilitação.

art. 12 - Fica criada a carreira de
~ciliar 'Inculco da Educação, conetituida de 2 (dum)
classes. identificadas por algarismos romanos I • II, co. 4
(quatro) categorias, respectivamente.

Parágrafo Quico - Aa atribuições prOprias
de cada classe da carreira referida oeste artigo serão
definidas SM decreto.

~Anu Do ~Deo Do mourrtmo mim"

art. 12 - A carreira do magistério
Municipal, de que trata o artigo és da Lei na 11.229, dm 24
de junho do 1992, pausa • ser configurada da ~minta torre

I - Clara I 1
a) Profeaaor Adnto dm reasçao Innustila
b) Professor Adjunto  do Ensino ~remeta' II
O) Professor Adjuntounto de reino rundemaetal

II; •
d) Profiro! Adjunto de tanino *Adio.
II - Clame :I $

• a) Professor Titular de Educação Infantil;
b) prol 	 itular de moino • dama/mal I;

• ol Prol 	 itular da tanino Fundaram).
II; •

d) Professor Titular da =sino ;adio.
IX! - Classe IZZ
a) Coordenador Pedagógico;
b) Diretor de Escola; •
c) Supervisar limiar.
,SZágralo Onloo - Os Profirlomela de

Murro que vierem • atuar na Educação Especial Cavarão
comprovar sua habilitação especifica nesta Ama, am nivel da
graduação ou especialização, observado o parágrafo 2e do
artigo SR da Lei ne 11.220, de 26 de junho da 1992.

. Art. 14 - Os integrante). da carreira
do Magistério Municipal atuarão nas armas • que eme refere o
artirs Se da Loi na 11.229, de 21 de junho da 1112, e
observadas as condições • requisitos peavietoa no Anexo I,
integrante desta lei.	 •

•
capoomme Do QUADRO Da Apoio A =unção

-
krt. 15 - Aa carreiras que integraa o

Quadro de Apoio 1 Educação aio as seguintes)
I • - Amam Escolar; •

• II - Auxiliar Técnico de Educação.
Art. 16 - Os integrantes do Quadro da Apoio

4 Educação atuarão na Educação :nfantil, no trino
Pundanectal • Nédio na Educação lapecial.

,•

foras de provimeato::-,
 • -,Parlgraie	 Todos os carme voltear

ee'Lzinieleente no graa 'A' da Clãs.. 2, 22. 222 em Oair da
carreira. ma ~pecaram éreo de atuare, e • ele murar
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....... do orno.

, de 19	 c:

Art. 17 - O decomponho dae atribuições

1::Ca
ilida= doe titulara doe cargo. do Quadro da

ll iducação dm -a-(1, encluelvesenta nu maldades
amolares da Secretaria Municipal do ~laça. ficando
vedado o •marelei° fora ~ao unidades • a cammestio da
afantamento na forma do ~dormito 19 do artigo 45 da Lei na
Mia, de 29 de outubro de 1979.

~Agrafo único - excetua-a do diapooto
no 'cama deste artigo, o afastamonto do arriar para o
*amicto de cargo em comisaao em unidade integrante da
~ataria Maleloal da educação.

Art. 16 - de !atarantes das carreiras go*
coadem o Quadro de Apoio 1 Macapá° poderia remover-4e do
nas unidadea de lotaao, por permuta ou por ~cara anual.-
matinta requerimento.

Parágrafo (Mico - A maçam, doe
'atarantes dao carrearas aferidas no 'capa * doma artigo,
nan vendada ~colares da Secretaria ~taipal de amaça,
proommeemer-re-4 de acordo co. os critérios a arai
estabelecidos em regulamento.

Art. 19 - Picam trina formados em cargos de
Menta Imolar co carga efetivos de Continno-Porteiro •
Sarrarata, aja titulara festejam Men na suas
etribuiça* em unidades amolares da Secreta a Municipal de
aucação. na data da ~liana° desta lei.

5 1 9 -.A transformação de que trata ame
artigo dar-ea -á mediante opçao formulada pelo servidor,
dentro de 90 (novata) dia, contada da data da publicaça
data lei.

5 2 9 - O terno inicial do prazo Pira
apoio referida no parágrafo antmerior, do profialoal que ee
encontrar afastado, por motivo de doença, féria e outros,
exceto no caso de licença para tratar de interagira
particulares, ~á o da data am que voltar ao serviço.

le - Após • intammime na novoi
pedra* da amiantos, na forma do artigo 110 ~ta lei, a
cargoe • transforeadoe comporão • carreira de Agaste Inalar,
de mordo co. o disposto no artigo 20 desta lei.

9 te	 - O tampo de perzienércia non cargos
a que as afere o 'cemput • dueto artigo ara considerado
como da emercicio ma cargo de Agente amolar, para todos oe
afeitam legais.

• Se	 - À apoio de que trata • parágrafo
li ~te artigo, aplicam-se as disposições contida nos
parágratos 48 • Se do artigo 611 ~ta lal. _

Art. 20 - O namoro de cargos gne comam a
carreira de - Manta gecolar. conatantaa do Mexo
integrante desta lei, mut fiado am deerato, adem
ei.ttvodis transferiras* previstas no artigo antartor.

--
Parágrafo único	 - ar--decorraula- do

disposto neste artigo fia fixada. provi.otiata, •
doe cargos da carreira dm	 ta amolar, na

/::::Inammo I, !ataranta desta ia.'

••
fléM5UUT0 006 campa "moo

PM qUa0606 DOI rporiastomaia De
- evocação

Art: 21 - O. carga da Clame. I, ou data,
daa carreiras que integram os Quadro@ doe Profiesionals da'
Moceao, ara providos mediata meara alatine de ames.
ou de prova@ • titula.	 m

• .
Art. 22 - O cocara pablico para

provimento dos cargos da Clama 'Mica de Meara Imolar **rã
realizado em duas fanes aliainatdrimme, geais sejam

I	 - • de provas ou de provas • titulam @ •
II - a de !elegancia, aproveitamento e

aprovai° em curso intensivo de
". • capecitação para o *arriei° do

cargo.
Art. 13 - • 04, '7 candidatos aprovados na

primeira fase a que em refere o inala° I do artigo anterior
amm ~are° de agasta moolar, observada a ordem de.
ciameifir.agao. ~ao matriculada, am ~mero ~alara ao
6.. ..cargos vagos calmados Ga oormatwo, acracidow,de
~mental de 20% (anta por oento), no ama ; da
ompecitaao, previsto ao inciso II do mamo artigo, t ser
realizado pela Sanatarialemolapal de easagão.

• •s - Detenta • reáLizapika a. ansiá ai
~didata receberia retrialefflo eggialante ao padeli de
vencimento@ Qa-1, grau 'A* , a titulo de ajuda de ~to aio
se configurando. ~se perlodo. qualquer vilculo
empagaticio com a Prefeitura de Manicipa da são Paula.,

6 l e - ando servidor, o candidato
atriculade ficara afastado ~aze marge-oe ~aio. ata o
taram do cura de formag&e. eme prejul go do vacinam os
salário • demais vantagens. contana-mma mmibe e tempo dm
afastamento ~o de efetivo amaciei° no cargo os Maça,
para todos os Moita legais.. •

5 35 - á facultado ao servidor, durante
o afastamento previsto no parágrafo anterior, optar ala
ramonoragéo da soo cargo ou funçáo os pala prevista no
parágrafo 19 ~ta artigo.

r..1752)::7-11r-lillri-d1999149M0...6012ídaecie capacitaçam a quo
digitAgo,q2 agia leal 	 na atingir o ateimo

de frazanciegdtabate~4MM ara.
Au. Téc. Direel. iParagrerrOniro - A duraao do curso, não

amedenre a 60 (areenta) dias,* oe critérios para apontam:,
da fremam:ia doe matriculada. ara fixado* am
regulamento.

Art. 23 - ia provas accionadas nome incisa
.1 • II do artigo 22 desta lai vario feitaa por entidade
dissociada da Administra/km.

Art. 26 - A ~maçao para cargos da Manta
Escolar acama& A ordem de classificação no concurso, e
será efetuada gradativamenta, na adida das ~saldada da
Administraça Pública Madripal.

Art. 27. - O. carme da Clara II da
carreira de Mailiar acalco da Macaca e daeClanmeett

/II da carreira do Magistério ~taipal,
aer10 providos na ~pinta conformidades

I	 - Cargos da* Classe XI da carreira de.	 .
Amainar Técnico da e mediante ~ouso de ecoamo
de prova. • titulo.,titularam doa cargos dl
~aia, na forma estabelecida ao Mexo 2 integrante desta
lei)

II - Cargos da Clame II • II! da carneira
do Magietario *ateimais

a) mediante concurso'ablico, de prova e
titulam

b) mediante concurso de acaso, dantre
titulares doe carga da carretra, ia forma do alagais° no
lama 2 integrante ~ta lei.

l e - Os amuram dm ~ano e de
ingresso para cle cargos daaClaaamelI • me x:r mato realizada
~que a Mainistraçie julgar orammaisnte. •

$20 - Os camisa de acena e do
logram para o• cargos ~Clamas!! • II: serio realizada
obrigatoriamente, quandoe

a) o percentual da cargos vagos atingir St
(cinco por cato) do total de cargos Matam) e

tel não houver concertado* aXaMdientiaa do
concurso anterior para • carreira, co. prazo de validade em

•
5 30 - O número de cargos oferecido para

provimento por acera para ow cargos da carreira do
Magistério será de 70% (setenta por cento)- do total doem
cargos vagou.	 -	 .;

•
$ 4 0 . Quando o Marie de Candidata

habilitado* para provimento mediante acesso for imenficienta
• para pranchar as vagas railpositivalt:, raloartaira0 esta para
os candidatos habilitados para provimento adianta comam
pdblico.

__
g 76	 .; Apde vali!~ 0". ,-.

por amigo, previsto no ~agrafo lado artige„,42.11tdrmet.a2alna
11.229, de 24 de junho de 1992, resultando *ate. ,oe
raferincia igual á que o Profialonatr de Educação. da
carreiredo 'Magimmtério Moolutpalo . postula " a nila • @lhana°
anterior, sari-olo ategaè4r4100 ,-Ma laiatioate^'Imadiatameata
superior,	 .,P--í.^ • -"ss :m..--14	 4:ni , • ,..,,,..

.	 •••••"*•,....o.g!...i••••i- s••••••• n ••.• 	• ••,..
• • •	 r•	 ••••••	 ..	 .

DA toot.orolo •• rooczataz• - ": • -' '.
4

, Art. 25 - A evolução funcional, para os
integrantes da Carreira do Magistério Municipal, processar-
a-g na forma diaposta na Lei n9 11.229, de 26 de junho de
1992 a regulamentação poetarias.

.	 •	 .
• Partgrafo único - O Anexo VI, lntegrante da

Lel.n9 11.229, de 26 de junho de 1252, ,gica . aohatitaido pelo

• • •.•	 ;	 •

• Art. 29 - Aos Profissional% do Quadro de
Apoio 1 Maen ga, titulares de cargos 1 	 a.. fica
assegurada a *alusão funcional por enquadramento	 na
categoria de referencia de vencimentomilleediataeant•
palor, mediante a apuração do tono e titulam na
carreira, obearvadaa as danais acalma prevista no; Aheit0
I, integrante desta lei.

11 19 - os profissionais do quadro de
Apoio á tducação, titulara. de cargo efetivo, teclo direito,
na meu primeiro amuadamente, após integração na arriara.
a computar o tampa da azbarololo no serviço .14bl~
municipal.

o terá ria matricula
de capacitaam a quo
o na atingir o ainímo

viger•viger.

- •	 •	 •	 - •	 --- . .
9 Si - O amem procedia*** de reversão

Moagem. que me refere o pararia anterior...6 ga adotado
.quando • minero de cadidatoe habilitado. .ao-coneasso
palia for insuficiente pare presaehaema dia vagas gim
lhe foram destinada. 	 •	 - '. •••n :•-•• :.- `.. ','À • - ':

. •

• 49 . tora indeferida lialaareaota . a
inarigio em concurso de acesso do Profialemal de amaça
que boaver, no ano inediatamemia anterior ao da ~riça
incorrido eme ama daa blatasea _prevista ao,paragrato , le do
artigo 20 ~ta lei. 

,



1 29 - Para apuração do to. °Marrar -694
o afaimo premi:salva estabelecido para cada enesgaria, nos
esmoa do Amato re. integrante Meta lei.

15 Os titulou a que da rafara o 'amai'
Mate artigo paria disarpliameem am rodnlananto •
ser aditado no prazo máximo de 60 ( sessenta) dias, , a contar
da publicação desta lei.

Art. 3* - Os enquadramentos poetertorm
docorrantaa da evolução funcional, dos Profissionais do
Quadro de Apoio 1 educação, serio faiem na tataraneta
imediatamente superior, de conformidade cos o Anoso IV,
intogranta desta lei.

o-
19 - Permanecer!' por mais 1 (um) ano

rd categoria, o Profissional do Quadro de Apoio 4 aba*
que, esbata implamentadoe todo, os prazos • "condidos para
novo enquadramento, ddranta o penado da parem:anda ne•••
catogorie tiver sofrido penalidades de supremacia ou de em
pmem, aplicadas em ~arrenda de procedi:unto discipli-
nar processado na forma da legislação algente.

•
29 - para os  efeitos de aparação do

tampo a go* se relera °artigo 25 Mata lei, serio Moer
vades, no que couber, d• disposiçdon previstas na Lei nd
11.229, de 26 de junho da 1992, relativas aos : oraria-
inunde da Educação, que integram a carreira do Magistério
municipal.

• •	 -• .. a) Part. eira equivalente • 5 (nove) horas-
aula e 1 (une) hora-atividade semanal, perfazendo 40 horror'
aula menemie. • agram cumpridas obrigatoriamente" na ~cola. •

• b) Parte varilvd - equivalente lie horas e
derem prestadas, conforma atribulçao sespacitlea, alam dam
que empam a parto fim, &ti o • liaitdde 9 . (amue) horas-
azia e 1 (ou) bora.dividada.zommain. Perie18555 55(sessenta) horas-aula masale.

5 lo 	- os alpetam de do atribuleis de
hera, -aula ~latina a parta variarel da go* treta a allnem
*h*, inciso II deste artigo, o Profmad - Adfland ~Ga 54*
dispensado do comprinanto da carga ~arta • ela relativa,
caso um me sio paromberd e remmermio uoifeep~tg.• -	 •	 -

II 28 	- Ia htpdtasSM detive preu~M
dm horadreas relativa' à parto verlaval, a respectiva
renener leu.de rvet••••• 'idliate eard devida na.
couforaidade do disposto no ~agrafo 28 do artigo 47 a
inciso II do artigo 49 denta lei • 'mu pagamento far-se.4
mediante dinotamento. 	 %. ••n•••

• •

1 35 	- amanso de readaptado fabolonal,
• remmermao oquivaterd 4 parte fixa, ammelda da Mdta
das horaa-oala relativas a parto variável efetivamente
mialstredas~ 5 (olmo) anos matartorm'ac evento, au
gomado naseee laplearetado neadlerato.-1In leM14. 'Me- moe
antartoree4âebalhadoel. , 0. - •

5 45 - A ramenzaração das horas-aula
relativas 6 poda variável da Jornada do Trotador Adjunto
185585588-m.,para deito de ammutadorla re pema°, am
vencimento.. M yren...man aedo 3 (arde) men de 	 ao,
tale:urrada ou nio, do acordo com • nada de de-aula
obtida nos 2 (dois) anoe em eme delatam, eteedvannuto, o
maior Momo dotai.

Do caso do , dpompateddrié por
rotativa á parta variava/ será

-s ' •

• •
Art. 31 - Os Profissionais *da Maciça*

manterão, na evolução funcional, o ffiedia0 grau que detinham
na situação anterior.

Art. 32 - Caber& ao moret4rio Municipal de
Educação autorizar os soque:Impontos por evolução funcional
dm Profissionais de Mucaçao.

• :commas De TRAML310
155

lavandas, • ramonareglo
devida intagralnente.

abrangendo.

atuado.

atuado. •

Art. 33 -' Os Profissionais de Eduemlo
ficam sujeitos a uma das Requintou jornadas bastem do
trabalhos

- - . Jornada Moira do Prol 	

• ce Professor de Bandas • Fanfarras.
II - Jornada Usina do 40 (quarenta)

de trabalho mesada - J-40, abrangendo.
al Supervisar teor:lar.
bh Diretor de Escola:
el Assistente de Diretor:

• d) Amiatente flicnieo educacional)
. e) Co redenador Pledagtogicos

f) Aecestário do escola)

• g) Auxiliar Técnico de Educação. •
h) Ageneelscolar. .	 •

,b) Professor Titular, nas divereae trsas de

a) Problema Adjunto, naa silvaram Arem de

do Prof 	

horta

Parágrafo único	 . Os limitando gen trata •
seta artigo referem-se ao total de horas-sala • horas-
trabalho excedentes, que poderio ser &tribais/0a monsalnente.:
ao Profissional da !ducado, decente.

.	 ..	 1Art. 40 - coupmenda-urensemea ssemmidada ., 1o tempo de que dispõe o Profissional 	 -Meando pira •damennalvismato de atividades extra-clammi dentrometAnd .. .	 .
1 • . - -.;

.. .	
I' - muniam padaldglomel 

.	 ,;	 .....,.	 II ....praparagio da aulas,	 tom de
delegidd• eiermial pedagógico • corregleode	 . •

z• 	-..	 .s. .	 • gols	 • •., não • olho needderadale;• :' haeee.atividade as dtstis•da• a- refervo, rsolputallo:.-d•>.1•••• •_	 . .	 .

Art. 14 . A Jornada Et/metal Ampliada
correaponde a 25 (vinte • cinco) horas-aula o 5 (cinco)
horas -atividade semeaste, perimindo 150. (cento • oitentap

are. 37 - A Jornada *special tato/Tal,
corresponda a 25 (dote • cinco) horas-sela e 15 (miam)
horas adicionais semanais, perfazendo- 240 (desunem
qamonta) horas...ela manais.	 ,"	 •

'X?Art. 38 - A Jornada Especial dm '44
(quarenta) hora* cdreaponde a 40 (quarenta) horas da
trabalho emenda. ,	 .

Art. 39 - A Jornada Especial do Eord.dala
rsommats - jaz, * de anra-Tranalio Mandente 	 112W
corresponde as	 •.

I	 - AM 172 (mato . aweetamta
horas-aula mamai,. quaesen r	 11elativa	 Jornada

	

, lwria :/ 	 •
Ampliada;	 • 

horas-mela mensais.

Art. 14 .
correaponde a 25 (vinte
horas-atividade somensta,
horas-mela mensais.

II - Md 232 (desentoe • triste e doas )
horas-aula. neesdo, quando relativa 4 Jornada Malga doProfassor.-	 • -

~grafo único - A eajledçeb II Jornada
alatoa de 40 (quarenta) horas do trabalho emanais - 7-40,
gratificado os adicional vinculados a rugimo ou ornada*
treplica • melado, por inoompatibilidada, adjmearalober

. esmolais de trabalbo, prensem na logislaghe	 fim.
id. 34 - Os Pronsolosais de adegado,

referidos go inola• I • do artigo tAdAriOr, poderie, fiam

=
provida* meta lel, lagrimar Ma amainem

ftpaciala dm Tratelbm
• ... ." ••••••••••"' . """ ''''''" ......-.".."' r-"-.--. ---

	

••••latae meta lel, tagrecam Ma amainem 	 •

exceelmta

aleleden. 	ta
Pari/rafo Ode°	 - A aujoidoan jornadas

especiais de que trata esta artigo implica a asclusio, por
incompatibilidade, .da qualquer gratificando os.adicional
vinculados a outras jornadas ou regime espectaie de
trabalho, previstos em leglalegéo mgmattioa.

Art. 35 - a Jornada Meles do Professor tom
• faminta correspondanold

I	 - Para. ea Profa. 	  Titulares • de
eanda• • Panfarrase le (dezoito) horas-aula • 2' (dum)
horas-atividade emalhete, perfazendo 120 ( 	  • vida)
toras-aula mamata.

II - para os Prof 	  Adjunto..

.	 •

c) na Jornada Especial Ampliadas 31trelle)
horas semanais na própria amola ee 2 (dnan),Mraamenadee
na local. livre.	 -	 .• • ' -- •

. a11*.•.,j	 SPIk.,"kif	 Untk.
• '

, art. 41 : - An horas-rala .; 'adi:domara.cometitura . o tampo rammerado da que dispa elProtimianal
Ale Ilda0•00 ole Jornada gamela' Integral, paria demenelmeretividadawastra.clande, Metro outras.

.•	 • .• I	 - trabalho coletivo da agaloe emolir*
: inclusiva o de foremlo parnamata e reunidas padagadmal •

II • - prep.:aça° de aulaa peequisas •
melado do meta:tal ~adotem • torrado de 	 laçam/

III - atividades com a comunidade, o pela da
tatuam, mosto as de retorço, da recuperação e dm raposido

de mulas.

I - Jornada ZaMcial Ampliada.	 .	 atividade eduLemprid0. 	 .
• -

I - Jornada ZaMcial Ampliada.

v • - ~sada Eepootal: d• Ilorm.frabalkee	 •  •	 A-	 ""

 85°5 g dor	 1 lo	 selas 
--- -	 -•=ftpaciala dm Traballas 	 .. .	 .-•:-	 '	 5.28 • - O tempo demetleede ?ide Irar

1
• , . -	 7 a) na Jordda Malca do Proftemr.Titalar. 1:II - Jornada Esmolai Integral.

.	 (uma) hora ~anal na prdgria amola • 1 (me) ~anal as
III - Jornada

horas de trabalho 	
alEspaci	 de 40 (quarenta)

•
1v - Jornada Especial,de lera-Mia 	 proporcionalmente no quo ma reler e ,A Parta wartihmed, aa_proporcaumekanca no quo	 rezem,/ Parta earlaml, aa- MI • .	 • • • forme a em entabelecida am fnerstor .	 •

 semanal@ n J.40.	 .w nnyy • :b. na Jornada Mates de Professor Adjunto: ./,
(uma) hora emanai na própria Secola,ruterenta Perta rua.



do	 FUMNETE M -2S	 CREMONESI
'Arçà -

,Egv

l 	 • fartados, pontos
at#Ii a a gt 'g' ... df.1! . 66 remunerada" concedida'

h . 4.V. • o ino_lativo o n . to dal horas-aula • horas-
!~ Tabada~eflalliddl

IV - alaatneentoe • licenças remuneradas
comedida. ao perlado anterior A atribulçao de aulas - ~dia
das hom.-mia • horas-trabalho eandantes realizadas ao ano
latire anterior.

Art. 48 - An reaaseragfeee relativas ia
Jornada* ~olaia do trabalho ~rio duvidai, eal • suqoasto
ao efetivo aseroleio nessa* jornada. ia. ocadigdas

.praviatoa mota lei, ~asando o ~mente geando o
;prafisaiemaldola mi desligar.

Paragrafo único 	 - O tempo deetinad
baru-adicionam aerA cumprido,

aorOlal

livre ~colha.

a) 11 (ofile)-bOr68 -afila semanal" na prdpria

la 4 (quatro) horas-Gula meemati • a.-local de

art. 43 - A Jornada lapa:111 ' M NOVI -•ala
treadearn - JEa. corraeponde A. noras-Gula preatadan, alam
daquela" fixada. para • Jornada Básica do Professor ou para
• Jornada especial Ampliada, na realização dm ~gaiata!
atividades priorizadass .	 •

I	 - aulan regularei, livrei ou
erubstituição:

II - aulas de upluigao.
~grafo *Saco - Ia Jornada lepacial doe

bre-Aula Itacedento - J3!, ao respectivas boraa~tivids~
deverao eer proporcionei" ao número de horas-aula dadas,
observada a rasas estabelecia* para , a Jornada Basica ou para
Jornada apula Ampliada, conforme o case, • os nana&
provistos ao artigo 30 desta lei.

Art. 43 - A Jornada Especial . de Dora
Trabalho rzredonto - corresponda Ao horas prestada.,
alam daquelas fixada. para • Jornada Slisida do Professor ou
pare a Jornada especial Ampliada, na realizaçao de projetam
podagdgicoe, na forma • mer ~tabela:tida ao regulamento
~pacifico.

Pardgrafo único	 -	 Dsntzs	 Outra,
amediçõee, o rale/amante dowerd prover obrigatoriamentat

art. 40	 Para fina de deamoutoe, o valor
ida hora-aula,, da hora-atividade • da boro-adiciamal,
;correspondera Geo ~guinam pergentaala "V	 •

2 - Jornada Basica do Prefaciar Titulara
.,1/120 (em oeste • vinte aV00 do reaparjivo padreo de
'vemoimeato do Profizalanal da ~ao) "f- 4.

I	

,
II • Jornada Usina do Profisair Adjunta

1/120 Iam cento d vinte avos) do ree ppootive medrio do
naaelinente. do Profissional dePidecagão/ G,' ..

a) nodalidade do prelo!~ pedígigloos,
•

aetorizadoe pelo rupectivo Supervisar amolar, o,earem
desenvolvidos pano Deidades asoolares/

•
h) avaliação • forme.de aampambamento doe
~eu*, •

o) prioridade de demovolvimete da prel••••.

atiArt. 64 -"Pica estaDolócide o liMilt
• 30 (trinta) horas-trabalho em	 a*edenteo, por atamos
funcionamento nao Unidade' iscolareo.

• •	 -
Paragrafe único	 - Ao	 horaadrabalha-

eacedanue serão apontadas para oe Profissional" de
Bibecagio, decantas, observado o Ulla, de que treta sete
artigo, hen ~mo cmi fixados no artigo I! dista lei.

Art. 41 n A dorffio do bora-atividade, da .
hora-aula adicional • da hora-Gula . • hora -trabalho
ezeudeatoe 'grão fixada, ma regulamento.	 -

,	 .	 .	 -	 :	 •	 :
"Pardarafo Deita • - a borautividada • • a

hora-adicional teria a mesma "raças de bors~ela da
raapactive Jornada da Trabalhe. 	 -

'tu,.	 ',..-' n''	 •	 -	 .

.	 '

-	 ZEDILINEBA00 DAS JOIEDIDU Da TRAME) - .,	 .
• •

	

	 ••
`• • art. 44 - oa padrão' de ~acizento. doe

Profissional' .de Iduceçao. ~leitoa A Joraadas ~loas •
Ispaclale aio oe constante dae Tabelas que ~na o Anato

integrante desta lei. _	 -
-

1 I 1".-	
•

•• "Para 'OU ‘. .feia.,
conatdera-~ ~rio dee nencimentoo.,o 'sejamo akalefereoule,
*varia.

• .	 - •

▪ 2e	 - as faltar a *MI mu refere o I
artigo 02 da !Ga ole 8980, de 20 de ~aduo 45.11179, para OU j
Protiasionato de Ideemido, dementas, selai!~ a Jornada
~ Um • Jamantas Sopeai/LU *orlo diaotiginallsa em .X
reaulamento, para ce efeitos doidamente e apontamonta .átá

30, Do regulamento a que !me refere •
perigado anterior devera aortas o namero.do berne -sala
que corresponde wome falta dia.

Ara. 47 A rommeraglão.. m/-ativa Iltá
Jeremiai Sspeciala de lota-Aula azandents - J3i. e Iara ••
Trabalho araoadant* - Ter, oorreependord ao *doere de *horas-
melaras horas-trabalho ezeudentes egetivamante ~ligada",
cujo valor gaitaria equivale a*	 .*= • •

t. I	 - 1/110 len cento • alteava avos) do
respectivo pedras de eenaimentos do/ Profissional do I
idnelação, quando ~banida A Joraada tapecial Ampliada! .0,-

II - 1/120 (em cento • visai" avos) de
respartl~ padrão de vencimeaton do Profineional de
Ederglo, geamda,em Jornada Blialea. •

,••N .	 ,	 ."
• 1e	 O• ~ai dás .b.C:mil-eala •

horas -trabalho eseadentee far-e•-• mediante apontammato.
4.2* - .• kipdteme daefotioa prestigio,

de 'botas-aula e baru...trabalhoenoedentaa aupectiva-
ramineração cera devida na megnintmcoaferedfladet.,---

- farias - ~dia das hoCaa-aula e horas-.
trabalho eircedente• romliaadde akano latire antaricel

II - alhada • domingo. - • proporção de
namoro de horas-aula • horas-trabalho ezcodente• realizador

.n0 600100411

II/ - Jornada 3special • Anpliada 1/180 (em
conto e ai ttttt avos) do respectivo padrão da vennimentee do
Preiteia:na de lancag4a

IV - Jornada appecial Integral* 1/240 (me
desentoe • quarenta evaa do rimpeativo padre, de
~alimentos do Profi gaional de rdocaçao.*'.".•!

*

	

1	 f
Pardgrefo único	 ' Os -".-idaeocatod

coeireenderio 06 "abadou, domingos, feriado' A pontoe .
facultativos e receosos emulares, na forma da4agialagio os
vtfor!:.	 411.1•

•
; ZO•PalleD • DIMILIIMMENTO au .801~ 81111111C2.1119

Art. 30 - O „„iogresso nas Jornadas
tanciala Ampliada-' • Integral- dar.;se-4 por opção do
Prolizeional de educação, ahosrvadlh a. saguletne condição**

• I	 - disponibilidade de aula) livro, OS-
*Onero corampondentsda*b~as - gula prowistaa.eneaa,jmnadap

II - (mago eXpragin . snallinnt.•, Ime•forma
'gen diammer o regulamento.	 1 a-

l e	- Obeervadavarconddadoo previstas
~ate artigo, o togrosoo devera ear- autorizado pele
respectivo Dançado nalionel . da-MInuação~.-	- • •

	

1,;43 • r- ,•• ••e- 	 ••••

1 . 29 • - ire ~ias ,•• areandat .darla•-
dooaatoa do Ilaalatlirio Mentaipal, -o •freta•aar,Imastal ~11
agrar pala ~aia& Ispacial lategral ~In dISMPara•ez

" • "•	 .•,	 . • ' e	 • ai• ai". -ai/
35	 CW'relrIng dio . wAkifflo- 1/Oitavo:ir',

canoa dee clamem I ou Il oco cargas da Caso. ou !
cargos ~dom ou aiontilloos, • Proflási~ do Ildtaampao
poder* iaqrssaar na Denuda ammatal ampliadsr aelt-oargo
docente, observada eleepro a compatihírilled‘ddhordrio a rem
prejuízo dag awrsaadaa igualam 1ca4.at4ee,Largoe.'

"
I 49 - Os Profiesidaaid!' " " _decantai, portadores de laudo da 'definitiva,

poderio, por opção, ingressar na Jornada,repoulal Ampliada.
ande que seja prestada, exclueladantalraidaded eacol
ndi ris indicadas pela ~Gretaria Muolcipal' adublaçãd. 	 '

Art. Si - O ingrosUledráprailla ~caía! do
•Bora-Aula E:cadente - JU dar-esri por atribuição da aula
feita na farda em suo dispusera reguladdabiée •	•	 -

• 9•-• • C:	 •	 • • • CO 410	 • 4
• # 19 tio poãarla iner••••ana "amada. -de

qab trata sato artigo os -;Profinionalzr m gmatidaD A. Jornada
Espacial Ibtagral e os embutido* 1 Jornodadtapeeial-9do .44(quarenta) hora. da trabalho cemanslan J-68. ecerocsdat na
forme do • disposto-amba laa 111,)

	

.	 "V.66661.$41..4..10660 -
"- • 426 rica 666600 ' Or. ingr1ío '4 Pi6tesset

Adjunto na Jornada de que trata' esto artigo, para inala-
mentar o total dahoraa-aula relativa* parte, varlivel do
eua,jornada.	 •	 .

. • •	 Art. 52 - O ingresso ''na Jornada ammulair
de Hora-Trabalho !acedente - TICX dar-seri :por convocaria do--
Dirstor de receia. apõe autorizaçãO do 8uporvisor ['colar no
projete pedagdgico a ser dasemvolvAdo e anuinois doe Profig
"laneis enrolados... 	 - • **0i..:r	 .4

'^e6:
g le - Pica vedado o lagreiso• do.

Professor
-
Adunto) na ~nada de-au trata esta artigo.t=

leplementar o total dia borawalan' relatiNe*.i, p
~Laval do sua jornada: 	 .. .....*:,^"%On.../~.* '' .tlX1
-	 ma'	 - .0;,..k. ...›, • i` - 414 ....	 .:^!:,.,„1-•

1 26	 - São poderio ingreemead'ad•Jornadd"
da que trata este artigo a* Profiaalonalof fuhnotidee
Jornada especial Zutagral o on seartionera.3ociada especial
de 40. " (Insueta) ,.	 de " trabaumrubememald.....8.464_'
convocallmana forma do 	 onestalabee--1-•.-1.--., .	 .	 .

art.13	 - o Lagrimem na Joéabda tapardaa de
40. (quarenta) hora. de trabalho aemanale dar-Ge-4 •
*frit rio . do 8earetario Nualateal -da adneragão, por
conveengle, dentre Profam poree negara* afetiva*, afastadas
para preetagao da ~Mace tilioaloomedosaulanalaraa nadador*
contraia • regionais da Secretaria municipal de ~caga% me-
para o ~amicto de cargos em ceedreao, integrante,' da*
~truturs da ~Gretaria municipal de zdecagao, ~e oandloo.
provistas nauta lei.

• • •



,e,	 .	 •••	 •.
I 18	. Peara ser convocado. para

' laq	  na Jornada apecial d. Trabalho 3-40, os
I Prof 	  Titularem afetivo. radaptado.que estiarem
f afastado@ para pratagao ne serviços caneco :educacionais ou
; para o memenio Me carga me comiala, na forma do disposto

no *capa* dast. artigo.
•

I, ing 	 	
6 26	- ao podara *ar camada' para

na Jornada Especial de 40 (quarenta; hora, .dme
, trabalho - 3.44, Profasaores ajuntem, do Bandas • Fanfarras
I . Profialmaia de amaça mama • alio ativai.
; ameigada em arti/oa 70 a 77 data lei.

6 38	 - em regime de ~Melo del cargoa
o Proteams ~ara mar commeado para • Jornada prevista
met@ artigo. por 218 d08 CW/08. Acede qem

a) no outro cargo ~aja embatido 111 Jornada
Mi8104 de Profammiltniar;	 •	 •

•
P1 haja mapatibilidaa de boario. Dem

pajeia dee &talada Ineraataa a cada um doe cerque.
art. 14 - O daaligamasto da Jornada

~dein , balada • Integral doo Profia gioaale gen mela@
10,111884Z8M.	 meg aquieta Itipdtaaae

• pedido, anualmente;
II -	 ralo Me acusação • daelmagéo pare

o feio de cargo de provimento me emanao ca ameaça,
em raiem de acanto licito, para o •areaio de caço do
provi/mato afetivo. ataranta de ata earreir&maleipall

•
III - o. rasa de ameaça • desama/a pais

o *afeleio de carme da Cl.... III da Carraira de
Nagiatdriot

•-
IV	 em rasto de Leelualle em outra Jornada

Especial de traalhol	 I	 -

v . - afficatamento• previna non inalas 2,
12,2V e V do artigo St da.Lel ne 11.2211 , de 26 de Jona de
1992;	 . • -•

VI -- afaatmento para fragmentar carme de
eapunallsaçéo oe manalmeta, que excedam a 30 (trinta)
dia;	 •

VII - afastamento. previstos 004 artigo. 47
• SO, 141 153 da ai nw 815111, de 29 ne outubro da 1979.

Par/grafo Onico - O Semana nas Jornadas
Especiais de ara-sela • do Trabalho acedente.- =te TU.
nos torno. doe artigo. SI • 52 desta lei, na implica o
desligamento da Jornada nepacial Ampliada.

int. IS - O desligamento da Joraida
tapai.' de 40 (que	 ) horas de trabalho •manai. - 3-40,
dos protiasioaal. de Educação ga nela imprensaram por
cavocaMo, dar-a-a

I	 • pedido;
'II - asa ltipdtmeme previstas bem inalam

III, 21, VI e VII do artigo 54 data lalp
- soe caem de Matanatoe pie:lata

ame Incisos II a • do artigo 50 da Lal Me 11.131. da 24 dm
lanho da 1112;

• , •
IV - ao caso da ~emaça de inagnmebíne oef

emomeraga d5 ame mit onalento, integral* de sanara da
amataria ~eivai da DdocaMo, para - a qual foi e
Profissional. mando dormia, convocado,: na terna do
disposto D88C4 18/.

MarlideleD DeVIDAO Me Inatenea	 . .g,.

	

011 Bagliata00112A 1 PIEMO	 e..

• ,
..„.

art.% - Ao raanaaraVaia relativa le
Jornada. Emalai ampliada. Especial Integral • amolai de
40 (Mamata ; boas amai. 7-40, ofetimemeato percebidas
pelo perimia de I (cinco) amo. ininterruptos ou na, corgo
devidas me proventos da aposentadoria ou pema, • mera.
alceado. ome behme nos respectivos padreia de vanoineatme_
constatas dr Mala da, Parda de Vonsimmetme. are.
imetitainas.	 .

1 . 18 -Quando o ProfimeLamal da lebecéglo
houvar,impressadia Sm meie de me Jornada amolai, o tampe
Me par••••••la me cada:sma.alas podara ser amado para
aplementaça.do prazo a que se refere o 'capa * Mato
artigo, ~M.me empridak em_ume dela., peio mame 3,
(trile; 4104.	 T•$•- 4 1,4 "	 "Att.,

I 28 - ma hipOtame da parksite
anterior, 4 raaaneragio devida mera fixada as • Jormeda d.
maior valor, Mede que passeata por, no Mama 3 (trae)
8008. •

• ,"	 r
I 38	Para -fina de cabalo -da

famensraça devida per -camela da aposentadoria me pealo.
mera 'CONIffidOe eceo base • rearanciá • grau gmd-ler
Meti/mimai do ldnoaello pagar 1 data acme. mamas.

148 - Os prazos referidos no 'oaput• •
na parando 18 data artigo adegam-em 1atada no caso dee
apmeatadaria por lavalidaa ou coupulidria, os geando o
PZ0g0800W ineraaaar ameeme jornadas, após 20 (vime) amos de
amenvicio no Magiatdrio Municipal.

f 58	 - A peremplio da ~caraça
r.22t.....	 mata artigo	 implica • meoleao,

&ainda.. de qualquer gratificação a adlitianal
3 aedinoe• a ~adia me ragMeeee apeciala, setalmnidas
agalane' ~pacifica; dotado o Profissional ou me-
bansficiario me for o caso, optar pela remunerado que lha
for mie vaKajosa

11'	 Art. 37	 A hora-aula excedente relativa 1
Jornada de ' 190a.aella • Iticadmine - 312 ara
incorporada, para efeito da apo.setadoti.a'. pa ga, ame
~Mantos do Profiesional de Iducaçio, após 5 (cinco) ama
de pereagia inintarcepta ou não. de acordo co. a adia das
horas- mia exadentme - obtida me 2 (doia) anos ma me
Maletas. ofenivenenta o'nel er ealere dane.

' I lw - Mando o Profissional da lacaio
homem eido inclua° na Jornada amaciai de toa-aula
tecadat• - Mi, ma rena de- -Jornada Mala • da Jornada
apuai ~liada, o tempo de prestaçio da hora moadmete

cada ema Mame jornadas ierl meado pare niaplemacta".
'do prazo praline na 'caple data artigo. 	 • • -

• -'
1 is	 .- Obtida a adia • mera rafam e

'capar. * desta artigo, o valor da hora ...ela 4. mar incorporada
na hipótese de peragrafo anterior ..rd e oderraepoodown• ao

' do maior anuro de mima efotivemest. parcabida 0 nea 2
(dois) acalcado. amo referaCia .	-= - -

• 18 •••, •••n
- O tempo dé permanecia na Jornada

di gora-Trabalho taledanta - Til poderá ser -amputado pare
implamatagam e d. prazo . se quer,. 8111 refere o, "mapa' date
artigo.	 ••

I 48 . 0. pasce referidos' no *c.put' e
no g 28 desta Migo . redenernme 1matado. no 0480 de
apeantadoria por invalides ou compaladria. co Mande 0
Prinialonal da amaça ingressar 134 Jornada amolai de
Dora-Aula acedam - 	 apõe 20 (vian)feasam de exarelole.
ps "agiotaria Maioial. 	 1 --",!•

$ Se	 n MD 0480 de madaptaSa
do Profanem Melar e do Profanem alma aarg4
amandae,	 rammearagao relativa . é* Jormaga.lheida
ampliada, malferem o . osso, ao horammala oe boramnrabalbs
excedente* ofetivammta ~iletrada neer 11timm	 (cinco)

• anos'antarlormvao emento, caomemdee aemimpl ame*
. praso, a . addia doa ; ano. anterior= tranalhades,,deada gula.
anelam meheatidom a esses Jorsades no 0008~ de mana .,

• !t1.4

	

". Art. Se . ' "-	 A horwommodeate "rt.elaivat b
Jornada • eapralal de aora-Trabalho • Escadmate 	 TM. .eard
incorporada. para efeito de aposentadoria 	 passaa.ame.1
vencimento. do Profissional da aducaglo. apda • S (clame) anos
ne porcina°, inintarropt. oa mo, de acordo co. a média
dm horas-trabalho excedentes obtida non doia atoe em ma
ainietroa Inativamente, o maior enato alas..

Parágrafo Oalco - rara fine do-disposto
no "capet• deste artigo, quando o Print/asai de tdoeumbe
for incluldo Da Jornada apagai de gora ...Tabela ~data
- Ti!, me rasa da-Jorteade Bala • da . Janiadli 'Special
ampliada; aplicam-a au diameignem matidaare parafinam
le, 20, 35, te • Se do artigo 57 da 	

_
ta lei.:

ara. St - Para fino de aposentadoria •
pensa dm Proftdolonaia da atmala as reeneradee.a
aluir discriminadas ad inamemaameige -•••	 -;	 •

- ata si; Jornadas lapeetICia 1•011944
Integral • tapsel•1 de 45 (quarenta buena 	 Mala
semanais t -	 f.	 t

ri . Jornada apulai., Ampliada Inalai
de gormaall 'abaete - JUN, de lera-Trabalho excadat.
Ta oe apalarde'l0 (quanta) horas de trabalho ennaawa"'
coe • relativa dowcmgc. da Classe III da surralra . • doer-1
carme de aasietaata -da Diretor de temold"."*.amnatater-5"

.Tdenico antecipai; 	 "	 • ' j • P
.:
1"	 .0,._	 o	 ..e..."%.,; •'•• ,. 0,	 e.- • 	 •	 ." -- 0.,.... ...• 4.'"'il.-	 -	

"
v- 'Zn:- ates si, arada de -40 ~mela)

horas d. 'triiilb. aanellibala . 115.40. acatada pelei Latas .
5$07, 45 26 de intato de UM, Jornada Nana • Especial da
46 (quarenta; horas de trabalho ~mamai* . 3.4i. Isqine de
Dedimegaerrofiasional. Oclusiva .. ntele •-aagnee• de Tampe
Caplone,..'lle...i .-• • 	 '50: rln;tter.,t'ttyle~te d 0..1

'	 .	 ..n 	 1.4 _..",...!ii,.i.."11;, - •

	

...... 1 In.	 • ta taba .'Imeodemavella. ae era,,,i:,, relativa a Joradme' apeonalle, predileta
meta .	amerporada• aa-madiça de Pademer Adjunto.
as. es Sajorporada na de Prodsa•ac Titular..... fel . .à"Â.,/..t, ./

• ri.., ,., ..a-

	

•.:" me g 211	 -- em. ll'eeeme ' de Pardielidaatariot;' o Pafainamal de amaça podara ~atar • tape
do p-- --.is Ama Plagiar Adjunto na Jornada.
~ialat. pata apito de inoarporagée datem ama Professor
Iltalar....a' ‘",,,, 0 '	 •-. a.	 ...	 -.5-

Imehi
,s	 s- ...-.3 III,	 . . Per.cosala dell apomeataddria me, 1
laa: &Ma á interessado,. manifestar -opeOn -pela-.

ineennalo I Watajoeav.	 .
.

art. 60 . a periodos inintarrajettel ou aia I
prestados antariormata • ata lei nus Jornadaa . deClabalble .• segar &acriminada. pedir:lb, ar constada ma. Joraadaa .
amolai, Ma inatitaidaa ~at o...faiem dow•lestime Sa. .
Ir, 56 • SI data lei, na magnate acotoveladas...	 .,-	 .

2	 - Jornada da Tampo Integral - 011, • que •
em reforma o. artigo. SI • 44 da Lei ne 11.221, de 24 de
jaza da UM, na. Jornada. Especiais, Ampliada • Integral;

- II Trabalho imedema • me ma rafaram
o. artigo. 44 • 72 da,Lai no 11.221, de 26 de jambo de 11421
as Jornada Itipaelal de nora-Aula mademeta. - J101 me na
Jornada espacial de Soa-Trabalho turedeate - Tal 	 .

'



parágrafo :talco	 -	 11.11.43eoa • aos
apooleatedo• • pradoniatas o dialecto no 'cama deita
artigo. •

*st. 69. - A rearanaraçá• relativa id
=detido doa cargos de inaistante %calco rdecacional,
herdstaato do Diretor de ~ela, bem come ao ~e carpe da
elmo. III, da carreira da. megiroarlo. j mmmulpei,
ofativamede pareabida pelo período do 5 (orined=•anomi.
baidortuptos de alo. Dora devida na aposentadoria os morto
'dd servidor.

6 le	- Catando mais do ng cargo horror
eido idercide, ema devida • ramabareplo do cargo da maior
~rio, deado gma croabida'polo'peelcdorainimo da 2 (doia)

$2e	 - Para 'fina — ds' cálculo dl
rannweraglo ~ida por cedido da aposentadoria e pendo,
	  tomados como base a rafintnale • o grau da Jornada
~ice do Protisaional de adocagio data desses evento.. ..

• 1 Me	 - Os premo 'Itfariddi bo "dope
ao parágrafo le dada artigo radusmooe áNotada no ~o do'
~contadoria por Invalidas em oempalodria, um quamde o
Prolisaional da Educação acervar masa coram após 20
(data) anos de ~role o no Nogistdrio Madelpal.
- g 46 - Para - fia.' dm "Ilicoantaderis o,

parolo dos Profiadamaia da itlunplie, irão 1~~1~is ao 7
re~maraellao dm goa trata o 'capei' ~ta artigo, com ma ""
derarreatto	 do nmaaricio do' cargos emdei	 daederdercia na, danada o prense	 beheflaiiria
optar pula rammaaraçie mais va~lead. da oportani~41
~Imo eventos.

- "'Paorinalonaza na =caça° ciiivern; non rama
• no antfab 11 DO ATO • DAII DISPOSIOSS„

oonemnezonaxn rnanaroacume
•

'art, 70 - Aos Profissionais' do Educação,
domei**, titilar.s de cargo. criadoa.pala Lei na 8.6114, de
31 de março de 1979, considaradod-',ost geria no serviço
publico osoiciPal, por força da artigo 11- do Ato das
DIsposiçien Constitadanda Tr*naitóriaa,, 1 sia coenedido• Me.
~sinta. Urdias a vantagens* 	 - O

••

• - amercicleida 2~1141,doomata, na,• 

~pedia. arma de ataaçie, amlamato pernamsale naomaillOGIr
de adavols	 .

Xi - inscrição do oficio oes cencarairs
~liem a saram realizados após a,prommIgaçáo desta lei,
para provimento dos cargo. dm , Prorrogar . Titular,
cornespoodantad	 ,

, .•;"

•• „..	 .
IX! - tampo d. ~viço

.
 ao Magistério

Municipal computado como titulo, geando aprovada, am
concurso de ingresso para provimento de cargos da carreira
do *agiotar/o Municipal: ,	 -.

.	 .,
xv	 - dispensa do Outrimeoto dó

,	
,

*atido probatório do que trata . a,.artigo..6 da bei ai
11.229: do 26 do junho de 11123	 '... . 4 ..,.',1'	 .i

.c) 1141.4	 QP1214 • "-,ju'
• : b."

40.

•
griiviãos para
osataraidades

.	 at
b)

1214.1 ••• 07141 .
• • •

01.1 ••• 971.11 .- 	 • •`	 •	 • •

	

. pr•	 ,

1121-3	 QP343 ".• •

	

,	 • •

- ~quadram:ato Mia rafardnoias
• Prafaaaor	 na •~1~

I

---j-j-j.:
n.° 	 ,Á

•- 'rC
._dt....74...e-t_..	 ,

V :_”31'  de .193:3	 rLUZINETE MOWna CKL.1,âNESI

Assessora - Kik, -

.	 off IPiia, Profissional. no Sdocaçie.
'go w . n • ,oyj • • ,,,,m-- 11:" provimento me comiesiOdlea
1 ." • • • . —lati" 'gr	 !caga. prevista pala Lei O
1 e . g4 aia effeb iti xt • • MI alterne.'" latrodeildaS

0* i é	 - da gratificage4P ~fida goela !
sujeição ao 5-441, laatierldn pela Lat. ne-6967, .5111 26 da
~abro do 1975 • legislação aaporeralanta -- e adicional
~ido pelo agoiro de Dedicação Profissional endoido. - 	

.
OPE, inatitnblo pala Lal sall 6215, de 7 de marga de 11175.,41
altdoeSsa potorieree.' n: •	 - 	 .,

••	
---•	 •	 •	 -	 74./....er....

(4^ r,or......	 -

do

' III - Dia de meniotituiçao e hás...ralam.
encerenta prestado. anteriormente ir Lel na 11.221Mda-'21-,
judo de 11921 na Jornada 'apodai de Dora-a gl. ltrooditf.Xer11
J33 Gd na Jornada Espacial d. lera-Trabalho Incedirsto -

2v	 	 010 de .marvi•c• tacnico
odocodonais em unidadeu da bordaria:r ramicipal da
• cede. n0. taram do artigo 49 da Lei we'11.724, de 2 de
julho da 1994 om Regime do Tempo Camalote - OTC na forma
do diePoeno no ~grato 211 do artigo 54 da.Lori no 11.229,
do 26 de junho de 1792: na Jornada EepaciallIs 40 (quarenta)
bofas aseranais de Trabalho, 3-40. — • .

Art. 61 - Para fine de aperamataderia me'
pendo, ao nemundaçfmla das horas prestadas al ga da jornada
do Profemor, sio inacumulavela catre ai as **gaiata
conformidade, • na ocasião damos avento41.,0 Prollerianal d4
adactellio deverá optar pala perc~40 da apeais ama delas.

-	 .
- ~oração corraapandmRe hoz:à-sala

• hora-trabalho aderdenta das Jornadas aapecida de Dora
delddasta - ar, • de Sora.Trabalha,,Sioodenta -
~tas neeta lei, com a relativa 11 botwonala ~adenta •
dia dm asbatitaição. caoadamta do ?embolia ~dente

ta no artigo 71 da Lei ne 11.221, der 26 de jaahe di
Tgri rr co. a refaranta ia hora. anla-amamdsote., prevista
ao artigo 56 da Lei ne 1.662. de 24 de doodera dm 1193;

22 - remuneragéo correspondente 4 hora-iala
excedente • dia do mileetituiçie •ecdaehte do trabalho
~educa. prevista no artigo 71 da Led 11.22P, de 24 de
jimbo de 1192.com a relativa 11. heras-mala ameadontem,
prevista no artigo Se da bei 1.612, de 26 de dasambro da
1193.

5 19 - As ramoneraehla mencionadas ~to
artigo sio ineornalleda co. • relativa 11 Jornada Sapecial
intagral • Jornada Especial do 40 (quarenta) horas ~aed•
do trabalho - J-40.

1 25 • - Em ~e de ~sio, a opção deverá
mor fornalizada polo beneficiado de.1Prelladenal dm
adicaçair.

535. 	 Para fina de: laimegmearrala
-Jornada Sapecial da Doracaula Earodmabe.. ~ou da

Espacial- da Trabalbe ~moto - TU, malhe oh~~1.• no
limita, tatain.tinadoo no arailma39 ~ta bate'

- . art. 43 - As moí...Mi -raladas. aa
Jeremias de Trabalho incorporada. pare fiam de apnematadoria
ou pensão pelar Profissionais de idneagie das,Clasoma I •

ou pelos mencionados nos artigo. 10 a 73 e 71 ~ta lei,
não ao . cconnicam em caso de acosso ou ingerido para cargo.
da Clamo III da cadoira do Magistério Manicipal.

EXIMC/CIO 511 cannon De reonserio-aresezesio a"
11122111C25120 111111.621•4120 1:41 Cardei 1712111011;

• DO ~D•O DO madar4.X0 mOnECEPIE.•
ira. 63 .1'.541.~ eabsetaloke_loammarada,

aos lapadieratio legais• ta...titio. doititalares dee
carpo da ~lotaste ~rico Ildlocacional.Tanalataatm do
Diretor da Moela, Diretor da ~ela, Coardeldior'Oadrigdgbmi:.
• ~ardemo amolar.

Irá. 4$ - 06 Pridimeibndlé - da ~caças gire.'
oreema os coram rafe:idos na artigo 43 mata lal, ~os ou-
sa aabatituição tara., • titulo da ramanarego, a diferença'
entre é . reipoc;iva raferancia de soa Jornada ~loa • a
cornirpondarda ao critérfo Lampo da'adrwild 6. Clairdb.122,
estabelecido no ~no 2V, integrante ~ta bel, observada.-
as élspodebm contidas no parágrafo 15 do artigo 25 da Dai"
ne 11.229, do_ 26 da junho de 1192 é no parágrafo 711 o. •
artigo 27 dada lei, mantido o grau gure perimiram.	 -

Parágrafo Onico - Para mi' ProflisiOnals
do Educação efetivos que ocupem os cargos.. ds.hasistants de
Diretor de Eaccla • da ~latada ~nino /Educacional. •
~mear 1110 • ser tomada como base mera, a relativa	 de,.
Coordenador Padaadalemm• Diretor de Escola, reapoctivaments.

art.' 44 - de Profissional. da Educação
afetivos ger forme narradoe ou designados pard o smarcialo
de cargos, em comidéo, de rafeelacia-01... ~ia, a titulada.:
ramomaraçéo, a respectiva rateréaidalln saw .jeamada ~les a..
• gratificação de ger trata e artigo 12 ~ta 3.1.

Parágrafo Onico - geando as Prot1:111~14
de Educação nomeada.. ou designados foram dsonatio • os
carpo a por= engrolam Jatai:ano il ..' ~sitiara da-
secretaria municipal da Educação, pedarie em convocados
para logrado or Jornada espacial da 46 (qoaraata) horas de
trabalho ~arraia - 3-40, anigeamto no same:dele demos
~geme.

Irá . 67 -Arammaaregin relativa mos cargos
da provimento cm eamissão do Quadre do magistario nanicipal,
titularizadoe por PrOliemicmeie neo integrantes da carreira
do maniataria municipal, fica flanai no grau "A' da
respectiva referaacia.

la	 _ffingeadrametto ame categoria.

	

DrOafli	 go. trata Coeitalo IV de Titulo II da'
Lei a6.12.22:, da 26 de tinderI01r11121 :,-.	 ",. Zit.4-	 -

	

.	 ,
lar • -i-oortiherm de anon de *arder camo

~anta no Magistério Moniolpal.'noprimairo •nguadramet104
por evolução funcional, após ingresse por concerne pelico,
na carreira de Magistario analeipal4

•
n	 •	 '

	

-"	 ed• - . aat	 a Malt

	

ameatos	 doafã •	 a...
imelireurcvdo artigo- 90, Iram nome do une ~agrar. Ia, da
Lei ai 11.229, dm 26 de junho de 111123	 “

	

".-	 /I	 - limmea mem Winatimenten, nos
tereed da legislação ma vigor,.

- readaptaçãe eld' ' farmie da
legislação vigente, co. rwragtoregés oarrerpeademte mo sem

da vimaimantoe sereaelda da ~	 heiraeia doa 'onala ou
=•traballo emoodereriame das Joeira= arpaelais-daeorm.aela,
accedanta - Jaz • Dara-Trabalhe. amodenta -
afatirommata ministrada. ada eltimea S (ciado) mon
intacto..s no monto, ma eramdaraão Iffla~tallo ~o prazo,
a mana dor amse antoriorme trentiálaienè ~dm gro ~ajam
sidomtidnve am.as jornadas no ~~19 dor avante,

XE	 gabai:uai b-,Jernada . 54aloa de.
Pr.! 	  Titular, co. direito ao ~reme . nna ~nadas
[apoiais, Ampliada. Integral e de erra-Anla Ereschemea -
• Ecra-Trabelho Excedente -- TU. na....forma • -~d~.s
metabelocittme meato lei para o Proferaor Titular.

.	
lia , ... _A irmtoftatte- ~murada-

depdenera de ato do " Secretarie i
	

da	 . -
~peitada a babilitaolo proli..".1,61,....u. requisitas
Parniallercioio do cargo, ~ande& ~1	 ~dr ~pra,..1
em intógranta da carreira do Magistdrio 	 4.1. mosto os,
titulara. de cargo. da Classe I. .	 ,

.	 .•
5 29	 - ão a substituição dope. ~gaito,

a cargo vinculado 4 carreira do 14mg:41g14.2raleipal. a.
4199ignagIo moira sobre um do. sena 	 ',atonta 4141.
titalara• do cargos da Classe I.	 .

art. 44 . o Profbraload 44 Itiontio podara,
.	 . _	 .

Moer nohliplintiO pelo Semotario dinicipal da admonção para,
sonrcer, trmagitorlamento, cargo/ da ger trata irardes 43f
dada lef, que oir qemmatram vagos, o quando for o caaol pérdvI
cujo provimento hás . edatin candidatas r'l~lamati",
habilitado,. dindo em atoada ao dierpootWaird pdréeralar 20'1
a 2a do artigo antarlor... . . . 	 .	 .	 I.	 .	 ,...,	 •	 .	 ,
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Art. 74 No cano. de emmeraçie por
convemiéneia da Admialstraglo, ao.Profimelonal da gdocaggo
não estAvel, referido no artigo anterior, ~rd ~metido o
pagamento dee

,
• a) indentando correepondente a 1 (uni =e

de mencinento da Jornada alatoa - Porta rixa • Parta
variável, par ano trabalhados	 .•

• 1	 •
14) fdriae proporcionaini,-.L.D,

--01 1311 ealgtio proporcional. :da-
• .	 -

Parágrafo Ontem - - edlealo. darmeetneraçãe relativa 4 parte variável, será observado o
disposto no parágrafo 38 do artigo 35 e arttgo . 76 denta lei.

• •.
art. 79 - Por =agi= dit .apenentadoria ma

morte, o Profiesional do rdacia014, na seediçao de
Is cargo docente de provimento am omeisege, =e =
perseberd amue provisto. oe peaste, ma ~pinto
conformidades

I	 - Parta ripo - integrais
22 - Parta variarei - na forme do disposto

ne ~grafo 244 artigo 35 • artigo 76 desta 1441.

1

 ..............„.........--.
Fclha n.° _ _ I'5 	 e, '.--
n.o

itoo.lieent 1_9_1._.PI_I .

L7' .	 hipdtmse de tar 1
.

124:
neeteeIrtee 1 . metwegqie dam

Ia amam Ispeciato, -previstas 1
Pn0,266I0~26 DO eggenke

do MOMO

k.
Art. 73 - Aos Proftenionnie do .104cação'

docentes, titilares doe cargo' criado. pele Lot Me 4.694, dD
31 de rqo de 1978, cio ~uiveis, elo comedidos oe
Degetatee direito. • vantagens,

. I enquadramento sal referanciaa
previnem gore o Profeseor Adjunto. n~ cond14~
••taneleciden no inciso II do artigo 35 desta 1814

II - enquadremento mas . ~temerias
profissionais de que trato o Capitulo ri do ?Ital. II da Lei
Re 11.229, dD 26 de junho de 1612y

112 embeisado 1 Jornada ~atoe de
,Predeneer. Adjunto, eme direito ao 'Ingresso noa .Joreadae -

geginetoln, Aupliada. Integral • de gore-Aula Itroodanta o*gerestrebelho, TEX • TU. na forma e condições estabeleci/1u,gesta lei para o ?roteemos Adjuntos

.	 •. rf . - Innerlçáo de oficio no primeiro
commuse,pliblice a ser realizado apde a publicam= Metalel. pata o provimento de cargo* de Professor Adjuote
coarnepondentees

XI - amercieto do direito de
_a Coneelleem previstos oalmi n8 11.221, de 241:111:1~ed:"94
1992, Inclusive para os *feitos do disposte • noartige 64 •
no inciso II, &liras 'a', do artigo 105 do rsfendo.diplomd.
legais

III - garantia de permeiem:1g ou cargo atéice (cento • oitenta 4 diaos.contados da data da.homologaglo.
de concurso d40 ingresso, no qual rol repreendo,

•
XIII - contagem de tampa de pernmenein me

Jornada@ Xasseetate, na ~adição do titular. do .osrev.om	 .::mprovimento	 oominete, para 	 de„ten 
remaneragée, nos proventos da ammentadortm.~ penai°,
relativo. a cargos efetivo, da Cl....!,- emçII,414teserrgirefte:t
~gingar= nenialpalS	 '	 •

-N.
.X2, n denota dtrattee,.~4,18tin ien.nememe

ostotetArias vigestas, onmpatitele coa .eaa , aitandol
floacicaal.

41.4
nento • lals os prometem ou ~nele do Prefisetanal • que os •
refere 'esta artigo, mor= calcolad~ ner-forme, ecadiçdes,
lia!~ restrições • incampetitálidedee previstas para o
troteemo' ~jate efetivo. . 	 - •

-	 •	 -
art. - 16 - lber• infleenetaoée ., as

aeommérte inserporeçao de Parte ~Mal mlbuid:r2::
inciso II do artigo /5 . dneta lei, eerier-eampatados Os
periodoe • der prestação de dia de sehetitotçã, holm -cela
semadentee ante:toren a ~ta lei, hipoteca; ma que aio
podarão ser elemsideratlee para efeitos da....jagempornpo
previna ~e ~Timm 57 e 3$ desta Lat.,.

• IN.	 •
Per~rafe &ima -.Completado-e limite •

que De refere • aliam 'h' do 1=1~ Mio-artigo 311 denta
lei, oe dia, do oubetitsigde o bere~massennedenteo..de men
treta o *capet • deete artigo, serão compeltadeD para efeitos
de incorporação da gemo-Mela ou lera-trabalho lowedentoe,
'JIM os XIX, obserundo meigo on. unam. ,..tureee para o
Professor Adjunto efetive. 	 • • 	 •	 .	 . . •

Art. 71 - Aos servidores ocupantes de
funções de ~ter de Sobral. Nomiterde Ildocaçao de Adulto•
e Professor de ~maga° de Adultos, não estáveis, assistam
me ~quintos direitos • vadapeare ,- •

- *mondronga= .4". fundem correspon-
dentes aos cargos de Profieser 'HUM de ~atoo
~Mamata' 1 • Professor Titular do goelas ~natal II,
ne grau '44" da re•pectiva referdente,*do *dardo coa • dree
de atuação, • deado que poesaawiarladdlitedéo aaleista pare
o provimento desase cargos;	 • .(4.k4.41',..,

. .	 -
II - Maciça° do- oficio _ie..-~

Concurso pdblico • ser real/sago apda a pala!~ dana
.lei, para provimento de . ~roeu de Professes Titular
ontreepondentee,

II! - ~bales= à Jornada . génios do
Professem- Titslar, com direito a ingressão-orne Jornadas
gapeciais, Ampliada. Integrei e- de gers.amlas de gore-
Trabalhe teenedeeta, JIM e TU, na formei: oundiçõeD
estabelecido, ~atolai.

IV - enquadramento nas categorias profis-
sionais da que trata o capitulo IV do Titulo II da Lei no
11.225, dar 24 da junho da 16621

. V - afastamentos nas tipdteees doe incisou
II! • V do artigo 50 da Loa ne 11.226, 4er26 de lombo.=
1662, ben como ~meie afastamentos primistome ao regime
juridico • que ~tão submetidas, 44 .ommatIveds cosias

keit:Ag= funcional,	 - , 4	 -~i5. . --. 

	

- • •	 e.• re. i" 1 •',...
i 41 - aposentadoria pordawalidaWiiareemeato
.orat proventos integrais, quando ~arreou, dia+444tidence do -

'trabalho, noldstia profiaelonal. cm-doempa .greve, emataglosa
, os incurável, especificados em let, e oom provastes'
'proporcionai*, nos Meneio caem de ismaildossfli: 	 ,	 - • -
1-	 .-	 -	 .
:-	 •	 VII - perecendo,. para fim de. aposentadoria x
rola	 . das reenzenremdes relativos &a Jocandae.asspaciale. •

Integral • de lera-Aula • ., 5ora-Traballms.
msedent;e, J~ e TEZ, nas ~emes 1~~4. omediçãme. limites. .
restrições • incompatibilidades ,dansiataa peto me:,

. erguemos« Titulares; .	 • ....„, ,,,,: . _.. .. •	 • . • _.

	

.	 . :
... ...5,111 - concesedo da gratiricaçie por serviço

-optaras, no forma do disposto no Capitulo IV, , Titnlo 7,da.
Lai ne 11.226, da 26 de junho de 1692, e de ostra. vantagens.
pessoldriao, noa tareei do legislaçãoseepeeiXica, 	 • • • -1

	

- 4.	 -, ' nol	 r,23.,. 2:A ,,..
. . "	 II - alteração em .rustriglie ..;def. fundo,
temporária ou permounta, para oe . agges, -.apresentarem

! ronetinento parcial e. permenentereen -parcial e. •
It.tec4nis..de saldo tinias aajaissalaa. • aldribaistb~e-laso .
. amargos mais amapatIveld ido,, moa faapaddeda, soce.cam
.assaaoraçie prevista ao incloofilkávartIopw-jk.decta lels.íaq:-

.- 't--.>...,-, .•	 "..*	 •
4	 .5	 .. ezerciele-do-dirette dee represalataçlo».

4 44~ Comeolbee previstos me Lei ai 11,221, do.26 de junho de
,1192, imelmelve pera.on anatas Madlopoets.acoartiço Si •
•,88.1861..44-allama..a.,.4•.44~9.de-reterida.4iglegt
...lnools	 :war4=firosser.s.-44a048i 4r. r. .....,..--,;..., _____----__-...---,--ru,,_„.

.. „....,.,•	 •	 .
';.1',W....'.... ! 11:2-y. — am'els Umpo , 	paremsdecia on•
Joreadao depenais na oaocipl.sder.earvidso,..adaitido; _para
efeito. de 	 dar.comacral80.,aeo proventos da

.~. peando, relativos a' cargos ..efetiVos; da
a.ígp-•-iiTiiaTis-da estmaire de gogiadukrio 	 s ,,.:74, •

•• ,,	 •	 *... 	 --• -... .t %nm,
S -- , _--, 2• XI: - saarolcio doe. direi toe

;
 ~-'1n arljunzoo

orpretfasionolie de *doença% nos terem idc ' artidelkddi Lets
~ . 114226, de 24 de junho de411921

.,„.,	 -'	 -k._
, . . .	 XIII - ~eia diri_ltdere2=.1iiikotereur
vifentee, =emotiva!, com soa siT84406¥ 	 eff..-7,!.",át,

	

.; ...,	 .	 _	 .
, .... - . I 15 . 

_, .
Á. --- A - alo 'iiijeiro)414•'• tre... concurso -

~lia*. 4 qms se retomo Mimo Zedoete sent: marretara
a dispensa do admitido =o esteral.'no pratormrise (conto a.
oitenta) dias, contado da Somelogagbrdartrenderso: •-

..	 5g ..,-,	 g 25 • - No ca~ . de diapanna do
adaiiide,nao estival. 'por aonventonoter's~ Adedulatroção,
~rã garantido o popemento dee 	 ': -r, .	 ..	 -,

a4 lodesizaçAo, correspondente, ad valor de 1
4uns edil de vencimento do Jornada. 5461~ de Prordifet

:Titular, por ano trabalhados.... 	... • .	 -bs !Orlas proporcionaiss,	 - ..15*.•,:-•	 .•*

V - afanam/4ot° nas hipdtemes dos Miem
II! a • do ~tilo 30 da Lat os 11.221, de 26 d/ jus= da1692, ~e co.. demais efsetainentoe previstos no regiam
jerldien'a que estio Submetido* • competireis - o= a,anaeitooção funcionais'

VI - aposentadoria por invalides panmallerte
com provestes intempainquando 'decorranta do acidento do
trabalho. moléstia profissional, me doença grave oentaglée4-~ merool,. eepocifinadan em lei.. • eng , premetonproportionole,.0~ demais caem de invalidest't

- '
TI! • 'incorporas:go, ~r&% di:

apeasetadoria ou pensão, da remeseraq&o relativa ià parte
~Mel da Jornada Mica do Professor Adjunto • sa
perefirç&o da remaneraçlo relativa às Jornadae depeciala,
Ampliada, Integral • de gora-Aula • sors-Trabalho• cedentes, 312 e Tu, na. ~emes bagos, Cond1440~, liattee,
restrições • incompatibilidade* previstou para oe
Professores Adjunto*,

VIII - conceselio de gratificaç go por ~ritme
noturno, na forma do disposto no Capitulo IV, Titulo V. da
Ui no 11.229, de 24 de junho de 1992, e do ~troe ventagene
maresidriae, co. tonou da legtalaçao ~pacificas

/X - reetrição de funga., tamporarto os
peremonate, para os que opreseatorem comprometionete parcial

• , os perestakm tempordrie. de .aelde fintem ou
pe	 etribeindomem.lhee esgarças mala odemetivato men 'pua capacidade, coa • rememaraçãe previste no ~grafo
artigo 3$ desta lal,	 11-

-	 I:-
I	 - ~areio= doe direitas atenues a todas if

os Profissional' de Xdocagae, 44~,ternoe do artigo 76 da Uai I-
ao 11.221, de 26 dm junho do 11162t 	 •	 •	 • !

....:



•
ai ,n• o parégrafor 10 da areia. 21 da

Lsi 05 11.229, de 20 de latire de 1112, pamm a ter a ~dação
emgelatcs	 . • •-

", le	 - As clamou • aula" deverão
-- ser ~colhidas, primeiramente, pelos
-	 Prefaciem' ,Titalares, _devendo ma
: - ranammeentee	 ser -- ~colhida",
,	 obrigatoriamente. na ~quinta ordens

Frei...sores	 Adjuntos,. -. Protessorem.
-.	 ~tavola • Prateemos** Mo ostavals:

•

	

el 139 falario proporcional.	 •	 ' ._

	

.,
.	 .	 .	 •

‘-‘ •v	 D16,06101la PI01411 	 .
Art. 76 - - rica caracterizada a ennedildeia

.do Protelem:ir Titular quando, na ~a unidade escolar de
:lotação morreram an seguinte* hipOteama.

•

II - complete o aaaaa nte do aulas
,mommériag pare compor o bloco correspondente A Jarnada
Meiam do Professor, co. aulas de Professor Titular ma
impedinento logal, ou doe componente curricular afia. Moeda
eme habilitado.

Mrégrafo Onico • Inexistinde .ae
condições descritas mata artigo, o Professor considerado
excedente emereard suas funções en outra unidade escolar, na
forma que dispuser ato fx~che pala Secretaria Municipal. de
Zdocação.

Aft. 80 -	 rica	 ~caracterizada - a
~cedam:ia do Profee•or Titular quando.

• I	 - em sua unidade de lotaçlha detratai de
szintir as medições referidas rie artigo 111, ou •

II - mediante requarinenta, raim~~~~ eit
Conteria anual. pare cetra unidade ~colar.

Parigrgro único - A forme de atendiam:Mo
ao disposto mete artigo, acra disciplinada por ato de
SacretArio Municipal de ~caça°.

Arar 111 rica vedado o exercício da cargoe
te Diretor de Imola, ~latente da Diretor de Escola •
Coordenador Pedagógico. is actlaulo co. cargo oe funçlo
decanta, na amas midadermcolar.

•-
•A li - As eltuaçoau •viretualmeate

existentes, que contrariem o disposta no 'capar. deita
artigo, ~rio mantida" até o próximo Concurso de ~moção,
comp ilo cie ouc por um doe carme ou fanfem', o Profissional
de &locação deverá remover -.e para outra unidaddreiloolar.

le	 • • ea hipdtcom de dosignaglle para
exorem eu cargos de que trata o "capet' dona artigo,
cie ame mbetituigéo, o Profieelonal da Educação que
na ~mo unidade escolar, mera obrigatoriamente abaetado.
co. prejulgo de meolmeates, direito* • vantagens, dem
Sitias cargo enquanto perdurar • deeign~~.

• Art. ge - O Profinsional da,feduongio.
efetive poderia mor afastado do exereiclo do reapeative
cargo, a ~Arte da Administrei**, coma da me D841 191,9 99vencinantee, para frequentar curam de gr@deagée, pá' -

sepociallimgo, na forma :da ragelanentaçée
prepria.	 •	 ;.
•-	 •

Parágrafo %leo	 Dentre °atras, deverasconstar do regulamento • que noz . rofare o "capat. desta
artigo, ao meguintomo condições'

a) ~mero do afaatanentom permitidos as cedeUsa de &tango, anualmente,
•b) tempo ~nino na respectiva carreira;

et go. oe curso* sejam ministrados porestabelecimentos que possuam on seus quadro*, am cada grua,
protmooren titulares concursadoe;

d) eomproalase de permananela no serviçopeblico municipal, quando o afilatamento moeda! a PO
(noventa? dial', paloe semplatas prazem

l) - de 1 (~) •ano. quando. exceder • ,6
(noventa) dias. fa ato ultrapassar 6
(seiaLmesee;	 .

.	 _	 .	 .
2) - da 2 (doia) ame. quedo enandar .a 6

(sais) ~seu 9.~ ultrapaanaz .8 kwh,
ano;

3j	 da 4 '(quatro) anon, guando aomednr • 1_	 (em) aae.	 's st
•

Art. *3 - As g:atine:40es Instltaidae por
levialaçao especifica aos marvidoree essiaipsis. 4..0"...ace
Profissionais de ndumego, ficam mantidas nas 	 asee •
inciddmoia, ata que suja. ihiniOULO041 Os quadro. • •Laill •
planeio de carreira doe danai* servidores. 	 5;4*.

•

Art. 84 - O afastamento a que sa refarei o
artigo 49, parágrafo 110 da lei ne 8989, de 29 da outubro de
1979. Palleate será concedido ao Profissional de ~coça°
integrante da carmim derMagletérlo Muelcipal, com prejaiso
Os vIriaanto. 'Mello guando as tratar Oe afastamento para
..verr ren lunto a Camara nunteloal do eao Paulo.

• Parágrafo Onice - Pica vedada a conceueioidê.
afaetamentel a • god ee refere o 'aapert" delta artigo, ero
PrOfieetfflai• de Idecaglio. dooentee, ale intfflam•••• da
carreira do Maaiatdrio Municipal. bem oame os titelaree amo.
cargos dar Inspotor do Alunos. =ciliar de liecretáfia,
Auxiliar Adminintrativo de resino • garrotaria da ~cola.

. -	 •
•• Art. 89 - O artigo 39 da Lai ne 11.229, de

26 de junho da 1992, passa a vigorar co. • segateto robarAku
'Art. 39 - As substitaiçãoa a pus
raiare o artigo anterior na Educação
Infantil, co Ensino rundanimeral I • ZZ
ao Usine médio. sorgo feita' per
Professor.. Adjunto* oarompondentae,
cujos cargos aio- eriados per esta lei e
por	 professoras	 contratada%
umporarlanunte, ~peitada • respectiva
Area de ataag&o.'

,	 'f	 - inakietdecia de clames relativa A moa
.Arma.A..mennor&o.

'f	 - Inakietdecia de clames relativa A moa
Alremdmatnação;

'II - os inexietancia de aula@
ffiem, especara o bloco correapendem~. A-Jornada Moiam do
profeeeor •

'Titular considerado excedente, sea lotaçao na unidade,
Are. 79 - Pica aemagurade. ao Professor

podando nela permanacer em exereicio, deado que;
I	 - ~suem en awbetitalgae, a reg/Imole de

clafto de outro Titular em 1:impedimento legal;

• „ ,
•

z,	 _	 • •
• arai Si - Ar dl/pocilga*" desta lei, sobre. -

.Jormaiia-eagacinie da Trabalha.. sua renunareglle. aplicam-
**, a critério da Admialatraçao, — aos -Przigiseleasim de.
educação contratados por mercancia, nos tarem do artigo Te,
dae Disposição@ gstatutarias Transitórias da Lei 0.11.2211,
de 21 . 45 jimbo de 1992. na forma.am quezdiapuser •
nagulananus. ••••	 t á	 *-1..;•	 - • •

-	 .	 • •• • ce. • • • . •
Art. 86 - Os envidara* admitido@ noa

tarem da Loi ne 9160, da 3 de dezembro de 1980..para reagia'
carreepoodente ac cargo de Servente &molar. tardo
danoeinaçie da , ~tive rança° altarada para Agente
~lar, na conformidade do ~mo III, latagroMee denta isl.

"I'Mt	 - Ou ~larica deu servidoras a geme

	

se refine o •	 • deste artigo, ~rio laxados mo grae
da categoria; inicial da mazzeire •

• 6 28 ^- @era aseegarado nes aervidoran
admitidos de que truta -o "capet • ~ata artige.,~tavela nos
taram do artigo 19 de Ato dan•Dispoel48~ Colletiteclanaie,.
transitaria*, o enquadramento por prcensgeo, parn -: o gree
corrimpondante abureladas aa diaposiçban prenotai; nesta
lei. para os professores estável.. . • .	 •

art. 811 - Aplicam-aM 4 aos seriidores
admitidos os contratado, non torgos da Liai ne 9160, de 3 de
dezembro do 1910,para funçdog correapondant~ ame cargo, da
aervento emular a fundas decantas. o dlaponte mez artigo fe
desta lei.	 -

Art. ,S - Os atuais Garrido:em admitido@
,noe termo* da Lei na 9160, da 3 de dennebro de 1980, para
"função, correspondantea aos cargas selacicondoe no artige'lf-

desta lei,' desde que preenchida" as ~mala ~adição* nela
satabelomidaa, ~rio ~quadrados na funçéo correependentze ao.

• cargo da Alenta ~colar.
%.	 •

	

-10 le	 - O. Galarim; doe servidorea i que •
Im% refere o 'oaput' deste artigo, .após e enquadramento, .

, varão fixadas' no grau 'A' da catagoriainicial da_noma,carreira.	 .

''1 26 - ~rã ammgar8do ene 'aervidoine.1
admitidca da que trata é 'capat' deste artige.3mtdimistoe.
tampe do artigo 19 do Ato das Otepoeiçães Ceentituolonalse.',
Transitória*, o enquadramento por prevenia. para o grau
corresponde:Ma observadas ta disponiçOes previstas meta:,,
lal, para omprefesaorea."~Avela•

""	 Art. al	 ai" eargoe do Inapeter
Auxiliar de Secretaria • Auxiliar Adednistrative de Ineino

'oura. ~tintada/as vacineis. 1 medida en que foras provido*,
por Coacurpe -rebite* ma. - nome tematidolle. -to cargos

, correopoodeeltab de Anállar Técnico de edeanção!.. aceleram,
r ádio"' I intogranta ~atrelei.

	

IP	 - Aplicam-m os atilais titulara.
: doe careza a pus se refere o 'capot'-deete artigo, no que.
_souber,nemitAri.gtortabe/acidmr • beeem laif pare ee
, ~gem i da	 de gdecaglho. .	 .

• 211	 Os Mencinedbee"des Mezeidoree a'
_gen ~ refere • 'pape!' desta artigo, Perle finados co gree-

n ' da ~tapeia Inicial da elas** I oe II, 00111~ o ~~,
ém carreira thaannillar Tanaioa de, admeaglloa• 	 •••• .• •	 •

_. e 38 • - O. aervider. titalàn, da corgo
...adotivo od ~anta de funga,. ~09 99 ~ata 99 ~I,

de que trata-o	 Mote artigo, parmaberiír e titulo ás
fammenelo • • diforença entre • reapeetivo ~rad. de
vencimento' • • referlecia inicial-do cargo oq o respectivo"'

• ?padreo de meoleentoc.
•

	

. • 4 de	 - na . hipdtatie	 paragrafo
anterior. ~enteai* vantagana Pitoonlaciad-Incidiras
*obre- a remuesragae de relve, soodo.calceladolysobre

•
1 padre° ou micra:eia de maior valor.

•

	

. A A*	 - Aos earvidome, ativos , lastime
• pensionista", na hipoteca do ~agrafo 38 desta artigo,
aplicam-4~ as dispoeicães contidas no artigo 49 • no
par aaaaa o 311 . do artigo 92 desta lei.	 ..•

,r



b) cargos de
gratificação da apnal :sadio;

referlacia QP11-07 • MS-12*

c) cargos de rafaram!** on-03 a 0108-06*
gratificado,de ninei básico;

d) cargo. de referéncia QPX-01 • Ora -04,
gratificação de uivei operacional.

6 18 - Observar-M-M. também, para •
~emalai* da gratificado de função a que ia. refere ~te
artigo, ce ramas/toe • as condida, coaetantas do artigo 10
da LM ne 10.430, de 28 de fevereiro de 11188. •

6 28 - O tomo da marcial° antarior a
esta lei, em cargos da provinento me coalealto ou fundo
gratificada tramam:arda ae cargo, referidos no 'capta*
desta artigo, emeraidoe doranta a pareaMeola na carreira co
amas Metias, podará em catado para • permanência da
eratiliondo do fendo provista na Cal as 10.430, de 29 da
fevereiro de 11188. exceto o tomo da mareicio doa cargos de
que trata o artigo O desta lei.

35	 - O pron.:natal da &braça° que•
implementar os prazam nom:mearia* para • peruanas:ia da

atine:m(10 de tumido • para a incorporado dm vantagem
do •xercicio de carga* em ~suão, nos taram

da LM ne SM, : da: 12 de agosto d. 1$74 • lagislarao
e te • doe cargos do que trata e artigo df Meta
dilb=rialer comia° da aposentadoria, optar pala
de ma delas**. vedada a paremção - amealative amam
vantagens. aidda-qm ruferantsa a carpa

ff de	 - O Profiseimal de Mande que•rm
atividade tiver ammarada a parem:Moela de qratilinaçlo de

• for manado ou dmignado para izirdir os canos em
lo de que trata o artigo 631 deverá optar pela

percepção de me delas, vedada a par:moças cumulativa amam'
vantagens, ainda que referente. a cargos diversos.

.1 Se - Ao. titulares da cargoe afetivos.
Mo optantes pelos noves padrões de vmscinentos relativo' ao
Madre. do Magistério municipal, doe tirana, do artigo 118
Meta lei. aplica -go o disposto no 'capat' • deste artigo
obeervando-ea • seguinte correepondéocial

a) cargos da referancia • 20.3 a I14-12t
gratificado de Nivel superior;

• b) carga) de referência. -	 1121-11
gratificado de nivel médio.

G e - Ace titulara.
Ma optantes pelo* novo, padrOm do
aduem)", ooe termos doe artigoa Si
aplicam-eu aa dimesidee da tal no
fevereiro de 1884.

da cargo* efetim.,
Quadro. de Apoio I

e IP Mata lai,
10.430, de 29 de

•

f 24 - O -Profissional dd aducaçie
decanto efetivo, aposentado anterioreeete A vigéneda Meta
Ui. na condiçáo de Profanem de Mecaçao Infantil, de
Deficientes Auditivos, de li Oras • nivel I, amainemo
enquadrados como rroteeeor Titular 6e) educado Infantil •

•-
'ritmem Titular de ¡mino Ftmelaidental- 2.. riardeativaneeti,
tino ema prometam rimam Me padreie de vencimento. da
Jornada Ampliada..do „Professor Titular, mantido o me
respectivo grau:. 	 à •	 • .	 —

g 38 - da Profissionais dl adneuiriao
apomentados me cargos de Profmeor de-le Oram, Nivel II, do
25 Man Substituto de Deficienam Auditivas. 8abetitatado
adomall Intel:til • eabstitato de 18 Gram. *advel I,
oesetantee do Amaro I, Tabela 'I*, latemeate desta lei,
teréo mas prato. fixada. nos.	 de. amainanteeconstante. da Jornada Meiam Professar ,Adjunto
corraspoodeate, na parta fim • qm ee.mdere. a allena-.e.
inciso II do artigo 35 deita lei.

5.48 - Para os *faltos da incorporado •
que mi refere o ;miramar* . de do artigo 35 Mata lei,
relativa à parta variável, doe Proriselemis mencicsadoe noparágrafo anterior, podaria ser compotado* os dias •da
elbetitulMo	 •	 horas-aula	 •xcedente@	 efetivamente
ministrada, 	 tormento a cata lei, obraram/ias as
disposições do artigo 74 deita lei.

1

n.° 	 	 o^roc,
n.° 	 	  do

. .

1 padreou . de vencimentos, serio Meadas com Mim oe"
constante* da Jornada Meies do cargo os funçao.	

'
ocupado pelo

az-morridos:	 4 44

I--,

II	
400%- -	 •• Emacutivo estabelmerá

• •	
t 
iteido co hora

Olik c7ertirtr •t3las	 °.	 ã	 er 11.114, d• 14 de
junep.0 21 2 tinstriz-ziata 

à
la	

Jornada
- • •	

ial do mora-
Basica do Professor

::21111~	 .3U,adente - , para ao efeito@ do	 o anterior.
l 68	 - Os ramtissionain da Urrado que

na atividade matavam eajeltoe ,a josmoda da 33 (trinta •
traía) horas ~maio de trabalho - 8-33 que aio
pela jornada de 40 (quarenta) hora* smenaaie de trabalho,
nastarem do artigo, 17 de lei 8807, de 26 de ~obro 4
1474, tario ema proventos ce penados calmiladoe na
:1:10:ImUlmaruntal horas emanais da tremente	 t=art

a* refardedia_m valor minivalastm asa jornada
 de 33 (trinta trole) horas e'manala, na forma an que

dimusar o regulamento.
70	 - O disposto noa pardgratoe 1...36.30,40:

50 e GO, aplica-ai 1a pensou e legados.
a? - Na fixaçáo da rmanaração relativa aos

proventos, penebm • legados, sino observadas ao dondigõss,
limites, restrições • incompatibilidades previstas nesta
bel, para de Profieelonals da Educação em atividadé.

99 - A integração dos &do:metades • panela.
nista& seri falta na forma as que diamme o regulamento.
aparvadas as norma. estamlecidas nesta lei para os prerineig
mie ma atividade, no que couber.

10 - 08 Profimionala do Mucaçio docentes,
ameentados ou penelonistaa que ceeprovarm haver amrcido
• afetiva regincia de a 	  pelo perlado da, no aí:line, 10
(das) ano., ininterruptas ou nas, em jornada de-27 (vinte •
ama) ou 24 (vinte • quatro) hora. eleganall da trabalho, te-
rio ema proventos ou pensõse fixademnoe padrões do venci
ementas da jornada demcial Integral, mentido o respectivo
grau • observado o disposto no 80 desta artigo. .

Art. 94 - Oe Naplece de Ação =secativa e a Co-
'Ordenadoria doe Melam de Agia rdneativect2easeem 4 -domei
na-..,, roa tivemente, Delegacia Mui	 de ifuesuão í
Separin	 eia municipal ~Educação.	 •

Art. 95 - Os cargo. de coordenador &MIMAI da
Educaçío • da Coordenador Girai doe Sacham de Ação Educatt
vi. pamaawdenõminar-we, raeMetivanedtes Delffedn Pelle-
nal de Educação • Superintendente do rducação. •• • V.

Art. 94 - o artigo 28 • seu parigrafa 10	 da
Lei n9 11.429, da 26 de junho de 19112: pausa ttera eaguin

• te redação, mantidos os parigrafoe 29 e 	 -
'Art. 29 - As atribuições na írea da Orienta
ção na Sala de Leitura, Mn can, ma relativa.
ao cargo de Assi•tente do Diretor.; aaa í a asar
tida. por Professor Titular.* efatáro, ou doce
te estavel, eleito pelo Cm:malho da Sacou.

19 - O Profissional designado para aa tua-
ções de Orientador de Sala de laitud. 	 gera•

-. •	 considerado as regência de alas.,, para' todos
- os afeitas	 '	 `0

Art. 97 - A alinea . 'b. do inciao 02 dõsrti -
go 108 da Lei nd 11.228. de 26 do jun iDada.1.9112,-)Mena re ter

• arvemninto redação*
*Art. 104 - 	 •

VI	 	  "

-	 atribuições na área de Orientada, de
b) - deempanhar as - rempeotivaa
Sala_de Leitura.	 , „LÁ, ..i.,',,,,,,.- n....... 

Art. 44 - Fica incidido ao artieci 76 da Lei"
de 11:2211, do 26 da junho de 1992, parágrafo único, O cm •
~quinta rodaçiet	

Art. 74 - 	 	
.	 ..

.
• ••• ,	 .	 .0.1 -•	 , • •	 .

.P	 .	 , .
Parágrafo Delco. 	 -	 OS	 direito.

."-
previatoe noe inalam XII, XIII. • XIV
deste artigo aedo ásameradoe desde

Ler 1 ., ,0•.,	 ár as enticindas sejam representativa. .
servidores • pablict9 .,. emnielpal.,:....	 . -	 arclueivamente:°. 	 .

'	
.. 

.

.....

a k•	

..2,•45, ,..	 ,,

5 s-- .0 .:	 n ,:„.,—,Mr....	 7.4 : , .. ,'	 • 	• •
yk• .•	 •rj.• . •	 ,. .

azaroauffies raMesirdalad;'.
• .	 44.	 •	 ,

• -t
- Art. 18 - O. Profianiamele de Educação

,Altántsi-na forma. doe artigo. .kam,e 1 .-deeta lei, que
,eetivilred aiddiarc1010 nee raidédée e • centrais de
,1110eretaria nuedolgesi•de. Mugação, poderpas nelan.petmamer •
mi ,. prdtimmoonanrepo manalrde
.•

Art. 100 . O. cargoade ~MO! Mailieá. •
do rroftenecr deiscononia Doméstica • Artaa Aplicadas, rujas

:dmemeinnuee. fiam altaradas pela Lei a5 11.2211. de 26 de
'Par de

,1$12,	 Protennor Titular
2,	 emente, flama tramereennekee,k.a• ~gaiata

de. Enaine.readimental
diaderaidadas

I . cargo. d• adocadmajlaneloals ~Now
mtialar .de Mudado Idtam.111 , • . • .maa.. .711er

_ -••"	 ' II - Cargo@ do ~mear ,da aeoneima
beelstIse e lati, leiloadas* Protegeu* da amido fiemiemeatal•
2.	 - .	 .	 ,	 _	 -	 •..: .--.0 *,..: bk.... ,.

• .	 .,.	 •	 ç...- •4#;;,,..;•• • •, 1, ...
'	 .	 •	 ,

I li - ricim aesovaradon soe °Capotes
db. carme a que we refere'esta artigo, todas oe direitas o
vantagens previmos para o* titulmee deo,. Garças de
Profemor de educação infantil a de Malan Pundamental I,
/enforme o cano, nas ~alçam • hipetenes fixadas para
seta.. 0	 .....

.'F' •	 5 28	
-'

( - As disposições denta artigo
',' aplicam-se co. sposantadoe e ~Manietas. -

Art. 92 - Os titulara, de cargos slot
intograntes do Quadro de Apoio à Educaçéo e oe titulareõd

:::1:
Motivam integrantes do Quadro do MmiatdriZ

:pel. preViStee per MU lei, ~Mano ~releio de
carme da provimento em cadmia°, de refardmia DA • fará**
jun ã gratificação de que trata o artigo 10 da LM. ne
19.430, de 18 de fevereiro de 1988, na forma e nas condida,
ali pra:natas de conformidade com o Anoso II dela
integrante. obnsavando-~ • •minto correspondência,

al cargos de refardncia OPE-13 • Me-22*
gratificmlo de nivel superior*

•
- Para fina de fixado doa nome•

.	 4.4441. .4444.441444 4.44m. 144.4
.	 I I'	 .. Para fins de fixado doo nome

art. 43 - Ou provento., an pensam e
ligados gera* revisto* • fixado, oe acorde em ai
deoominasee.	 refetimolan,.	 alume. + • ostagorlme . ., - '2•:.
elerraspaedenUe • coar orem o caro, onantanina dana lad, s •i; e....? " •:,%.
eamervadep o dimento eme artioeste • 18 desta Dei.	 , 5 s -- ' ••;':

• l	 :2-, .•

fp 75 - aplicam-se me apascentada* •
pensionistas, aa diaposeiçõse contidas nesta artigo a
ampeotime parágraroe.iospeoeivene parágraroe.	 . .	 .	 'tf

• 4

VI



p
N•1

------,
II - "renda do 40,41aareghta, - lurai' de

Trabalho Medeie, 111-48, me Jornada	 4e.441 (quarumtapt
beim ~aia do tr.balho J.481	 t•.

,t.
$1'	 - Me hipbtese de lede.- I

demta artigo, fica vedada a !adoça* de carga Mearia ~acta
o *xereteie de 1193, ranneraado-se ao salsa que
ultrapausarma a Joraada &Mica, como horan-aula doodsetas -
JIA.o

• •	 •
• 211 Ame que nig optamo ma terna

do artigo fe denta lei, fica aairegarada a-permendemia.mme
Jorsadme de Trabalhe a que estio submetidos nee terem da
loginlagão vigente, enodo oe euhmettdon A Jornada do Tempo
latagral	 J11, que adie dela daellgadoe. revertam.. A.-
Jornada de TImpe . Pareld - JTP, prevista mo refeside diploma
legal.	 •	 • . 	 —R. .i..

8 39 • Ia lètpátmee de • Pzedladand da.
86nuagie, demento. alo optar pelow.l)oreem • pedrIlme A.

.veedmento Inetitatobse por mits lel,* ficerdveuhmetide•A
Jornada de Tapo Parcial.. JTP, co. ~bitu ed roaanianate
adicional' s ágandsatividadne aufrata.'da•coadfdra~ com
as diapaallifflaa pesvute. noloi ed 11.229,-de 26 da jaann.d•
11114.,fienediFlia vedado a ~suo em Metem Jorram em-

:rregiede de 'txabelbo fiandos nesta sem ..setrair.7'1818.
5SpIC1fiC. -.•	 • -

"	
krt.. 114 ". Ori ferwidered,"kediíei"lifizves‘..-

empam. 45 -- -Quadre  doe PTOI/OO10511111 dO"AWDOI:11 . ' parle .'
integrados -aos novos padre** de ~cianeto. le gal dos por • •
MO&	 OffillISO de 90 (noventa) dias. • I

Ia	's	 ata •	 ..+Irro ate. "de ; •
=Ca; ,.oa Profiasionati de:	 i0.141184.

UDO Ia for, prevista pela,lagis Mig:Uldire para
Quadra' ~ardo Paea gal • Quadro do meg tõdie;jimeletpal..
~demente reajustados de acordo com an norma ed 'Igor:
anatider.o rampmatioo pedra* de venelmentoe. ,J"

g	 • O 'nervidoe°enmeraird,:,-"aa
istogragio, o neemo grau demude zanaga° ratarias.	 *.

311 - im =abana kipateme, maré'
realizada a tategragle, zimm qua o corrido& nanitoete ame
opqéo, o* forme estabeleolda meato 181.

Art. 101 - Serio iderium de oficio 00
prindro concurao palie° • Ger realizado após pabllaaçao
dada ld, para provimento doe cargos de Auxiliar ~micte de
edocaçae, , Clasbe I, ou titulares dou cargos de inspetor da
Alunos.	 ..••

g le	 - fica azisimada ezze earvidorme
qua não forme aprovados no concurso a. que ele retere
" oarmt* deste artigo, • permememein nes ema rempeativoe
cargo., ata 180 (mete • oitenta) dias contados da data da
homologagao do referido concurso.

• 25	 - Sara computado como titulo no
concureo • que) se refere o 'ceput dueto artigo, o tampo de
• ereicio no cargo da inspotor da Alunos.

Art. 102 - Para atender as ~anuidade. da
Adminintracéo, o primeiro provinda° doa cargos da clamem II
da carreira da Auxiliar ~oiro da Zdneaçao, será falto,
exclualvamente, por concurso ~lie°. 	 .

f 1 9 - Serão inscritos de oficie no
~cure° • que e* rafara ode artigo, os titularei dos
cargo, do) Auxiliar Adminietrativo de *mino e Auxiliar de
Secretaria. alada que não disponham, A época, da
escolaridade exigida para o provimento do cargo.

•
6 29 - - Sara computado cromo titulo, o

tempo de derelolo DOO cargo* mencionados no ~agrafo
anterior, ee concurso a que se refere eete artigo.

f 38 - lios asnegurada aos ~Tildarem
lua na° forem armado* no concurso • que se refere o
capim' douta artigo. • ~mandada noe ads reepaertivoe

canos, ata 188 (canto • oitenta) dias trostadom de data da
Inueelegapho de referido emenerno.

.	 .

.9 1 39 - leda o praia onentgeade as
"oaput" ~ta artigo

'
 o Havidas do gafa trata • 

P=talos de artigo lad doem lei, de99913 ger reoProyai outra. cuidada. da ~rataria Meatiolfel dm 8dmmagée, ema,
lee aprovado no oceererso referido no estiou 102 dada lei,
hipnose* am que. a critério da Adsdnistregao, poder&
permanecer co cargo de Secretario de tectilm.

•
g 45 - Ao servidor, titular de * cargo

dativo ou rerrpaate de noção, quando ao exerelolo do cargo
de secretario de escola, aplicam-sie as deposigam ~tida@
DOO parégrafee 38, 41 e Sedo artigo 91 desta lei.

Are. 106 - Oe titularem' doe oarqoa-ds
Distritos de emalara fleme rabnetidea h Jornada ~ice 48
Professor titular.

• -	 .
I 18 	- Os carga, A. Instrutor de

ranéarre, mijes titularem posado habilitagáo espoai 1om
para o 28 grau, floam . traneformadoo	 cargos ia frof,,ier
dm Panda. e taalarraa•

• 25 . - Aos atuai. •titularem doe cansa
de gen trata o *cagare* denta Oftl/O, fios assegurado pausa
de 4 (quatro) anos a partir da publicado denta lei, pare
ontangle da qualificação prevista no ~diodo anterior. •

• 3 1 	- Após o prazo referido no
parágrafo anterior, • tio obtida • qualificação, os
titu ***** doe cargos de Instrutor de Fanfarra *****
tatonaradoe. lartinavindo-~ o. raapectiaoa cargo& na
woodecla.

art. 107 - os ~sidere* que estiverem
• metidos A Jornada de 33 (trinta • trile) borato de trabalho
zemaniele. 0-73, que não realizaram a opção a que ee refere o

artigo 17 da Lei ne 8.807, da 26 de outubro de 1978 •
logidnção rabanada., que titularisem cargas coadermapenban fende. ora ánbmetidoe h Jornada ndatoe de 40(quarenta) horas de trabalho sumanale J-40, tios suiaalaradoo direito de opção por asa Jornada, no prazo -de ff(noventa) dia., Matada* da publicagao desta 1.1.

g li - ou gme mio citarea no- primeentabeloolde co 'eaput" deste arcádiaparnanacerla ansituação me) qem ora se anoostran, revertáadkr ume*oQuadro geral do eseeimil, enoneate pereanaoerun .:::rd...,eatiagelele-ee en ~amola oe °ergue de provimento mooademao.

g 28 • 11 opçie a que ee rafara o "capardeste artigo, aplica-8e o disposta DOO ~grafem 45 e 55 doartigo II ditalai.
$ 39 - Aos eervidores que em encontraramafastados por motivo de doença, férias • outros, o praia

coadunado no 'capar.' deste artigo Mera empatado a partirdo tanaino do reei:motivo *Santamente. .
-Art. 108 - Cm titulara* de CATIVON OUocupantes de rasgam gine née Optarem na forme domartilo588 •

19 denta lai, pernaneeerle na 'ottani° OU que ora aoencontram, rfflatinak) PI cargos pare o Q*11(110 de Megletdr/8Municipal da que trata a Lei 58 11.229, de 26 de junho de
¡ 1992, ou pare o Quadro Cheral do Penemal enquanto em

atividade, retomando A. categorias tildais dai alisam,II, III, me enleai quamde das reepeetivaa vaohnotaa.

febre a ovelmilo funcional e premira° doe titularem de

	

' ! 6 II 	- Decreto "ao - 11~tttive disporá
carga) afetivo. de Quadro do Magistério Municipal. • miedo• promoção das titulares da cargo* efetivos de Quadre geraldo eesemel, abaarvadaa a. normas eatatatarlas • dgearas pare Ios servidoras municipal..

• 6 2 9 - Aplica -sa o disposto nesta artigoaos Profissional. do Maciça°. &elven ou inativo., quo~latiram da opção, nos taram doe parágrafos 45 • II do

	

artigo 88 desta lei. 	 r.;z: • . •Art. 100 - O. erofiedoeala de edmondlo que
optarem • forem intogradoe, na forma do disposto noe artigosma, is • 110, desta 161, adio incidam automatiosemutanesnovaa jornada. na oeguinte conformidades

- Jornada do Trabalho • que se raiá% dartigo 94 da lei 101 11.229, de 26 de junho de 1992 • Jornadada Tempo Parcial - Jr1m na Jornada ~loa do Pret..Adjanto • Titular respeativaanatat
. Jornada do reepeyidepais ira J'Sradderliapaelartatagralt
- Pagina de	 'Completos 'ale:ornadoBasica de 48 (quarenta) horas 	 de trabalhe - J•461

Ara. 111	 !bania dom novos valorou para
os proventos, as ponom • legado., relativa, • oargoa ou
fanas* que integrem os Quadrou doe Prefisel	 de'
edneagid, dar-ao-á, na forma em que dimanem o !agalanado.

. f 1 1 - Os Profissionais da educação
apaaantadea noe 'cargos de Professor- Substituto da
Deficiente, Auditivo., Substituto da Adoença° Infantil e
Substituta:oda 1 9 grau Nível 1, C01118tiffitãO doamos° 2. Tabela

48r
•

A ~Impe funcional doi
1 servidora* que ingressarem na carreiem da Auxiliar Técnico
1

 da *doença° na forme do 'empes* deuto artigo, *era falta de
acordo dm • os- critérios setandeoldim ee Ameno rir,
intogranto bosta 181.

coimara° do ~Mb que luz ~ligar apõe a pub	 desta
. Art. 103 -. ixespolonalmente, no 	 iro

lei, para me cargas de Auxiliar Tollealoo de gdosagao, clasas
II. poderio cromeorrer titulara. do OlIZIOO da Clame
não aatisfagem o tempo mieis° ~mimado na r.ap.Otiva
carreira na forma prevista co Anexo 1 . dita 14.1: absorva**
o tneeprlieetè do estágierprobatdrio • a habilitagae para o
carp.

• art. IN A forem de prodammed dee cargos
de aaerstlrie de Sacola prenota ne Lel ale 11 . 221. de 26 de
junho de 1992, fica niuttida eté'gmelinja servidoras quee
pregavam os reiretaltee estabelecidos -anta Ui, para os
referidos cargos.

-
Parágrafo &leo - Mario imeoldoradue

°ativei@ nos termos do artigo li do Ato das depoelçad
Cosetituaimais Transitaria., oe titulara, Me cargo* doe
Secretario de Desola, que primem:liam as condiçfte e
requisitos mele.previstoe • ~de que não tombam antro
vinculo co. a frefsitere de Muniolpio de lie Paulo.

Art. 105 - riem adegurada Gee titularem doe
cargos de Secretario de Sacola • pereaninota am emes cargo',
até 180 (mede • oitenta) dias coletados. da data da
bandolina° do onecoarne ~los a que ee refere) o artigo 102
dada 14)1.

••
• 19 	- O. reentarnte. doe atada

titulares dos cargos de eaddirie da am pola, 'ene lixado'
ne urna 'A' da roferbeals ladeia& do cargo.

6 21 . ecrã creepotade como titulo o
tampo de *xereteio o° cargo de Secretario de imola, no
emuoureo a que ne refere o artigo 102 desta lei.
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• ”"''' Art. 1211 Piem • inommtlee autorizado a
Opremeitar, para o provimento do cargo dm &goete "malar do
gen trata anta tal, ou candidata emoedentaa aproados' mo
commereo pdblioo Ora provimento de' muge da l sereeeta
Imolar, realizado enteriárneet4 a eu ~Mo. 6696606e
puno de validade dm referido comeu"

Are. 12, - O adure de magoa • eetzeturao
dm carreira@ do Omar, dual' do Peneeel, en ruão deo
alterado' referidas- a. parágrafo 2e do artigo 9* ...ia lei,
~ao !tacaca me decreto, apda efetivadas as traneterançoe..

Ad. 121 . OS servidoras d9 nes Arstani 0.

artigos 11 • 90 desta lei, que do ,ageJaum na forma do
~tabelando orou dispositivo*, mido trianfirldne •
aproveitado* em entras oxidados de protaltnall 60 Maaioliato
de Si. Paulo.	

.	 .

adeffineamidadier anArt. 122 - Para emprir ma neramaidadme do
moino, as eabstituide• de regência de claaneon aula de
que trata o artigo 3i da Lei ne 11.221, de 26 de jambo da
1112, perlo feitas pelo* titulara* doe cargo. criado. pela
Lei na e4.4, da 31 da março de 1178.

art. 112 - O duro tonal de Proilmelooale
de aduado adotados para premunia de serviço* ~mico -
educacionais em unidades centrais • regionais da Secretaria
Municipal d• aduado • para o exercido de carpe do
provinanto em candan go do Quadro do magistério Menicipal,
vinculado* à carreira naco poderá exceder a 1,34 (um e mio
por cento) do total do namoro de casaca de Professor
Titular.

Parágrafo beim - I34 • Miolo doe atoe
de istagrado, ou aereidorea refutei°. ne 'cepa Mete
artigo perceberão seis salários na foram prevista na
legislação vigente, mentido o galaria atual de eua função.

	

.	 •	 •
Art. 111 - A* Secretarias Municipais da

tdocaçao • da Adminietraçáo instituiria Cominai°
Internecratarial. • over computa por servidores das
refloridas Pastas. para o fim de promover as medidas
neceeedrime 1 integração doo Protiestionala d• ~cad. non
novos padreou da vencimentos fiandoe por esta lei, inclusive
editando O* atoe neoessárioe que Mudo dinelplimar aa
emitente., decorrente* da intingraglo.

Art. 116 - ao caso de exoneração doe
titulares do* cargo. de Inspetor de Alague ~ar
Administrativo de Omino,. Auxiliar de Secretaria •
~retardo de Sacola, por. conveniência dá Adedointração,
!loa augurado ao servidor exonerado o pagamento dei

a) indenimoao correepoodente a 1 (um)
vencimento mensal, por ano trabalhado,

• b) férias proporcionais, •
o) 13* salário proporcional..

• - Art. 117 O cargo de Aulatento de Educado.
de Adulto*, rei—DA-10, constante- da Tabela '1-Mexo .3,
Parte 8uplementar:Cargoe destinadowã ~tinia as vardinola
mune me refere o artigo 22 da Lei me 11.229, de 26 da junho
de 1992, fica transferido e passa a 'atenras o Quadro Geral
de Pessoal, mantido* moem deeceinaçio e referencia. 	 .

Art. lle. - Pare- um:amicto de função de
Analliar' de Dlreçao. .earão dominando. PrOf188108418..(19
Oducação ~entoe, • efetivo. ,,dem_oetávela...gue .tloarns

, sebnatidese A Jornadasspeelal ampliada. earlant• parada' a
! drignado. "AWI.Y4wwwdidS.

I

n.° .... . ... 	 .... ........

...	 c/9
i

,......c..........c.......„_........„-^	 ----.. ..0	 .cFC..,

....... .......

.1r, integrante desta lei, teria a gua proventos ala. mus-eu:Ia
Md** de vencimento conetantes dam Jornadas Unica. Aui
ireteuer Adiante currwependeate, prellwerlabOate na parti
fixa • que est refere a alinnheinala. 114o adiça 35
desta lei e, defialtivamenta ipde • a:improviso:Ao de
percepçéo da parte medível na !orna do disposto no
pastoral* 4* do artigo 92 desta lei.

f 29 - Atd a ediglo . doa atoe do
integração, oe proventos, ao penado. • legademo ndo pagos
na toses prevista pela legislação violenta.

Art. Ilà	 A integrado doe Proibais:saia de
educado da carreira do Magistério Municipal, 'a que ene
refere o artigo 110 desta lei, será feita na conidreidade do
~mi VI, lategranta desta lei.	 • -

Parágrafo Onico	 - A integragge na
referénela QP1-22 será feita, para me Profissionais de
tdocaçao, da classe II!, ativos, aposentados • pensionista.,
considerando-me, •xcapcionalnante, nó o tempo necessário de
exeralcio no angintdrio Municipal na forma do Anexo IV.
Integrante nesta lei.

Art. 113 - Para os carga' que lutavam o
Quadro do Apoio 1 aduana°, o enquadramento nas categoria.
na oportunidade da intograggc a que na refere o artigo 110
desta lei, considerará o tempo de exeralcio no cargo ou
carreira de Servente escolar, continuo Porteiro • Servente
na forma do parágrafo 48 do artigo 11, apurado ata 31 da
dasinaro de 1911: conforme o Anexo V. integrantal desta lei.

• Pardgraftaalco	 - Me oastagns do tampo•
otsurrar~o asuomaa detatedrian vigente..

a.,.	 -	 '	 •

Art. 111 - a alio aprovação nem oemeareoeplblico• • que on referem os, artigos 7$, ladmo IV, 77
.1~180 II, 191,4 artigo 102, denta lei, marretará,
obrigatoriamente, a dispensa ou exoeiraçio do profissional
contorne o caso, a operar-se dentro dm 150 (meto e oitenta)
dias untados da data da banologagao de macera*.

Art. 127 - AI vantagens ~olaria.
entendida* por esta lei ame ausentados • poolonletae,

'umente modo com:adidas se cumprido* os prazoe, lindtme •
danai' condig0e* estipuladas para sua percolado ou
incorporação.

Art. 128 - A reenneregto relativa aos diae
de subetitaiglo • noras -aela eamedentea,preetadae
anteriormente • esta lei, para ou Profissionais assolonadoe
em parágrafo:mo 2* • 38 do artigo 93 desta lei, quil aio

• implementarem o prazo estabelecido ao artigo 57, • que as
aposentares no prazo de 180 (canto • oitenta) dias • contar

•da data da publicação desta lei. será incorporada
,Itscepolonalment• com 2 (doia) ume de perospçio,

Ininterrupta on Mo, de acordo com a sadia doe 2 (dote) anos
,4 ffie que adnietrou, afetivamente, • maior adense delas,
kobeervade upocialnento o disputo seavertigeo 39 • 49 douta
ulot.• •!•

-
e Art. 121i - O prazo dm 10 (noventa) dias a

que *e refere o artigo 110 , deeta- Lei 'mará cantado na
b ugia/ate conformidades •

I	 - a partir da data de publicação desta
'lei, para os integrantes do Quadro de Apoio A Macaito •
:ocupante* de fundos correspondentes) 	 "

II - no mi* ~int* ao indicado nó inciso
, aaterior, para os Profissional, de rdecagao - clamo III da
carreira do Magistério Municipal • para os ocupantaa de
cargo. do Assistente de Diretor de gamela*

II! - a partir do ela subsequente co
.indicado no inciso anterior, para ce Docentes - Ciamos I e

Memele cargos e fundes do ~dee doe Profinelonala de
á:71",------	 :• .	

.„.._	 -. • •
..	 .	 .-	 .

' f#.	 Art. 130 .. !Enquanto não integrados oco novos
padrões de ~minutos estabelecidos por luta lei, os

_Profissionais de aduado ~Pado amuar- *eu inações da
•eurd* oca as jornada* rizadaa para nmerearges an fundei.
., ,:'	 -	 • C	 -- .	 -"

• ..	 -azt. 121 - oa . rrerigatemial de ~sio que,'
em ruão do exercido de cargo. me mudada bittelervve •~bastido. ao 89~8 de Dediioat Prollesiosal excluiu -

!JOAN, devaste ser dele desligado., netamaticaments, apde a'
latureçáo aos moeu pedde• vencimentoa flanado vedada

441Ancludo d 	  profissionais no refarido regime, a partir .
idal.data desta-lei.
À_

	 .. .•
Art. 132 - O 811ns finam/Oro decorrente" da

acatando do beneficio previsto' nesta lei is panada*
concedidas pelo Instituto de Pruvidincia''Renicipal da $ão
-Paulo - IPREM, a partir da data da integrado, será
!Suportado pela Prefeitura do Municfplo de lio Paulo que.
Willanta da ~provação das decrue*, rulimull 08 repasses.

•
..;, .	 Art. 133 - Adedeepitad east a execuçtd Mota
141 correria por conta da. dotações orçamendrias pr4priac,

Komplementodus se necomodrlo.'-" 	 .	 . .
't .. •-•

Art. 134 - rata liCentrar g em vigor na data,-41a nua publicação, revogadas ao dispoelçalee em contrirld.
:retroagindo eus efeitos pecinlirloa a 19 da 'Noutro da
1903..pexa oe integranume do Quadra de Apoio A gduceçio e

ocupante* de funçoee correspondantaa go* optarem a forem
...integrado* na fores do disposto 808 artigo. 89#. 11 • 110.41enta lei, no mhe de novembro da 1113.
!neROPEITURA DO MUNICIPIO DE SX0 PAULO, aos 12 de novembro

dg 1993, 440' da fundnçio de Sio Paulo. ,..
=

-r
oa DOS mis, vIcrmiecrerra me ;xauim

o VIEIRA os MORAIS JURIOW. Secretario doe gagóelon
iir7ii17we	 _.
CIZOI:DUARDO IML Secretario W.	 unicipal da Administrou.°

POSEM PITU DO NASÇAMO, Secretario daa ~nom
0,' DE MARIA inEIVAS E SILVA, Re pelo lupe
!diante da Secretaria maurapardia
'Publicada na Secretaria do Governo 	 clAaWe	 Z -e' .1 	 de
noVembro de 1993.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Sécretlrio do '4431mAio Municipal

art. Ila - A fixado doe balidos doe
servidora. admitido* oe centretaden nos tadide da Lei no
9140, de 3 de descubro de 1180. para ~dm oorreepandeatee
• cargo. que integram oe Quadros doe Profissional* de

dar.u.4 &poen da intuindo provista as artigo
lle.

lirej----3":""17/Tr7rwi;
r " . " Lj. 11 ( 41KAWC.IJ	 O número total de Profissionais .
ItALEINARAminvoc	 ri proteção da Jornada 'apoiai de

40- (01~5i) leras da Trabalho Imaaate • J-40, 6664264604
os convocados na !orna do parágrafo &Bico do artigo 44 desta
lei, não poderá exceder a 901 (albinia por cento) do total
do namoro doe Professou* ‘fastodee para prestar serviços i
tdcaleo-edecaolosalso me unidade* esettate ce.mludannis da I
~rataria Municipal da Edlusula

-	 Art. 11$ - Ca Profissional' de Ildeculle que 1

se encontraram afastados ma deemurde ac es.dluceide*
contidas nos artigos 17 • 84 desta ledwdeuréd mornas ãe
anu =idades de louçáo no prazo de 40 (meenenta) dia. a
contar da pablleaçáo denta-lel, 'Mb pena de aniapeudo de
pequeno.

„ é

nreeammirio* I Autarquia.	 - .	 •	 ..,rs:	 ..cicios l- Autaiquia. • ••,"
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,Iam I a ar me rala e Mas 32. de 121 b.
bane In Pralalwas 419 Maus
NUA 5- Parte lerante • Oras de PnwasHie a Omina à lbare à ladarle Nakad.

5,	 1

	

121	 101111121P1 IS 1:11111	 : rã. 1 HM :	 •	 MIM II ~MI	 1
:MIE	 :	 :Talilla :	 .

'• .
: r1:afflee. tinta tlaahal	 :111-12 :,P-I Ui" Provinde a calam pai PapleIts.ileare ataratai à arrel-1
: .. :Mama IV %adote 11•14,41 é rIasa: 	 :	 Ire é Ilearderle ~dm! cle IlordatEra ala.	 .

;
I 	 • 	 O	

:
• •

: Ia: avd H ato a 111rd, de hal h	 :71-13:PP-I 2.tore amante MB maça na hada. data pnantaaa á a-

	

IladeM Evadarse 	 :	 :	 :Mu dlae13.1•11cala • lha triolla pala alaga de NAU. hW-:
:	 1	 :111** a adatatttsaan hadar arreataliet* e IlamaNere p luma : ...	 . :a Palmai a cap1aartax mamada a perl,•••• • Mala.	 .

'	 •	 : 1.	 Ra aPerheda asas de a arai aa e Nadara lakI pal.	 1.	 .
".	 .	 .	 .	 O

e	 • 	 • 	 1	 O	
:

• • 	
• 	 O	 •

: 1311:astaate Teata Macau: 	 :112-intr-1 uri prsdestte a adua mi Itaelle.alMã lallltaa • N.
Mama 1111 1 	 :	 1	 :urgir anapadsea e Ilandeare Plaé.aa apidada Nas 413 1
klamla lesleal à tiamisa 11301	 :	 :	 :111 Um) aa ao lbeirlaria.	 1

• I 	
: 	 : 	 ' :„ 	 •

: 13:11410.1. ~mal de Ghana	 :13-111 994 :11** andante a ~Na NI* Pnallsoleate ketarmta • Pale• 1
Beleadli Mana é Usam	 I	 1	 neta latdal.a10.• lallitmee a ow apele arramaglatt a 1

1	 :	 :13oodatar• rImagga aftraecIa atar de 23 I fru / 8•11 MI 4.11519.
'	 •	 :	 :	 :s18 itioideal..	 .	 .

.	 .	 .	 r	 ••:
: 1111:Palear te liam a Pahrfa 	 .. :	 :114 Iam offliseele a =hm NI. hada. lialfflaa evallia a 1
:	 :- 11,143dee acara	 . I	 I - -3 kleal é 10..grea a de ira weerkr. a atai Ia gra‘aça raproar• '1 -

1	 . 1 •. :ta& PI" liarcletart arta a pluma. as eparkida ampramaie e :;•:
losarch da baia. fofo.* e me amem tamdfla o Mala. -.4,	 .

• •	 1	 1	 1	 • • •	 .
.	 .

.	 .

:"	 1	 a1 alswia 1	 1122-111 "1" fatatá•firdie. Ia fira do Irl. a 11 e UH ae. U.. de 11118/13.	 1
:	 1	 :.	 .	 .

	

51 islairta I	 ..1421 - ::•••••••• • 1.i,. • art. 12. alai aa. fixo. aa uniam.
 :

:	 :	 c? edeffirla 3	 :193-14:	 :3••••Nola. a* farm à ort. 11. de Ui mu 11.E19. à 111/11019. 	 :
• i

•Ma. 1 •as a aba Pata 11.. • tal h.
lave Pa11•16•11 àMusa
IMA Pra	 Cem V, Ppeanak isdie á à., à IINUMNo Rads&
:ib. Ia	 ~KW 01111	 WI. MIT :	 Mn ANNONP
:COIME	 1	 MEU
1	 :Rales	 •	 1	 1	 :
1	 1	 1	 1	 1
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n09% coc) .4"-

n ct49 4r,	 1-
o 4'

ci?

6zin

1 WWW1Www, &IMO II ~ao Wall 1 :2411 ~o Ia •••• Mau é ema • à onao e Mela. MI- t1 • : :	 Maar ••ngállcs • d5.1 À Maar a matam* amana a A- :
i ;	

: :	 !Imsola.cortera~8 a ~Ma à ano Arara Fe fia&
• . :	 1	 .

ar ~arta 1	 :UNO	 :bwohme. .. Mu ti e ot. it. atai si. Leal. à lienot.	 I
1	 1	 1	 1
:	 I • 51 alma 1: - 	una:	 :n••••••• • teu à Irl. II. à 1a1 au.11.•1. à Mun.:	 1	 1	 :	 :

c1 abusa 3	 .., ... :Irmo .. ....atoomellffliate ka. lera • el. 111. à lal as. II" à 111110111.	 Z.-. • .	 . :,
•'• 1,222212,12~ 2212•2 a &da ItaiNala I- .- 1 . 3111-133 RaN803 ow marum ~CIO Ile PIM IV a/ ~me a 11tals. MG- 1

1.	 1	 .	 1	 ;	 tatue apealla a ala 12 113.2* • laallaue amalla a Pv. 1
1 1	 1 I1	 WW•Mawate~te e licaditre • Ma Irma as ,à... 	 • :

*I	 I	 "	 1	 •	 :
:	 al Mapa 1	 • -• •	 • 211-111	 Bluednme. a fim • et. 11. é Ui as. 11.22. é MAM . :.5...., ,	 •	 I .	 •

et Marte s " • " '' 2re•tit''''-• br~s2 • tom à tri. ti. • 10. a. M.M. À 11NiNt.	 :

	

.	 .	 .	 .-

	

. ,,, :f-	 •	 1	 .. !	 I	 ,•.

el ~Sei	 ~H	 neuellurea as Ira A et. 12. • all a, 11.15, à 5151111. . 1
1

- I

NIMIWam• 301•13 11 toam i.mie-mat h r-ima kolloati.a, aula mals A. ame a é ama e Mau MI- t	 :
1	 1	 111Nas amego• dtt 292 amar • ~ma anwediele e ~ri ..

::	 .	 :delem • arte anue a Or.
1	 • ."-	 • '• 4 '•• II....  	 1	 1
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ANEXO IV A MS SC REMAS O ARTIGO 28 DA LEI Na.
TASCLA "A" - Quadro do Ma g ietario MonIcIP41

•  	
CARGOS DA CLASSE I

cot:mune mtmllica
DcMoMIMAçA0	 :CAT.: RET.

:TEMPO:	 TITULOS

: mormo ADJUNTO DE CDUCACAO INFANTIL
: pnarcsaon ADJUNTO DE ENSINO rum:Ama:TAL

: :mamam ADJUNTO DE EDUCAÇA0 INFANTIL 	 1 2 :
t ~ruem ADJUNTO DE meiN0 TUNDANCNTAL I
: PROFESSOR ADJUNTO DE ENSINO FUNDAMENTAL II 1 	 i

:	 I	 I
e	 1

. o	 .	
1	 f

I 	 O

: 	

.

. 	 1

, 1	 1	 I

;	 I

' I ~mon ADJUNTO DE CDUCAÇA0 INFANTIL	 : 3

	

n : Fotortason ADJUNTO OC ENSINO FUNDAMENTAL I 	 :	 e
: PROFESSOR ADJUNTO DC MOINO FUNDAMENTAL II
: PROFESSOR ADJUNTO DE ENSINO MCDIO	 .
e
:	 .	 .	 .

:
1	 :	 :

:
.	

.

Is	 __.....-
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ANEXO IV A QUE OC BETU! OARTIO0 211 DA LEI Ho.
TABELA "A* - Quadro do Mmelsteri0 MeftIc1661

-	 -
CARGO" DA CLASSE II

----e

1 : CIP2-11
7110E-12
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E-14
QPC-17 :

O OPE-13
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:1 CRITCRICS um:Nos
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I„	 :TEMPO: _TITULO'
• DENORIMAÇA0
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Fotercssen TITULAR DE rte1/140 TWIDANCNTAL I

1^e.

	

1	 ;

• :8

I
PROFESSOR TITULAR DC CDUCACAO INFANTIL
rnormon TITULAR Dg CUIM FUNDAMENTAL I

I1 mamem TITULAR Dg ENSINO MOAM:01TM IS

• • .

e•
• •

rosereasan TITULAR Dg CDUCACAO :NrANT:e..
FAcressan TITULAR DE ENSINO FUNDAMENTAL I

: PROFESSOR TITULAR DE ENSINO ruNuAmtNTAL.
i PROFESSOR TITULAR De MINO MEDIU

e
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ANEXO IV A QUE St ALTERE O ARTIGO 22 DA LEI No.
TADELA "A" - Quadro de Maelsteelo NuAlc194.1
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: 	 -----------	 --------	 :
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D.O.M. de 03 de julho A4? 1997.

Revoga Art.13 da Lei 11.434/93
LEI Na 22.396 ,DE 2 DE Juuto DE IN?

..	 -
Dispõe sobre a reorganização penaal do Quadro as
Magistério Municipal; alta* a Leia a 11.229; daX
de junho tki l992, o 	 11.434, de 12 de noverebro
1993; reackqua as Exala de Padrões
Vencimentos que especifica, e dá cana providtamaa,

CELSO PITTA, Prefeita do Meada* de Sie Pana, emacie elas
atribuições que lbe sio conferidas per lei.. .
Fax saber mie a C15111111	 91•913 dl 17 de jamba de
1997, decretes e ta promulga a seculias•

•i

7

• .
Art. 18 	- Ficam criada, na Parte Parmanente,

Tabela al, do Quadro dos Profissionais dei Educai°, e ~loa
no Anexo - Tabela 13 - Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do
Maitstério Mmicipal, previsto na Lei n a 11.434, de 12 de novemtao de
1993, os cargos de Professor Adjunto de Deficientes Auditiva e de
Profana Titular de Deficientes Auditivos, constantes do Anexo 1, parte
integraras data lei.

Art. 22 - Em deva-ré:ida da dia* doa cargos
previstos no artigo anterior, a carreira do Magistério Municipal, de que
trata o artigo 6' da Lei da 11.229. de 26 de junho dei.992, passa a sa
configurada da seguinte forma:

_

•

LEI N9 12.396, de 02 de julho de 19071j	 .....I ..... ,c),...,,

n.°.  ....1 P.°

?1,0emla 111.a õ. -77717éruc

Ala Téc. Direçâo 1	 i

0P7/c._	 ::e‘(
Ç-1\•- Po -- -

__,..,000c) O'

n.°
.	 ' 3^ nron.

5 • do 1 e=i

CLASSE I :

a)Profanar Adjunto de Deficiente* Auditiva;
b)Professor Adjunto de Educação Infantil;
e) Professor Adjunto de Ensino Fundamental I;
d)Professor Adjunto de Ensino Fundamental II;
e)Professor Adjunto cie Ensino Médio;

S. CLASS! C

a)Profasor Titular de Deficientes Auxtitivoe;
b)Professor Tstular de Educação Infantd;
e) Professor Titular de Ensino Fundamental 1;
d)Professor Titular de Ensino Funda:nanai 11;
e)Profanar Titular de Ensino Médio;

N . CLASSE C

a)Coordenador Pedagógico;
b)Diretor de Escola;
e) Superviaor Escolar.

Parágrafo único - Os Profissionais de Educação que
vácuo a ~per cargos de Coordenador Pedagógico e Diretor de ESC4i4

•..da Ciam 111, com atuação na Educação EapeciaL *verbo 03131131~

.,babditação especifica nesta área, era nível • de gmáação . ou
.:apedaliaçãa

.Art. 32 - Ficam triiiforejade os em cariai de
Profanar Adjunto de Deficientes Auditiva ou de Profana Titula, de
Deficientes /dativos, os cargos efetivos de Professor Adjunto ou Min
de Educaçao Infantil, Ensino Fundamental I e 0. respectivamaue, cujos
Ululares comprovem possuir habilitação eamcmi de grau superior de
graduação em Educação de Deficientes da Auditkomunicação, ou título
de curso de aperfeiçoamento ou de especializaçáo an Educação de
Deficientes Audifivos, d nivel médio.

112 - A transformação da que traia esta arogo dar-so-
á mediante opção formulada pelo servidor, dentro do prazo de 60
(sessenta) dias, contados dadata da publicação desta lei.

• 22 - Após a integração cla atuais titulara cia nova
situação, a menadade de cargos transformados Miá acrescida ao inumo
de cargos de Professor Adjunto de Deficientes Auditivos e de Professor
Titular de Deficientes Auditivos, ora criados, conforme o caso.

Art. 4 - Decreto do amuava fixará o número
definitivo de cargos de Professor Adjunto de Deficientes Auditivos e de
Professa. Titular de Deficientes Auditivos, bese cano o número de cargos
de Professor Adjunto o Titular de Educação lofintd, Ensino Fundamental
I e 11, após efetivada' as transformações previstas no aniso anterior.

Art. 5'. Em deccaninms da transiamações a saem
operadas, o tempo de mamai:acra 00 carScl amai lera considerado Gomo
de exatteio no novo cargo, para todos 03 efeitos legais.

Art. 61. Os Profissiuous da FAo•.-ação que uverem
>eus cargos transformados na forma do .ungo 3' nesta lei, manterão, na

•

. •Ast1	 FiJaiimiãíi 4ni s eo . AOG:13^1v - Tabela A. -
Quadro do IlagisaMo Masicipail, previsto as Lá e• 11.434. de 12 de
novembro da 1.993, os cargos de ?mimam Adjunto de Deficientes
Andidvos e de Professor Titular de Deliciam. Auditimie, pesando os 1
roamos a acatar da rasgo doa cargos discriminados na Categoria 3 dm
Clama 1 e respectivamente, daquele armo.

•• • Ars. - Aplica-se aos integneues do Quadro de
Apoio á Ednaaçáo o disparo nos artigos 80, 81 e 82 da Leia' 11.229, de
26 de junho de 1992.

Art. 92 - Ficam indulda, no artigo 93 da Lei cri
11.434, de 12 de novembro de 1993, os parágrafos 11 e 12 cana
seguinte natação:

"Art. 93 -.
• 11 - Os Profissionais de Educar,* docentes,

apimentados ou pensionistas, que comprovarem haver exercido a efetiva
regAicia de classe em jornada de 27 (vinte e sete) ou 24 (vinte e quatro)

; horas amansa, por período inferior ao estabelecido no parágrafo antenor
3 deste artigo, talo incorporada aos seus provaria ou pensões a Jornada

Especial Integral, na proporçao de 1/10 (um décimo) por ano.
§ 12 - Na hipótese de aposentadoria por invalidez ou

compulsória, o prazo previsto no § 10 deste artigo fica reduzido a
metade."

Art. 10 - O ato do ameaçai de candidatos
habilitados em concursos para provimento, em caráter efetivo, de cargos
dos Quadros dos Profissionais de Ur-ação, fica condicionado à previa
escolha de local de exercido.

§ 12 - A convocação para escolha de local de
existido será feita por publicação no Diário Oficial do Municipio e
obedecerá, rigorosamente, à ordem de dassifiração oo respectivo
tonam.

§ 2'- Sem prejuízo da publicadlo a que 96 refere o
parágrafo anterior, a Secretaria Municipal de Educação enviara
correspondéncia, com aviso de recebimento, aos candidatos habilitados,
dando-lhes enlaiva& da convocação.

§ 32 - O procedimento de escolha de local de excrucio
sal disciplinado por ato do Secretaio Municipal de Educação e devera
acara- no prazo de 13 (quinze) dias, contados da publicação da
convocação, podendo ser prorrogado, por igual periodo, a cotam da
Administração.

§ 45.. O candidato convocado que ell3 comparecer
para a escolha a que a refez* este artigo ião será nomeado.

Art. 11 - Competi ao Secretário Municipal da
Educação dar posse aos candidatos nomeados para provimento efetivo
dos cargos que compõem os Quadros dos Profissionais de Educação.
observada a legaladlo aplicável à espécie.

Parágrafo único- A compactuai* de que trata u
"capa" doere artigo poderá ser delegada à autoridade hierarquicamente
inferia, mediante Portaria do Secretário Municipal de Educação.

Art. 12- A posse de cargos dos Quadros dos
Profissionais de Educação deverá se verificar no prazo de 15 (quinze)
dias, comados da publicação oficial do ato de provimento.

§ 12 - O prazo previsto neste artigo poderá ser
prorrogado, por igual periodo, ajuízo da autoridade competente para dar

•
posse.

r- O termo inicial do prazo para posse de
funcionários mu faia ai licença, exceto no caso de licença para tratar de
interesse panicidar, será o da data em que voltar ao serviço.

§ 32 - Se a posse não se cke dentro do pruo legal, o
ato de provimento será tomado sem efeito.

Art. 13 - O exercício de cargos dos Quadros dos
Profissionais de Educação terá inicio no prazo de 15 (quinze) dias,
cantados da data da posse.

• 1* • 0 prazo referido oeste artigo podara ser
parrogado por igual perlodo, a juizo da autoridade competente para dar
posse.

§ 21 - O funcionário que não entrar em adindo
dentro do prazo sem exonerado do cargo.

Art. 14- O drogo 7 das Dupoiações Estatutária
Tranntórias da Lei tr 11.229. de 26 de junho de 1992, passa a vigorar
com a seguinte redação:

•



A ri. 26 - As despesa' com a execução desta lei
correra° por conta das dotaçées orçamentáriu próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 27. Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial o artigo
13 da Lei n° 11.434. de 12 de novembro de 1993.

PREFE/TVRA DO mowici pIo DE SA0 PAULO, soe 2 de julho
de 1997, 444' da fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITo
EDVALDO PEREIRA DE SEM. Secreterio dom C•odeloa Jurí-
dicos
JOSÉ ANTONIO Dl FREITAS, Secretario dam finanças
VICENTE AZEVEDO SAMPAIO, Secretario Municipal da Admi-
nistração
12012 P2RMAPD22 02 OLIVIIRA, Secretário Menicipel de
ameaça°
Publicada na Sacrataria do Governo Municipal, em 2 da
julho	 de 1997.
EDEVALDO ALvIS Oa SILVA. Secretertardo.Cowerno_Menicipal.

AO IAQUE SI MOINE*"	 DA ui Sie 12.396 
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300

CLASSE 1

Preamar	 Adjunto	 de
Deficiente Andaime

CLASSE 11

Profane	 rindo	 de
Deficimees Auditivos .

QP11-14

QPE-14

.

P9-111

PP-U!

•

.

.

Provimento	 por	 com=
palie° dii proves e *Moa
Ibbditacdo apecifica de grua
mpotor de grada* era
Ennação de Deficanies da
Audiocomen~ ca. titulo
de amo de aperfeiçoem=
ca	 de	 OWSISIS2300	 CO

&amplie de ~man
Aedklan, de anel médio.

.

~ninem por comem de
aceno de provas e titeink
dentre imanem de canoa

da ~ano Municipal de
Clame 1 e aonde de comem
Obtem de proves e meios,
Manado o	 disposto	 no
atoo 27 da Lei iti II 434. de
12 de covenibm de 1993.
Habilitada especifica cie grau
imperar de • gradua* me
~Mo de Deficientes de
Aallocceemicapio, ou. dedo
de amo de aperfeiçoamento
ou de ~me em

Educação	 de	 Deficientes
Auditiva, de anel médio.

ANEXO II A QUE SE RinftE O ART. 21 DA LEI N e 12.396 

MC 7 Dl JUWO 01 1997

QUADRO DOS PROFISS/ONAIS DE EDUCAÇÃO

APOIO A EDUCAÇÃO

JORNADA DE 40 H SEMANAIS

C

REF/GRAUS A 13 c D E

QPE-01 184,5' 203,06 223,3 • 243,71 270,2
*PE-02 203 r • 223 6 2457! 270 7 297	 n

PE-03 24571 270 7 297 2 327 03
PE-04	 245 71 270 297 2 327 03 359

•PE-05	 270 297 2 327 03 359 73 395 75
•PE-06	 297 2 327 03 35973 395 73 MIM

•PE-07	 327 03	 35973 395 73~MOI
IIK=IINEF11111EMEM
•PE-09	 31147	 419 62 461	 7

470 13 eiME

558 51507 73
PE- I O MEIEM 498 32.A1 603

MAGISTÉRIO MUNICIPAL 	 '" • ---

JORNADA BÁSICA DO PROFESSOR

REF/GRAUS A ti C	 D E
e PE-I1 304 324 01 345' 	 •	 367 391	 •
•PE-12 324 01 367	 391 416	 •
•PE-I3 ellgin 367 52 391	 416 82Min

PE- 14 367 52 391	 9 416 =KM
~MEU 5035'•PE-15	 I	 3913'	 416 82

IIKNAIIIIII~IIIMJEARM 503 5 536
• PE-I 7	 EME	 472 79 5035'	 536 wfin

Witalifflik#11~-1.d 536 IENE 60
e pE- 19	 I	 503S 	 536 '6 INERE	 608 3 6477.
*PE-20	 I	 536'.	 571 10 608	 6477: ó898

PE-21	 571,101	 608.23 647 78	 689.

"Art. 7* - Somente podMo ser contratados
Profissionais do Ensino pelo primo máximo de 6 (seis) meses, para o
desempenho das funções inerentes aos cargos de Professor Adjunto de
Educação Infantil. de Ensino Fundamental I e II, de Ensino Médio e de
Deficientes Auditivos, quando houver necessidade inadiável para o
regular fialcionamento das utridades escolares.

1'- A vedactIo contida no ~grafo 2* do artigo 3°
da Lei ri° 10.793, de 21 de dezembro de 1989, não se aplica aos
contratados para are firmem referidas no "cum" deste artigo, que
poderio ser novamente contratados, sempre pelo prazo ntbdmo de 6
(seis) =SOL

- Homologados os concursos públicos
rksonadoe ao provimento de cargos de Profesaor Aditado, e publicada.
no Diário Oficial do Mmicipio, a convocação cera escolha de local de
exercido, na forma do disposto na lei especifica, poderio. em aditar

excepcional, ser novamente contratados os Profisaionais do Ensairettln

contratos em vigor, ao téentioo destes, por uma única vez, pelo prazo
máximo de 6 (seis) meses, desde que tal medida não acarrete o
~mento de candidatai aprovados nos respectivos ceceies°, ou
qualquer outro vendai."

Art. 15 - Aplica-se KM integrantes do Quadro de
Apoio à Educaplo o disposto nos afeite° III e V a XV do artigo 76 da
Leio' 11.229, de 26 de junho de 1992.

Art. 16 - Fica manada a ilação di -Auxiliar de
Direção, ura exercido, junto à difluir, das Umbu Mmicipais de I°
Grei, de 1 e 2° Crina e de ElVXDAs, sendo um por turno de
Osecionamento das midades. •

Art 17 - Os afiestamentos aos quais se referem os
incisos 1, III e V do artigo 50 da Lei tia 11.229, de 26 de jimbo de 1992,
PESO considerados como de efetivo exereicio, para todos os fins.

Art. 1*- Para os efeitos da classificação persa
escolha a que se reihre o ml. 31 da Lei ri' 11.229, de 26 de junho de
1992, o tempo de serviço no Magistério será .valorado nos seguintes
mentor

. a)	 unidade escolar:
b) Carreira do Magistério ~ideal; e

• c) Magistério Mmicipal.
Parágrafo Mico - A contagem de tempo a que se

referem os itens "b" e "c" do "cama" deste artigo não poderá ser
concomitante.

Art. 19- A alfaia "a" do parágrafo 3° do artigo 33 da
Leio' 11.434. de 12 de novembro de 1993, pana a ter a seguinte
redação:

"Art 33.-

•

*V no outro cargo esteja subme tido à lanada
Básica ou Jornada Especial Ampliada"

Art. 20- Fica reaberto pelo prazo de 90 (noventa)
dias, a partir da publicaçáo desta lei, a opção previna no artigo 8° da Lei
n°41.434, de 12 de novembro de 1993.

Art 21 - As Escalas de Padrões de Vencimentos dos
Quadros dos Profissionais de Educação, compreendendo as referénciu,
os graus e os valores constantes do Anexo II, a que se refere o artigo 61
da Leio' 11.434, de 12 de novembro de 1993, devidamente reajustadas
nos termos da legislação vigente, ficam readequadas, ser partir de 1 de
abril de 1997, de conformidade com o Anexo fl, integrante desta lei.

Art. 22- As Escalas de Padrões de Vencimentos do
Quadro do Magistério Municipal, compreendendo as referéacias, os graus
e os vaiam constantes do MEXO II, Tabela, "A" e "13", a que se refere
o artigo 23 da I.ei n° 11.229, de 26 de junho de 1992, devidamente
reajustada, nos termos da legislação vigente, ficam readequadu, a partir
de I° de abril de 1997, de conformidade com o Mexo III, integrante
desta lei.

Art. 23- As demais vantagem pecuniárias percebidas
pelos servidores dos Quadros dos Profissionais de Educaçio, que
incidirem sobre as Escalas de Padreies de Vencimentos dos referidos
Quadros, embelecidas de acordo com as Leis ol 11.229, de 26 de junho
de 1992,e re 11.434, de 12 de novembro de 1993, devidamente
reajustadas nos termos da legislaçáo vigente, pua= a ser calculadas,,nos,,,..
IMMO percentuais e bases, sobre as escalas ora reademre

Art. 24- Aplicam-se aos apoiem 	 'sionistas
as disposições contidas nesta lei, no que couber.

Art. 25 . 0 encargo financeiro decorrente da extenuo
dos beneficios previstos nesta lei Às pernões concedidas pelo Instituto de
Previdéona Municipal de Sio Paulo - IPREM será suportado pela
Prefeitura do Mumelpro de Sio Paulo que, diante da comprova* das
despesas, realizará repasses mensais à Autarquia



Jim Téc. Dlreça o 1

MAGISTÉRIO MUNICIPAL.

JORNADA ESPECIAL AMPUADA
REFIGRAUS A B C '	 D E

Í PE- I I 456 36 486 05 317	 ' 551	 e 5870.MI" 45605 587 625
PE-13 KW 351	 O 58708 625,25 669
PE-14 Nem 58708 625 665 7091:

Mafiel 587 08 625 665 8 709 1
•PE-16 625 5 66589 , 091 IBM 804

Mana 665	 • 709 18ME 804 856

Marie 709 1 lenIT 804 856 912
• PE-19 EME 804 •	 • 912	 7 971

PE-20 804 856 66 91	 7 971 64 10347:

PE-2 1 836 912	 7 971 64 1034 78 110	 O

MAGISTÉRIO MUNICIPAL

JORNADA ESPECIAL INTEGRAL
REF/GRAUS A B C	 D E

QPE-11 608,44 648,02 690,18	 735,04 782,78
QPE- I 2 648,02 690,18 735,'	 782,7 .. 833,64
•	 PE-13 690.1 735' 782,7 .	 833, . 8S7 781
e

Mb affinillinE

•PE-16

735 04

833 64

78 78=MIK 945 8
833 64Uft, .	 9455: 1.00700
81778 943 5	 1.007 1.0	 2
945 5 1.007	 1.072	 2 1.14	 '',0

PE-18 5 5 1 t e	s e 1.07252	 1.142	 01 1.216 46
•PE- I 9 1.007 si 1.072 52 e	 1.216	 • 1.295	 6

1.142 ^ e 1.216,	 •	 1.295,5 . 1.379,76
1.216 1.295	 •	 1.379 7 • 1.46940

e

MAGISTÉRIO MUNICIPAL

JORNADA BÁSICA E ESPECIAL DE 40 FIS
REF/GRAUS A 8. C 13	 1	 E

l'E-11 811	 1 864' . 920 980 e •	 1 043 7 .
é PE-12 864 920 980

1.04375
1.043 75 eleMame=e •	 1: 920 4 980

11~111 9800 1.043 751~111111E - 1.260 7
MESMIÉ 1.043 75 E111ngEnow2migm
IIIDUCEIffiffing= 1.2607 1,L,Liff„ 1.430

11~11111M, 1.26075 IMEIX 1.430 1 4 I I 1 a4 W
~Ia 1.260 75nU; 1.430 e 11:=.11M

a	 19 1.342,74 1.430 IIMI, 1.621	 iiii0M
.	 20 1.430 11=11EMILkedist 1.139

1~11111= 1.621	 * MnREMI: nan
lai=le 1.621 VEM= 1.999 _SE=

•

AREIO III A gut 58 REFERI O ART. 22 DA LEI 16 12.396 

.1311 2	 UI Zip	 1897

QUADRO DO ENSINO MUNICIPAL

JORNADA DE TEMPO PARCIAL
REF/GRAUS	 A 8 c o E

EM - 01	 156,05
!

163,85 172,01 180,64 189,66
lad - 02 163,85 172,01 180,64 189,66 199,12
EM - 03 172,01 180,64 189,66 199,12 209,11
EM - 04 180,64 189,66 199,12 209,11 219,54
EM-OS 189,66 199,12 209,11 219,54 230,53
EM - 06 199,12 209,11 219,54 230,53 242,07
EM -O?07 209,11 219,54 230,33 242,07 254,16
EM - 08 219,34 230,53 242,07 254,16 266,90
EM - 09 230,53 242,07 254,16 266,90 280,24
EM- 10 242,07 254,16 266,90 280,24 294,22
EM -li11 254,16 266,90 280,24 294,22 308,96
EM - 12 266,90 280,24 294,22 308,96 324,37 .

JORNADA DE TEMPO INTEGRAL

REF/GRAUSL	 A a c D E

'EM- O1 312,10 327,70 344,02 361,28 379,32

EM -02 327,70 34402 361,28 379,32 393,24
344,02 361,28 379,32 398,24 418,22

EM-04 361,28 379,32 393,24 418,22 439,08
EM-OS 379,32 398,24 418,22 439,011 461,06
EM-06 398,24 ,22 439,08 461,06 484,14
EM-07 1 418.22 439,08 461,06 484,14 508,32
EM-OS 439,08 461,06 484,14 501,32. 533,80

461 ,06 484,14 508,32 533 ,80 560,48

EM- lO	 384.14 508,32 , , 588,44

508.32 533,80 , 588,44 617,92

EM- 12	 533,80 560,48 1 511844 617,92 648,74

REFERÊNCIA VALOR

EMS - 01 52.02
EMS - 02 57,34
EMS - 03 60,21

ORS: Aoika-.e Seereeérie de beide a tabela ideia

.0'
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Ase. Téc. Direção 1

LEI NO 9.160 , DE 3 De delambi° DE 1.9E0 • ' •
Ineitutui o regime juridico dos servidores admitidos em servi-
ço de caráter temporário é contratados para flinçõee de nature-
za técnica especializada, nos termos do artigo 106 da Consti -
tuiÇão Federal. •

RETNALDO EMYGDIO DE BARROS, Prefeito do Municipio de São Pau
lo, usando das atribUiçõas que lhe são conferidas por lei. •

Faço saber que a Camara Municipal, em sessão de 11 de novem
bro de 1.980, decretou e em-promulgo a seguinte-leit.- . -	 •

•
CAP/TULO . I

DA ADMISSÁO WDA CONTRATAÇÃO
.	 .

Art. 19 - . Além doo funcionhios público,
poderá haver na administração municipal servidores admitidos

em serviços de caráter temporklo escontratados•para funções
de natureza técnica especializada.	 •	 •

Art. 29 - Considerammse serviçOs de cá-

rilter teéporário:	 •

I - Õ exercicio de•funçõed pública*, até
•••••• .	 .criação e provimento dos cárgos respectivos: 	 .--• .

II - O trabalho deáenvolVido na'execução , do
obras e serviços determinados, até ienl itermino. '•	 ,	 .

Art. 30 - 8 vedada 'a.admisaão prevista no•
.artigo 19: •

I - Para funções correspondentes a cargos.
direção, _chefia .oia.encarregatura; 	 •

II - Para funções que não correspondam 'à clar,-9
quando se tratar de carreira;

,	 III - Quendo'existir cargo vago e candidato* a-
provados em concurso com prazo de validade não extinto.

Art. 49 - Terão preferencia para ser admi

tidos, nos termos desta lei, os candidatos habilitados em con -
ouriços públicos municipais com prazo em vigor, sem 'prejuizo.do.

direito & nomeação e obedecida, em qualquer ca go, a ordem de-
,	 4-

classificação.*	 ••	 ••

Art. 59 - Trienalmente, o Executivo proce.
der& a levantamento dos servidores admitidos nos termos 	 da

presente lei, criando os Cargo* e providenciando a realização

de concursos públicos para seu provimento.
a4fig7e-ifoGni3 Os servidores admitidos se-

rão inecritos de oficio nos cóncursoa'que se destinem ao provi

manto doa -cargos correspondentesjs funções que exerçam:	 a •

não aprovação *Carretar& obrigatoriamente sua dispensa, a ope'.

rar -se dentro de 180 dial -contadoida • data da homologação, do I

conCurso. „ :	 • .• .. •	 001'• 1	 •	 •	 • •

cskç..."

• 014 sfs 10,
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•

Art. 60 - A contratação para o exercício

de funOes técnicas especializadas ocorrerá no caso em que' se

exija particular domínio de ramo determinado de conhecimento

õu	 •	 •arte, podendo fazer-sei

I - A prazo certo e determinado, não superior .

a dois anos, renovevel por uma Unica vez;

II - Para trabalhos desenvolvidos na execuçãode

serviços certos e determinados, ate seu termino.

Parágrafo Gnico - É vedada a contratação para o

cumprimento de tarefas que correspondam a funções normais perti_
nentes a cargos existentes nos quadros do:funcionalismo públi-

co.

Art. 70 - As admissões e contratações se-,	 \
rão sempre precedidas de processo, iniciado por proposta devida

mente justificada, e serão feitas com autorização do Prefeito

ouvida a Secretaria Municipal da AdMinistração.

Art. 89 - Constarão obrigatoriamente das

p.ropostas de_admissão a função a ser desempenhada, salãrio, a

dotaão orçamenteria prOpria e a demonstração da existencia . de

recursos. • .	 .

II - Indicação do salerio;

III - Indicação da dotação orçamentãria prOpria

•e demonstração da existencia de recursos;

IV - Minuta de contratos' ,

V - Prova de estar am dia com as obrigações re-.
lative ao serviço militar, e nó gozodos.,direitos

se brasileiro o candidato;

• VI - Prova de ,situação regular no pais, que pos-

sibilite a contratação, se estrangeiro o candidato;

VII Declaração de bons antecedentes, .firMada pe

lo candidato ou seu procurador; .

VIII - Títulos científicos ou profissionais	 que

comprovem a habilitação para o deseMptinho da função e .: récomen
,• •deis 'a contrataçãot •..	 .	 ..	 .

IX - Comprovação de, no mínimo, 5 (cinco) anos
•

de experiencia no ramo.

Art. 99 - A proposta dé contratação sere
e.i/4	 •2 •	instrulda com os seguintes documentos: 	 . .,O

4k
Si	 •	 •	 • • •.	 1 - Justificação da necessidade da contratação,
en-.5i) ;	 , contendo pormenorizada descrição das atividades a serem desem-
â' . penhadas;	 .	 .	 _

:

4

¥



tenor.

•

CAPITULO II .

DO EXERCÍCIO

•

WOnwha /tta (.5

Art. 10 O servidor admitido Uai:L ane -Diz

mir o exercIcio no prazo de 15 (quinze) dias.

Parãgrafo único - Se o exercicio não se ini-

ciar dentro do prazo estabelecido neste artigo ser i: a admissão
declarada sem efeito.

Art. 11 - Para assumir o exercício o ser

vidor admitido deverá comprovar os seguintes requisitos:

. I - Ser brasileiro:

II - Ter completado dezoito anos de idade;•

• • III - Estorno gozo dos direitos políticos;

IV - Estar quite com as obrigações militares:

V - Ter boa conduta;

VI - Gozar de boa saúde Unica,* mental e . não.
ser portador de defiCiencia flaica Imcompativel com o exerci-
cio das funções,

VII - Possuir habilitação profissional parà o
J	 ,

exercloio das funçgei, quando for C caso;'

VIII Atender as condições especiais, prescritas.

em lei ou decreto, para determinada. funções.. 	 •

§ 19 A contagem do prazo a que se refere o"

artigo 10 poderã ser suspensa pelo tempo necessãrio, a partir

da datá.em tjue o admitido apresentar guia ao órgãb'médico'en- •

carregado da inspeção, até a data da expedição do laudo de. sa

nidade e capacidade fIrica e mental.

§ 29. - A suspensão de prazo prevista no pari?
'grafo anterior pOderil,.a jul go da Administração, não ser cOnai

Iderada se o admitido deixar de submeter-se aos exames nas ép0-

cas determinadas.

Art. 12 - O servidoi contratado assumirã -

o exercicio dentrb do prazo Convencionado, apresentando na

oportunidade a comprovação de suas condições flsicas e mentais

aptas etO cumprimento dam funçõeo, consubstanciado em laudo de

sanidade e Capacidade emitido pelo 'órgão referido no artigo an

Att. 13 -'A apuração do tempo'de serviço

do servidor admitidO ou contratado obedecerã, no que couber,ao

disposto nos artigo* 63 e . 64 da Lei n9 8.989, de 29 de outubro

de 1.979.	 •

Para os efeitos de aposentadoria

compulsõria ou voluntãrie, será computado ifitegreiiMente o tem-

po de serviço público preetado à União: aoà Estados e eoutros
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-Municípios e Autarquias em geral, bem como o tempo em que	 O
oárvidor.esteve'afaetado em licença para tratamento da própria

• •saúde.

Art. 15 - Aplicam-se aos servidores regi-

dos pnr esta lei as dispósições vigente. para os funcionerios

públicos do Municipio de São • Paulo relativas a horerio, ponto

e regiires de trabalha salvo cléusula contratual especifica, na

hipótese de função técnica especializada.

CAPITULO Ir!

DOS DIREITOS . E VANTAGENS EM GERAL

Art. 16 - O ealério do servidor admitido

não poderivultrapassar os /imites fixados por lei para o venci

mento do grau A da referencia do cargo a que corresponder: o

do servidor contratado ser& livremente convencionado entre ao

partes, ' observado sempre o limite méximo de duas vezes e meia

o valor da mais elevada referencia de vencimento. do funciona-

lismo municipal.

Art. 17 - O servidor perderét

I - O salerio do dia, quando . não comparecer ao

serviço, quando. o fizer após a hora seguinte à mercada para o

inicio dos trabalhos, ou se retirar antes da última hora;

' II - 1/3 (um terço) áo salfirio do dia, quando

comparecer aO serviço dentro da hora seguinte ã mercada *para o

inicio dós trabalhos, ou quando se retirar dentro da última ho
.	 .

iras'

• 'III - O salerio correspondente aos domingos, fe-

riados e dias de ponto facultativó intercalados, no caso 	 de

cado a critério da autoridade competente, no primeiro dia em

que o servidor comparecer ao óerviço.

Art. le - 'Ao servidor admitido nos termo*

de presente lei assistem os seguintes direitos e vantagens dos

funcionérires públicbs do Município de São Paulo, previstos nos
5	 ,

artigos 96 a eau parígrafo único a 97, 99 a,106:,112. a 114	 ;

115 a116s. 117 a 123: 125 e seu par&grafip.único,i26; 126 e
,

129:;:130 Is . 3.31L. . 132 a 135 e 131: 139 a 142: 143 a	 145-	 -
146 e 147: 148: - 150 a 152: 157 .0,1591 166 a 168 , e 170	 a

174: 176 e 177 da Lei nO 8.989, de 29 de outubro . de 1.919, con

forme abaixo discriminadOsi-:	 .	 r

que e

.;

•:
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de 19_,

h) prestação de,serviço extVaordinímtot----;
b) prestação de serviço noturnos 	 Wócmifi 111.a (5. (itlarq

Reposiçõee parceladas;

Gratificações pors

I - Reposiçõee parceladas;

II - Gratificações pors

c) preetação de serviço especial, com.fiedf ss. Téc. Direção 1

co de ,vida ou saúde;

••	 d) outros casos previstos em lei;

e) exercicio em Gabinete do Prefeito, ,de

Secretãrio Municipal e de outras autoridades, atí o nivel de

Diretor de Departamento;	 , - •

f) elaboração ou execução de trabalho .téc-

nico ou cientifico de utilidade para or serviço público;

g) participação em Conselhos, Comissões ou

Grupos de Trabalho especiais, quando sem prejuizo das atribui-

ções normais: •	 •

EID- Gratificação de Natal;
IV - Quinquênios; •

V - Sexta-parte;	 •

VI - Salãrio-familie é 'salário-esposa;

VII - Auxilio funeral:

VIII - Auxilio-doença;	 •

IX .- Diãriame e ajuda de custo;

X - GratifiCação de caixa:

XI Férias anuais:

XII - Licença, a ser concedida, 	 . •

• . a) para tratamento . de saúde:

b) por motivo de doença em pessoa da fam1-.

lia;

•c) A gestante:

d) para cumprir serviçOs obrigatórios por -

.	 .	 ,

e) compulsória:

XIII - Aposentadoria, por invalidez,Compuldiria e

volunariay

• XIV - Direito de petição,

• § 19 - Por necessidade de serviço ou qualquer

outro motivo justo, devidamente comprovado, poder& o servidor

admitido converter em tempo de serviço, para todos os efeitos

legais, as . fárias não gozadas, que serão contadas em dobro.

29 - Ao servidor admitido estudante de cur-

so superior será permitido entrar em serviço até uma hora, mais

tarde, ou retirar-se uma hora mais cedo da Mercada, para inicio.

ou fing . do expediente normal, bem como ausentar-se do serviço

nos dias em que se realizarem provas, sem qualquer, desconto

no salário é demais vantagens.

lei:



II

• •	 "	 I'	 •

.	 .

•

• § 30 . * Assistem ao servidor admitidd'os.benefi

cios decorrentes de acidente do trabalho ou doença profissio-

nal, nos termos dos artigos 160 a 163 da Lei n9 8.989, de 29

de:OUtubro - de 1.979.	 •
•

• § 49 - Os servidores admitidos nos termo. da
•

presente lei terão direito ã assistencia medica prestada pela

Municipalidade aos funcionbrios públicos e previdenciária nos

•termos da legislação prõpria.

. ..§ 59 . - Aplicam-se aos servidores admitidos as

normas de afastamento previstes nos artigos 46 a 48 da Lei n9

8.989, de 29 de outubro de 1.979, e a licença prevista no ar-

tigo 149 da mesma lei.

Art. 19 - Aos servidores contratados nos

termos da presente. lei assistem os seguintes direitos e vante
-
gene dos funcionãrlos públicos do Município de São Paulo;

I - Reposições parceladas;

• ta Gratificação de Natal;

III - Salãrio-familia e salãrio-esposa;

IV - Auxilio funeral;

V - Auxilio doença;	 .	 .	 .
VI - Dirias e ajuda de custo;

VII - Fériae anuais;

VIII - Licença, a ser concedidas -

a) para tratamento de Saúde;

b) por motivo de doença em pessoa da faml

lia;

•c) ã gestante;

d) para cumprir serviços obrigatários por

lei;

e) compulsbria;

IX - Direito de petição.

§ 19 - Assiste tambem ao servidor contratado,

nos termos do artigo anterior, o direito ã aposentadoria • por

•

§ 29 - Aplicam-se ao servidor contratado 	 as

disposições contida* nos parãgrafos 39 e 40 do artigo anterior.

CAP/TULO IV

DOS DEVERES, PROIBIÇÕES E RESPONSABILIDADE

Art. 20 - O* servidores admitidos ou con-

tratados nos termos da presente lei estão sujeitos aos mesmos

deveredYãe mesmas proibições e ao mesmo regime de responsabi-

• •



vantagens:'•

•••

ONINW	 .
Fol-.il r:0"---D4., 	 do proc.

vi nt134:.. .7,..-.."..-.).3... de 19r-	
.	 .

'lidada, bem como ' ãa penas de repreensão.e'susPensão,

para o funcionãrio Oblicó municipal. 	 ' I . 
• .•

Art. 21 Estendem-se aos servidor.
i0F 'a 111.a (5. Marga

tidos ou contratados as proibiçõezt de acumulação de cargos e Ai, Téc. Direção

funções previstas nos artigos 58 a 61 da Lei nO 8.989, lie 29

de outubro de 1.979.	 •	 .

Art. 22 - 8 vedado o afastamento do servi

dor para exercido em órgãos ou entidades diversas para	 os

quais foi admitido ou contratado, salvo autorização expressa

do Prefeito, em casos excepcionais.

CAP/TULO V

DA DISPENSA E DAS RESCISOES CONTRATUAIS

Art. 23 - Ocorrer& a dispenia do servidor

admitidos

I - A pedido;

II - Pela conveniência da administração, a jui-

zo da autoridade que procedeu A admissão;	 •

III - Quando o desempenho do servidor não coares
-	 •

ponder is necessidades do serviço;

IV - Quando o servidor incorrer em responaabili

dada disciplinar;	
. .

V Quando não aprovado em concurso, nos ter-

mos do artigo 59, parãgrafo

§ 19 - A dispensa, no caso do inciso IX fieste

artigo, aomente poderá efetuar-be apõe notificação ao servidor,

com 30 . (trinta) dias de antecedência •.mediarite axedução da

jornada de trabalho, ne gue perlodo, na prOporçad der'50% . (cin-.	 .

quanta por cento), sem qualtpler desconto no salfirio e.demais

• § 20 -A A dispenea l-nos casos dos incisos III e

IV deste artigo,' depender de precedimento sumãrio, no qual.,

apõe a instrução, dar-se-ã vista dos autos ao seryid0r , para.

apresentação de defesa, em 5 (cinco) dia..

• :	 .	 Na hip8tese do lnolso:I:do artil• •	 .

go anterior, o servidor terã direito A GratifiCação de Natal ,

na' proporção de 1/12 (um doze avos) por mês de trabalho.

Art. 25 .- Na hipOtese do inciso II do ar-

.tigo 23,0 servidor tek; direito a: • 	 •	 •

I - Receber em pecanla as fAriaa ' não goaadaa

:..ou averbA-lae em dobro;	 r

• .
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Gratificação de Natal, nq proporção	 -de;

1/l (um dozei avos) por mas de trabalhos

xce

/-•
co

9;414/

-S1

III - Um mée de salário u demais vantagene por

ano de serviços prestados a partir da vigantia da preeente

lei,. •	 .•

Art. 26 - Nos casos em que ocorrer o rece

bimento da importància prevista no artigo 25, inciso III, o

servidor não poder& ser novamente admitido pelo prazo .de um

ano.

Art. 27 - As disposições deste Capitulo

aplicam-se aos casos de rescisão contratual.

CAPÍTULO VI

• DISPOSIÇOES GERAIS

Art. 28 - O tempo de serviço como admitido

ou contratado ser& considerado como tempo de serviço municipal,

para os efeitos previstos em lei.

'Art. 29 - No prazo de 60 (sessenta) dias

r • .sere expedido decreto estabelecendo o número maximo de contrwl.,
. - -

'tos admilolveie na administração municipal.

CAPÍTULO VII

DISPOSIÇOES TRANSITÓRIAS E PINAIS

• '1,;;.. é•

Art. 30 - Os atuais servidores coatratadim
'4	 •

para funções correspondentes às dos cargds públicos passam. a

ser conáideradoe admitidos e ficam enquadrados no inciso I do

artigo 29 desta lei, com salarlob equivalentes ad vencimentodo

:Grau ,A da classe correspondente.

• ' . Art. 31 - Os atuais servidores contratados

para. funções não correspondentes às dos cargos públicos, bem

cOmo para'as funções enumeradas no inciso I do artigo 39 desta.

lei, terão seu enquadramento revisto e procediCo pela Secreta-.

ria Municipal da Administração.	 •

'suplementadas se necessario.

Art. 33 - A presente lei entrara em vigor

em 19 de janeiro de 1.981, revogadas as disposições em contra-

rio.
	 •	 •	 .	 .

PREFEITURA DO MUNICÍPIODE SÃO PAULO, aos 3 de deieMbro de
1.980, 4279 da fundação de São Paulo.	 . • ' .	 • i

REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, PREFEITO'
MANOEL FIGUEIREDO FERRAZ, Secretario dos Negócios Jurldicos
PEDRO CIPOLLARI, Secretario das Finanças	 -
JOÃO LOPES GUIMARÃES, Secretario Municipal da Administração
TUFI JUBRAN, Secretario doe Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal:, em 3 de dezem-

bro de 1.980.

[ 

	..
'	 .	 • '	 (";

ORLANDO CARNEIRO DE RIBEIRO ARNAUD, Secretário do . .-. .	 .-
Governo Municipal	 . 

.	 .

Art. 32 - As despesas com a execução des-

ta lei correrão por . conta das dotações orçamentarias próprias,

•

e



n.° 01, 	 dc nr00.

n.°	 	  de 1 zEb.5.
•

REQUERIMENTO "D" N9 1.633 	
"D .0 . E . " , de 26 de Outubro de 1. . 9lhemAlagg.t. D(Sire• :a7,„tiM". les

W•Iter Soldman —_1.633 — Requer alte-r-a-çáo do artigo 25 da
Lei 9.160, de 3-12-90, para que conste a seguinte inclusão em sua re-
dação.

"Art. 25 — Na hipótese dos incisos 11 e V do art. 23, o servidor
terá direito a:

1 — Receber em pecúnia as férias não gozadas, ou averbá-las em
dobro;

II — Gratificação de Natal, na proporção de 1/12 (um doze avos)
por més de trabalho;

111 — um més de salário e demais vantagens por ano. de serviços
prestados. "Oficie-se."

l•



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

63 
Papel para informaçâo, rubricado como folha no

de 19	 /99	 28, 	  99538 
do processo no (a)

Adelina

itANDELMAN

ec. Lel. Cilas

A. T.

Adelina Cicone
Assistente Paslamentat

itegigTO 100,406

A Comissão de Constituição e Justiça,

ftyp,bipo
por) 7,`,1 r

PARMEN
Assistentõ

Ra Voa15.94 dr,
.ç	 O,Just44.a

Pik

r;ad:rneint(if?

Ra

Nebra

rei‘,1w

_

3m

3 COIS[itUiÇãO o JUIVNG

4.24)

CÕD. 0233
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SEGUE --- 	 juntado .... — nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado .-r":".

sob folha 	  n° . G 4
Em...	 ..

Sm,

ruttôNIcit. A. PAIVA

ASSiStn Tc. Dif.

(a)



ecsa/1f0538-9

TO TRIPOLI
IDENTE

OBER
PRE

Folha n° G ef 	do proc.

n°	 7-3W  Afir.,	 	

UótlicziP	 ei

anzara Atracylaiale 
javo

ati
2A	 •	 •	 Azz;:t	 Dir. IV

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Senhor Presidente:

Solicito a V. Exa. que encaminhe ao Executivo pedido de
informação, para esclarecer o quanto segue a respeito do projeto de lei n°
538/99 que cria os cargos que especifica no quadro do Magistério Municipal e
no Quadro de Apoio à Educação, altera a forma de provimento do cargo de
Agente Escolar, e dá outras providências, de autoria do Senhor Prefeito
Municipal.

Em face do princípio da igualdade jurídica, inscrito no art. 50,
"caput', da Constituição da República, solicitamos seja esclarecida a
viabilidade jurídica do quanto dispõe o art. 5 0, "in fine", do Projeto de Lei n°
538/99, que termina por dispensar o requisito da escolaridade para provimento
dos cargos que especifica apenas àqueles que já sejam servidores públicos.

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro
pronunciamento desta Comissão no projeto em apreço e saliento a importância
de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia das fls. 03 a 05 dos autos do
referido projeto, contendo o texto da propositura enviada a esta Câmara, bem
como da folha deste pedido.

Sala da Comissão de Justiça, 2:5),SJ 12).

DEFIRO

Wai)L

COD. 0561



Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

29/11/99

iluvjva,
NELSONDAMASCENO BATISTA

Assistente Técnico de Direção III

§MÉ.ck4,-, •• .; jan13dO

geetimmis  À 	e Papei

FliikiS§98Á.:strer tolha ,À	 n.o 	

	 ;RI tfaii

clà idIVR909

.651G -t ..... 
i19

L'I G. 3

MIÓNIC. A. PAIVA
Assiste lte. Téc. Dir. IV

j'ECEBIDO EM LEG.3'

aq	 ,11 1 'P

ORLVDO KOC1 MENDES.
Assistente de Chefia Técnica

Sr. Nelson,

Oficiar ao Executivo solicitando informações para a Comissão de

Constituição é Justiça.

29/11/99

MÔNIC

Marif

Te'resinha T. Bertareià
Subdiretor Técnico

S? Chefe,



	

[Folha N°.  (05 	do proc. t

	

.......	 19 cr. 1 I

	

O funcionário	 	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 30 de ii.olie444 de 1999.

- OF-LEG3
OFICIO N. 0549/1999.	 .

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Justiça e nos termos
do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do despacho da
referida Comissão, referente ao Projeto de Lei n° 538199 de autoria desse Executivo -
que cria os cargos que especifica no Quadro do Magistério Municipal e no Quadro de
Apoio à Educação, altera a forma de provimento do cargo de Agente Escolar, e dá
outras providências, solicitando-lhe se digne determinar providências no sentido de
que nos envie subsídios para que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ARMAMMLdETO
Presidente

Anexo: cópia xerográfica do despacho da comissão solicitante de fls. 64.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

Ç.113

ndb.



ESMERALDA DO-15T-R;TO SANTO FURTADC

RE. 620.014.1.00

COD. 05E3

manz IhmicOal	 At%

•

São Paulo, 	 30	 de	 novembro	 de 19 9.9.. 	

Recebi ofício Leg.3 n 2 549199,

30111/99	 , solicitando ao Executivo informaçOes referentes
ao Projeto de Le n 2 538/99 , de autoria do Executivo.

Anexo: cópia xorográfica do despacho da comissão solicitante
de fls. 64.	 .

RECEBI EMI
03/ J J9J

de



CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folh

do processo n° 55 	 de 19 91 	,  12 	, 	  (a) 	

ANA MAMA FERNANOES
Assistente P'erbenantar

A !Douta Comissão de
Constituição e Justiça

ANGELA BORC ANDREON:
Chefe de Enfio Teceloa 11/

Recebido na Comissão de

Constituição e Justiça

Ere fafr-21” 2.:Y1 De .

((O

•



•
e

SEGUE. . juntado 	 s 	 nesta data, 	 documento 	 "S 	 e papel para informação, rubricado

cÇsob folha 	  n' 	 Ce .e ?-0	 	

E,  03 

(a)

HÉLIO ROEM TAWLASHI
Oca! Letta5v9 - neg. 11123



aee
de 2000

n•o
15 - DOCREC

15-0023/2000O O 6 /-60Olído

LSO UTTA
Prefelito

VIM

Fo:hs n° .#64';t do

Processo
114110 Hidekl Ta)Washi
Roa. 11121.

,AoteèOf
São Paulo, j. ?. de ibuou,„„_.

g

GABINETE DO PREFEITO ,„,

•

Senhor Presidente

r

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura, -,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto-

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/msmrp

SGM - 002 - DGM

RECEBIDO NA A. T. M.
Em1/.

Ao
/ a3 

horas.

Assiste e	 iaTécnka

A . P . a i. Ãí .RRUZ

,
'Ar

• Lt4 •



RECEBIDO EM LECJI,;tn

t---2-1Í122.

/Fee-uto Comissão de'
Constituição e Justiça
Eto,c2ã jo a,/ Q.cc)0

iNeetA 15/46SIN ANDREWt
ceie de Seçao Técnica 111

À08nbido na Comissão dt§
Cons ij.,Ai.ção e Just.,,iça
E Dl	 ofir4;	 h 3 .

CARMEP'f.„,,OELLo
Ass!	 , -riarnentar

•



Folhe n'' .`69# do

Processo -3IPM
Hélio Mideld T Srhashi
Reg. 11123 

CÓPIA DA INFORMAÇÃO RELATIVA AO PáõJÉTO

DE LEI N° 538/99, REFERENTE AO OFÍCIO N° 18/LEG.3/054/99c,

REMETIDO À	 CÂMARA MUNICIPAL	 COM O OFÍCIO	 ATL.

N°	 0 0 6/00

	

..	 c.,...,-'
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SC
Miel•dDareiprojeto de lei 533

jurldico

PREFEITURA tid MISIcivio DE SÃO PAULO
SECRETARIA MiSitiPAL DE EDUCAÇÃO

AásËMOItiA

Folho n° ‘,712-:# do

Processo .5"...57.-9M
Helio Hideki TaMdshi
Reg. 11123 

Do processo n° 1999 O 026 555 6

Folha de informação n°

em lo / 1 2, /99(a)	 ,\9/5

ÂiiÂ kaftflt:4

de cargos. 
Prol TO sten§ Fund 1

INTERESSADO : SME
ASSUNTO	 : Projeto de Lei n° È38/99-DisP6e sobre a criação de cargos.

SGM/ATL -
Sra. Assessora
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Em atençãO LIO itilidttitiO, informamos que o artigo 5° do projeto de lei
NÃO dispensa o requisito da escolaridildé Oh Provimento dos cargos de Agente Escolar, mas
tão somente da exigência à época dá itiá'crkáci cié oficio.

"If Para a posse, deverá o candidato aprovado comprovar possuir a
escolaridade estabelecida na Lei n° 11.434/0, ou seja, o curso do Ensino Fundamental, ainda
que incompleto.

A titulo de esclarecimento, juntamos sob fls. 146/147, cópia do edital do
último concurso realizado para o cargo de Agente Escolar (D.O.M. de 21/05/99), que
comprova como escolaridade mínima exigida, os estudos equivalentes às quatro séries iniciais
do Ensino Fundamental, mesmo para os candidatos inscritos de oficio.

Lembramos que kléndca redação teve o artigo 16 da Lei n° 10.430/88.
Também o § 1° do art. 102 da Lei n° 11.434/93, ieferente ao concurso para o cargo efetivo da
Classe II da carreira de Auxiliar Técnico de Educação (vide fl. 127 verso), foi redigido da
mesma forma, sendo que o Edital do ConCurso, publicado no D.O.M. de 08/10/99 (cópia sob
fls. 148/150) estabelece que na data dá póáe seja comprovada a habilitação exigida (itens 2.1.3
e Anexo II), mesmo para os que foram inscritos de oficio (item 2.3, alínea "a" e "b").

Dessa maneira, não veinos óbice legal para a permanência da redação
como se apresenta, até porque é no ato da investidura do cargo que o candidato deve comprovar

L
11111	 que preenche os requisitos legais exigidos, confOrme art. 11 da Lei n° 8989/79.

Em 2 ?	 2 /1999.
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Trata-se de projeto de lei, encaminhado pelo Sr. Prefeito Municipal, que visa
criar os cargos que especifica no Quadro do Magistério Municipal e no
Quadro de Apoio à Educação e altera a forma de provimento do cargo de
Agente Escolar.

A propositura prevê o aumento do número de cargos de Assistente de Diretor
de Escola, Diretor de Escola, Coordenador Pedagógico, Supervisor Escolar,
Professor Adjunto de Educação Infantil, Professor Adjunto de Ensino
Fundamental I, Professor Adjunto de Ensino Fundamental II, Professor Titular
de Educação Infantil, Professor Titular de Ensino Fundamental II, Agente
Escolar, Secretário de Escola e Auxiliar Técnico de Educação — Classes I e
II.

Na análise do projeto, constata-se que o seu artigo 50 fere o princípio da
igualdade jurídica insculpido no art. 5 0 , "caput", da Constituição Federal, ao
dispensar o requisito da escolaridade no momento da inscrição apenas para
os servidores admitidos com base na Lei 9.160/80, em detrimento dos
demais cidadãos que, porventura, também estejam em idêntica situação.
Para não incorrer em inconstitucionalidade a norma deverá ser dirigida
indistintamente a todos. Assim sendo, deverá ser modificada a redação do
supracitado artigo 50 •

Esta Comissão enviou ofício ao Executivo a respeito do assunto, solicitando
esclarecimentos, os quais foram prestados às fls. 70, sustentando o Sr.
Prefeito a permanência do referido artigo 5°.

No mais, o projeto não encontra óbices de ordem legal, estando amparado
nos artigos13, inciso I, 37, § 2°, incisos I , III e IV, 69, inciso II, e 70, inciso
II, todos da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Registre-se, ainda, que o presente projeto atende ao disposto no artigo 169,
parágrafo 1 0 , incisos I e II, da Constituição Federal.

Por fim, salientamos que, para aprovação da matéria, deve ser observado o
quorum de maioria absoluta, conforme o artigo 40, § 3°, inciso IV, da Lei
Orgânica do Município.

Assim sendo, na forma do substitutivo, que sugerimos a seguir, o projeto é
legal:	 1

mp10538-9



SUBSTITUTIVO N°	 /2000 AO PROJETO DE LEI N° 538/99

Cria os cargos que especifica no Quadro
do Magistério Municipal e no Quadro de
Apoio à Educação, altera a forma de
provimento do cargo de Agente Escolar, e
dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Ficam criados, no Quadro do Magistério Municipal e no Quadro de
Apoio à Educação, os cargos discriminados no Anexo 1, Tabelas "A" a "D",

110	 integrante desta lei.

Art. 2° - Em decorrência da criação dos cargos previstos no artigo anterior, as
respectivas quantidades de cargos constantes dos Anexos I e III, Tabelas "A"
a "D" do Quadro do Magistério Municipal e do Quadro de Apoio à Educação,
a que se refere a Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, com as
alterações introduzidas pela Lei n° 12.396, de 2 de julho de 1997, passam a
ser as indicadas na coluna "Situação Nova" do Anexo II, Tabelas "A" a "D",
integrante desta Lei.

Art. 3° - Para o provimento dos cargos criados pelo artigo 1° desta lei serão
exigidos os requisitos mínimos de titulação e experiência estabelecidos na
legislação vigente.

Art. 4° - Os concursos públicos para provimento dos cargos da Classe Única
de Agente Escolar que vierem a se realizar após a publicação desta lei serão
de provas ou de provas e títulos, exigida a escolaridade mínima
correspondente à 4 a (quarta) série completa do Ensino Fundamental.

Art. 5° - Aos servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n° 9.160,
de 3 de dezembro de 1980, para as funções de Agente Escolar, fica
assegurada a inscrição de ofício nos concursos públicos a serem realizados
após a publicação desta lei, para provimento dos cargos correspondentes às
funções que ocupam.
Parágrafo único — A comprovação do requisito de escolaridade de que trata o
artigo anterior, deverá ser feita no ato da investidura no cargo, inclusive dos
não servidores.

Art. 6° - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	 )

mp10538-9
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Art. 70 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário, em especial os artigos 22, 23, 24 e 25 da Lei n°
11.434, de 12 de novembro de 1993.

Raimundo Batista
Assessor Técnico Legislativo
(Juri)

perlo Marceó de C. Giannini
Assess	 écnico Supervisor
ST.2

Xenif

Vrtiré on eiçao Andreoli
nssessor	 Técnico	 LegislativoAsses‘sor

Chefe
AT.1

De acordo para emissão de relatório,
em	 /	 /

Rakitor
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

MEMBRO S: ROBERTO TRIPOLI - PRESIDENTE
WADI H MUTRAN	 VICE-PRESIDENTE
ARCHIBALDO ZANCRA
BRASIL VITA
ARSELINO TATTO
H-ALO CARDOSO
LUIZ PASCHOAL
IVO MORGANTI
EDER JOFRE

	

•	 Audiência Pública s/PL 538/99 realizada na Câmara Municipal de São

	

.	 Paulo em 23 de fevereiro de 2000.

SOLICITANTE: VEREADOR ROBERTO TRIPOLI
( MEMO. N° 26/00)
SECRETÁRIO: CARLOS ROBERTO DA SILVA

3663
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

ROD.:J01 FOLHA:1

ORADOR:

• TAQ.:Denise	 COMISSÃO: JUS

DATA:23-02 SEM REVISÃO

O SR. ROBERTO TRIPOLI (PSDB) - SQU presidente da Comissão de

Constituição e Justiça da Câmara Municipal, gostaria de anunciar a

presença do Vereador italo Cardoso que é o relator do projeto que

vamos discutir hoje. Anunciaria a presença de todos, mas tenho uma

relação grande. Cumprimento a Vereadora Ana Maria Quadros, presidente

da Comissão de Educação, Cultura e Esportes; Cláudio, 'do sindicato;

Raquel; todos que estão presentes. Agradeço a presença de todos para

discutir. Esclareço que a Comissão de Constituição e Justiça não é uma

comissão de mérito, na verdade, ela se atém à questão legal dos

projetos, tanto os encaminhados pelo Sr. Prefeito, quanto também pelos

Srs. Vereadores. Esta comissão tem o dever de analisar se a proposta é

constitucional, legal ou ilegal. Como sempre estou atento à questão da

educação; ouvindo a minha guru, Vereadora Ana Maria Quadros, a Cláudia

e outros amigos; sinto que devemos fazer audiência pública de todos os

projetos que vêm do Executivo e também dos vereadores da área da

educação para começarmos a discutir a questão, no sentido de facilitar

à Comissão de Educação, à de Administração Pública e até ao Plenário

para que todos tenham o conhecimento de fato do projeto que-estará em

pauta. A dificuldade é que o projeto vem do Executivo, as comissões

dão os pareceres, de repente ninguém fica sabendo e vai ao plenário, é

aprovado e não se tem mais nada para discutir. Então, como a primeira

comissão é a de Constituição e Justiça, eu tomei a liberdade de pedir

essa audiência pública. Agradeço a presença de vocês mais uma vez,

para poder entender melhor a situação da educação no município de . São

Paulo.
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ROD.:J0 I FOLHA:2

ORADOR:

TAQ.:Denise	 COMISSÃO: JUS

DATA:23-02 SEM REVISÃO

Executivo, do Prefeito Celso Pitta, que cria os cargos que especifica

no quadro do magistério Municipal e no quadro de apoio à educação,

altera formas de providência do cargo de agente escolar e dá outras

providências. Foi escolhido por esta presidência para relatar o

projeto o Vereador ítalo Cardoso, do PT, que também é presidente da

Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e Cidadania, além de ser

membro desta Comissão, a quem passarei a palavra em seguida. Depois,

gostaria que todas as pessoas que quiserem se pronunciar, devem se

inscrever com o Carlos.

Tem a palavra, inicialmente, o relator do projeto, Vereador

Ítalo Cardoso.

O SR. ÍTALO CARDOSO (PT) - Bom dia, senhoras e senhores, como

já disse o presidente Roberto Tripoli, trata-se do projeto 538/99. Vou

fazer uma leitura do projeto para que todos tenham a noção exata do

que está na proposta. Às vezes, não ficamos sabendo do que se trata

todo o projeto, conhecendo-se apenas os t6picos. Com a anuência do

presidente desta comissão, chamo a Vereador Ana Maria Quadros para

fazer parte da mesa.

Conforme já foi dito pelo presidente, o nosso papel nesta

comissão é dizer se o projeto é legal ou não. Aqui não cabe um debate

mais profundo sobre o projeto, mas se ele está amparado pela

Constituição Federal e pela Lei Orgânica do Município. O que não

impede que se comece o debate sobre o projeto, uma vez que sabemos que

na rede pública municipal de ensino teremos projetos de grande vulto e

com certeza, poderemos considerar isto como 'um aquecimento dos motores
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

para o debate. Esperamos que se possa ter espaço para o debate

democrático, que as várias partes envolvidas possam ser ouvidas com a

devida atenção.

Então, vou fazer uma leitura do projeto e a assessoria da

comissão entendeu por bem fazer uma pequena adequação, apresentar um

substitutivo, só iremos falar o que está sendo alterado e passaremos

ao debate e apreciação.

Cria cargos que especifica no quadro do magistério municipal e

no quadro do apoio à educação, altera a forma de provimento do cargo

de agente escolar e dá outras providências. Ficam criados no quadro do

magistério municipal e no quadro do apoio à educação os cargos

discriminados no anexo 1, tabela A e D integrantes desta lei. Artigo

2°: em decorrência da criação dos cargos previstos no artigo anterior,

as respectivas quantidades de cargos constantes no anexo 1 e 3, tabela

A e D do quadro do magistério municipal do quadro do apoio à educação,

a que se refere a Lei 11.434, de 12 de novembro de 1993, com as

alterações introduzidas pela Lei 12.396, de 2 de julho de 1997, passam

a ser as indicadas na coluna "situação nova" do anexo 2, tabela A e D,

integrantes desta lei..

Depois, se for o caso, poderemos falar o que são essas

tabelas.

Artigo 3°: para provimento dos cargos criados pelo artigo 1°

desta lei serão exigidos os requisitos mínimos de titulação e

experiência estabelecidas na legislação vigente.
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Artigo 4 0 : os concursos públicos para provimento dos cargos de

classe única de agente escolar que vierem a se realizar após a

publicação desta lei serão de provas ou de provas de títulos, exigida

a escolaridade mínima correspondente à 4 8. série completa do ensino

fundamental.

Artigo	 50:	 aos	 servidores	 admitidos	 ou

contratados....Monteiro.

•
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Artigo 5° - Aos servidores admitidos ou contratados nos termos

da Lei 9.160, de 3 de dezembro 1980, para as funções de agente

escolar, fica assegurada a inscrição de ofício nos concursos públicos

a serem realizados após publicação desta lei para o provimento dos

cargos correspondentes às funções que ocupam, ainda que não disponham

à época da escolaridade exigida para o seu provimento.

Artigo 6° - As despesas com a execução desta lei correrão por

conta da dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.

Artigo 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua

' publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial do

artigos 22, 23, 24 e 25 da Lei n.° 11.434, de novembro de 1993.

A Assessoria da Comissão de Constituição e Justiça fez então

uma avaliação da questão da legalidade e da constitucionalidade do

projeto e entendeu, como proposta de adequação, no artigo 5°, que

dizia que a comprovação de escolaridade, para aqueles que já estão na

rede, deverá ser feita no ato da posse, que por uma questão de

igualdade, alterar o artigo, que passa a ter a seguinte redação, todo

o restante tem a mesma redação, s6 o artigo 5° que passa a ter a

seguinte redação: Aos servidores admitidos ou contratados nos termos

da Lei 9.160, de . 3 de dezembro de 1980 para as funções de agente

escolar, fica assegurada a inscrição de ofício nos concursos públicos

a serem realizados após a publicação deste lei para provimento dos

cargos correspondentes às funções que ocupam. Parágrafo único - A

comprovação do requisito de escolaridade . de que trata o artigo

anterior deverá ser feita no ato da investidura no cargo, inclusive

dos não servidores.
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Então, essa é a única alteração que a assessoria julgou

necessária para que houvesse uma condição de igualdade a todas as

pessoas que forem participar do concurso, aquelas que já estão na rede

e aquelas que estão entrando na rede. A comprovação de documentos de

escolaridade passa a ser, então, uma exigência na posse •e não na

inscrição para o concurso.

Era o que tínhamos sobre a questão do mérito. Entendemos,

então, como um projeto legal e constitucional. Era isso, Sr.

Presidente.

O SR. ROBERTO TRIPOLI (PSDB) - Agradeço então as palavras do

Relator do projeto. Queira anunciar a presença também do membro da

Comissão de Justiça Vereador Arselino Tatto, que se encontra na mesa.

Inicialmente, passo a palavra ao nosso amigo Cláudio,

representante do sindicato, para que possa falar a respeito do projeto

de lei e mais alguma que o sindicato gostaria de dizer neste momento.

O SR. CLÁUDIO - Inicialmente, quero agradecer ao Presidente da

Comissão; Vereador Tripoli, a presença dos demais vereadores, a Ana

Maria Quadros, do PSDB, do Ítalo Cardoso, do PT e do Arselino Tatto,

também do PT. O Sindicato dos Profissionais em Educação solicitou esta

audiência pública por julgar importante o debate acerca do projeto de

lei encaminhado pelo Executivo Municipal que dispõe sobre a criação de

cargos no quadro do magistério municipal e no quadro de apoio à

educação. Ainda que considerando que não se trata da criação

propriamente de novos cargos, mas da ampliação do número de cargos
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existentes, as propostas que dizem respeito ao quadro do ensino

municipal, ainda que sugiram aparentemente uma simplicidade, UM

simples ato de ampliação do número de cargos existentes, podem

revelar, ou ter subjacente, outras questões estruturais na nossa

carreira.

Ainda que nos estejamos, neste momento, na Comissão de

Constituição e Justiça, que julga a legalidade ou não do projeto e

ainda que se considere, como se considerou corretamente, que não há

aspectos de inconstitucionalidade, de ilegalidade na proposta

encaminhada pela Prefeitura de São Paulo, pelo Executivo Municipal,

achamos que seria o momento de discutir inclusive algumas propostas

que poderiam estar contidas nesse projeto encaminhado pela Secretaria,

que vemos que s)ao medidas de caráter emergenciais, urgentes, que a

insensibilidade inclusive da Secretaria da Educação não deu conta de

reparar até o momento.

Então, achamos que é possível, em caráter de urgência, como se

solicita que seja a votação desse projeto, a inclusão de algumas

emendas que julgamos importantes. Algumas até para corrigir, uma pelo

menos, para corrigir um erro provocado pelo próprio Poder Público

Municipal em 1997, quando aprovou nesta Casa uma proposta de

reestruturação parcial do quadro dos profissionais em educação, Lei

12.346, criando o cargo de professor de deficientes auditivos,

contrariando toda lógica e desmantelando, de certa forma, a carreira

que tínhamos anteriormente. As outras emendas que nós sugerimos,

através de um projeto substitutivo, são propostas de mérito mesmo.
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Acho que é de conhecimento desta Casa e das pessoas que aqui

estão, nossos colegas da rede municipal de ensino e demais servidores,

que no final do ano agora a Secretaria Municipal de Educação

apresentou um projeto de reestruturação de carreira, projeto polêmico,

que não teve condições de prosperar até por conta das inconsistências

do ponto de vista legal que existiam no projeto e da insatisfação que

criou na rede municipal porque é um projeto de destruição de direitos.

Mas ali existe uma outra questão que achamos que seria procedente e

que poderia, inclusive, estar contemplada nesse projeto de criação de

cargos para ser votada conjuntamente com a ampliação desses cargos que

estão sendo propostos agora.

Que emendas seriam essas que poderiam estar presentes num

projeto substitutivo? São emendas que estamos apresentando pelo

Sindicato dos Profissionais de Educação, aprovadas nas nossas

instancias. Queríamos que mais que esse projeto se caracterize

inicialmente pela criação de cargos...

(J03)
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...inicialmente por criação de cargos, se detivesse até mesmo

na composição da carreira. A primeira mudança seria transportar uma

proposta do Executivo Municipal, apresentada ao final do ano, de

composição da carreira do magistério municipal que ficaria configurada

da seguinte maneira: a primeira classe de docentes divida em dois

níveis: nível 1, dos adjuntos, e nível 2 dos professores titulares; e

a classe de suporte pedagógico, subdividida em três níveis

coordenador pedagógico, diretor de escola e supervisor escolar. Nós

achamos correta, é necessário reparar, urgentemente, esse problema

estrutural na composição da carreira. Estaríamos absorvendo a proposta

do governo que talvez não tenha outra oportunidade, esse ano, de votar

um projeto de reestruturação.

Esse projeto que estamos debatendo agora é de reestruturação

de carreira, ainda que parcial, à medida que dispõe também. sobre a

forma de provimento do cargo de agente escolar. É uma reestruturação

parcial do quadro dos profissionais de educação, a lei 11.434. Seria a

oportunidade de adequar a estrutura, a configuração da carreira. Ao

fazer isso, introduziríamos uma nova redação em relação à denominação

dos cargos de professores de deficientes auditivos. Repararíamos o

erro cometido na administração em 1997, já reconhecido por ela pr6pria

- o projeto apresentado no final do ano propõe transformar, novamente,

o cargo de professor de deficiente auditivo em professor de educação

infantil, professor de ensino fundamental ou professor de ensino

básico I e II. Ao fazer isso, estaríamos transformando os cargos

criados em 1997, na sua antiga denominação, corrigindo um problema que

consideramos que precisa ser corrigido em situação de emergência, já
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que tem provocado sérios danos às escolas de deficientes auditivos.

Algumas estão, no momento, com problema de falta de professores nestas

unidades escolares. A administração já tinha dito que iria corrigir.

Se não fizer isso agora, como disse, talvez não tenha oportunidade de

•fazer esse ano, agravando mais a situação.

Quanto à outra emenda, nesta proposta de transformação dos

cargos estamos considerando os direitos daqueles que fizeram concurso

para o cargo de professor de deficientes auditivos, na medida em que

eles terão direito de optar para a transformação do cargo, contando

todo tempo de exercício, curto, nesse novo cargo, sem nenhum prejuízo

do ponto de vista funcionar, remuneratório, nenhum prejuízo.

Consideramos que deveria ser colocado em caráter de urgência a

reparação de uma injustiça cometida até hoje com o vigia escolar.

Apesar de estar integrado à rede municipal de ensino trabalhando nas

escolas municipais, faz parte, integra o quadro da administração. Por

isso, ficam à parte quando são concedidos benefícios, direitos aos

integrantes do quadro dos profissionais de educação. Em 1997, na

reestruturação parcial em que nos coube 10% , esses vigias ficaram sem

esse benefício. Enquanto os demais funcionários recebem o adicional

noturno a partir das 19h, eles só recebem a partir das 23h e em um

percentual inferior. Como entendemos que todos aqueles que trabalham

na unidade escolar precisam estar integrados ao quadro de

profissionais de educação, essa situação é uma questão de justiça e

deva ser reparada nesse momento, em caráter de urgência.

Outra medida que entendemos que pode estar comportada na

proposta da Secretaria de Educação e também é uma situação imediata é
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a questão da jornada do professor adjunto. Hoje já temos 13 mil cargos

de professor adjunto. A Secretaria Municipal de Educação sugere a

ampliação desse número de cargos. Quanto à necessidade de criação

desses cargos, nada a opor. Se a administração mostrar a necessidade

de preenchimento dos cargos, está tudo certo, mas precisa-se reparar

um problema estrutural desse cargo: esses 13 mil professores vivem em

uma situação de proletarização cada vez mais intensa. Têm uma

remuneração básica de 120 reais. São concursados, efetivos, obrigados

a submeter-se a uma jornada semanal de 20 horas de trabalho, mas só

recebem 10 horas-aula. Achamos que deve haver uma modificação da

jornada de trabalho desses profissionais de educação e com sua lotação

na unidade escolar. Hoje são lotados nas delegacias de ensino. É

necessário discutir-se e resolver esse problema. Eles podem ficar

submetidos a uma jornada de 20 horas, mas devem receber por 20 horas-

aula semanais.

Discutir-se a tabela de vencimento é um outro debate que pode

ser feito. As pessoas perguntam qual a 'diferença de remuneração em

quem está na regência e quem não está. Devemos fazer o debate, mas não

podemos deixar de resolver esse problema, crônico e grave, na

Prefeitura de São Paulo. Esse problema agrava-se à medida que

concursos para professores titulares vão sendo feitos. Esses

professores ficam reduzidos à condição de professor eventual. Eles têm

de ir todos os dias à escola, não têm nenhum outro vínculo naquele

turno e a Prefeitura fica em uma . situação cômoda de pagar 10 horas-

aula semanais somente.
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Além disso, temos outros problemas em relação aos secretários

de escola, auxiliares técnicos I, II e os secretários de escola

propriamente. Pretende-se, nesse projeto, criar 76 novos corretos.

Isso é correto, mas esse cargo enfrenta hoje uma contradição profunda:

ele será o auxiliar técnico II que será designado como secretário. Mas

já temos Secretário nas escolas municipais hoje, com vencimento de

cerca de mil reais. Fizeram concurso, muitos foram aprovados e para

lik
assumir o técnico de auxiliar técnico II terão de reduzir seus

vencimentos para 400 reais e não sabem se serão designados (Márcia)

•
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E ainda não sabem se serão designados como secretários. Então,

é uma situação que achamos pode ser solucionada na medida em que o

provimento do cargo de secretário passe a ser também por concurso;

tem-se auxiliar técnico I, auxiliar técnico II e o secretário

concursado, o provimento através de concurso.

Essas emendas que nós estamos apresentando têm relação, e ao

411 
fazer essas propostas não estamos aqui apresentando o conjunto de

reivindicações da nossa categoria, que é extensa. Estamos tratando-as

como questões emergenciais. E falando nisso, achamos que também é o

momento de o Governo Municipal cumprir a sua obrigação de reparar os

vencimentos dos profissionais de Educação. No final do ano, a

Secretaria diz que está apresentando uma proposta que daria aos

profissionais de Educação um aumento de 17%, questionável. Inclusive,

sobre o percentual de 17%, como seria alcançado esse valor? No mês de

janeiro, o Prefeito fez alarde, através da mídia, de que daria 25,32%

para todos os funcionários. Não raro encontramos pessoas que dizem:

"Vocês estão bem, hem? Receberam 25,32%". Só que o Prefeito anunciou e

até hoje não vimos absolutamente nada disso.

Então., estamos entendendo que esta é também a oportunidade, ao

se criarem os cargos, de se mexer também na forma de provimento dos

cargos de agentes escolares, que achamos correto acabar com aquela

fase de avaliação, prática, para que eles tenham investidura no cargo.

É o momento também de reparar a baixa remuneração paga aos

profissionais de Educação. Não basta criar cargos; tem-se que criar

condições para o exercício dos cargos para que se melhore a qualidade
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municipal.

Desse ponto de vista, estamos propondo que •esse projeto

substitutivo incorpore mudança nas atuais grades padrões de

vencimentos. E nós estamos dizendo ao Prefeito: os 25,32% têm um

caminho fácil para serem aplicados, através de um projeto substitutivo

que poderia vir do próprio Prefeito, na medida em que a Câmara

Municipal de São Paulo não pode legislar sobre matérias que têm

impacto financeiro e orçamentário, sob pena de veto. Que S.Exa. envie

para cá; se estava procurando um instrumento, um meio de chegar ao

pagamento dos 25,32%, que o faça através desse projeto que se encontra

na Câmara e peça da mesma forma urgência para a votação.

Vocês vêem que o que apresentamos como aumento dos Padrões de

vencimento não é nenhuma exorbitância. Com  esse valor, o piso salarial

de um professor saltaria de 380 reais para algo próximo de 470 reais,

o que não deixa de ser um valor vexatório para o terceiro orçamento do

País, por uma prefeitura que nos últimos três anos não vem aplicando

os recursos da Educação; que confessadamente diz que encerrou 1999

restando para cumprir o Orçamento e os 30% para a Educação, cerca de

90 milhões declarados, mas seriam 620 se considerarem que gastaram 530

milhões com Previdência e Saúde de forma inadequada, de forma ilegal

conforme estabelece a Lei de Diretrizes e Bases.

São essas as emendas, Srs. Vereadores, e gostaríamos, ainda

que a Comissão de Constituição e Justiça não seja o local adequado

para a apresentação dessas emendas, que a Vereadora Ana Maria Quadros,

como Presidente da Comissão de Educação, fizesse com que esse debate
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substitutivo. Muito obrigado.

O SR. ÍTALO CARDOSO (PT) - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. ROBERTO TRIPOLI (PSDB) - Primeiro, eu queria agradecer o

Sr. Cláudio Fonseca, do Sinpeen, que sempre colabora com esta Casa, em

nome do sindicato. Gostaria também que esse material ficasse na mesa

para xerox, para entregar aos Srs. Vereadores que não estão presentes.

Com a palavra, o relator Vereador Ítalo Cardoso.

O SR. ÍTALO CARDOSO (PT) - (Pela ordem) - O próprio Cláudio já

antecipou o encaminhamento que eu iria sugerir. Então, uma vez que na

Comissão de Constituição e Justiça compete aos Vereadores falar sobre

a legalidade ou não. No entanto, não podemos desconsiderar esse rol de

propostas importantes, vindas da categoria, que chegam à comissão.

Estávamos conversando com a Vereadora Ana Maria Quadros, que seria o

momento oportuno que na Comissão de Educação, numa nova audiência

pública, num novo debate, que fossem levadas em consideração.

Por ' esse motivo, Sr. Presidente, requeiro que sejam

incorporadas ao projeto estas sugestões trazidas pelo Sinpeen. Elas

iriam como parte do processo e como sugestão de debate da Comissão de

Educação, o que não alteraria o conteúdo do substitutivo apresentado

pela Comissão de Justiça. Entendo que seria o mais prudente, uma vez

que outras propostas poderão surgir no decorrer do processo.

Também, Sr. Presidente, em função de compromissos de saúde

assumidos anteriormente, peço licença pois terei de me retirar.

Gostaria que ficassem essas considerações com relação às propostas

apresentadas. Muito obrigado.
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O SR. ROBERTO TRIPOLI (PSDB) - É deferido o pedido de V.Exa.

Farão parte das informaçUs do processo.

Gostaria de passar a palavra para a Professora Mansa Lage, do

Sinesp.

A SRA. MARISA LAGE - Bom dia, colegas da Educação, da Mesa,

Vereadora Ana Maria Quadros, Vereadores ítalo Cardoso, Roberto Trípoli

e Arselino Tatto.

110
Não vou me alongar porque...VALÉRIA P.

•
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Não vou me alongar, pois o Cláudio já fez um panorama da

situação da educação e da discussão do plano de carreira; embora isso

seja uma parte integrante, teremos de voltar à discussão de uma forma

ampla, discutindo também a composição e a integração do plano de

carreira, de todos os integrantes dela que atuam na escola.

Com relação à criação de cargos, uma proposta que está aí, que

nos preocupa, é a do assistente técnico II, pois, realmente, também

01/ entendemos que o Secretário que fica comissionado - em especial com

relação à Emenda Constitucional 20 -, ao se aposentar, acaba sendo

prejudicado. Uma forma de direito seria, sim, a criação do cargo de

secretário, provido por meio de concurso público, para que seja

garantido a ele também o direito de se aposentar com os vencimentos

que ele aufere durante o exercício de sua atividade em toda a sua vida

profissional.

Queríamos corrigir, também, uma outra questão. As escolas de

educação infantil não têm o cargo de secretário e a pessoa que exerce

11,	 essa função - o assistente técnico II - tem as mesmas
responsabilidades e atribuições de um secretário de escola do ensino

fundamental. Não achamos justo que ele, com as mesmas

responsabilidades e tarefas, receba metade do salário, 400 reais,

quando o cargo de secretário chega a mil reais. Ele tem as mesmas

responsabilidades. Então, seria necessária a criação do cargo de

secretário de escola para escolas de educação fundamental e para

escola de educação infantil.
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Com relação aos outros, não iremos nos posicionar, pois já foi

feito um quadro maior. Voltaremos quando houver a discussão do plano

•de carreira, para tratar dela em especial.

Obrigado.

O SR. ROBERTO TRIPOLI (PSDB) - Agradeço a participação da

professora Mansa e passo a palavra, agora, à Raquel Guisoni, do

Simpeem.

A SRA. RAQUEL GUISONI - Bom dia a todos; em especial, nesta

audiência pública, ao Vereador Roberto Tripoli, Presidente da Comissão

de Constituição e Justiça, à Vereadora Ana Maria Quadros, da Comissão

de Educação e ao Vereador Arselino Tatto.

Esse espaço de audiência pública, no nosso entendimento, é

muito importante para podermos trazer aqui, aos nossos legisladores, a

opinião das categorias e da população, para que possa ser ouvida e

para que também, ao se elaborar uma legislação, se leve em conta a

opinião de quem está vivendo nesta cidade, que é a população.

Quero, aqui, dentro da explanação que o Cláudió já fez,

colocar, que no Simpeem estamos muito preocupados pois, de fato, a

realidade dos profissionais de educação da rede municipal sofre um

desgaste muito grande, não só em termos de condições de trabalho como

também de condições salariais. Entendemos que é importante que os

legisladores da Câmara Municipal de São Paulo e principalmente quem

está elaborando propostas - além da proposta do projeto de lei oriundo

do Executivo - agreguem também outras propostas que, no entendimento

do Simpeem, são emergenciais. O Cláudio já elencou todas. No entanto,

como são muitas, gostaria de citar mais uma - que está incluída 	 que
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é o reparo de uma injustiça que vem sendo feita desde 1993, com a

criação da Lei 11.434, permitindo que o pessoal do quadro de apoio

tenha evolução funcional. Desde 1993 essa lei garante esse direito

que, no entanto, não está regulamentado. Na proposta de substitutivo,

nós, do Simpeem, apresentamos inclusive sugestões. Acho que isso é uma

questão emergencial; temos o direito, o pessoal do quadro de apoio tem

esse direito o qual, no entanto, não está sendo considerado.

Era isso que gostaria de complementar em relação à fala do

nosso presidente, Cláudio Fonseca.

O SR. ROBERTO TRIPOLI (PSDB) - Chamo para fazer uso da palavra

a professora Cláudio Francisco, de EMEE.

A SRA. CLÁUDIA FRANCISCO - Boa tarde a todos. Sou da EMEE,

Escola Municipal de Educação Especial. Sou representante das seis

escolas municipais de educação especial e vim aqui fazer algumas

considerações em relação à Lei 12.396, aprovada em 1997, que fez uma

reestruturação parcial da carreira do magistério.

Quero ratificar a posição do Simpeem em relação à emenda

proposta, de extinção dos cargos de deficientes auditivos (sic)

criados por esta lei; . com possibilidade de transformação aos

professores que em 1997 optaram por transformar seus cargos de

"fundamental I" e educação infantil em cargos de professor de D.A.,

bem como dando possibilidade àqueles que não quiserem fazer essa opção

de retransformação, de terem seus direitos assegurados. Em 1997,

quando foi aprovada essa lei, estivemos aqui, nesta Casa, discutindo

essa legislação... (Regina)
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Em 1997, quando foi aprovada a lei, nós estivemos aqui nesta

Casa discutindo a legislação com a Comissão de Educação e também no

Plenário, com os demais vereadores que não participavam da Comissão de

Educação. Quando uma lei é proposta os cidadãos imaginam que vá

beneficiar todos aqueles envolvidos direta ou . indiretamente com essa

lei. Não foi o que aconteceu em relação à Educação, em especial no

Município de São Paulo que é o maior município do Brasil e é o

primeiro a se manifestar na contramão das discussões mundiais que têm

sido feitas na esfera mundial sobre a educação em especial. Discute-se

inclusão do deficiente nas escolas regulares, discute-se a formação do

professor generalista comprometido com as crianças, com as pessoas

deficientes, e a Prefeitura cria cargos específicos para deficientes

auditivos, defendendo assim princípios completamente antagônicos dos

discutidos nas esferas federal, estadual e municipal também pela

Educação e não por aqueles que governam a educação, orientadores,

alunos e pais. Essa lei fechou a educação especial, anteriormente à

lei 12.396 os professores ingressavam na Prefeitura do Município de

São Paulo por meio de concurso para professores de fundamental 1 e

'educação infantil e como esses professores eram habilitados para atuar

também na educação especial; optavam por exercer docência na educação

especial, nas escolas especiais, ou então nos projetos desenvolvidos

pela Prefeitura. Com as criação da lei 12.396 os professores ingressam

através de concurso específico agora para educação especial,

especificamente na área de deficiência auditiva. Tenho vários

professores na rede municipal habilitados, com nível superior, curso

de pedagogia e mais habilitação Idac impedidos de trabalhar na
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educação especial ou participar de projetos porque não tem cargo de

deficiente auditivo. Na época da criação da lei tínhamos mais ou menos

247 professores concursados que detinham essa habilitação, somente 4

dos profissionais optaram por transformar os seus cargos em deficiente

auditivo. Posteriormente à criação da lei a Prefeitura do Município de

São Paulo fez concurso, achando que fazendo concurso para professor de

surdo iria ter grande quantidade de inscritos e não teríamos mais

1110 problema de professores nas escolas especiais. Dos 300 inscritos, 150,

160 passaram, 150 foram chamados e as seis escolas especiais continuam

•com falta de professor e não têm nenhum profissional disponível para

atuar em Sapne(?) de DA. Então no que a lei beneficiou a população do

Município de São Paulo? No que a lei beneficiou as crianças que

atendidas nas escolas especial e regulares? Em nada, só prejudicou.

Aquele professor de DA que está na escola especial só pode sair da

escola especial para ou especial, não pode mais trabalhar na escola

regular, fazer serviço de apoio porque não tem o cargo de DA, só que

tem a mesma habilitação, o mesmo curso superior que o professor de DA.

Estamos falando da educação inclusiva e a Prefeitura cria cargo

• específico para educação especial, o que é isso? Será que esta Casa

não está acompanhando o que está acontecendo na educação especial?

Discute-se na esfera federal a questão da educação inclusiva, educação

para todos e como a Prefeitura do Município de São Paulo propõe

projeto de lei, em 97, esta Casa aprova o projeto de lei transformando

em lei? Quer dizer, é um grande absurdo, uma grande loucura.
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A situação real hoje são escolas especiais sem professores,

escolas regulares sem nenhum serviço de apoio, as crianças deficientes

que estão incluídas será que está incluídas mesmo? A gente questiona

isso, como é que vão estar incluídas sem nenhum serviço de

acompanhamento efetivo? Questionamos que nas escolas especiais

professores contratados, é legal fazer contrato? É legal para suprir

necessidade, mas hoje temos professores contratados escolhendo classe

01, na frente dos concursados que detém habilitação para trabalhar com
educação especial. A portaria de atribuição deste ano foi um grande

engodo, professores com o mesmo curso superior, a mesma habilitação

escolhendo atrás dos professores contratados, porque o professor

contratado na denominação no cargo tem: professor adjunto de

deficiente auditivo contratado e o professor, também habilitado,

concursado em seu cargo tem professor de ensino fundamental 1,

professor de educação infantil. Bom, contrata-se para suprir

necessidade? Eu tenho professor titular, habilitado, para assumir o

trabalho e os contratados têm direitos tem direito de escolher classe

na frente dos professores titulares. Que política é essa? São Paulo é

o maior município do Brasil, São Paulo de tem de dar exemplo de uma

boa política educacional para todos os excluídos, e a educação

especial está no cerne da questão.

É fundamental que nesse projeto de lei essa emenda, que revê a

criação dos cargos de deficientes auditivos seja de fato incorporado

ao projeto, que haja trabalho tanto dos vereadores da Comissão de

Educação quanto dos vereadores da Comissão de Constituição e Justiça

junto aos Colegas da Casa no sentido de apontarem o por que da
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O SR. ROBERTO TRIPOLI (PSDB) - (LUIZ CARLOS)

•
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O SR. ROBERTO TRIPOLI (PSDB) - Agradeço a participação da

Flávia Francisca. E ela, num certo momento, pergunta: "Que política é

essa?", não é? Está aqui presente também, representando a Secretaria.

de Educação e, quem sabe?, vai explicar que política é essa, para

todos nós, daqui a pouco.

Passo a palavra agora ao Sr. Benê.

- Manifestação fora do microfone.

O SR. ROBERTO TRIPOLI (PSDB) - Desculpe, é que a Assessoria é

péssima. De vez em quando o Vereador é bom e a Assessoria péssima. De

vez em quando é o contrário, o Vereador é ruim e a Assessoria é boa...

Nesse momento, para nós.

Tem a palavra a Sra. Bené (?), do Sinesp.

A SRA. MARIA BENEDITA DE CASTRO DE ANDRADE - Bom dia a todos.

Vou me apresentar, então: sou a Maria Benedita de Castro de Andrade, o

apelido é Benê, sou representante do Sinesp. Cumprimento os

componentes da Mesa e os demais presentes. Quero só complementar

algumas coisinhas, bem rapidamente.

Parece que a questão tempo não é muito dominada pela

Secretaria de Educação ou por quem fez este projeto. Isto porque

começa, na exposição de motivos, dizendo: "Atualmente...".

"Atualmente" subentende-se que seja hoje, nos dias de hoje, ou até no

ano passado, não é?. Então: " Atualmente, a rede municipal conta com

determinado número de escolas..." - está aqui, na exposição de

motivos. Só que quando você vai verificar o quadro em anexo a esse

projeto, todos os dados são de 98. O número de escolas que eles

consideram como " Atualmente" são de 1998. Por ai já dá para ver que
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há uma defasagem muito grande, e essa ampliação continua não atendendo

à rede. No ano passado, foram infinitas as aulas perdidas pelas

escolas de Ensino Fundamental I e II, por falta de um professor.

adjunto. Hoje, neste projeto, eles criam 345 professores adjuntos de

Ensino Fundamental I. Quer dizer, não dá um por escola, e o

dasatendimento continua. Na integra, como está, não vai atender nada.

Também estou aqui para aproveitar o que a Raquel havia falado,

de trazer preocupações para o Legislativo, e quero trazer as

preocupações dos Assistentes de Diretor. O projeto traz a situação

atual: há 800 Assistentes de Diretor, provimento em comissão; criam-se

mais 200 e poucos, provimentos em comissão. Então, esses 200 vão se

somar aos que já existem na rede, numa situação de ángústia

atualmente. Isto porque o Assistente de Diretor exerce, trabalhando,

um papel preponderante às escolas, mas o futuro dele não está

garantido. Por conta da Emenda 20, onde diz que, quando se aposenta,

não pode receber mais do que se ganhava na ativa, e o cargo do

Assistente é Professor, e o salário é inferior ao que ele deveria

ganhar na inatividade, eles estão numa angústia muito grande, porque a

Administração não se define. A administração não dá ao Assistente, do

jeito que está hoje, uma garantia de futuro. Ele não sabe quanto vai

receber quando se aposentar.

Já estivemos, por diversas vezes, pressionando a

administração; foi feita uma comissão para definir tudo isso: a

adequação da Emenda 20; a situação dos funcionários municipais. Mas a

coisa continua indefinida. Então, hoje temos 800 ADs preocupados; e

teremos mil ADs preocupados. E é uma injustiça muito grande.
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Só quero lembrar a todos que, na Educação, ao contrário das

outras Secretarias Públicas, quando um funcionário assume um cargo e

recebe alguma vantagem, as demais Secretarias incorporam tudo na

ativa. Hoje, se um camarada deixa de exercer determinada função, o

salário continua incorporado. Na Educação, não! Ele só vai incorporar

quando da aposentadoria. Agora, por força da Emenda 20 e pelo descaso

até da administração, essa situação está indefinida. As pessoas estão

11V trabalhando numa angústia, sem saber como será seu futuro. Então, só

quero deixar claro isso. ao invés de 800, teremos mil e poucos

desatendidos, inseguros. E os Srs. Vereadores da Casa poderiam

pressionar a Administração para trazer tranqüilidade para o servidor

que está na ativa. Obrigada.

O SR. ROBERTO TRIPOLI (PSDB) - Nós é que agradecemos à Benê,

mais uma vez, por sua participação aqui na Câmara, acrescentando... Eu

estava discutindo aqui com a nobre Vereador Ana Maria Quadros: a gente

faz uma audiência pública para discutir um projeto e, de repente,

110	 afloram muitos problemas existentes na Educação, não é?
• Passo a palavra agora à nobre Vereador Ana Maria Quadros,

Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esportes da Casa.

A SRA. ANA MARIA QUADROS (PSDB) - Sr. Presidente, nobre

Vereador Roberto Tripoli, Vereador Arselino Tatto, todos os educadores

aqui presentes, os representantes da Secretaria Municipal de

Educação, e os Assessores também, queria dizer que a Comissão de

Educação, Cultura e Esportes transferiu sua reunião de amanhã, quinta-

feira, às 13h, para hoje. E solicitaria ao Sr. Presidente da Comissão
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de Constituição e Justiça para que enviasse o projeto, em seguida,

para a Comissão de Educação, Cultura e Esportes.

O que aqui se apresentou foram várias sugestões, que dão

origem a outro projeto substitutivo, e é como uma questão de mérito.

Então, achamos que é uma questão de mérito e que à Câmara cabe ampliar

- e é essa a função da Câmara, é discutir, da melhor maneira possível.

Entendo perfeitamente que, numa hora em que não há funcionários na

rede, não é? Sabemos que, mesmo onde há os cargos, não há

funcionários. Verificamos, pelo que foi falado pelos que me

antecederam, pelo Cláudio, pela Mansa, pela Benê, que realmente a

situação é grave: como é que se preenchem os claros de 98, sendo que

• estamos no ano 2000?! Então, existe uma série de outras questões;

temos, quando se fala, então, da carreira, e vocês aproveitam para

fazer um ajuste, seja em relação ao problema do salário, seja o

problema da hierarquia, seja o problema da falta de Secretário nas

escolas de Educação Infantil ...(Beth)
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...seja em relação ao problema do salário, seja o problema da

hierarquia, seja o problema da falta de secretário nas escolas de

educação infantil, ou nós aproveitamos agora e fazemos os pequenos

ajustes, seja o problema dos professores de EMEDA que acompanhamos

aqui a aberração que foi, na lei que ninguém queria e passou, seja em

relação aos readaptados. Tenho até um projeto de lei que sabemos que é

iniciativa do Executivo mas podemos fazer substitutivo. Então, sugiro

que as entidades que já apresentaram mas não redigiram, para redigirem

em conjunto e a gente aproveitar o substitutivo mais recheado,

inclusive com a situação dos readaptados pois na época não tinha as

jornadas especiais e ficou uma situação difícil. Pegando esse problema

e o problema da necessidade dos cargos hoje, não adianta colocar,

temos de pôr os números reais. O Executivo, ele aqui na Câmara

Municipal pode se aprovar o projeto substitutivo, tem tudo para

aprovar, sabemos da preocupação dos representantes da Secretaria

Municipal da Educação pois se em 98 já faltava imagina agora. Sabemos

da urgência que tem de ser aprovar o projeto e a gente pergunta qual é

a melhor tática. É apresentar o substitutivo ou colocar uma série de

emendas. O medo é: se a Câmara Municipal aprova o substitutivo - pode

não aprovar, pois o Executivo tem a maioria no plenário, infelizmente

- se não aprovar fica rejeitado o substitutivo e vai o original. Ou

colocamos como emenda e tentamos negociar com os diferentes partidos e

com o Executivo. Não adianta fazermos um esforço imenso aqui e não

sair nada. Temos de pensar qual é a melhor estratégia para a Câmara

Municipal. Agora, eu acho que o projeto , substitutivo que o Cláudio

colocou, as sugestões das emendas já estão contemplados com o estudo
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de cipiei (?), a Marise e a Bene fizeram uma série de sugestões que a

gente já coloque e saia ou da Comissão de Justiça se for o caso, ou da

Comissão de Educação, um substitutivo que contemple todas essas

questões e vamos pensar qual é a melhor estratégia. Para chegar lá

embaixo e o substitutivo ser derrubado também não é bom. Sabemos que a

secretaria também está demão atadas porque não tem gente. Outra

questão é em relação à substituição de professores, é uma maneira

amarrada. Ficarem os alunos sem aula. Então, vamos pensar, e já

discutimos várias vezes na Comissão em colocar uma emenda também que

"enquanto aguarda o concurso público e o pessoal ser nomeado, se pode

contratar alguém". e sermos ágeis. Sem querer ferir nenhum princípio,

nenhuma garantia, não podemos deixar sair da Casa um projeto de lei

que não toque nesse assunto. Diria também a vocês do sindicato, das

associações que coloque, vamos redigir em conjunto para não cometer

nenhum crime, tira daqui, põe aqui, beneficia esse mas prejudica

aquele outro e vamos pensar qual é a melhor estratégia. A melhor

estratégia é colocar uma série de emendas? É apresentar um projeto

substitutivo? O projeto substitutivo pode ser recusado e aí fica o

atual. Ou colocamos uma série de emendas ao projeto original e tenta

negociar para não ser vetado lá no Executivo. Então, estou colocando

essas questões e agradecendo a presença e convite e gentileza da

Comissão de Constituição e Justiça dando esse espaço para a Comissão

de Educação e solicitar se pode ir direto para a Comissão de Educação

onde já poderemos elaborar e já conversaremos com o presidente da

Comissão de Administração, se puder.
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O SR. ROBERTO TRIPOLI (PSDB) - Um aparte, Vereadora, a

Presidência delibera que vá direto para a Comissão de Educação.

Acredito que na próxima terça-feira tenhamos a reunião da Comissão de

Constituição e Justiça onde o relator apresentará o relatório assinado

por todos os membros, por ser um projeto legal e na próxima terça-

feira a partir das 15 horas será encaminhado à Comissão de Educação.

A SRA. ANA MARIA QUADROS (PSDB) - Chamaremos com o devido

tempo. Já que vocês pensam que o Simpeem, o Sinesp, as professoras das

emendas que já estão contempladas no Sibem (?) e outros problemas como

o professor substituir, não dá para ficar amarrado seis meses e cair

fora e não ter gente. Que a gente possa já incluir, mesmo que antes ou

depois possamos discutir com calma o plano de carreira.

Agradeço a presença de todos e o gentil convite da Comissão de

Constituição e Justiça na pessoa de seu presidente e dos Vereadores

Arselino Tatto e Ítalo Cardoso.

O SR. ROBERTO TRIPOLI (PSDB) -	 Nós que agradecemos a

110	 participação da Vereadora e educadora Ana Maria Quadros.

Tem a palavra o Vereador Arselino Tatto, membro da Comissão

O SR ARSELINO TATTO (PT) - Bom dia presidentes Tripoli e.Ana

Maria. Estamos estranhando pois somos nove na Comissão de Constituição

e Justiça e não tem . nenhum governista nesta Comissão. Essa é a

importância que • se dá a um projeto extremamente importante. Quero

propor o seguinte: essa não é uma comissão de mérito, ela analisa a

legalidade, a constitucionalidade do projeto. Mas já tivemos

oportunidade, em inúmeros projetos, de já na Comissão de Finanças

propor substitutivos. A proposta que faço e temos de ver taticamente,
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é que se acatem as sugestões colocadas hoje aqui. Se há uma coisa em

que acredito, no avanço da educação, são as sugestões que vêm das

categorias e não do Governo Municipal. O Executivo já teve sete anos

para fazer uma mudança radical e melhorar e não conseguiu fazer.

Vontade política nunca houve. Então, a nossa proposta é que se acate o

teor do substitutivo que foi apresentado pelas entidades aqui

representadas e que já na próxima terça feira a gente já encaminhe

para a Comissão de Educação no sentido de ser encaminhado o mais

rápido possível. Fecho com tudo o que foi colocado. Obrigado.

O SR. ROBERTO TRIPOLI (PSDB) - Agradecemos as palavras do

assíduo Vereador Arselino Tatto. Tem a palavra as pessoas que

representam os Vereadores aqui e,

...em seguida, a Secretaria Municipal de Educação...(marcelo)
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encerrar a presente audiência. Então tem a palavra a Sra. Iracema de

Jesus, que é assessora do Veréadora Vicente Cândido, do PT.

A SRA. IRACEMA DE JESUS - Boa-tarde. Até por dever de ofício o

Vereador Vicente Cândido, como não poderia deixar de ser, como membro

da Comissão de Educação apresenta também uma emenda que será levada

para discussão na Comissão de Educação. A emenda porque ao analisar o

Projeto 538, o nosso gabinete detectou alguns problemas que já foram

colocados pelo sindicato e outros que gostaria de elencar aqui.

Desde a Lei 9874, de 19855, portanto, há bem mais de uma

década, que não se criam volume de cargos como está proposto aqui.

Parece realmente bastante, 14 mil cargos para uma década inteira é

pouco para uma cidade como São Paulo que acabou por receber em

dezembro, por força da LDB toda rede de creches, portanto, terá que

ampliar o seu atendimento, não só por conta do crescimento da demanda

natural que tem uma cidade como a nossa, mas, também, por conta da

vinda das creches, nós ampliamos o atendimento para crianças de zero à

seis anos, a educação infantil não é mais de quatro à seis, 14 mil e

pouco é muito pouco para uma década.

Também tem uma outra falha, suponho que os técnicos da

Secretaria estejam aqui e que sentimos falta ao analisar o projeto, é

a projeção do crescimento da demanda nas várias faixas etárias, porque

estamos supondo que não vai se dissociar o professor do aluno,

portanto, se não se dissocia o professor do aluno, eu vou criar cargos

na medida das necessidades do alunos. Estou vendo aqui pessoal da

Secretaria, talvez se lembram de como trabalhávamos até 92, nós
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trabalhávamos com as projeções do IBGE, e havíamos deixado, inclusive,

nós, do Partido dos Trabalhadores, ao final do nosso governo, uma

projeção, um plano trienal, portanto, 93, 94, 95 projeção de

crescimento da população escoralizável e nesse sentido uma projeção de

crescimento, de projeção de escola e de contratação de cargos. Então,

vou repetir, 14 mil cargos é pouquíssimos para uma década num

município como o de São Paulo. Essa é uma primeira pontuação numérica.

Na questão do mérito, que vamos estar discutindo na próxima

reunião da Comissão de Educação, eu gostaria de apontar alguns

probleminhas. Primeiro, nossa emenda vai na direção de resgatar os

artigos 5° e 6° da Lei 11.229, Estatuto do Magistério que trata muito

bem da questão da área de docência, da área de atuação dos docentes, e

aí estaria incluso a inclusão dos professores de educação especial,

sobretudo os professores que trabalham com deficiência da áudio

comunicação na carreira do magistério, integrados, portanto, na

carreira. Ainda na questão das áreas tratamos da questão da orientação

de informática educacional, questão fundamental para que professores

que trabalham nas salas de informática sejam atingidos pela emenda 20,

portanto, não possam se aposentar aos 25 anos. Essa seria a segunda

pontuação.

Um outro problema que temos aqui, dos secretários de escola,

que tem uma decorrência anterior, não posterior. N6s fomos procurados

por uma representação das professoras aposentadas da rede municipal,

digo professoras porque são professoras mesmo, aquelas professoras

pioneiras que fundaram a rede municipal, e um grupo ' delas, de 22 ou

23, se não me falha memória, ocuparam por força do disposta na Lei
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8.2655, de 1975, ocuparam cargos de secretários de escola, naquele

momento a rede não tinha a organização que ela possui hoje, uma

organização em quadros, em cargos etc., só professor podia ocupar

cargo de secretário de escola, função, não era nem cargo, já é um

cargo que vem problemas há muito tempo na rede municipal de ensino. O

que acontece com essas 22 professoras que foram secretárias? Foram

enquadradas na 11.434, tudo bonito, como professoras. Por alguma razão

11/ o DRH muito criterioso com as questões do magistério, mas é um rigor
científico que você não percebe em relação às outras carreiras,

descobriu que essas 22 não poderiam estar recebendo pelo quadro de

profissionais de educação como professoras. Uma delas que inclusive

passou mal quando recebeu a carta, passou mal porque está aposentada

há 20 anos, tem que devolver 120 mil reais para a Prefeitura, porque

alegam que recebeu demais, já começou a ser descontado. Então, frente

acho que essas coisas deixa a gente pensando, são 22, é uma injustiça?

É um descalabro, é o fim da picada você estar aposentado há 20 anos e

receber na sua casa uma cartinha dizendo que você vai me devolver 160

mil reais. Como se isso não bastasse, é isso que quero dizer, acho que

esse rigor na criação de cargos, e eu sei que o pessoal da Secretaria

de Educação trabalha lá que eu conheço, talvez não tenha feito a

leitura que fizemos no gabinete, a preocupação é a seguinte, a emenda

20 no município de São Paulo, Srs. Vereadores, só se aplica ao quadro

da educação, você não vê nenhuma outra categoria, nem do quadro de

arquiteto, de engenheiros, de procuradores, enfim, de outras

categorias, ninguém está preocupado com a emenda 20, as incorporações

continuam ocorrendo aqui e nós sabemos de alguns salários na
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Prefeitura que com as incorporações chegarão a 19 mil reais, eu não

vou falar de quem é, ora, o professor . que trabalhou, deu aula

excedente, deu 25 aulas, deu 40, deu 30, para ele, o meu só pode se

aposentar com 30, tenha dado 50, 60, 70, 80, você vai se aposentar com

30 aulas.

Eu acho que também chamaria a atenção, para concluir, dos

companheiros Vereadores....
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(Iracema de Jesus)

Para concluir, dos companheiros vereadores, é um alerta. Temos

acompanhado essa questão muito de perto, há muitos anos, inclusive eu

durante minha vida toda. Quanto ao ensino médio, criou-se a carreira

do professor do ensino médio na Prefeitura Municipal de São Paulo.

Depois de dois anos, a Escola Municipal Derville Alegretti é

desmontada, além das 8 escolas da Prefeitura, que entram em um

processo de desmonte. Se eu isolo, é muito mais fácil pisar em uma

formiga do que tentar matar um formigueiro.

Pela conduta dessas duas administrações, tanto a do Sr. Paulo

Maluf quanto a do Sr. Celso Pitta, percebemos o seguinte: "Vamos

economizar onde?" No quadro do magistério. "Vamos aplicar a lei onde?"

No quadro do Magistério. Agora, isolaram os professores de educação

especial e de EDA, para que quando ficarem em minoria, vou lá e piso

em cima.

Muito obrigada. (Palmas)

O SR. ROBERTO TRIPOLI (PSDB) - Meus parabéns. Tem a palavra a

Sra. Luci Junqueira, assessora do nobre Vereador Nelson Guimarães

Proença.

A SRA. LUCI JUNQUEIRA - Nobres Vereadores Roberto Tripoli,

Arselino Tatto e Ana Maria Quadros, profissionais da Educação e

professores presentes, é absolutamente importante essa audiência

pública. Na verdade, a Câmara Municipal de São Paulo acaba fazendo o

papel que deveria fazer a Secretaria . Se esta primeiramente ouvisse
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as escolas e verificasse sua real necessidade de criação de cargos,

receberíamos um projeto

Executivo com solicitação

escola.

de lei que precisa ser encaminhado pelo

de criação de cargos que realmente atendam à

exemplo,

O que ocorre é que, na Secretaria, os programas criados, por

o de informática e o de sala de leitura, na verdade, não

• foram acompanhados pela conseqüente criação de cargos. O que acaba

ocorrendo com essa mania de não ouvir a escola para saber o que ela

precisa em termos de quadros, - • a escola mudou sua função. Hoje ela

atende a uma demanda muito grande dos seus alunos e professores. Suas

necessidades aumentaram muito e a escola não é ouvida quando se fala

em criação de cargos. Então, os cargos criados atualmente são • os

mantidos, mas não se perguntou se

se precisa ampliar seus programas

da escola e da sua população.

a escola mudou, se precisa mudar e

para atender às reais necessidades

Quando se fala na criação de cargos, também não se pensa que

cada vez que é criado um programa como esse, como são feitos por

portarias, sai um professor da sala de aula. Não vi nenhum estudo

mostrando que os programas que existem • são suficientes e não há

necessidade de criação de novos programas, não vi a colocação de uma

previsão de aumento de número de escolas, mesmo porque nos últimos

sete anos a criação de escolas foi um número ínfimo em relação ao que

foi colocado no Orçamento, o qual não foi cumprido. As escolas

propostas para serem criadas não foram criadas. Vemos que no último

ano, tivemos um número reduzido. Temos uma demanda reprimida e o pior,

a maioria das nossas escolas estão funcionando em quatro períodos e as
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EMEIs funcionando em três períodos, quando a Lei de Diretrizes e Bases

está solicitando que o período de permanência dos alunos seja

ampliado. Isso demandaria hoje provavelmente o dobro do número de

escolas, ou então, um estudo com o governo do Estado para que fosse

verificado realmente qual é a responsabilidade da Município e até onde

e quanto vai em termos financeiros, de número de alunos e de número da

rede, afinal, um estudo sério que realmente fizesse uma previsão para

atendimento de toda educação infantil e do ensino fundamental, de tal

forma que tivéssemos um quadro para criar cargos em cima de uma

realidade e de uma perspectiva futura imediata, já que temos de

atender essa demanda reprimida.

De qualquer forma, cada vez que falamos em criação de cargos

que não são por cargos de concurso, esses cargos saem dos professores.

Você tira um professor da sala de aula. - Das duas, uma, ou você deixa

em aberto e podem ser criados cargos de professores X, W, Z, ou você

cria os cargos. Há uma coisa terrível na Secretaria. Agora existem

outros problemas com relação à descentralização. As DREMs passam a

fazer coisas que eram de SUPEME e também não existem os cargos de

contador. A escola precisaria de um contador, tendo em vista suas

atuais funções e o fato de que ela, na verdade, acaba ficando sozinha

para captar recursos, arrumar dinheiro, prestar contas para depois, no

último aumento, ficarmos sem a verba do MEC, porque o Município não

quis assumir a responsabilidade de receber a verba do MEC. A escola

ficou, então, sem dinheiro.

Tenho impressão que, na verdade, o que deveria ter sido feito,

- não sei qual é a melhor medida - é que a Secretaria deveria ter
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feito um estudo mais adequado, para verificar realmente quais os

cargos que precisam ser criados e quantos em uma perspectiva futura.

Em segundo lugar, a nobre Vereadora Ana Maria Quadros tem toda

razão, no sentido de que temos de dar abertura para a escolas e para

sua autonomia, prevista na legislação, para que a escola não fique sem

professor, com as amarras da lei feitas pela Câmara Municipal de São

Paulo, mas solicitadas pelo Executivo.

Então, eu acho que a gente poderia pedir ao Sr. Secretário,

que acho que não se negaria...
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...citadas pelo Exeuctivo. Poderíamos pedir ao Secretário

penso que S.Exa. não se negaria - para fazer uma revisão para evitar

um substitutivo que 'acabará não sendo votado. Ele deveria ter uma

sensibilidade para verificar que outros cargos deveriam estar sendo

criados para resolver o problema de uma vez por todas. Daqui • a pouco

os alunos não terão professores porque estes sairão para esses cargos,

esses programas a fim de prestarem serviços técnico-educacionais,

411 serem auxiliar de direção, etc, e tudo isso sai do número de cargos de

professor. E não há por que fazer isso. Vamos ter os cargos,

estabelecer os cargos de concurso, descentralizar de forma que a

escola possa fazer a sua contratação porque será a única forma de

resolver o problema de o aluno não ficar sem professor.

As escolas centrais são escolhidas, as de periferia ficam sem

professores porque não se resolve a questão da autonomia da escola na

contratação. Muito obrigada.

O SR. ROBERTO TRIPOLI (PSDB) - Agradeço a presença do Sr.

Marcelo Rinaldi, da Sra. Darcy Gimenes. O Secretário não foi

convidado, mas a Secretaria teve a sensibilidade de mandar duas

pessoas para participarem. Se quiserem, a palavra está à disposição da

Secretaria de Educação.

O SR. MARCELO RINALDI - Sr. Vereador Roberto Tripoli,

Presidente da Comissão, Vereadora Ana Maria Quadros, Vereador Arselino

Tatto, amigos que secretariam as comissões, combativos colegas do

ensino, como bem lembrou há pouco o Vereador Roberto Tripoli e nossa

colega Lucy Junqueria, a Secretaria de Educação é homem sim, íntegro e
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sempre disposto a ouvir. O que tem sido discutido aqui faz parte do

debate diário dos nossos colegas na Secretaria, pessoas capazes e

sempre em sintonia com o que pensa e acontece na rede municipal.

Somente por uma questão de enfoque, o Secretário gostaria de

continuar tratando desses assuntos em nosso projeto de reestruturação

que apesar de enfrentar alguns entraves, não morreu.

Entendemos que a alteração do art. 5 0 , conforme proposto pela

Comissão, é válido....

O SR. ROBERTO TRIPOLI (PSDB) - Por qual Comissão?

O SR.MARCELO - Por esta, agora.

O SR. ROBERTO TRIPOLI (PSDB) - Não, foi proposto para a

Comissão.

O SR. MARCELO -A alteração é válida à medida que possibilita a

um maior número de pessoas concorrerem ao concurso.

Em suma, são essas minhas considerações. Pedimos urgência

porque a criação de cargos é de suma importância.

Muito obrigado.

O SR. ROBERTO TRIPOLI (PSDB) - Agradeço e para poder fechar a

reunião, informo que todas as informações irão para a Taquigrafia e na

próxima terça-feira, reunião ordinária da Comissão de Justiça, daremos

o parecer e encaminharemos, no mesmo dia, para a comissão de Educação

com todas as informações - não s6 o material escrito, mas todas as

intervenções feitas ao microfone - para facilitar o encaminhamento

pois há pressa na aprovação desse projeto. É importante a fala do

representante da Secretaria de Educação quando aborda urgência do
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escrito, do material dosencaminhamento, por escrito, do material dos sindicatos e dossindicatos e dos

participantes.

Nobre Vereadora Ana Maria Quadros, a reunião é na quarta-

feira?

A SRA. ANA MARIA QUADROS (PSDB) - Na quinta-feira, mas

marcaremos a audiência pública com antecedência. V.Exa. irá mandar na

terça-feira?

110 O SR. ROBERTO TRIPOLI (PSDB) - Não, terça-feira é a reunião da

Comissão para deliberar a respeito do projeto. Vai à publicação no

Diário Oficial. Em seguida...

A SRA. ANA MARIA QUADROS (PSDB) - Temos de marcar para depois

do carnaval.

O SR. ROBERTO TRIPOLI (PSDB) - E o tempo será suficiente para

que todas as entidades participem.

Mais uma vez agradeço a presença e participação de todos. Esse

projeto lei é legal e constitucional, tem como avançar nas demais

110 comissões e nossa intenção foi começar o debate para facilitar um

acordo pelos técnicos da educação para que um substitutivo homenageie

todos os setores e áreas da educação.

Encerro a audiência pública da Comissão de Justiça e passo a

palavra à Presidente da Comissão de Educação.

A SRA. ANA MARIA QUADROS (PSDB) - Agradeço ao nobre Vereador

Roberto Tripoli. Marcaremos a audiência e avisaremos com antecedência.

Peço as sugestões por escrito da PROFEN , do Sinesp,. e temos o

problema do readaptado e o da substituição, a falta de professores. No
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dia da audiência pública faremos uma contraproposta. Convidaremos a

Secretaria Municipal de Educação.	 •

Agradeço a presença de todos e encerro a reunião da Comissão

de Educação.

,or
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SINDICATO DOS PROFESSORES E FUNCIONÁRIOS DO ENSINO MUNICIPAL DE SÃO PAULO
FILIADO À FESSP-ESP

REGISTRO SINDICAL NO MINISTÉRIO DO TRABALHO OUTORGADO PELO PROCESSO
N° 46000.007081/94

São Paulo, 23 de fevereiro de 2000.

Câmara Municipal de São Paulo
Comissão de Constituição e Justiça
Exmo. Sr. Presidente
Exmos. Srs. Membros

ASSUNTO: Audiência Pública — PL 01-0538/99

Temos a honra de informar que, não obstante as relevantes intenções de V.Exa. e dignos pares
dessa Casa de Leis na apreciação do Projeto em tela, enviado pelo sr. Prefeito, a sua apreciação seja
considerada prejudicada, peias razões a seguir aduzidas;
encontra-se em curso uma discussão sobre Plano de Carreira no âmbito da S.M.E., já tardia visto tratar-se
de determinação prevista em legislação federal;

qualquer análise de criação de cargos deve ocorrer sincronizada e coerentemente com este trabalho (Plano
de Carreira), onde já propusemos e aguardamos respostas sobre alterações de jornadas de professores,
construção racional de salas de aula, municipalização do Ensino Fundamental, transformações de cargos
em comissão para cargos de carreira, alteração de módulos de servidores por Unidade e criação de cargos
de nova denominação na estrutura da S.M.E..

a projeção de criação de novas escolas para o quadriênio, mencionada na exposição de motivos, nos
parece bastante modesta frente às necessidades da metrópole; ainda assim, questionável se analisarmos o
noticiário recente que atesta problemas na acomodação da demanda escolar em regiões da cidade,
demonstrando a dificuldade de planejamento de um ano para o outro (curtíssimo prazo)!

Por outro lado, a menção à integração do sistema de creches à Ed. Infantil não as quantifica,
descaracterizando ainda mais a objetividade da proposta de criação de cargos (à propósito, são cerca de
270 creches da rede direta, 147 indiretas e 309 conveniadas). Também não se aborda a passagem de
cargos e atribuições da estrutura da S.A.S. para S.M.E., o que entendemos oportuno.

a nossa expectativa é de criação de cargos de provimento efetivo para Assistente de Diretor (cuja
incorporação de salário na aposentadoria encontra-se ameaçada), Secretário de Escola, Vigia Escolar,
Cozinheira e Auxiliar de Cozinha. O Projeto em tela não contempla sequer parcela destas propostas;

o artigo 4° do Projeto em tela encontra-se em desacordo com a legislação educacional, uma vez que o
Parecer CNE 4/2000, aprovado em 16/02/2000, exige diploma de ensino fundamental para "cozinheiros,
faxineiros, porteiros e outros profissionais siue trabalham com crianças nas escolas" (Folha de S. Paulo —
18/02/2000).

De qualquer forma, registramos a relação e a quantidade de cargos da Equipe Técnica e
Quadro de Apoio que entendemos razoável e desejamos discutir para o regular funcionamento das atuais
Unidades Escolares, reiterando que os módulos de servidores sugeridos são mínimos, devendo considerar a
quantidade de turnos e alunos de cada escola, dentre outras variáveis, na sua implantação. Também
sugerimos, na . última linha, um acréscimo de 35% por conta do crescimento vegetativo de escolas no curto e
médio prazo.

SEDE PRÓPRIA: Praça da Sé, 371 — Conj. 1013 — Centro — São Paulo — CEP: 01001-901
TELEFAX: 3105-1845
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REGISTRO SINDICAL NO MINISTÉRIO DO TRABALHO OUTORGADO PELO PROCESSO
N° 46000.007081/94

QUADRO I— MÓDULOS (MÍNIMO)
Equipe Técnica (Especialistas) e Quadro de Apoio

Supervisor Escolar: 26 cargos por Drem = 338 cargos

(Quantidade por U.E.)

argo
U.E.

Diretor Coord.
Pedag.

Assist.
Diretor

Secret.
Escola

ATE
II

ATE
I

Agente
Escolar

Vigia
Escolar

Cozinheiro Aux.
Cozinha

EMEF
EMEFM

 1 2 2 1 2 3 15 4 1 2
EMEI

EMEDA
 1 1 1 1 1 2 10 4 1 2

QUADRO II- Criação de Cargos (Provimento efetivo)

Cargos
U.Es

Diretor Coord.
Pedag.

Assist.
Diretor

Secret.
Escola

ATE
II

ATE
I

Agente
Escolar

Vigia
Escolar

Cozinhei
ro

Aux.
Cozinha

EMEFs
EMEFMs
(418 U.Es

atualmente)

418 836 836 418 836 1.254 6.270 1.672 418 836

EMEls
EMEDAs
(404 U.Es

atualmente)

404

.

404 404 404 404 808 4.040 1.616 404 808

Total
Para as

necessidades
Atuais

822 1.240 1.240 822 1.240 2.062 10.310 3.288 822 1.644

Total
Com o

provisiona-
mento de 35%

1.109 1.674 1.674 1.109 1.674 2.783 13.918 4.438 1.109 2.219

Respeeopente

Prof. Ismael N.4 Palha res Junior
Presidente

SEDE PRÓPRIA: Praça da Sé, 371 — Conj. 1013 — Centro — São Paulo — CEP: 01001-901
TELEFAX: 3105-1845
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SUBSTITUTIVO AO P.L. 01- 0538/99.

OFÍCIO N-2 138/99/SINPEEM.

SÃO PAULO, 23 DE FEVEREIRO DE 2000.

Sr. Vereador!

O SINPEEM - Sindicato dos Profissionais em Educação no Ensino Municipal de São Paulo - entidade sindical represen-
tativa dos integrantes do Quadro dos Profissionais de Educação (professores, diretores, assistentes e auxiliares de direção,
orientadores de sala de leitura e de informática educativa, supervisores, coordenadores pedagógicos, agentes escolares e
auxiliares técnicos de educação) da Secretaria Municipal de Educação, que conta com 35 mil associados, solicita v. atenção •
na apreciação das considerações e posicionamento desta entidade sobre o P.L. 01- 0538/99, encaminhado à Câmara Muni-
cipal pelo Sr. Prefeito, com o ofício ATL 169/99.

19 Trata o referido P.L. da criação de cargos do Quadro do Magistério e do Quadro de Apoio à Educação, necessários,
segundo a S.M.E., para atender a ampliação do número de escolas municipais;

29 A Lei Federal NQ 9424 de 24 de Dezembro de 1996, que dispõe sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do
Ensino Fundamental e Valorização do Magistério, determinou em seu Art. 9 Q, que os Estados, o Distrito Federal e os Muni-
cípios deveriam, no prazo de 6 meses de sua vigência, dispor de novo Plano de Carreira e remuneração de modo a assegurar:

- remuneração condigna aos professores;
- o estímulo ao trabalho em sala de aula;
- a melhoria da qualidade de ensino.
39 Transcorridos quase três anos do fim do prazo fixado, esta exigência ainda não foi cumprida pela S.M.E.;
4Q) Em todas as ocasiões em que nos dirigimos ao Secretário de Educação, solicitando reuniões para tratar do assunto,

sempre foi dito que providências estavam sendo tomadas para a apresentação de proposta de reestruturação de carreira, que
entre outras providências, promoveria melhoria salarial da categoria;

5Q) O atual Secretário de Administração, Sr. José Antônio de Freitas, afirmou, quando exercia o Cargo de Secretário de
Finanças, que a Reestruturação de Carreiras do Magistério era medida urgente, tanto para atender a Lei N Q 9424/96, quanto
para o cumprimento do mínimo legal exigido de gastos com manutenção e desenvolvimento do ensino;

69 A P.M.S.P. recebeu em 1998, a título de repasse do FUNDEF, R$ 372 milhões. Deste total, R$ 109 milhões de saldo
positivo. No entanto, os profissionais de educação nada tiveram de valorização salarial;

79 Até o final do 1 2 semestre de 1999, o valor recebido foi de R$ 212 milhões, e novamente, nenhum centavo aplicado
em salários;

89 Enquanto a S.M.E. fecha o exercício anual sem aplicar os recursos disponíveis e obrigatórios em manutenção e
desenvolvimento do ensino, os profissionais de educação têm salários iniciais muito baixos:

Professor Titular sem nível universitário 	 = R$ 385,72
Professor Adjunto sem nível universitário 	 = R$ 192,86
Professor Titular com nível universitário 	 = R$ 466,15
Professor Adjunto com nível universitário 	 = RS 233,07
Agente Escolar 	  = R$ 213,76;
92) Desde 1993, o pessoal de Quadro de Apoio aguarda a regulamentação de sua evolução funcional, prevista na Lei

11434/93, sem que nenhuma providência seja tomada pela P.M.S.P.;
109 Os professores adjuntos são profissionais concursados, portanto efetivos, que vivem momentos de incerteza e grande

insegurança, visto que a eles não é assegurado a remuneração referente a jornada mínima de 20 horas, nem sua lotação na
unidade escolar;

119 O Poder Judiciário tem entendido haver direito adquirido ao reajustamento dos vencimentos dos servidores públicos
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municipais do mês 02/95, de conformidade com a Lei salarial n Q 10.688/88, com as alterações introduzidas pela Lei n Q 10.722/
89, deferindo as ações ajuizadas por milhares de servidores contra o efeito retroativo da Lei n° 11.722/95 (artigo 7 0)• Estas
decisões, muito acertadas por corrigirem atos ilegais do executivo municipal, têm provocado quebra da isonomia salarial entre
profissionais de educação que estão na mesma referência;

12°) Através da aprovação da Lei 12396/97, a Câmara Municipal alterou a composição da carreira do magistério, criando
cargos de professor de deficientes auditivos. Na ocasião, tentamos por todos os meios convencer o Executivo e o Legislativo
do erro que cometeriam. Primeiramente, por provocar problemas aos professores que trabalham nas escolas especiais e,
também, por não corresponder ao que dispõe a L.D.B. A própria S.M.E. não concordou com a criação dos cargos. Mais do
que isto, assumiu o compromisso de voltar atrás, transformando os cargos criados.

Por estas e outras razões , que poderemos expor oportunamente, entendemos que o P.L. encaminhado pelo Sr. Prefeito,
não deve ser aprovado da forma como foi proposto.

Trata-se de uma Lei parcial, exclusivamente para a criação de cargos. Aprovada nos termos em que foi encaminhada pelo Sr.
Prefeito, a Câmara perderá oportunidade de corrigir alguns problemas que impedem o bom funcionamento das escolas munici-
pais e de alterar a grade de vencimentos, valorizando os salários dos profissionais de educação. Aprovar a ampliação do número
de cargos de professores adjuntos sem corrigir os problemas já existentes será um grande erro. E, sem a aplicação do devido
reajuste, nada será proporcionado aos profissionais quanto a tão divulgada necessidade e intenção de valorizá-lo.

Propomos:
I - Que o P.L. trate da criação de Cargos do Quadro de Magistério e do Quadro de Apoio;

11111b, II _ transforme os cargos de professor de deficientes auditivos, reorganize a jornada de trabalho e a lotação do professor
adjunto; valorize os atuais padrões de vencimentos do Quadro dos Profissionais de Educação e regulamente o enquadramento
dos integrantes do Quadro de Apoio:

III- Transforme os cargos de Professor Adjunto de Deficientes Auditivos e Professor Titular de Deficientes Auditivos em
Professor Adjunto de Educação Infantil, Professor Adjunto de Ensino Fundamental e Professor Titular de Educação Infantil
ou Professor Titular de Ensino Fundamental;

IX - Fixar a Jornada do Professor Adjunto em 20horas/aula;
V -Fixar a lotação do Professor Adjunto na Unidade Escolar;
VI -Incluir o Cargo de Vigia no Quadro dos Profissionais de Educação;
VII -Mudar a formade provimento do Cargo de Secretário de Escola;
VIII - Alterar as escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro dos Profissionais de Educação, aplicando 25,32% aos

atuais valores. Percentual já executado, por decisão judicial a milhares de servidores.

SINPEEM - Sindicato dos Profissionais em Educação no Ensino Municipal de São Paulo
Av. Santos Dumont, 596- Ponte Pequena - São Paulo - Fone: 3311-0886



Folho n° iéj.2.24 co

Prso 6-31/”

Peg. 11123
lahaShi

IMT......""*.a.na1=fammaa•n•=man

SINPEEM 
STOCATO DOS PRORSSCINNS VoEDUCAÇ.:0103 ENSNO MLPICML4P

Em thpume arpoam contar

PROPOSTA DE P.L. SUBSTITUTIVO
(Incluindo reivindicações dos profissionais de educação)

Cria cargos que especifica no Quadro do Magistério Municipal e no Quadro de Apoio à Educação; modifica a configura-
fio da Classe I e Classe II do Quadro do Magistério, reorganiza a jornada de trabalho e a lotação do Professor Adjunto;
valoriza os atuais padrões das Tabelas de Vencimentos do Quadro dos Profissionais de Educação e regulamenta o enquadramento
por evolução funcional dos integrantes do Quadro de Apoio; altera a forma de provimento de cargos de Agente Escolar e, dá
outras providências:

A Câmara Municipal de S. Paulo
DECRETA:
Art.1 Q - A carreira do Magistério Municipal, fica configurada da seguinte forma:

I - Classe de Docentes:
a) Nível I
1 -Professor Adjunto de Educação Infantil;
2- Professor Adjunto de Educação Básica I
3- Professor Adjunto de Educação Básica II.

b) Nível II
1- Professor Titular de Educação Infantil;
2 - Professor Titular de Educação Básica I;

41k 3 - Professor Titular de Educação Básica II.

II - Classe de Suporte Pedagógico:
a) Nível I - Coordenador Pedagógico;
b) Nível II - Diretor de Escola; e
c) Nível III -Supervisor Escolar.

Parágrafo Único - Os Profissionais de Educação que atuam ou vierem a atuar na Educação Especial deverão comprovar
sua habilitação especifica nesta área, em nível de graduação ou especialização, observado o parágrafo 2 Q do Art. 5Q da Lei
11229 de 26 de Junho de 1992.

Art. 2Q - Ficam transformados em cargos de Professor Adjunto ou Titular de Ensino Fundamental e Professor Adjunto ou
Titular de Educação Infantil, os cargos de Professor Adjunto ou Titular de Deficientes Auditivos, criados pela Lei 12396/97.

§ 1 2 - A transformação de que trata este artigo dar-se-á mediante opção formulada pelo servidor, dentro do prazo de 60
(sessenta) dias, contados da data da publicação desta Lei;

§ 2Q - Após a integração dos atuais Titulares na nova situação, a quantidade de cargos transformados será acrescida ao
número de Cargos de Professores Adjuntos e Titulares de Educação Infantil e de Professores Titulares e Adjuntos de Educa-
ção Fundamental, conforme o caso.

§ 3Q - Em decorrência das transformações a serem operadas, o tempo de permanência no cargo como Professor Adjunto
de Deficientes Auditivos e Professor Titular de Deficientes Auditivos será considerado como de exercício no cargo a que foi
integrado, para todos os efeitos legais;

§ 4Q - Os Profissionais de Educação que tiverem seus cargos transformados na forma deste artigo, manterão na nova
situação o grau que detinham na situação anterior.

Art. 32 - O item lido Art. 35 da Lei 11434, de 12 novembro de 1993, passa a ter seguinte redação:
Art. 35 ...
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II - Para os professores adjuntos: 18 (dezoito) horas-aula e 2 (duas) horas-atividade semanais, perfazendo 120 (cento e
vinte) horas-aula mensais.

Art. 4Q - Os professores adjuntos terão sua lotação fixada nas unidades escolares;
§ 1 2 - Decreto da Secretaria Municipal de Educação estabelecerá o Módulo de Professores Adjuntos por unidade escolar,

bem como os procedimentos para fixação de lotação dos atuais ocupantes de cargos de professores adjuntos.
§ 2Q - O Decreto a que se refere o parágrafo 1 2 deverá ser publicado no D.O.M. até 01/12/99.
Art. 5Q - Ficam criados, no Quadro do Magistério Municipal e no Quadro de Apoio à Educação, os cargos discriminados

nos anexos I, Tabelas I e III, Tabela, Tabela "A" a "D" do Quadro do Magistério Municipal e do Quadro de Apoio à
Educação, a que se refere a Lei nQ 11434, de 12 de novembro de 1993, com as alterações introduzidas pela Lei 12396, de 2
de julho de 1997 e pela presente Lei, passam a ser indicadas na Coluna "Situação Nova" do Anexo II, Tabelas "A" a "D",
integrantes desta lei.

Art. 62 - O Art. 19 da Lei 11434 de 12 de novembro de 1993, passa a ter a seguinte redação:
Art. 15Q - As carreiras que integram o Quadro de Apoio à Educação são as seguintes:
I - Agente Escolar;
II- Vigia Escolar;
III- Auxiliar Técnico de Educação;
IV - Secretário de Escola.
Art. 7Q - Ficam transformados em cargos de Vigia Escolar os cargos de Vigias e OAG em exercício nas unidades

4111 escolares.
IP` § 1 2 - A transformação de que trata este artigo dar-se-á mediante a opção formulada pelo servidor, dentro do prazo de 90

(noventa) dias, contados da data da publicação desta Lei.
§ 2Q - Após a integração nos novos padrões de vencimentos, os cargos transformados comporão a carreira de Vigia

Escolar, de acordo com o artigo 8 Q desta Lei.
§ 3Q - O tempo de permanência nos cargos a que se refere o "caput" deste artigo será considerado como de exercício no

cargo de Vigia Escolar, para todos os efeitos legais.
§ 4Q - Aplica-se aos inativos o que dispõe o "Caput" e o § 1, deste artigo.
Art. 8Q - O número de cargos que compõem a carreira de Vigia Escolar, constantes do Anexo ___ , integrante desta Lei,

será fixado em decreto, após fixadas as transformações previstas no Artigo anterior.
Parágrafo Único - Em decorrência do disposto neste Artigo, fica fixada, provisoriamente, a quantidade de cargos da

carreira de Vigia Escolar, na forma do Anexo I, integrante desta Lei.
Art. 9Q - Para o provimento dos cargos criados pelo artigo 6 2 desta Lei serão exigidos os requisitos mínimos de titulação

e experiência estabelecidos na legislação vigente.
Art.102 - Os concursos públicos para provimento dos cargos da Classe Única de Agente Escolar e Vigia Escolar que

vierem a se realizar após a publicação desta Lei serão de provas ou de provas e títulos, exigida a escolaridade mínima
correspondente à 4a (Quarta) série completa do Ensino Fundamental.

Art.11 2 - Aos servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n Q 9160, de 3 de dezembro de 1980, para as funções
dike agente Escolar, fica assegurada a inscrição de ofício nos concursos públicos a serem realizados após a publicação desta

Lei, para provimento dos cargos correspondentes às funções que ocupam, ainda que não disponham, à época, da escolaridade
exigida para seu provimento.

Art. 12 - Aos profissionais do Quadro de Apoio à Educação, titulares de cargos efetivo, fica assegurada a evolução
funcional por enquadramento na categoria de referência de vencimentos imediatamente na categoria superior, mediante a
apuração do tempo na carreira observadas as seguintes condições:

1- Ter completado os critérios mínimos estabelecido no Anexo IV- Tabela B, observado o interstício do Anexo I, Tabela
D, integrante da Lei 11.434/93;

III- Excepcionalmente, o primeiro enquadramento por evolução funcional na carreira far-se-á diretamente na referência
correspondente ao resultado obtido mediante os critérios de tempo estabelecido na referida Tabela constante nesta Lei, ou
quando não houver correspondência, na referência imediatamente inferior;

IV - Os enquadramento decorrentes da aplicação deste artigo terão efeitos pecuniários retroativos a partir de 12 deNovembro
de 1993;

V - Para a apuração do tempo, para fins de evolução do Quadro de Apoio, observar-se-á o mínimo progressivo estabele-
cido para cada categoria, nos termos do Anexo IV integrante da Lei nQ 11434/93;

VI - No primeiro enquadramento na carreira dos integrantes do Quadro de Apoio, computar-se-á o tempo de efetivo
exercício no serviço público municipal e os títulos obtidos até 12 de novembro de 1993;

VII - Os enquadramentos posteriores decorrentes de evolução funcional, serão feitos na referência imediatamente supe-
rior, mediante a apuração do tempo na carreira, e o total de pontos por títulos previstos na Tabela constante desta Lei e no
Anexo I - Tabela D, integrante da Lei 11434/93;

VIII - Para o cômputo do tempo de efetivo exercício para fins de enquadramento por evolução funcional do Quadro de
Apoio da Educação, adotar-se-á como base o estabelecido no art. 64 da lei 8989 de 29 de outubro de 1979.

IX - Os enquadramentos por evolução funcional de que trata esta Lei aplica-se aos servidores ativos e aposentados e
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produzirão efeitos a partir do dia imediatamente posterior à data em que o servidor completar o tempo e a pontuação exigidos
na Tabela constante desta Lei.

X - Caberá ao Secretário Municipal de Educação autorizar os enquadramentos por evolução funcional dos Profissionais
de Apoio à Educação.

Art. 13 - As escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro do Magistério Municipal, compreendendo as referências e os
valores constantes do Anexo II, Tabela "A" e "B", a que se refere o artigo 23 da Lei 11229, de 16 de Junho de 1992,
devidamente reajustadas nos termos da legislação vigente, ficam readequadas, a partir de 1 2 de março de 1999, em confor-
midade com o Anexo: "Tabela de Vencimentos", integrante desta Lei.

Art. 14 - As demais vantagens pecuniárias percebidas pelos servidores dos Quadros dos Profissionais de Educação, que
incidirem sobre as Escalas de Padrões de Vencimentos dos Referidos Quadros, estabelecidos de acordo com as Leis 11229,
de 26 de junho de 1992, e n 2 11434, de 12 de novembro de 1993, devidamente reajustadas nos termos da legislação vigente,
passam a ser calculadas, nos mesmos percentuais e bases, sobre as escalas ora readequadas.

Art. 15 - Aplicam-se aos aposentados e pensionistas as disposições contidas nesta Lei, no que couber.
Art. 16 - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas

se necessário.
Art. 17 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Anexo I a que se refere o artigo 5 2 da Lei n2
Tabela B - CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DO QUADRO DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL.

CLASSE I:
DENOMINAÇÃO DO CARGO	 QUANTIDADE DE CARGOS
Professor Adjunto de Ed. Infantil	 1503
Professor Adjunto de Ens. Fundamental I 	 347
Professor Adjunto de Ens. Fundamental II 	 1132

CLASSE II:
Professor Titular de Educação Infantil	 2553
Professor Titular de Ens. Fundamental II 	 3163

CLASSE III:
Coordenador Pedagógico	 335
Diretor de Escola	 214
Supervisor Escolar 	 73

Anexo I a que se refere o artigo 5 Q da Lei n2

TABELA C - CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DO QUADRO DE APOIO À EDUCAÇÃO

DENOMINAÇÃO DO CARGO 	 QUANTIDADE DE CARGOS

Secretário de Escola 	 76

Anexo I a que se refere o artigo 62 da Lei n2
TABELA D - CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DO QUADRO DE APOIO À EDUCAÇÃO

DENOMINAÇÃO DO CARGO 	 QUANTIDADE DE CARGOS

Agente Escolar	 2681
Auxiliar Técnico de Educação - Classe I:
Área de Inspeção Escolar 	 732
Auxiliar Técnico de educação - Classe II
Área: Serviços Técnicos 	 1208
Vigia Escolar	 1402

tura
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Anexo II a que se refere o artigo 2' da Lel rf

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO

TABELA A CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DO QUADRO DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
—,..,

tr DE
CARGOS

DENOMINAÇÃO DO CARGO

--""rebs,	 amor de
•	 •	 ..--.......:-.1- •,_.n -.4 -

PARTE
--..._. -

~I

te of
-......

DENOMINAÇÃO Do CARGO

Assiia —ante dix breu de
--...

REF.

•	 -	 •

	TABELA
PARTE

PP-1
800

Anexo II a que se refere o alego 21 da Lel ne

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO

TABELA 13 4, CARGOS DE PROVIMENTO EFEnyo DO QUADRO DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL

SITUAÇÃO ATUAL snuAçÂo NOVA	 •

,

N' O! DENOMINAÇÃO Do CARGO . PARTE eia oe DENOMINAÇÃO oo CARGO REF. PARTE
CARGOS TABELA , CARGO* TABELA

2.700
CLASSE I,	 ,

Proteseor Adjunto de éP-111	 . 420W •

CLASSE I
%lesma Muni,* PP411

Educação Inane

a) Cobiçada 1
b) Categoria 2
c) Cianato 3

OPE-11
OPE-13
OPE•14

Ecluoulo Infanta

a) Cdegiala 1
el Coligada :

OPE•11
OPE-13
OPE-14

Professor Adianto da Ensino Prokeeor Adirão de Ensino PP-Ill
Fundeitterad 1

a) Categoda 1
b) Catogoda 2
d) Categoria 3

OPE-11
OPE-13
OPE14

Fundamental

a) Caducais 1
b) Categorta 2
c) Catagoria 3

OPE-11
OPE-13
OPE-14

4.649* Prol suor Adjunto de Ensino PP411 $.711 Prdessor *dont° de Ensino PP-111
Fundamental"

a) Categoria 2
b) Caiporas 3

OPE-13
OPE-14

Fundamental W

a) Colega% 2
b) Categoria 3

OPE-13
OPE-14

CLASSE 11 CLASSES

8.052 Professor Titular de
Educação Intand

a) CaNgoda 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3

-

OPE-11
OPE-13
OPE-14

PP-111 9.405 Podou& Dbiar de
Educação adente

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3

OPE-11
OPE-13
OPE-14

PP-111

6.398' Professor Titular de Ensino PP411 11.561 Pridusor Miar de Ensino PP-10
Fundamental II

a) Caipora 2
b) Categoria 3

OPE-13
OPE-14

Fundamental 11

a) Categoria 2
b) Categoria 3

OPE-13
0PE:14

CLASSE NI CLASSE lã

1.208 Coordenador Pedagógico OPE-15 PP-II 1341 Coordenador Pedagógico OPE-I5 PP-11

809 Diretor de Escola OPE-17 - PP-I1 1.017 Diretor de Escoa OPE-17 PP4

183 Sopesam Escolar OPE-18 PP-II 236 Supervisor Escolar OPE-18 PP-11

Anexo II a que se refere o artigo 2 1 da Lei nit

OUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO

TABELA C — CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DO QUADRO DE APOIO À EDUCAÇÃO

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

R* DE
CARGOS

DENOMINAÇÃO DO CARGO REF. PARTE
TABELA

N• DE
CARGOS

DENOMINAÇÃO DO CARGO REF. PARTE
TABELA

450 Secretário de Escola OPE-11 PP-I 525 Secretarkr de Escola OPE-11 PP-1
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Anexo II a que se refere o artigo 2* da Lel ri'
QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO
TABELA O — CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DO QUADRO DE APOIO À EDUCAÇÃO

a

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

Ir DE
CARGOS

DENOMINAÇÃO DO CARGO REP.

OPE-1
OPE-2

I OPE-3
OPE4

OPE-3
OPE4
OPE-5
OPE4I

PARTE
TABELA

PP-U1

PP4II

10.324

1.532

or ar !DENOMINAÇÃO
CARGOS 	

Do CARGO

Agata Escolar

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3
d) Categoria 4

Auddar Técnico de Educação
Piau I

a) Categoria 1
b) C.ategods 2
c) Categoria 3
d) Calo:goda 4

Ana: int:peça° Escolar

REF.

OPE-1
OPE-2
OPE-3
OPE-4

OPE-3
OPE-4
OPE-5
OPE4

	  TABELA
PARTE 

PP-111

PP-111

7.843—

800

.

Agiras Escolar

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3
d) Categoria 4

Arsálar Técnico de Educação
Dam I

a) C.IdolgOrla 1
b) Categada A
c) Catagoria 3
d) Categoria 4

Ánba: kospeção Escolar

1.400 Ausiter Térmico eM Educaçlio
Cume II

a) Calegoria 1
b) Creargode 2
c) Categoria 3
d) Categoria 4

Areai Benkos Timbu

OPE-7
OPE4
OPE41

OPE-10

PP-III 2.808

_

ArMllar Miado° de Educação
Clame 11

li) UM/FM 1
O) Categoria 2
c) Catagoda 3
d) Coligada 4

kao SeMços ~Ices

OPE-7
OPE-8
OPE4

OPE-10

-

PP-111

• Consideradas as transformações de cargos operadas nos termos do artigo 3° da Lei n°12.396, de 02/07/97
(Decreto tf 37.874„ de 14110198).

•• Consideradas as transformações de cargos operadas nos termos do artigo 19 da Lel n° 11.434, de 12111193.
(Decreto n• 37.040, de 29108/97)"
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ANEXO REF. TABELA DE VENCIMENTO
MARÇO/2000

APOIO À EDUCAÇÃO
REF/GRAUS A B C D E

QPE - 01 293,30 322,62 354,89 390,38 429,42

, QP E - 02 322,62 354,89 390,38 429,42 472,36
QPE - 03 354,89. 390,38 429,42 472;36 519,64

QPE - 04 390,38 . 429,42 472,36 . 519,64 571,60

QPE - 05 429,42 472,36 519,64 571,60 628,92

QPE - 06 472,36 519,64 571,60 627,99 691,69

QP E - 07 '519,64 571,60 628,83 691,69 760,55

QPE - 08 .. 561,23 .• •	 617,38 . 679,12 :747,01 821,80

QPE - 09 606,14 . •	 666,77 733,41 806,75 880,49
QPE - 10 654,61 720,09 792,16 871,32 958,46

JORNADA BÁSICA DO PROFESSOR
REF/GRAUS A B C D E

QPE - 11 483,38 515,05 548,53 584,18 622,15
QPE - 12 515,05 548,53 584,18 622,15 662,59

•	 • QPE -13 '548,53 , 584,18 622,15 662,59 705,66
. QPE - 14 584,18 622,15 662,59 705,66 751,53 .

•	 QPE- 15 622,15 662,59 705,66 751,53 -	 800,38 .

QPE - 16 662,59 705,66 751,53 800,38 852,40

•	 QPE - 17 705,66 751,53 800,38 852,40 •	 907,82
•	 QPE - 18 751,51.. 800,38 . 852,40 •	 907,82 . 966,82 •

QPE - 19 800,38 . 852,40 907,82 966,82 •	 1029,67

QPE - 20 852,40 : 907,82 966,82 1029,67 : •	 1096,59

•	 QPE - 21 907,82 966,82 1029,67 1096,59. 1167,87

JORNADA ESPECIAL AMPLIADA
REF/GRAUS A B C D E

QPE - 11 725,14 • 772;27 822,48 875,94, 932,87

QPE- 12 772,27 '• 822,48 875,94 932,87- •	 993,51

QPE - 13 •	 822,48 875,94 932,87 993,51 ' 1058,09 -

QPE - 14 875,94 932,87 •	 993,51' .1058,09 • 1126,86
. QPE - 15 932,87 993,51 1058,09 1126,86 1200,11

QPE- 16 . 993,51 1058,09 1126,86 1200,11 . 1278,11

QPE - 17 1058,09 1126,86 1200,11 1278,11 1361,19

QPE - 18 1126,86 1200,11 • 1278,11 . 1361,19 1449,68
QPE -.19 1200,11	 . 1278,11 1361,19 1449,68 1543,90

. QPE - 20 1278,11 1361,19 1449,68 1543,90 1644,26

QPE - 21 1361,19 1449,68 1543,90 1644,26 1751,13
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ANEXO REF. TABELA DE VENCIMENTO
MARÇO/2000

JORNADA ESPECIAL INTEGRAL
REF/GRAUS A B C

QPE- 11 966,78 1029,63 1096,55 1167,83 1243,74

QPE - 12 1029,63 1096,55 1167,83 1243,74 1324,58

QPE - 13 1096,55 1167,83 1243,74 1324,58 1410,68

QPE - 14 1167,83 1243,74 1324,58 1410,68 1502,37

QPE - 15 1243,74 1324,58 1410,68 1502,37 1600,02

QPE - 16 1324,58 1410,68 1502,37 1600,02 1697,76

QPE - 17 1410,68 1502,37 1600,02 1697,76 1814,80

QPE - 18 1502,37 1600,02 1697,76 1814,80 1932,75

QPE - 19 1600,02 1697,76 1814,80 1932,75 2058,38

QPE - 20 1697,76 1814,80 1932,75 2058,38 2192,17

QPE - 21 1814,80 1932,75 2058,38 2192,17 2334,67

JORNADA ESPECIAL DE 40 HORAS
REF/GRAUS A B C D

QPE - 11 1289,18 1372,98 1462,22 1557,26 1658,48

QPE -12 1372,98 1462,22 1557,26 1658,48 1766,29

QPE - 13 1462,22 1557,26 1658,48 1766,29 1881,10

QPE - 14 1557,26 1658,48 1766,29 1881,10 2003,37

QP E - 15 1658,48 1766,29 1881,10 2003,37 2133,59

QPE- 16 1766,29 1881,10 2003,37 2133,59 2272,28

QPE - 17 1881,10 2003,37 2133,59 2272,28 2419,97

QPE - 18 2003,37 2133,59 2272,28 2419,97 2577,27

QPE- 19 2133,59 2272,28 2419,97 2577,27 2744,80

QPE - 20 2272,28 2419,97 2577,27 2744,80 2923,20

QPE - 21 2419,97 2577,27 2744,80 2923,20 3113,21

QPE - 22 2577,27 2744,80 2923,20 3113,21 3315,58

JORNADA DE 40 HORAS/VIGIAS
REF/GRAUS A B C. D E

QPA - 01 267,88 293,30 322,62 354,89 390,12

QPA - 02 293,30 322,62 354,89 390,12 429,42

QPA - 03 322,62 354,89 390,12 429,42 472,36

QPA - 04 354,89 390,12 429,42 472,36 519,60

QPA - 05 390,12 429,42 472,36 519,60 571,17

QPA - 06 429,42 472,36 519,60 571,17 628,72

QPA - 07 472,36 519,60 571,17 628,72 691,58

QPA - 08 510,22 561,25 617,35 679,10 760,74

QPA - 09 551,57 606,12 666,74 733,42 806,75

QPA - 10 595,12 654,62 720,09 792,10 871,30

QPA - 11 642,72 706,99 777,69 855,45 941,00

QPA - 12 694,17 763,59 839,94 923,95 1016,33

SINPEEM - Sindicato dos Profissionais em Educação no Ensino Municipal de São Paulo
Av. Santos Dumont, 596- Ponte Pequena - São Paulo - Fone: 3311-0886
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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 538/99.

CóD. 0561

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pelo Sr. Prefeito, que visa
criar os cargos que especifica no Quadro do Magistério e no Quadro de Apoio à Educação e
altera a forma de provimento do cargo de Agente Escolar.

A propositura prevê o aumento do número de cargos de Assistente de
Diretor de Escola, Diretor de Escola, Coordenador Pedagógico, Supervisor Escolar,
Professor Adjunto de Educação Infantil, Professor Adjunto de Ensino Fundamental I,
Professor Adjunto de Ensino Fundamental H, Professor Titular de Educação Infantil,
Professor Titular de Ensino Fundamental II, Agente Escolar, Secretário de Escola e Auxiliar
Técnico de Educação - Classes I e II.

Na análise do projeto, constata-se que o seu artigo 5° fere o princípio
da igualdade jurídica insculpido no art. 5°, "caput", da Constituição Federal, ao dispensar o
requisito da escolaridade no momento da inscrição apenas para os servidores admitidos com
base na Lei 9.160/80, em detrimento dos demais cidadãos que, porventura, também estejam
em idêntica situação. Para não incorrer em inconstitucionalidade a norma deverá ser dirigida
indistintamente a todos. Assim sendo, deverá ser modificada a redação do supracitado artigo
5°.

Esta Comissão enviou oficio ao Executivo a respeito do assunto,
solicitando esclarecimentos, os quais foram prestados às fls. 70, sustentando o Sr. Prefeito a
permanência do referido artigo 5°, porém o nosso entendimento é no sentido de que o
mesmo fere o princípio da igualdade.

Foi realizada uma Audiência Pública sobre o projeto ora em exame,
na qual foram sugeridas emendas por representantes da categoria dos profissionais da
Educação.

Todavia, as referidas propostas deverão ser apreciadas pelas
Comissões competentes, notadamente a Comissão de Educação, Cultura e Esportes, por

17 - REL COM
17-0364/2000
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fugirem da alçada desta Comissão, que apenas opina sobre o aspecto constitucional, legal e
regimental das proposituras.

No mais, o projeto não encontra óbices de ordem legal, estando
amparado nos artigos 13, inciso I, 37, § 2°, incisos I, III e IV, 69, inciso II, e 70, inciso II,
todos da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Registre-se, ainda, que o presente projeto atende ao disposto no
artigo 169, parágrafo 1°, incisos I e II, da Constituição Federal.

Por fim, salientamos que, para aprovação da matéria, deve ser
observado o quorum de maioria absoluta, conforme o artigo 40, § 3°, inciso IV, da Lei
Orgânica do Município.

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE.

Entretanto, a fim de sanar a inconstitucionalidade
redação do artigo 5°, propomos o seguinte substitutivo:

SUBST42---
Mt) "f O V A MY 113I s	

PROJETO DE LEI N° 538/99

7 ria os cargo

E	

n ducação, alter

;ria os cargos que especifica no Quadro do
lagistério Municipal e no Quadro de Apoio à
,ducação, altera a forma de provimento do cargo
e Agente Escolar, e dá outras providências.

A CA14A5a. MU

/ Ari• 1° - Ficam criados, no Quadro do Magistério Municipal e no
Quadro de Apoio Á-Eilucação, os cargos discriminados no Anexo I, Tabelas "A" a 'D",
integrante desta lei.

Art. 2° - Em decorrência da criação dos cargos previstos no artigo
anterior, as respectivas quantidades de cargos constantes dos Anexos I e III, Tabelas "A" a
"D"do Quadro do Magistério Municipal e do Quadro de Apoio à Educação, a que se refere
a Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, com as alterações introduzidas pela Lei n°
12.396, de 2 de julho de 1997, passam a ser as indicadas na coluna "Situação Nova"do
Anexo II, Tabelas "A" a "D", integrante desta Lei.

Art. 3° - Para o provimento dos cargos criados pelo artigo 1° desta
lei serão exigidos os requisitos mínimos de titulação e experiência estabelecidos na
legislação vigente.

apontada na

*	 2 6 ti

,.., v . 7
d m :, 2.1 '	 * agistério Mu

/

AI

midid e e Agente Esc()

ÇJ'iri SÃO PAULO decreta:

CóD. 0561
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Art. 40 - Os concursos públicos para pro-vimento dos cargos da Classe
Única de Agente Escolar que vierem a se realizar após a publicação desta lei serão de provas
ou de provas e títulos, exigida a escolaridade mínima correspondente à 4 3 (quarta) série
completa do Ensino Fundamental.

Art. 50 - Aos servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei
n° 9.160, de 3 de dezembro de 1980, para as funções de Agente Escolar, fica assegurada a
publicação desta lei, para provimento dos cargos correspondentes às funções que ocupam.

Parágrafo único - A comprovação do requisito de escolaridade de
que trata o artigo anterior, deverá ser feita no ato da investidura no cargo, inclusive dos não
servidores.

Art. 6° - Os professores titulares de Ensino Fundamental I que
ocupartagn o cargo em comissão de Secretário de Escola, conforme disposto na Lei n° 7.693
de 06 de janeiro de 1972 e legislação posterior, aposentados anteriormente à publicação da
Lei n° 11.434 de 12/11/1993 e que haviam incorporado a gratificação do R.T.C. (regime de
Tempo Completo) terão seus proventos fixados nos padrões de vencimentos da Jornada
Especial de 40 horas (J-40) no seu respectivo padrão do cargo de professor.

Art. 70 - O disposto no artigo anterior aplica-se também aos
pensionistas.

Art. 8° - A aplicabilidade legal dos artigos 6° e 7° desta Lei terão
efeito retroativo a 12 de novembro de 1993.

Art. 9° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 100 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, em especial os artigos 22, 23, 24 e 25 da Lei n°
11.434, de 12 de novembro de 1993.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em 04000.
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16-1057/2000 ,	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO,
CULTURA E ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 538/99

O projeto em análise, oriundo do Executivo, cria os cargos
abaixo, no quadro do Magistério Municipal e no Quadro de apoio à Educação,
com a finalidade de suprir a demanda e de atender à necessidade de ampliação
da REDE, e dá outras providências 	

Assim, podemos resumir o número de cargos e a forma de
provimento dos mesmos:
CARGOS A SEREM CRIADOS N° PROVIMENTO ALTERAÇÃO
Assistente de Diretor de Escola 	 226 Em comissão De 800 passa a 1026
Prof. Adjunto de Educ. Infantil 	  1503 EFETIVO De 2700 passa a 4203
Prof. Adjunto de Ens. Fundament 	  I 347 EFETIVO De 5350 passa a 5697
Prof. Adjunto de Ens. Fundam. II 1132 EFETIVO De 4649 passa a 5781
Prof. Titular de Educ. Infantil 	 2353 EFETIV O De 6052 passa a 8405
Prof. Titular de Ens. Fundam. II 3163 EFETIVO De 8398 passa a 11561
Coordenador Pedagógico 	  335 EFETIVO De 1206 passa a 1541
Diretor de Escola 	 214 EFETIVO De 803 passa a 1017
Supervisor Escolar 	  73 EFETI VO De 163 passa a 236
Secretário de Escola 	  76 Em comissão De 450 passa a 526
Agente Escolar 	 681 EFETIVO De 7643 passa a 10324
Aux. Téc. De Educ. Classe I (Inspet.)732 EFETIVO De 800 passa a 1532
Aux. Téc. De Educ. Classe II 	 208 EFETIVO De 1400 passa a 2608

Segundo a Exposição de Motivos, toda a Rede passaria de 40.414
cargos para 54.457 cargos, o que ocasionaria um impacto mensal de + 3,69% na
folha de pagamento, caso todos os novos cargos sejam providos.

Prevê-se, ainda, a seguinte expansão da rede física das escolas:
ESCOLAS	 N° ATUAL (1999)	 PREVISÃO (2002)

EMEIS	 389	 436
EMEFS	 391	 434
EME FMS 	 	 008	 008
EMEES	 005	 006
CEMES	 009	 009
CMCT	 002	 002



Presidente -

Relator -

I
Folha n"	 'I LI-

PfOCCSSO	 3'81 

Amélia

Em seu Parecer, a douta Comissão de Consti 	 s iça

	

uts: ao ea jria7ni iguc,

Reg. 11133

opinou pela LEGALIDADE da propositura(fls. 129/131), com substitutivo
para sanar ilegalidade contida no art. 5° do projeto original, ampliando para
todos a possibilidade de apresentação do comprovante de escolaridade do
concursado no ato de investidura do cargo e não no momento da inscrição
para o concurso, e acrescentando, nos artigos 6°, 70 e 8°, reivindicação do
Sindicato dos Professores e Funcionários Públicos Municipais Aposentados,
atendendo-se aos reclamos dos Professores de - Ensino Fundamental I que
ocuparam o cargo em comissão de Secretário de Escola, conforme o disposto
na Lei 7693/72, e posteriormente aposentados.

Pelo exposto, o nosso parecer é favorável, tendo em vista que o
projeto procura suprir a demanda da Rede Municipal de Ensino, no que diz
respeito ao número de cargos necessários ao seu cabal desenvolvimento e
ampliação nos próximos 4 (quatro) anos, mas na conformidade do
substitutivo mencionado da douta Comissão de Constituição e Justiça.

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, em.. 	 O ()Leo .

/iwoitaftv 0,m42
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DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O
PROJETO DE LEI N° 538/99.

Encaminhado à Câmara pelo Senhor Prefeito, o presente projeto objetiva criar, no

Quadro do Magistério Municipal e no Quadro de Apoio à Educação, os cargos discriminados

no Anexo I que acompanha a propositura.

As Tabelas A, B, C, e D, que integram o Anexo I demonstram que serão criados 226

cargos de Assistente de Diretor de Escola; 1.503 cargos de Professor Adjunto de Educação

Infantil; 347 cargos de professor Adjunto de Ensino Fundamental I; 1132 cargos de

Professor Adjunto de Ensino Fundamental II; 2.353 cargos de Professor Titular de Educação

Infantil; 3.163 cargos de Professor Titular de Ensino Fundamental II; 335 cargos de

Coordenador Pedagógico; 214 cargos de Diretor de Escola; 73 cargos de Supervisor

Escolar; 76 cargos de Secretário de Escola; 2.681 cargos de Agente Escolar; 732 cargos de

Auxiliar Técnico de Educação I e 1208 cargos de Auxiliar Técnico de Educação II.

A necessidade da criação dos cargos se deve, basicamente, a dois fatores:

1 - a defasagem já detectada do quadro de professores e servidores ligados ao

ensino, pois os números dos cargos hoje existentes foram fixados há oito anos, pela Lei

11.229/92 e

2 - a adequação da rede às imposições constitucionais - com o oferecimento

obrigatório e gratuito do ensino fundamental, inclusive para os que a ele não tiveram acesso

na idade própria, e da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - pela qual as

instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada passaram a fazer

parte do Sistema Municipal de Ensino.

A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela legalidade da propositura,

apresentando, entretanto, um substitutivo para afastar ilegalidade contida no artigo 5 0 , com

o qual esta Comissão concorda, e incorporando reivindicações apresentadas em audiência

pública, de forma a garantir os proventos dos professores titulares de Ensino Fundamental I,

já aposentados, que ocuparam o cargo em comissão de Secretário de Escola, conforme

disposição da Lei 7.693/72 e alterações posteriores.

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes manifestou-se favoravelmente à

aprovação do projeto.

17	 RELCOM
17-4037/2000
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Esta Comissão de Administração Pública, considerando que o Executivo Municipal

não poderá suportar as novas incumbências trazidas pela legislação federal sem o aumento

do quadro de servidores ligados à educação, manifesta-se, também, pela aprovação do

presente projeto.

Sala da Comissão de Administração Pública, a9l0 ci 100.



• -

Publicado uo DIARIO OFICIAL

09

39página_____ coluna

hconferido:

HÉLIO HIDEKI TAKAHASH1
• Secretãrlo- RE 11.123

À Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

Em,fio2 / ..1P / DO

HÉLIO H1DEK1 TAKAHASH1
Secrebkio- RF 11.123

Recebido na Comissão de
Finanças e Orçamento.

Em 03 / io	 oo às /th4Ç,4,

Mana Pinye4. feíPia‘o Ravena
54pc'retárig tr RF. I / .(%85

Ao Nobre Vereador	
e

jztj.,v ega-ty-tr-
para relatar

Sala da 2 omissão de Fr::.: .¡nn e Orçamento._
Em õ do	 IQ') 	de  c2-0Q0

CAMARA MUNICIPAL DF St5.0 PAUL O
SEGUEt ti/	 j:int1:1-, . 9	 tiP z t	 t	 •: :12.,!.2()• r U hP

a •	 1971-(5."	 "itat
•tdo.81	 nb n •	 09-	 e,	 :,;; 1 dij 1 , 1 1 • 0 	 açac

giC' (I (32.(



CÂMARA MUNICIPAL DE S

Senhor Presidente:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo re

aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n2538/99:

1. Qual o impacto financeiro da entrada em vigor do disposto nos artigos 6°, 70 e 8°

do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça em seu parecer, a

fls. 131 do processo?

2. Qual o entendimento do Executivo sobre o enquadramento do projeto ao disposto

na Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal),

em especial em seus artigos 16, 17 e 21, parágrafo único? Encaminhar a estimativa e'

demonstrativos de que tratam os parágrafos 1°, 2° e 4° do artigo 17 da Lei de

Responsabilidade Fiscal.

3
Italo Cardoso, e:(1\10.2000

Relator

•

Faria Lima

Presidente da Comissão

de Finanças e Orçamento

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46, inciso VIII, do

Regimento Interno.

Armando Mellão Neto

President



s. P.	 19. iç'--°°

,,.AmARA MUMCP
‘;;Ec„g,U

G. • .....-41-3_71a 
oadotei enb n

Â. O PAULO
: O 9 I I Lltr
"ormaçâo 'Nb

Cl. P. S. HAUSHIRO
Of. Adm. Geral III



ROD.: N05 FOLHA:3

ORADOR:

TAQ.: Regina	 COMISSÃO: FIN

DATA: 17-10

Of. Adm. Ge,?

SEM REVISÃO

nrlYtA "a-rãDd reV.Exa. me permitir,

assim seja apreciado.

.a conli-9!ãO1 para que

17 — RELCOM
17-2297/2000

5;W:77071':	 ;5,47,t

Wâmaya iucval(4
DEPARTAMENTO TÉCNICOTÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-1 

P. S. H.NNASHIPr

O SR. ITALO CARDOSO (PT) - Digo isso porque quanto ao item

91, eu quero me abster. Não é que eu seja contra, eu quero me abster.

O SR. PRESIDENTE (FARIA LIMA - PMDB) - Registre-se quanto ao

item 91 a abstenção do Vereador Italo Cardoso.

O SR. ITALO CARDOSO (PT) - Agradeço.

O SR. PRESIDENTE (FARIA LIMA - PMDB) - Os demais itens estão

aprovados.

Vereador Dalton Silvano, V.Exa. chegou à conclusão sobre o

item 69? Só falta o voto de V.Exa. (Pausa)

- Manifestação fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (FARIA LIMA - PMDB) - V.Exa. se abstém, os

demais votam contra o projeto, o projeto vai com parecer contrário.

Quanto ao item 16, forneça cópia ao Vereador Italo Cardoso.

Vereador Salim Curiati, tem V.Exa. a palavra. Solicito aos

membros silêncio, por favor.

16 - PAR

II	 I:
16-1178/2000

O SR. SAI:-	 CURIATI (PPB) - Sr. Presidente, em relação à

relatoria para a qual fui nomeado, acho que posso, neste momento, se
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O SR. PRESIDENTE (FARIA LIMA - PMDB) - Tem V.Exa. permissão.

O SR. SALIM CURIATI (PPB) - O processo, embora grande, é de

simples compreensão, e bastará alguns minutos para a explanação.

Trata-se de projeto de lei encaminhado pelo Executivo, criando cargos

no quadro do magistério e no quadro de apoio à Educação, alterando

ilk também a forma de provimento do cargo do agente escolar. Gostaríamos
de deixar bastante claro quais são os cargos criados, para que fiquem

bem lembrados na mente de todos. Assistentes de direção de escola, são

226; professores adjuntos de educação infantil, 1503; professor

adjunto de ensino fundamental 1.347; professor adjunto de ensino

fundamental II, 32; professor titular de educação infantil, 2.353;

professor titular de ensino fundamental II, 3.163; coordenadores

pedagógicos, diretores de escolas, supervisores escolares, secretários

de escolas, agentes escolares, aqui no reenquadramento...

O SR. ITALO CARDOSO (PT) - Diga a quantidade, por favor, a

quantidade de cargos que está criando cada item.

O SR. PRESIDENTE (FARIA LIMA - PMDB) -	 Por favor, não

interrompa o relator.

O SR. SALIM CURIATI (PPB) - Vereador, não sei que bicho lhe

mordeu hoje, com todo o respeito - e interrompendo o relatório -, mas

pediria a V.Exa. que pelo menos as pessoas presentes, levando-se em

conta a matéria do que trata, já que não respeita os seus Colegas, que
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o senhor tivesse um pingo de respeito. Isso é o que eu peço: que

mantenha o seu discurso na tribuna.

O SR. PRESIDENTE (FARIA LIMA - PMDB) - A Presidência solicita

silêncio.

O SR. ITALO CARDOSO (PT) - Eu só quero que informe a

quantidade de cargos que estão sendo criados em cada item, já que

V.Exa. está fazendo o relatório.

O SR. SALIM CURIATI (PPB) - O senhor era o relator? O senhor

tinha o requerimento de informações do Executivo? O senhor quer saber,

o senhor tinha a obrigação de ter lido!

O SR. PRESIDENTE (FARIA LIMA - PMDB) - Senhores Vereadores,

010 respeitem o regimento interno.

- Tumulto.

O SR. ITALO CARDOSO (PT) - O senhor tem de falar para que o

relatório fique gravado. Tenha coragem, nobre Vereador!

O SR. FARIA LIMA (PMDB) - Vereador Italo Cardoso, respeite o

regimento interno, por gentileza.

Vereador Salim Curiati, continue o seu relatório oral.
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O SR. SALIM CURIATI (PPB) - Em relação ao relatório, o número

de cargos está presente no projeto de lei que o relator anterior - que

fique gravado - não leu.

Dessa forma, a propositura, senhores, apresenta uma proposição

visando atender não só a defasagem detectada em toda área do ensino

municipal da cidade de São Paulo, bem como o próprio crescimento da

110 demanda existente hoje em nossa cidade. Além disso, nos termos do

parecer exarado pela douta Comissão de Administração Pública, existe a

necessidade de adequação da rede às imposições constitucionais, com o

oferecimento obrigatório e gratuito do ensino fundamental, inclusive

para os que a ele não tiveram acesso na idade própria, da nova Lei de

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, para a qual as instituições

de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada

passaram a fazer parte do sistema municipal de ensino.

Dessa forma, Sr. Presidente, e atentando também no que

010 concerne a parte importante da reivindicação apresentada tanto a esta

Comissão quanto para toda a Edilidade...
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No que concerne parte importante de reivindicação apresentada

tanto a esta comissão como a toda esta edilidade, o parecer da

Comissão de Justiça, além de corrigir uma pequena ilegalidade no

projeto, no que diz respeito ao seu artigo 5 0 , que dispensa o

requisito da escolaridade no momento da inscrição, apenas para os

servidores admitidos com base na Lei 9.160/80, em detrimento aos

110 demais que porventura também estejam em idêntica situação.

Atentando também ao que diz o substitutivo da Comissão de

Justiça, corrigindo também outra irregularidade, os professores

titulares do Ensino Fundamental I, como diz o artigo 6° do

substitutivo, que ocuparam cargo em comissão de Secretário de Escola,

conforme o disposto na Lei 7.693, de 6.1.72 e legislação posterior;

aposentados antes da publicação da Lei 11.434/93, que haviam

incorporado a gratificação RTC, Regime de Tempo Completo, terão seus

proventos fixados nos padrões de vencimentos da jornada especial de 40

010 horas no seu respectivo padrão de cargo de professor.

Desta forma, Sr. Presidente, temos de admitir a necessidade da

aplicação correta do erário público no ensino municipal, atendendo ao

dispositivo constitucional, que estabelece uma exceção para a regra,

vinculando receita e despesa, que é o caso da educação, em que o

Executivo deve aplicar um mínimo da sua receita líquida.

Pelo exposto, em termos financeiros somos favoráveis à

aplicação do projeto, mesmo porque a legislação orçamentária vai ser

apresentada nesta Casa até o final do ano e deve, se a intenção do

novo prefeito for incluir esse quadro criado por esta lei, bem como

não vemos na correção das injustiças com os professores titulares do
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Ensino Fundamental I qualquer impacto financeiro no montante da

arrecadação municipal, além do que concordamos também com o parecer da

Comissão de Justiça, com relação à correção do artigo 5°, considerado

ilegal por ferir o princípio da isonomia.

Desta forma, Sr. Presidente, nos manifestamos favoravelmente à

propositura nos termos do substitutivo apresentado pela Comissão de

Constituição e Justiça.

O SR. FARIA LIMA (PMDB) - Solicito à Assessoria que anexe as

notas taquigráficas como relatório e, se V.Exa. quiser complementá-lo

depois, que o faça em tempo hábil.

' O projeto de lei está em votação.

O SR. ÍTALO CARDOSO (PT) - Já que V.Exa. resolveu atropelar de

vez toda a Lei Orgânica, toda a legislação, quero, só para registro,

uma vez aprovado o relatório não cabe depois o vereador adendar

qualquer coisa. Quero aqui mais uma vez respeitosamente me dirigir às

411 senhoras para dizer que vou ser obrigado a me abster dessa votação, em

momento nenhum por discordar do direito das senhoras, mas por achar

que é um crime que se comete aqui, o que com certeza terá

desdobramentos jurídicos e aí os discursos aqui vão ter que ser

•rasgados e enfiados na lata do lixo.

O SR. FARIA LIMA (PMDB) - Não estamos cometendo crime nenhum

aqui. Apenas talvez o crime de omissão. Cabe à presidência comentar o

que quiser e comandar os trabalhos. Se V.Exa. está insatisfeito ou

inconformado, o problema é outro.
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A Assessoria me informa que no artigo 5° do substitutivo da

Comissão de Justiça também houve erro de datilografia que deverá ser

acertado.

A votos o relatório do Vereador Salim Curiati. Vereador Salim

Curiati? Favorável. Vereador Miguel Colasuonno? Favorável. Vereador

Luiz Paschoal? Favorável. Vereador Ítalo Cardoso? Abstém-se. Vereador

Dalton Silvano?

O SR. DALOTN SILVANO (PSDB) - Sr. Presidente, em respeito até

às pessoas presentes, eu me abstenho, porque no meu entendimento esse

projeto deveria corrigir uma distorção que envolve 29 professores, e

não agregar, parece-me, 14 mil cargos, neste final de mandato.

O SR. FARIA LIMA (PMDB) - Vereador Dito Salim? Favorável.

A presidência, em declaração de voto, afirma o seguinte: seja

qual for o prefeito ou prefeita que vier a governar esta cidade no ano

que vem, terá sem dúvida de complementar com material humano as

41, escolas que estão programadas para serem construídas, o que é colocado
pelos dois candidatos como prioridade da educação. Como também é

colocado aqui por vários candidatos a vereador que se elegem e dizem,

demagogicamente, que educação é prioridade. Quando se criam os cargos

necessários à ocupação desses prédios que estão sendo construídos,

dizem que é desperdício de dinheiro público investir em educação. São

os mesmos vereadores que pedem a aplicação dos 30% em educação, para

cumprimento da LOM.

Então, eu não vejo problema e voto favoravelmente ao relatório

do Vereador Salim Curiati.

O Vereador Dito Salim...
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Com relação ao item 16 em que o Vereador ítalo Cardoso

le, solicitou informações sobre a escola. Trata-se da escola que teve o
nome...?

- São dados apartes fora do microfone.

O SR. FARIA LIMA (PMDB) - A Presidência adia a votação do

projeto. Item 1 - Projeto de Lei 392/92, já foi? Item 2 - Projeto de

Lei 397/93 - altera denominação e a forma de provimento de cargos e

especifica. Autor: Executivo. Relator: Vereador Miguel Colasuonno. O

parecer é favorável. A votos. O projeto de lei é de 1993. Estamos no

ano 2000. Há sete anos o projeto está desaparecido na Casa. Vamos

410 votar o projeto. Vereador Miguel Colasuonno, favorável. Vereador Luiz

Paschoal, favorável. Vereador Salim Curiati, favorável. Vereador Dito

Salim, favorável. Vereador Dalton Silvano, favorável. Vereador ítalo

Cardoso, favorável. Vereador Faria Lima, favorável. Item 3, Projeto de

lei 783/97 - impõe a obrigatoriedade de cobertura de seguro de

acidentes pessoais coletivos .nos eventos culturais, artísticos,
.	 ,

recreativos e desportivos com renda decorrente de cobrança
.4

ingresso. Autor, Vereador Aurélio Nomura, relator lVez:.eador Dito Salim

e parecer é favorável. A votos. Vereador Luiz Paschoal, acompanha o

relator. Vereador Salim Curiati, ' abstenção. Vereador Miguel

Colasuonno, acompanha o relator. Vereador Dito Salim, acompanha o
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O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) - Há número

legal. Está aberta a sessão. Sob a proteção de Deus, iniciamos os

nossos trabalhos.

Esta é a 120 a Sessão Extraordinária da na Legislatura,

convocada para hoje, 26 de outubro de 2000.

Antes de passarmos à Ordem do Dia, tem a palavra pela ordem o

nobre Vereador José Eduardo Martins Cardozo.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - Sr. Presidente,

requeiro a suspensão dos trabalhos por três minutos para que os

Lideres das bancadas façam uma rápida discussão em relação ao

encaminhamento desta sessão.

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) - É regimental

o pedido de V.Exa. A sessão está suspensa por três minutos.

- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do

Sr. Armando Mellão Neto.

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) - 	 Srs.

Vereadores, reabertos os trabalhos, passemos à Ordem do Dia.

le

DEPARTAMENTO TÉéNICO DE TAQUIGP
Creu
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ORDEM DO DIA
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palavra pela ordem o nobre Vereador José Eduardo Martins Cardozo.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, de acordo com o entendimento das Lideranças,. havia

consenso entre as bancadas relativamente à aprovação do PL 538/99, do

Executivo. Trata-se de matéria que indiscutivelmente conta com o

consenso de todas as bancadas, portanto, não há óbice quanto ao seu

mérito.

De outro lado, o problema que temos é de ordem jurídica

agravado por recente legislação. De acordo com a Lei de

Responsabilidade Fiscal e de acordo com a legislação criminal, que

entrou em vigor recentemente, são previstas sanções a serem aplicadas

a cerca da matéria. Há um dispositivo, e apenas registro a V.Exa., de

natureza criminal que de acordo com o art. 20 da Lei de

Responsabilidade Fiscal diz o seguinte: "ordenar, autorizar ou

executar ato que acarrete aumento de despesa total com pessoal nos 180

dias anteriores ao final do mandato ou da Legislatura, pena: reclusão

de 1 a 4 anos". Qual o problema que se detecta? O projeto de lei,

embora meritório, e que conta com apoio de todas as Bancadas da Casa,

está efetivamente colidindo com esse dispositivo da legislação

federal, inclusive sujeitando aos que o fizerem uma sanção penal. Há

uma outra conseqüência: se correto o entendimento jurídico, trará

problemas para os próprios beneficiários, na medida em que o projeto

será nulo de pleno direito. Em vez de estarmos resolvendo o problema,

estaremos criando dois problemas. Primeiro, a nulidade em relação ao

0 SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDU) -	 Tem aO SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto
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projeto em si; segundo, o enquadramento criminal àqueles que estavam

nessa situação pelo projeto ter sido votado nos 180 dias anteriores ao

final desta Legislatura.

Diante do quadro, pediria vênia a V.Exa. e creio que os demais

Líderes da Casa concordam comigo, para que pudéssemos nos debruçar

sobre o texto criminal e assim verificarmos se a interpretação, que

algumas assessoria jurídicas das bancadas tiveram, procede. Julgada

procedente a avaliação - que a primeira vista parece que é -, o ideal

seria aprovarmos o projeto quando estivéssemos libertados, logo ao

início da próxima Legislatura. Caso contrário, não sendo esse o

entendimento, podemos aprová-lo desde já. O que não podemos ter é o

descumprir da legislação, sob pena de haver sanções criminais e

trazermos problemas aos beneficiários que, com certeza, não se

interessarão por uma decisão tomada de afogadilho, sem que tenhamos o

devido respaldo jurídico.

Esse é o encaminhamento que faço, Sr. Presidente, apenas

salientando que como esse era o único item da pauta sobre o qual havia

consenso, evidentemente, não podemos prosseguir a presente sessão sem

considerarmos os demais aspectos.

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) - 	 Tem a

palavra, pela ordem, a Vereadora Ana Maria Quadros.

A SRA. ANA MARIA QUADROS (PSDB) -	 (Pela ordem) - Sr.

Presidente, quero salientar a V.Exa. e aos colegas Vereadores se não
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seria interessante fazermos uma consulta à Assessoria Jurídica e à

Comissão de Constituição e Justiça da Casa. Temos duas assessorias,

AT2 e AT1 e caso haja a configuração dessa interpretação, vários

projetos dos Srs. Vereadores, que são muito interessantes e corretos,

vão ter de ser retirados da pauta, até mesmo do Executivo. Assim,

provavelmente, passaremos somente a trabalhar com o Orçamento até o

final do ano.

Faço essa afirmação porque, em assim sendo, haverá uma mudança

total de posição, até para as próximas pautas a serem elaboradas. Peço

que seja feita uma consultoria à Comissão de Constituição e Justiça, à

AT1, à AT2, pois haverá uma mudança substancial dos trabalhos desta

Câmara Municipal de São Paulo até o final do ano.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) - 	 Tem a

palavra, pela ordem, o nobre Vereador Milton Leite.

O SR. MILTON LEITE (PMDB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, o

PMDB votará favoravelmente ao projeto de lei dos professores, caso

haja amparo legal. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) - 	 Tem a

palavra, pela ordem, o nobre Vereador Wadih Mutran.
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O SR. WADIH MUTRAN (PPB) - (Pela ordem) - A nobre Vereadora

Ana Maria Quadros tornou suas as minhas palavras. Eu ia dar a mesma

sugestão, que houvesse o encaminhamento do projeto de lei à Comissão

de Constituição e Justiça e às Assessorias Jurídicas da Casa para

exararem parecer.

Afirmo ao nobre Vereador Milton Leite que todos os Vereadores,

todas as bancadas votarão favoráveis caso haja respaldo legal e não só

o PMDB! Não precisa vir aqui e dizer isso! Todos os Srs. Vereadores

votarão favorável ao aumento dos professores.

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) - 	 Tem a

palavra, pela ordem, o nobre Vereador Dito Salim.

O SR. DITO SALIM (PPB) - (Alexandre)-

•
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SALIM (PPB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, o meu

desejo é alertar aos nobres pares que a Comissão de Finanças e

Orçamento desta Casa, ao aprovar o projeto de lei 538/99, do

Executivo, entendeu não estar criando cargos mas simplesmente

autorizando o futuro prefeito ou prefeita a realizar concurso público

para preenchimento de vagas na Educação em virtude da grande lacuna

criada devido à impossibilidade de o Executivo realizar novos

concursos públicos. Foi esse o entendimento que houve na Comissão de

Finanças.

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) - Tem a palavra,

pela ordem, a nobre Vereadora Myryam Athie.

A SRA. MYRYAM ATHIE (PMDB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, a

par de tudo quanto foi discutido, e em função dos problemas que há em

relação ao projeto e à lei federal que eventualmente nos impede de

realizar essa votação, faço apelo a todas as bancadas no sentido de,

no momento em que se for discutir o projeto, não se esquecer de

verificar o parecer dado na Comissão de Constituição e Justiça em

relação aos artigos 6°, 7° e 8°, em relação aos quais, realmente, a

Casa deverá preocupar-se.

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) - Tem a palavra,

pela ordem, a nobre Vereadora Ana Maria Quadros.
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A SRA. ANA MARIA QUADROS (PSDB)--. - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, quanto à consulta que fizemos à Comissão de Constituição e

Justiça, às Assessorias Jurídicas da Casa e aos assessores jurídicos

dos Srs. Vereadores, quero ressaltar que essas pessoas já recebiam a

verba. Então, elas deixaram de receber verba a que já faziam jus. A

questão, assim, é saber se o fato de elas voltarem a receber essa

verba, que lhes foi retirada, caracteriza ou não aumento de despesa.

Além disso, saber se os cargos que estão sendo propostos - isso é

possível mediante rápida consulta ao Executivo - já estão sendo

ocupados por pessoas, em caráter de substituição ou por terem sido

contratadas.

Reiterando aquilo que disse o nobre Vereador José Eduardo

Martins Cardozo, de que todas as bancadas irão votar a favor, é claro

que o PSDB irá votar a favor. Como defendi na tribuna, em nome da

bancada, se a questão é só em relação à alteração do orçamento,

apresentaríamos emenda nesse sentido. Entretanto, como bem expôs

S.Exa., há legislação recentíssima, inclusive de âmbito criminal, que

é aplicável ao caso.

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) - Tem a palavra

o nobre Vereador ítalo Cardoso.

O SR. ÍTALO CARDOSO (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

inicialmente parabenizo o nobre Vereador Wadih Mutran por prontamente

se posicionar diante da falta de objetividade do Vereador Milton Leite
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e por ter sido esta uma das primeiras vezes em que consegue falar algo

que contempla a maioria dos vereadores. A questão é como mamão com

mel: todos querem votar a favor do projeto, o que é unânime, inclusive

na Comissão de Finanças e Orçamento. Até lembro ter sido muito duro

para mim e para o nobre vereador Dalton Silvano termos de nos abster

da votação, ocasião em que levantávamos exatamente os mesmos

argumentos expedidos há pouco pelo nobre Vereador José Eduardo Martins

Cardozo.

É preciso ressaltar que esse projeto só existe devido a

capricho de um assessor da Prefeitura, do Prefeito, que resolveu

prejudicar esse grupo de senhoras e, num ato administrativo, cometeu

tal injustiça. Por esse motivo, deve também a Assessoria Jurídica

analisar se não seria o caso da expedição de novo ato administrativo

devolvendo a essas profissionais o direito que lhes foi retirado.

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) - Tem a palavra,

pela ordem, a nobre Vereador Ana Martins.

A SRA. ANA MARTINS (PC do B) - Sr. Presidente, demais líderes,

todos nós somos favoráveis ao projeto. A Prefeitura, para que alunos

não ficassem sem professor, contratou ' inúmeras vezes em caráter de

urgência; e isso já se esgotou. Principalmente na periferia, os alunos

estão sem professor.

Deparamo-nos, agora, com esse impedimento. Assim, sugiro à

Assessoria Jurídica para que analise e estude também o problema

ROD.:2	 FOLHA:3

ORADOR:Dito Salim/
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Prefeitura cometeu grande omissão e os prejudicou; e fazer isso tendo

em vista a atual legislação, segundo a qual poderíamos, votando agora,

estar incorrendo num crime. Digo isso tendo em vista que eles já

vinham recebendo e agora precisarão devolver grande soma à Prefeitura.
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O SR. PRESIDENTE (Armando Mellio Neto - PMDB) - segue Vianna



Wd~a eX/uar-~la
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUI

SESSÃO: 120a Ettyeülátutgeottuida ranab F.:1J
ROD.: 03 FOLHAA	 TAQ.: Viamm r 2bstiu
ORADOR: A. Martins, W. Mutran, J. Eduardo, A. Quadros DATA: 26.10.2nefe de SerJAVr dV

Registso 
O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto . - PMDB) - Fica feito o

registro de V.Exa.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Wadih Mutran.

O SR. WADIH MUTRAN (PPB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

quero prestar um esclarecimento em função de algumas dúvidas que

surgiram. Quero dizer aos Srs. Vereadores que esse projeto de lei já

passou pela Comissão de Constituição e Justiça antes dos 90 dias.

Agora há alguém contestando, inclusive aqui no próprio plenário,

dizendo que é problema do Sr. Prefeito Celso Pitta; S.Exa. não tem

nada -a ver com isso! O projeto veio para a Câmara e os Srs.

Vereadores, com problemas de eleição, com problemas contra a votação

de projetos, e estamos aqui sem votar nada desde janeiro de 2000!

Portanto, não queiram jogar a responsabilidade dos Srs. Vereadores nas

costas do Sr. Prefeito Celso Pitta; S.Exa. não tem as costas largas,

não! Por isso todo mundo fala o que quer! Tudo que acontece nesta Casa

é culpa do Prefeito Celso Pitta! Não é, não! Não foi aprovado

anteriormente, senhoras professoras, por responsabilidade de todos os

vereadores que nada votaram nesta Casa desde janeiro! Possivelmente

vamos passar o ano 2000 sem votar um projeto nesta Casa! Não é

responsabilidade do Prefeito, não. Assim que o projeto de lei chegou à

Comissão de Constituição e Justiça, eu, como Presidente, imediatamente

mandei fazer o parecer - as professoras são testemunhas disso, pois

estiveram lá - e o projeto está em pauta para votação; são os Srs.

Vereadores que não votam.
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O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) - Tem a palavra,

pela ordem, o nobre Vereador José Eduardo Martins Cardozo.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, não quero entrar no mérito do debate proposto pelo nobre

Vereador Wadih Mutran, sob pena de esgarçarmos o consenso que aqui me

parece colocado.

Em primeiro lugar, todos os vereadores são favoráveis ao

projeto; ponto pacífico. Segundo ponto: todos os vereadores percebem

que há um problema jurídico eventual que tem de ser equacionado, que

caracteriza um obstáculo para a abertura da discussão do projeto neste

instante.

Eu proporia, dentro do que foi colocado pela nobre Vereadora

Ana Maria Quadros, pela nobre Vereadora Myryam Athie e por outros que

aqui se pronunciaram, que o processo fosse encaminhado à Comissão de

Constituição e Justiça e fosse indagado à Comissão, primeiro, se

efetivamente é necessário um projeto de lei sobre - a matéria, ou se um

simples ato administrativo, como disse o nobre Vereador ítalo Cardoso,

poderia corrigir a situação. Se for um simples ato administrativo, não

se tratará de aumento de despesa, portanto poderá ser feito ainda este

ano. Aumento de despesa se qualificará se for uma nova medida

legislativa. Essa é a primeira questão que eu proporia que a Comissão

de Constituição e Justiça elucidasse. Não estou polemizando, nobre
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Vereador Wadih Mutran. Estou pedindo que se indague isso à Comissão de

Constituição e Justiça.

O SR. WADIH MUTRAN (PPB) - Se nós não queremos assumir, o Sr.

Prefeito vai assumir? Nós temos de assumir, a Câmara Municipal!

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - (Pela ordem) Sr.

Presidente, estou com a palavra.

- O Sr. Presidente faz soar a campainha.

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) - (Pela ordem)

Sr. Presidente, o que estou querendo é facilitar a vida dos

beneficiários do projeto dizendo o seguinte: se for uma questão

meramente administrativa de interpretação e houver base legal, pode

ser corrigida por via administrativa sem enquadramento na Lei de

Responsabilidade Fiscal. Se não for o caso e houver projeto de lei, há

que se perguntar à Comissão de Constituição e Justiça se a aprovação

desse projeto colide com a Lei de Responsabilidade Fiscal ou não.

Emitido o parecer pela Comissão, a questão seria levada ao Colégio de

Lideres e à apreciação da Presidência para encaminhamento da pauta.

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) - Tem a palavra,

pela ordem, a nobre Vereadora Ana Maria Quadros.

Vereador Wadih Mutran.
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A SRA. ANA MARIA QUADROS (PSDB) - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, apenas para abordar duas situações. Concordo com tudo o

que foi dito, discordo apenas do nobre Vereador Wadih Mutran, e já

direi o porquê.

Lembro o seguinte: vou apresentar nesta Casa um projeto de

lei, se for possível votar ainda este ano, nos moldes da lei estadual.

Após cinco anos, se houve um erro administrativo em relação isso, se

foi um erro legal, a situação fica como está para impedir que essas

aberrações aconteçam.

Quero discordar do nobre Vereador Wadih Mutran. Posso

concordar com o fato de que não votamos nada, lamentavelmente, como eu

e outros vereadores já comentamos várias vezes aqui. Mas é

responsabilidade, sim, do Prefeito verificar se é um ato

administrativo ou se é erro de lei. Parece-me, pelo que foi colocado,

que é um erro legal, mas pode até ser um erro de administração. Seja

qual for, é responsabilidade o Executivo, sim, não deixar que essas

situações aconteçam.

ROD.: 03 FOLHA:4	 TAQ.: Vianna

O SR. PRESIDENTE... (Valéria)
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ORADOR: Presidente

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) - Uma vez que

não há a acordo em relação aos demais itens da pauta desta sessão,

encerraremos os trabalhos. Esta matéria será encaminhada para a

Comissão de Constituição e Justiça. Lembro aos Srs. Vereadores que a

matéria ficou em condições de ser pautada apenas no dia 21 p.p..

Convido os Srs. Vereadores para a reunião de lideres, terça-feira, às

14 horas.

Está encerrada a presente sessão.
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Trata-se de projeto de lei de iniciativa do Executivo, que visa criar os cargos que
especifica no Quadro do Magistério Municipal e no Quadro de Apoio à Educação, e
altera a forma de provimento do cargo de Agente Escolar.
O projeto recebeu o Parecer n° 862/2000 desta Comissão de Constituição e
Justiça, que concluiu pela legalidade da proposta, na forma do Substitutivo
oferecido.
Após o regular trâmite pelas demais Comissões competentes, o projeto restou em
condições de pauta, tendo sido incluído na Ordem do Dia da 12a Sessão
Extraordinária, realizada em 26 de outubro p.passado, ocasião em que foram
suscitadas questões relativas à legalidade do mesmo, tendo em vista a
promulgação da recente Lei de Responsabilidade Fiscal.
Diante das colocações feitas durante a referida Sessão, e em atendimento a
requerimento de Vereadores, o presente projeto foi despachado de volta à
Comissão de Constituição e Justiça, para que se manifeste acerca da
compatibilidade da proposta com a citada Lei de Responsabilidade Fiscal, assim
como para pronunciar-se a respeito da necessidade ou não de a matéria objeto do
projeto depender ou não de lei.
A propositura em análise dispõe induvidosamente da criação de cargos no Quadro
do Magistério, o que se verifica dos próprios termos do artigo 1° da proposta, bem
como da análise das Tabelas que acompanham o projeto.
Tratando-se de criação de cargos, o instrumento normativo apropriado é sem
dúvida a lei, nos termos do disposto no artigo 13, inciso XIII, da Lei Orgânica,
sendo que a iniciativa para a apresentação da proposta é privativa do Executivo,
consoante estabelece o artigo 37, § 2°, inciso I, da LOM.
Dessa forma, o pretendido pelo projeto somente pode se viabilizar mediante a•	 aprovação de projeto de lei, cuja iniciativa cabe com exclusividade ao Chefe do
Executivo.
De outro lado, agora tendo em vista a recente Lei Complementar n° 101, de 04 de
maio de 2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a
responsabilidade na gestão fiscal, releva verificar o disposto em seu artigo 21, que
assim estabelece:

"Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento
da despesa com pessoal e não atenda:
I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o
disposto no inciso XIII do art. 37 e no § 1° do art. 169 da
Constituição;
II - o limite legal de comprometimento aplicado às despesas
com pessoal inativo.
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Parágrafo único - Também é nulo de pleno direito o ato de
que resulte aumento da despesa com pessoal expedido
nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do
titular do respectivo Poder ou órgão referido no art. 20."
(grifamos).

Como se percebe da simples leitura do dispositivo legal, é proibida a criação de
cargos nos 180 dias anteriores ao término da Legislatura, uma vez que a criação de
cargos implica necessariamente em aumento da despesa com pessoal. E mais,
todo e qualquer aumento de despesa com pessoal deve atender às demais
exigências previstas na Lei Complementar, como a dos artigos 16 e 17 (estimativa
do impacto orçamentário-financeiro; declaração do ordenador da despesa de que o
aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual;
comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de
resultados fiscais previstas no anexo que deve acompanhar a peça orçamentária
anual, etc), sob pena de nulidade do ato.
Assim sendo, ILEGAL a presente proposta neste momento, eis que incompatível
com as normas insertas na Lei Complementar n° 101/2000

Luiz EdEraldo ~go
Assessor Técnico L-gislativo
(Juri)
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Trata-se de projeto de lei de iniciativa do Executivo, que visa criar os cargos que
especifica no Quadro do Magistério Municipal e no Quadro de Apoio à Educação,
e altera a forma de provimento do cargo de Agente Escolar.
O projeto recebeu o Parecer n° 862/2000 desta Comissão de Constituição e
Justiça, que concluiu pela legalidade da proposta, na forma do Substitutivo
oferecido.

1.4 Após o regular trâmite pelas demais Comissões competentes, o projeto restou
em condições de pauta, tendo sido incluído na Ordem do Dia da 12' Sessão
Extraordinária, realizada em 26 de outubro p.passado, ocasião em que foram
suscitadas questões relativas à legalidade do mesmo, tendo em vista a
promulgação da recente Lei de Responsabilidade Fiscal.
Diante das colocações feitas durante a referida Sessão, e em atendimento a
requerimento de Vereadores, o presente projeto foi despachado de volta à
Comissão de Constituição e Justiça, para que se manifeste acerca da
compatibilidade da proposta com a citada Lei de Responsabilidade Fiscal, assim
como para pronunciar-se a respeito da necessidade ou não de a matéria objeto
do projeto depender ou não de lei.
A propositura em análise dispõe induvidosamente da criação de cargos no
Quadro do Magistério, o que se verifica dos próprios termos do artigo 1° da
proposta, bem como da análise das Tabelas que acompanham o projeto.
Tratando-se de criação de cargos, o instrumento normativo apropriado é sem
dúvida a lei, nos termos do disposto no artigo 13, inciso XIII, da Lei Orgânica,
sendo que a iniciativa para a apresentação da proposta é privativa do Executivo,
consoante estabelece o artigo 37, § 2°, inciso I, da LOM.
Dessa forma, o pretendido pelo projeto somente pode se viabilizar mediante a
aprovação de projeto de lei, cuja iniciativa cabe com exclusividade ao Chefe do
Executivo.
Com relação à segunda questão colocada, esta Comissão mantém seu
posicionamento já exarado através do Parecer n° 862/2000, constante de fls.
129 a 131 do presente protocolado.
PELA LEGALIDADE
Sala da Comissão de Constão e Justiça, em,051)000	 A

17 - RELCOM
17-W55S/2000
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DATA:27/06/01 SEM

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - O Sr.

Secretário procederá à leitura do item 9.

All "9.PL 538/99, do Executivo. Cria os cargos que especifica

no Quadro do Magistério Municipal e no Quadro de Apoio à Educação

altera a forma de provimento do cargo de agente escolar. Fase da

discussão: l a . Aprovação mediante voto favorável da maioria

absoluta dos membros da Câmara. Há SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE

JUSTIÇA."

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - A votos o

requerimento de inversão. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam

111	 como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado o

requerimento de inversão de pauta.

Passemos à discussão... (Paula)

Passemos à discussão do projeto.

Tem a palavra, para discutir, o nobre Vereador William

Woo.
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E aí englobamos professores, supervisores, ATEs, agentes

e diretores escolares . Entendemos que é apenas uma atitude

inicial, há ainda muitas coisas a fazer. Sabemos perfeitamente que

essa criação não resolverá a situação da Educação mas, com

certeza, bate um pênalti que não é na trave, é no centro do gol, e

leva o goleiro à rede.

Nesse sentido, convido todos os Vereadores que têm

responsabilidade não somente com a Educação, também com a Cidade

de São Paulo, a votarem com a bancada governista. A bancada do PT

assim pensa. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Passemos à

votação do projeto. A votos o substitutivo da Comissão de Justiça.

Os Srs. Vereadores favoráveis, permaneçam como estão; os

110	 contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação,	 manifestem-se	 agora.	 (Pausa).	 Está	 aprovado	 o

substitutivo.

Há sobre a Mesa um requerimento que será lido:

- É lido o seguinte: (inversão de pauta. Item 5 o atual

item 33)

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10
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TAQ.: Anelise	 SESSÃO: 42a Extraordinária

DATA: 29-06-01	 SEM REVISÃO

"4. PL 538/99, do Executivo. Cria os cargos que

especifica no Quadro do Magistério Municipal e no Quadro de

Apoio à Educação altera a forma de provimento do cargo de

agente escolar. Fase da discussão: 2 a do SUBSTITUTIVO DA

COMISSÃO DE JUSTIÇA. Aprovação mediante voto favorável da

maioria absoluta dos membros da Câmara. HÁ EMENDAS PARA

LEITURA".

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) -	 Há

oradores inscritos.

ada a palavra aos oradores inscritos, verifica-se a

4104` 	 desistência dos Srs. Marcos Zerbini, Salim Curiati,

José Viviani Ferraz, Ricardo Montoro, Myryam Athie,

Domingos Dissei, Beto Custódio, Eliseu Gabriel e

Havanir Nimitz.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Está

encerrada a discussão. Passemos à leitura do substitutivo de

autoria do nobre Vereador José Mentor.
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A Câmara Municipal de São Paulo:

DECRETA:

SUBSTITUTIVO N° 12001 AO PROJETO DE LEI N° 538/1999

•

utnilbe	 lanouye MortEfl
Cria os cargos que espMfici-free airara- RF 10.750
do Magistério Municipal e no Quadro de
Apoio à Educação, altera a forma de
provimento do cargo de Agente Escolar, e
dá outras providências.

IS

Art. 1°. — Ficam criados, no Quadro do Magistério Municipal e no Quadro
de Apoio à Educação, os cargos discriminados no Anexo I, Tabelas "A" a "D",
integrante desta lei.

Art. 2°. — Em decorrência da criação dos cargos previstos no artigo anterior,
as respectivas quantidades de cargos constantes dos Anexos I e III, Tabelas "A" a
"D" do Quadro do Magistério Municipal e do Quadro de Apoio à Educação, a que
se refere a Lei n°. 11.434, de 12 de novembro de 1993, com as alterações
introduzidas pela Lei n° 12.396, de 2 de julho de 1997, passam a ser as indicadas
na coluna "Situação Nova" do Anexo II, Tabelas "A" a "D", integrante desta lei.

Art. 3°. — Para o provimento dos cargos criados pelo artigo 1°. desta lei
serão exigidos os requisitos mínimos de titulação e experiência estabelecidos na
legislação vigente.

Art. 4°. - Fica revogado o artigo 2°. da Lei n. 12.396, de 02.07.1997.
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Art. 50. — Revigora-se o artigo 13 e parágrafo único da Lei n°. 11.434, de
11/11/93.

Art. 6°. — Os cargos criados pela Lei n°. 12.396/97, ficam transformados
como segue:

I — Professor Adjunto de Deficiente Auditivos em Professor Adjunto de
Educação Infantil, Professor Adjunto de Ensino Fundamental I ou Professor
Adjunto de Ensino Fundamental II;

II — Professor Titular de Deficientes Auditivos em Professor Titular de
Educação Infantil, Professor Titular de Ensino Fundamental I ou Professor
Titular de Ensino Fundamental II.

Art. 7°. — Os professores concursados, nos termos da Lei n. 12.396/97
após a transformação poderão optar pela titularidade nos novos cargos, mediante
formulação própria em até 60 (sessenta dias), contados a partir da publicação
desta lei, e uma segunda e última oportunidade, um ano após a publicação desta
lei.

Parágrafo 1°. — O tempo de exercício nos cargos criados pela Lei n.
12.396/97 será considerado, para todos os efeitos legais, como de efetivo
exercício no cargo ao qual foi integrado.

Parágrafo 2°. — Os professores concursados nos termos da Lei
n.°.12.396/97 que tiverem seus cargos transformados por força do artigo .
6°. desta Lei, terão na nova situação o mesmo grau a que tinham direito na
situação anterior.

Art. 8°. — Após a transformação dos cargos de que trata o artigo 6°. desta
lei e a conseqüente integração, o Executivo Municipal baixará decretos, nos
tempos estabelecidos pelo caput do artigo 7°. fixando o novo número de cargos
de Professor Adjunto de Educação Infantil, de Professor Adjunto de Ensino
Fundamental I, Professor Adjunto de Ensino Fundamental II e de Professor Titular
de Educação Infantil, Professor Titular de Ensino Fundamental I e Professor
Titular de Ensino Fundamental II, incorporando os cargos ora transformados.

Art. 9°. — Os concursos púbicos para provimento dos cargos da Classe
Única de Agente Escolar que vierem a se realizar após a publicação desta lei

2
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serão de provas ou de provas e títulos, exigida a escolaridade mínima
correspondente à 4a. (quarta) série completa do Ensino Fundamental.

Art. 10. Aos servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n.
9.160, de 3 de dezembro de 1980, para as funções de Agente Escolar, fica
assegurada a publicação desta lei, para provimento dos cargos correspondentes
as funções que ocupam.

Art. 11. — As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 12. — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário, em especial os artigos 22, 23, 24 e 25 da Lei
11.434, de 12 de novembro de 1993.

la das Sessões,
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DENOMINAÇÃO DO CARGO QUANTIDADE DE CARGOS

Assistente de Diretor de Escola 226•

Anexo I a que se refere o artigo 1°. da Lei n°. 	 .

TABELA A - CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DO QUADRO DO
MAGISTÉRIO MUNICIPAL.

•



'29'~eio

Ass. Téc. Dir. IV -R1 10.750

ANEXO I a que se refere o artigo 1°. da Lei n° .

TABELA B — CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DO QUADRO DO
MAGISTÉRIO MUNICIPAL.

•

•

DENOMINAÇÃO DO CARGO QUANTIDADE DE CARGOS

CLASSE I

Professor Adjunto de Educação Infantil 1.503
Professor de Adjunto de Ensino Fundamental 1 347
Professor Adjunto de Ensino Fundamental 11 1.132

CLASSE II

Professor Titular de Educação Infantil 2.353
Professor Titular de Ensino Fundamental 11 3.163

CLASSE III

Coordenador Pedagógico 335
Diretor de Escola 214
Supervisor Escolar 73



DENOMINAÇÃO DO CARGO QUANTIDADE DE CARGOS

Secretário de Escola 76•

P9JC:1

Anexo 1 a que se refere o artigo 1°. da Lei n°. .

TABELA C — CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DO QUADRO DE
APOIO À EDUCAÇÃO.

•
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Anexo I a que se refere o artigo 1°. da Lei n°. .

TABELA D — CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DO QUADRO DE APOIO À
EDUCAÇÃO

•
DENOMINAÇÃO DO CARGO QUANTIDADE DE CARGOS

Agente Escolar 2.681

Auxiliar Técnico de Educação — Classe!
Área: Inspeção Escolar

732

Auxiliar Técnico de Educação — Classe!!
Área: Serviços Técnicos

1.208

•
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Anexo II a que se refere o artigo 2°. da Lei n°.

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO
TABELA A — CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DO QUADRO DO
MAGISTÉRIO MUNICIPAL

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA	
.

N° DE
CARGOS

DENOMINAÇÃO DO CARGO REF PARTE
TABELA

N• DE
CARGOS

DENOMINAÇÃO DE CARGO REF PARTE
TABELA

800 Assistente de Diretor de
Escola	 —	 Unidades
Escolares.

QPE — 15 PP — I 1.026 Assistente	 de	 Diretor	 de
Escola — Unidades Escolares

QPE — 15 PP - 1

•
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Anexo II a que se refere o artigo 2°. da Lei n°.

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO
TABELA B — CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DO QUADRO DO
MAGISTÉRIO MUNICIPAL

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
N. DE

CARGOS
DENOMINAÇÃO DO CARGO REF. PARTE

TABELA
N. DE

CARGOS
DENOMINAÇÃO DO CARGO REF. PARTE

TABELA

2.700

CLASSE I

Professor Adjunto de Educação
Infantil

a)	 Categoria 1
b)	 Categoria 2
c)	 Categoria 3

QPE- 11
OPE-13
QPE-14

PP-III
4.203

CLASSE I

Professor Adjunto de Educação
Infantil

a)	 Categoria 1
b)	 Categoria 2
c)	 Categoria 3

OPE-11
QPE-13
OPE-14

PP - III

5.350 Professor	 Adjunto	 de	 ensino
Fundamental I

a)	 Categoria 1
b)	 Categoria 2
c)	 Categoria 3

QPE-11
OPE-13
OPE-14

PP-Ill

5.697 Professor Adjunto	 de	 ensino
Fundamental I

a)	 Categoria 1
b)	 Categoria 2
c)	 Categoria 3

OPE-11
OPE-13
QPE-14

PP - III

4.649 Professor	 Adjunto	 de	 ensino
Fundamental II

a)	 Categoria 2
b)	 Categoria 3

QPE-13
OPE-14

PP-III 5.781 Professor Adjunto de Ensino
Fundamental II

a)	 Categoria 2
b)	 Categoria 3

OPE-13
QPE-14

PP — III

6.052

CLASSE II

Professor	 Titular	 de	 Educação
Infantil

a)	 Categoria 1
b)	 Categoria 2
c)	 Categoria 3

OPE-11
OPE-13
OPE-14

PP-III 8.405
CLASSE II

Professor Titular de Educação
Infantil

a)	 Categoria 1
b)	 Categoria 2
c)	 Categoria 3

OPE-11
OPE-13
OPE-14

PP — III

8.398* Professor	 Titular	 de	 Ensino
Fundamental II

a)	 Categoria 2
b)	 Categoria 3

OPE-13
OPE-14

PP-Ill 11.561 Professor	 Titular	 de	 Ensino
Fundamental II

a)	 Categoria 2
b)	 Categoria 3

OPE-13
QPE-14

PP — III

1.206
803
163

CLASSE III

Coordenador Pedagógico
Diretor de Escola
Supervisor Escolar

OPE-15
OPE-17
 OPE-18

PP-I1
PP-I1
PP-I1

1.541
1.017

236

CLASSE III

Coordenador Pedagógico
Diretor de Escola
Supervisor Escolar

QPE-15
OPE-17
QPE-18

PP-I1
PP-I1
PP-I1
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Anexo II a que se refere o artigo 2°. da Lei n°.
QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO
TABELA C — CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DO QUADRO DE
APOIO À EDUCAÇÃO

•

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

N. DE
CARGOS

DENOMINAÇÃO DO CARGO REF PARTE
TABELA

N* DE
CARGOS

DENOMINAÇÃO DE CARGO REF PARTE
TABELA

450 Secretário de Escola QPE — 11 PP —1 526 Secretário de Escola QPE —11 PP —I
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Anexo II a que se refere o artigo 2° da Lei n°.
QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO
TABELA D — CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DO QUADRO DE
APOIO Ã EDUCAÇÃO

•

N° DE
CARGOS

DENOMINAÇÃO DO CARGO REF. PARTE
TABELA

N°. DE
CARGOS

DENOMINAÇAO DO CARGO REF. PARTE
TABELA

7.643" Agente Escolar
a)Categoria 1
b)Categoria 2
c)Categoria 3
d)Categoria 4

QPE- 1
QPE-2
QPE-3
QPE-4

PP-Ill

10.324
I

Agente Escolar
a)	 Categoria 1
b)	 Categoria 2
c)	 Categoria 3
d)	 Categoria 4

QPE- 1
QPE-2
QPE-3
QPE-4

PP - III

800 Auxiliar	 Técnico	 de	 Educação
Classe I

a)Categoria 1
b)Categoria 2
c)Categoria 3
d)Categoria 4

Área: Inspeção Escolar

QPE- 3
OPE-4
OPE-5
QPE-6

PP-III

1.532 Auxiliar Técnico de Educação
Classe I

a)Categoria 1
b)Categoria 2
c)Categoria 3
d)Categoria 4

Área: Inspeção Escolar

QPE- 3
QPE-4
OPE-5
OPE-6

PP - III

1.400 Auxiliar Técnico de Educação
Classe II

a)Categoria 1
b)Categoria 2
c)Categoria 3
d)Categoria 4

QPE-7
OPE-8
OPE-9
OPE-10

PP-III 2.608

QPE-7
QPE-8
OPE-9
QPE-10

PP — III
Auxiliar Técnico de Educação
Classe II

a)Categoria 1
b)Categoria 2
c)Categoria 3
d)Categoria 4

Área: Serviços Técnicos

* Consideradas as transformações de cargos operadas nos termos do artigo
3°. da Lei n°. 12.396, de 02/07/97 (Decreto n°. 37.674, de 14/10/98).
** Consideradas as transformações de cargos operadas nos termos do artigo
19 da Lei n°. 11.434, de 12/11/93 (Decreto n°. 37.040, de 29/08/97).

•



Quadro 1 - Estrutura da Secretaria Municipal de Educação

" • :	 •c c)
Lr)

c I
o d
x

o

o

"

c ui
(),LI7

1	 •

-

Previsão de Escolas (1)	 .

Crescimento no
Quadriênio

Crescimento no Decénio
1900 - 2008

- ANO" 1998 1999 .2000 2001 . 2002 Número % Número
•	 . (15%)

.	 Total
Geral.

EMEI 389 398 400 428. • 436 47	 ' 12% 06 ‘. 	 400

EMEE 05 00 ou	 . 00 • 0(1 01 20% •	 01 07
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(1) Previsão da configuração da RME até o ano goo g com base nu Plano de Obras de SME/ASED.
A previsão até o ano de 2008 foi realizada co a base na projeção de 15% do crescimento.
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Quadro III - Módulo de Pessoal

EMEF 1 EMEE

•r. .	 •	 :1, •

. •••

Outros critérios
Portaria SNIE 6172 de 17.07.91
(DOM 18.04.91)

01 01 01 •n••n ••

Coordenador Pedagógico 
Assistente de Diretor de Escola

01
01

02
01 ••••••••n

Auxiliar Técnico de Educação -
Classe I

01 02

Auxiliar Técnico do Educação -
Classe II

01 03 03 02

1
:

01 01 01

01 para
cada 02
classes 

01 para
cada 02

bloco3,de 25

aulas, por
componente
canicular

01 para
cada bloco
de aulas,

por
cilhonente
canicular

01 para
cada 02
classes

n•••• n••

01 para
cada bloco
de aulas,

por
componente
canicular

01 para
cada 02

blocos de 25
aulas, por

componente

CO rricular

01 para
cada 02
classes

••• •

01 para
cada classe

Agente Escolar

Secretário de Escola

Professor Adjunto de Educação
Infantil

Professor Adjunto de Ensino
Fundamental I

Professor Adjunto de Ensino
Fundamental II

Professor Titular de Educação
Infantil
Professor Titular de Ensina:
Fundamental II

Decreto 34660 de 14..11.94 (DOM
17.11.E41 •
31 escolas coai am com 2
secretários (conformo módulo
antigo) 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente projeto de lei tem por objetivos a criação de cargos do Quadro
de Profissionais da Educação e a alteração da forma de provimento do cargo de
Agente Escolar, do Quadro de Apoio à Educação, com a conseqüente alteração
da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, visando a adequação desses
quadros de profissionais à atual configuração da rede de ensino, levando em

• conta, ainda, a projeção de crescimento para p próximo decênio.

A Rede Municipal de Ensino conta atualmente com 793 unidades
escolares, sendo 389 Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEI's), 391
Escolas Municipais de Ensino Fundamental (EMEF'S), 08 Escolas Municipais de
Ensino Fundamental e Médio (EMEFM's) e 05 Escolas Municipais de Educação
Especial (EMEE's). Além disso, conta com 09 Centros de Ensino Supletivo
(CEMES's) e 02 Centros de Capacitação e Treinamento em funcionamento.

Visando ao cumprimento das disposições constitucionais, notadamente
quanto ao oferecimento obrigatório e gratuito do ensino fundamental, inclusive
para os que a ele não tiveram acesso na idade própria, conforme dispõe o inciso I
do artigo 208 da Constituição Federal, bem como para atender às normas e aos
princípios consignados na Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que
estabeleceu as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a Secretaria Municipal
da Educação elaborou, em seu Plano de Ação, a adequação da rede física para o

• quadriênio 1999-2002, com vistas ao atendimento da crescente demanda escolar
da Cidade de São Paulo.

O Quadro I, em anexo, demonstra a projeção da ampliação da rede física
através da criação de novas unidades escolares para o quadriênio em tela, sobre
o qual foi calculada projeção de crescimento no decênio, da ordem de 15%.

Até o ano 2002, a Rede Municipal de Ensino oferecerá mais 91 unidades
escolares para a população da Cidade de São Paulo, passando a contar,
portanto, com 884 escolas que, com os Centros de Ensino Supletivo - CEMES e
os Centros de Capacitação e Treinamento, atingirá 895 unidades escolares. Para
o decênio, há previsão de funcionamento de 1.010 unidades escolares.

Os dados ora apresentados demonstram, por si só, a necessidade da
adequação do quadro de servidores da Secretaria Municipal da Educação para o
atendimento da apontada ampliação da Rede Municipal de Ensino. Isto sem
considerar o aumento do número de classes nas unidades já existentes que, ao
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ampliar o oferecimento de vagas à população escolarizável, requer novos
recursos de apoio ao seu funcionamento.

Os números de cargos hoje existentes foram fixados pela lei n° 11.229, de
26 de junho de 1992, estando, em face do tempo decorrido, bastante defasados
frente às novas necessidades. O Quadro II, em anexo, demonstra o quanto é
necessária a criação de novos cargos, tendo em vista a previsão para o
quadriênio 1999-2002, a projeção para o decênio 1999-2008 e o suprimento de
outras situações emergenciais que se apresentem, exigindo a adoção de medidas
no momento oportuno.

A proposição em apreço prevê o aumento do número de cargos de
• Assistente de Diretor de Escola, Diretor de Escola, Coordenador Pedagógico,

Supervisor Escolar, Professor Adjunto de Educação Infantil, Professor Adjunto de
Ensino Fundamental I, Professor Adjunto de Ensino Fundamental II, Professor
Titular de Educação Infantil, Professor Titular de Ensino Fundamental II, Agente
Escolar, Secretário de Escola e Auxiliar Técnico de Educação — Classes I e II.

No que diz respeito ao cargo de Assistente de Diretor, há previsão de um
profissional por escola de Ensino Fundamental, Educação Infantil e Educação
Especial, e de dois para cada escola de Ensino Fundamental e Médio, A rede de
ensino municipal conta com apenas 800 (oitocentos) cargos criados, sendo que a
necessidade atual já é de 801 profissionais; para os próximos meses, o déficit
será de 38 cargos e, nos anos subseqüentes, a situação tornar-se-á mais grave,
em face do plano de construções.

O cargo de Assistente de Diretor é imprescindível, visto ter como
atribuições substituir o Diretor de Escola em seus impedimentos legais de até 30

•
(trinta) dias, bem como responder pela coordenação da escola nos horários de
trabalho não coincidentes com o do Diretor e em suas ausências da escola. Além
disso, colabora com o Diretor no desempenho de suas atribuições específicas,
estabelecidas no Regimento Escolar.

Da mesma forma, o cargo de Diretor de Escola também já se apresenta em
número insuficiente para atendimento às novas escolas a serem criadas nos
próximos meses (déficit de 27 cargos). Não há como colocar em funcionamento
novas unidades escolares sem nomear um Diretor para cada uma delas, visto
tratar-se do elemento responsável pela organização, matrícula e vida escolar dos
alunos, administração de pessoal, de recursos físicos e financeiros, além da
participação na elaboração, acompanhamento e execução do plano e projetos da
escola, dentre outros.

O Coordenador Pedagógico, por sua vez, exerce função integradora e
articuladora das ações pedagógicas e didáticas desenvolvidas na escola, de
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acordo com as diretrizes da Política educacional da Secretaria Municipal de
Educação, respeitada a legislação vigente.

As EMEF's, as EMEE's e as EMEFM's devem contar com, pelo menos,
2(dois) Coordenadores Pedagógicos e as EMEI's com pelo menos 1(um) . O
número de cargos citados (1.206) também já se mostra insuficiente para
atendimento às necessidades do próximo bimestre e, principalmente, do próximo
ano.

Com a promulgação da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional (Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996), as instituições de
educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada passaram a fazer parte

• do Sistema Municipal de Ensino. Em conseqüência, também foram ampliadas as
incumbências do Município, visto que a ele cabe a autorização, o credenciamento
e a supervisão dos estabelecimentos do seu sistema de ensino. Além disso,
também as creches deverão fazer parte do Sistema Municipal de Ensino, sendo
que essa integração deverá ocorrer até o final do ano de 1999.

Essas novas atribuições tornaram insuficiente o número de cargos de
Supervisor Escolar, sobretudo em face da significativa quantidade de escolas
particulares de educação infantil existentes no Município, além do crescimento
natural da própria rede municipal, conforme já apontado inicialmente. O aumento
do número de cargos de Supervisor Escolar visa a permitir um atendimento mais
eficiente às necessidades do sistema.

Na carreira do Magistério Municipal, configurada no artigo 13 da Lei n°
11.434, também há necessidade de ampliação do número de alguns dos cargos
docentes (Classe I e Classe II), a saber: Professor Adjunto de Educação Infantil,

11,	 de Ensino Fundamental I e de Ensino Fundamental II, Professor Titular de
Educação Infantil e de Ensino Fundamental II.

O Professor Adjunto destina-se à regência de classe em substituição ao
Professor Titular da classe/bloco de aulas, nos casos de afastamentos, licenças,
faltas, etc. Trata-se de cargo essencial para que os trabalhos escolares não
sofram solução de continuidade, permitindo o cumprimento dos mínimos legais de
200 dias letivos e 800 horas de atividades exigidos pela Lei de Diretrizes e Bases
da Educação (Lei n° 9.394/96) no artigo 24. O módulo mínimo necessário é de um
Professor Adjunto para cada duas classes de Educação Infantil e de Ensino
Fundamental I e de um professor para cada dois blocos de 25 horas-aula de cada
componente curricular do Ensino fundamental II.

Os cargos em comissão de Professor Substituto encontram-se destinados
á extinção na vacância, não mais sendo permitida a nomeação para eles. A
criação dos cargos de Professor Adjunto atende aos princípios constitucionais de
ingresso no serviço público mediante a aprovação em concurso público de títulos
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e provas (artigo 37, inciso II e artigo 206, inciso V da Constituição Federal), em
face do caráter permanente dessas funções.

A criação de novos cargos docentes Adjunto ou Titular - é imprescindível
para o suprimento das necessidades das unidades, permitindo o atendimento a
demanda de acordo com o princípio desta Administração de que nenhuma criança
ficará sem escola. O Quadro II expressa a grande carência de cargos docentes
para o atendimento da Rede Municipal de Ensino.

No que diz respeito ao Quadro de Apoio à Educação, há insuficiência de
cargos de Agente Escolar, Auxiliar Técnico de Educação — Classes I e II- e de
Secretário de Escola.

Os Agentes Escolares são os elementos responsáveis pela limpeza,
higiene, conservação, manutenção do prédio escolar e suas instalações,
equipamentos e materiais, bem como pela preparação e distribuição da merenda
aos educandos. Auxiliam no atendimento e organização dos alunos nos horários
de entrada recreio e saída, e executam outras atividades correlatas, definidas no
Plano Escolar e aprovadas pelo Conselho de Escola.

O número de Agentes Escolares por unidade é estabelecido em módulo
que leva em consideração o número de classes e turnos em funcionamento
(Decreto n°34.660, de 14 de novembro de 1994).

Atualmente há um déficit de 424 cargos de Agentes Escolares para
completar o módulo das escolas já existentes que, ao final do ano, será de quase
800 cargos.

•

	

	 A premente necessidade de preenchimento dessas vagas justifica, ainda, a
alteração da forma do provimento do cargo de Agente Escolar.

Ocorre que a forma de provimento desses cargos, conforme estabelecido
na Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, revelou-se ineficiente para o
atendimento das necessidades da Rede Municipal de Ensino, visto que o
processo de seleção, realizado em duas fases eliminatórias — uma, de provas e
títulos e outra de freqüência, aproveitamento e aprovação em curso intensivo de
capacitação para o exercício do cargo - provoca perda de candidatos em número
superior aos 20% de acréscimo para fins de convocação para a segunda fase.

Esse critério demanda grande esforço e dispêndio para a Administração na
realização do certame, com aproveitamento de candidatos abaixo do esperado.

A alteração pretendida não compromete a qualidade e o nível dos
aprovados, cujo desempenho no efetivo exercício nas funções poderá ser
avaliado no período do estágio probatório.
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Integra, ainda, o Quadro de Apoio à Educação, a carreira de Auxiliar
Técnico de Educação, criada pela Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, e
composta de cargos das Classes I e III. Tais cargos, à medida em que forem
providos por concurso público, extinguirão os cargos de inspetor de Alunos,
Auxiliar de Secretaria e Auxiliar Administrativo de Ensino, de livre provimento em
comissão.

A legislação prevê, ainda, que o cargo de Secretário de Escola, de livre
provimento em comissão, deverá ser exercido por profissional titular de cargo da
Classe II.

Ocorre que, por ocasião da criação dos cargos de Auxiliar Técnico de
Educação, foram mantidos os mesmos números correspondentes aos cargos de
Inspetor de Alunos, Auxiliar de Secretaria, Auxiliar Administrativo de Ensino e
Secretário de Escola, apresentando atualmente grande defasagem em relação às
necessidades das escolas.

Os cargos de Auxiliar Técnico de Educação — Classe I destinam-se à área
de inspeção de alunos, ou seja, suprirão as vagas dos atuais cargos de Inspetor
de Alunos, em comissão.

Atualmente, cada unidade escolar de Ensino Fundamental, Ensino Médio e
Educação Especial deve contar com, pelo menos, dois Inspetores de Alunos;
portanto, esse mesmo módulo deverá ser previsto para os profissionais efetivos.
Ocorre que a Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, em seu artigo 16, prevê
a atuação desses servidores também na área de Educação Infantil, o que
corrobora a proposta de criação de maior número de cargos, visto que hoje já se

110	 mostra insuficiente para o atendimento à Rede.

Os cargos de Auxiliar Técnico de Educação — Classe II destinam-se à
execução de serviços técnicos da área administrativa da escola, ou seja,
substituirão os cargos de Auxiliar de Secretaria e Auxiliar Administrativo de
ensino, ambos de provimento em comissão.

Esses cargos (Classe II) destinam-se ao suprimento de todas as unidades
escolares, em quantidade proporcional ao número de classes, turnos e níveis de
ensino. O número de cargos criados encontra-se bastante aquém das
necessidades da Rede Municipal de Ensino, principalmente porque dentre os
profissionais de Classe 11 sairão os Secretários de Escola, nomeados em
comissão, na proporção mínima de um para cada unidade escolar (exceto para
EMEI).

Também o número de cargos de Secretário de Escola (450) apresenta-se
insatisfatório frente à previsão de crescimento da Rede nos próximos anos. São
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atribuições destedeste cargo a programação e execução de todas as atividades da
Secretaria da escola, que envolvem registros relativos à vida escolar dos alunos e
vida funcional dos servidores, bem como relativos à organização da escola,
necessários à elaboração e revisão do Plano Escolar, dentre outros. É o
secretário quem responde pela escrituração e documentação, assinando os
documentos em que, por lei, devem constar sua assinatura.

Para melhor elucidar os argumentos lançados, seguem anexos a esta
exposição de motivos: Quadro I — Estrutura da Secretaria Municipal da
Educação., Quadro II — Posição/Previsão dos cargos do Quadro dos Profissionais
da Educação e Quadro III — Módulo de Pessoal, demonstrando de maneira
objetiva os elementos referidos.

Quanto à repercussão orçamentária e financeira da propositura, vale
ressaltar, em princípio, a observância ao disposto no artigo 17 da Lei n° 12.878,
de 08 de julho de 1999, e das disposições constantes do artigo 30 do Decreto
n°37.779, de 30 de dezembro de 1998.

Os estudos técnicos pertinentes revelam que o acréscimo financeiro
decorrente da proposta apresentada seria da ordem de 3,69% sobre a folha de
pagamento do mês de abril de 1999, em caso de provimento de todos os cargos
criados.

Entretanto, a criação desses cargos visa atender a demanda de pessoal
para o próximo decênio.

Assim, o acréscimo referido será diluído ao longo dos próximos 10 anos,
representando, neste exercício orçamentário, impacto na folha de pagamento de
apenas 0,92% sendo certo que os provimentos futuros dependerão de previsão
orçamentária na forma da legislação em vigor.

Tendo em vista, destarte, as razões de ordem técnica, jurídica e,
principalmente, social, que justificam a extrema necessidade, de atendimento à
propositura em causa, para que a Rede Municipal de Ensino possa cumprir
integralmente os preceitos constitucionais vigentes e proporcionar à população
paulistana a prestação de serviço público de qualidade, na área da educação,
faço o encaminhamento da presente mensagem a essa Egrégia Câmara
Municipal, a fim de que a análise e nela aponha o seu aval.
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PARECER CONJUNTOCONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N°
538/99.

O presente substitutivo foi apresentado pelo Nobre Vereador José
Mentor, Líder de Governo, ao projeto de lei 538/99, apresentado pelo
Executivo, que cria cargos que especifica no Quadro do Magistério
Municipal e no Quadro de Apoio à Educação, altera a forma de
provimento do cargo de agente escolar.

O substitutivo introduz alterações em relação ao projeto original, sem,
no entanto, modificar o teor do parecer já exarado pela Comissão de
Constituição e Justiça.

io Portanto, opina-se

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, considerando as razões apresentadas na
justificativa, nada temos a opor, de modo que o parecer da Comissão
de Administração Pública é

FAVORÁVEL

Quanto ao mérito, considerando as razões apresentadas na
justificativa, nada temos a opor, de modo que o parecer da Comissão
de Educação, Cultura e Esportes é

- •
FAVORÁVEL

\\	 1 _
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Quanto ao aspecto financeiro e orçamentário, nada temos a opor, uma
vez que as despesas correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas, se necessário de modo que o parecer é

FAVORÁVEL.

Sala das Comissões Reuni s, em

COMISSÃO DE C9Nsn1UIÇÃO E JliTIÇA

Vk/\-

.MINISTRAÇÃO PÚBLICACOMISSÃO

COMI

• COMISSA/0 DE FINANÇAS E ORÇAMENTA
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de São Paulo. Em particular, quero agradecer aos meus colegas do

ensino municipal que aqui permaneceram até esta hora. Só nós

sabemos o que é ser esmagado durante 8 anos e agora poder reverter

a situação.

Muito obrigado. A vitória é de vocês.

plausos na galeria.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - A votos o

substitutivo apresentado pelo nobre Vereador José Mentor. A votos.

Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado o substitutivo. Vai

•	 à 'sanção.
Passemos ao item seguinte.

9.

L 203/01, do Vereador Carlos Apolinario (PMDB).

Dispõe sobre o controle de poluição sonora emitida

nos templos e cultos religiosos. 	 Fase da
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• MANOE0qE ANIDO FILHO
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À LEG. 3— SRA. CHEFE:

• O substitutivo ao presente projeto, de autoria
do Vereador José Mentor, às fls. 167/187, foi aprovado em 2a

discussão e votação na 42 Sessão Extraordinária, de 30 de junho do
corrente, estando em condições de ser encaminhado à sanção.
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Sr.. Zuzi,	 ,
,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar registro e carta ! ;.	 !
de lei.

30/06/2001 •
•

ÂNGELA BORIM ANDREW
Chate de Seção Técnica IV

Sra Chefe,

• Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

30/06/2001

I•	 .-:•."';;)

ASSÂTO
Assistente de Chefie Técnica

;	 •

41,	 Ai I	 •

•
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JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS
Assistente de Chefia Técnica
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São Paulo, 30 de junho de 2001.

1 . 	 OF-LE03
OFICIO 14.0371/2001

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 30 de junho do corrente relativa ao Projeto de Lei n° 538/99; de
autoria do Executivo, que cria os cargos que especifica no Quadro do Magistério
Municipal e no Quadro de Apoio à Educação, altera a forma de provimento do cargo
de Agente Escolar, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

JOSÉ (DU • ,* 	 ARDOZO
•	 .	 r	 'mente

Anexo: Anexos I e II e Quadros I a xfi.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

BA/za
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

FICIO 1,1.0371/2001í8	 OF—LE03	 Folha n . 	OF—LE03
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 30 DE JUNHO

DE 2001. Cópia extraída de fls. n° do Processo. (PROJETO DE LEI N° 538/99).

(Executivo). Cria os cargos que especifica no Quadro do Magistério Municipal e no

Quadro de Apoio à Educação, altera a forma de provimento do cargo de Agente

Escolar, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

decreta: Art. 1° - Ficam criados, no Quadro do Magistério Municipal e no Quadro de

Apoio à Educação, os cargos discriminados no Anexo I, Tabelas "A" a "D", integrante

desta lei. Art. 2°. — Em decorrência da criação dos cargos previstos no artigo anterior,

as respectivas quantidades de cargos constantes dos Anexos I e III, Tabelas "A" a "D"

do Quadro do Magistério Municipal e do Quadro de Apoio à Educação, a que se refere

a Lei n°. 11.434, de 12 de novembro de 1993, com as alterações introduzidas pela Lei

n° 12.396, de 2 de julho de 1997, passam a ser as indicadas na coluna "Situação Nova"

do Anexo II, Tabelas "A" a "D", integrante desta lei. Ari:. 3. — Para o provimento dos

cargos criados pelo artigo 1°. desta lei serão exigidos os requisitos mínimos ' de

titulação e experiência estabelecidos na legislação vigente. Art. 4°. - Fica revogado o

artigo 2°. da Lei n. 12.396, de 02.07.1997. Art. 5°. — Revigora-se o artigo 13 e

parágrafo único da Lei n°. 11.434, de 11/11/93. Art. 6°. — Os cargos criados pela Lei

n°. 12.396/97, ficam transformados como segue: I — Professor Adjunto de Deficiente

Auditivos em Professor Adjunto de Educação Infantil, Professor Adjunto de Ensino

Fundamental I ou Professor Adjunto de Ensino Fundamental II; II — Professor Titular

de Deficientes Auditivos em Professor Titular de Educação Infantil, Professor Titular

de Ensino Fundamental I ou Professor Titular de Ensino Fundamental II. Art. 7°. — Os

professores concursados, nos termos da Lei n. 12.396/97 após a transformação poderão

optar pela titularidade nos novos cargos, mediante formulação própria em até '60

(sessenta dias), contados a partir da publicação desta lei, e uma segunda e última

oportunidade, um ano após a publicação desta lei. § 1". * — O tempo de exercício nos

cargos criados pela Lei n. 12.396/97 será considerado, para todos os efeitos legais,

como de efetivo exercício no cargo ao qual foi integrado. § 2°. — Os professores

concursados nos termos da Lei n.°.12.396/97 que tiverem seus cargos transformados

por força do artigo 6°. desta lei, terão na nova situação o mesmo grau a que tinham

direito na situação anterior. Art. 8°. — Após a transformação dos cargos de que trata o

"0844
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artigo 6°. desta lei e a conseqüente integração, o Executivo Municipal baixará decretos,

nos tempos estabelecidos pelo "caput" do artigo 7°. fixando o novo número de cargos

de Professor Adjunto de Educação Infantil, de Professor Adjunto de Ensino

Fundamental I, Professor Adjunto de Ensino Fundamental II e de Professor Titular de

Educação Infantil, Professor Titular de Ensino Fundaniental I e Professor Titular de

Ensino Fundamental II, incorporando os cargos ora transformados. Art. 9°. — Os

concursos púbicos para provimento dos cargos da Classe Única de Agente Escolar que

vierem a se realizar após a publicação desta lei serão de provas ou de provas e títulos,

exigida a escolaridade mínima correspondente à 4a• (quarta) série completa do Ensino

Fundamental. Art. 10. Aos servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n°

9.160, de 3 de dezembro de 1980, para as funções de Agente Escolar, fica assegurada a

publicação desta lei, para provimento dos cargos correspondentes as funções que

ocupam. Art. 11. — As despesas com a execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 12. — Esta lei

entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em

especial os adiais 22, 23, 24 e 25 da Lei n.°. 11.434, de 12 de novembro de 1993. Eu,

	  Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" extraí
A3313te o lie

r 
Chefia Técnica

a presente cópia, fielniente de fls. do livro competente n° 53 e digitei. Eu,

, Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-B" aMIA ND	 Cl. INAGN DES 	
AssistentíLÃjlhcf i a Técnica

conferi. São Paulo, 30 de junho de 2001. Chefe da Seças, Técnica de Preparo e
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LEI N° 13. (‘1 DE OI DE )4f	 DE 2001.

Cria os cargos que especifica no Quadro
do Magistério Municipal e no Quadro de
Apoio à Educação, altera a forma de
provimento do cargo de Agente Escolar, e
dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 30 de junho de 2001, decretou a
seguinte lei:

Art. 1° - Ficam criados, no Quadro do Magistério Municipal e no
Quadro de Apoio à Educação, os cargos discriminados no Anexo I, Tabelas "A" a "D",
integrante desta lei.

Art. 2°. — Em decorrência da criação dos cargos previstos no artigo
anterior, as respectivas quantidades de cargos constantes dos Anexos I e III, Tabelas "A"
a "D" do Quadro do Magistério Municipal e do Quadro de Apoio à Educação, a que se
refere a Lei n°. 11.434, de 12 de novembro de 1993, com as alterações introduzidas pela
Lei n° 12.396, de 2 de julho de 1997, passam a ser as indicadas na coluna "Situação
Nova" do Anexo II, Tabelas "A" a "D", integrante desta lei.

Art. 3°. — Para o provimento dos cargos criados pelo artigo 1°. desta lei
serão exigidos os requisitos mínimos de titulação e experiência estabelecidos na
legislação vigente.

Art. 4°. - Fica revogado o artigo 2°. da Lei n. 12.396, de 02.07.1997.

Art. 5°. — Revigora-se o artigo 13 e 	 parágrafo único da Lei n°.
11.434, de 11/11/93.

Art. 6°. — Os cargos criados pela Lei n°. 12.396/97, ficam transformados
como segue:

I — Professor Adjunto de Deficiente Auditivos em Professor Adjunto de
Educação Infantil, Professor Adjunto de Ensino Fundamental I ou Professor Adjunto de
Ensino Fundamental II;

II — Professor Titular de Deficientes Auditivos em Professor Titular de
Educação Infantil, Professor Titular de Ensino Fundamental I ou Professor Titular de
Ensino Fundamental II.
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Art. 7°. — Os professores concursados, nos termos da Lei n. 12.396/97
após a transformação poderão optar pela titularidade nos novos cargos, mediante
formulação própria em até 60 (sessenta dias), contados a partir da publicação desta lei, e
uma segunda e última oportunidade, um ano após a publicação desta lei.

§ 1°. — O tempo de exercício nos cargos criados pela Lei n. 12.396/97
será considerado, para todos os efeitos legais, como de efetivo exercício no cargo ao qual
foi integrado.

§ 2°. — Os professores concursados nos termos da Lei n.°.12.396/97 que
tiverem seus cargos transformados por força do artigo 6°. desta lei, terão na nova situação
o mesmo grau a que tinham direito na situação anterior.

Art. 8°. — Após a transformação dos cargos de que trata o artigo 6°. desta
lei e a conseqüente integração, o Executivo Municipal baixará decretos, nos tempos
estabelecidos pelo "caput" do artigo 7°. fixando o novo número de cargos de Professor
Adjunto de Educação Infantil, de Professor Adjunto de Ensino Fundamental I, Professor
Adjunto de Ensino Fundamental II e de Professor Titular de Educação Infantil, Professor
Titular de Ensino Fundamental I e Professor Titular de Ensino Fundamental II,
incorporando os cargos ora transformados.

Art. 9°. — Os concursos púbicos para provimento dos cargos da Classe
Única de Agente Escolar que vierem a se realizar após a publicação desta lei serão de
provas ou de provas e títulos, exigida a escolaridade mínima correspondente à 4 a. (quarta)
série completa do Ensino Fundamental.

Art. 10. Aos servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n°
9.160, de 3 de dezembro de 1980, para as funções de Agente Escolar, fica assegurada a
publicação desta lei, para provimento dos cargos correspondentes as funções que ocupam.

Art. 11. — As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 12. — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário, em especial os artigos 22, 23, 24 e 25 da Lei n.°. 11.434, de
12 de novembro de 1993.

Câmara Municipal de São Paulo, 03 de julho de 2001.

O Presidente em exercício,

ASA/za
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 30 de junho de 2001.

Recebi oficio Leg. 3 n° 371/2001, de 30/6/01,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 538/99, de autoria do Executivo.
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Secretaria do Governo Municipal - Divisão de Recursos Hu-
manos
Horário: 13:00 às 16:00 horas - tel. 3315-9077 r. 2252.
manos
Horário: 13:00 às 16:00 horas - tel. 3315-9077 r. 2252.

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
Of. 210/2001/CRH-3 - Secretaria Municipal da Saúde - Ces-
sação de Afastamento - À vista da comunicação contida na ini-

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
Of. 210/2001/CRH-3 - Secretaria Municipal da Saúde - Ces-
sação de Afastamento - À vista da comunicação contida na
cial, DECLARO CESSADO, a partir de 19/6/2001, o afasta-
mento do servidor DALMO JOSÉ DOS REIS, R.F.
652.904.6.00, de SAS, colocado à disposição do HOSPITAL
DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL.

Of. 209/2001/CM-3 - Secretaria Municipal da Saúde - Ces-
sação de Afastamento - À vista da comunicação contida na ini-
cial, DECLARO CESSADO, a partir de 4/6/2001, o afasta-
mento da servidora ADELAIDE MORAL TARIFA, R.F.
593.711.6.01, de SME, colocada à disposição do HOSPITAL
DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL.

Of. 2111200I/CRH-3 - Secretaria Municipal da Saúde - Ces-
sação de Afastamento . À vista da comunicação contida na ini-

cial, DECLARO CESSADO, a partir de 2/7/2001, o afasta-
mento da servidora ROSINA CAVATON, R.F. 597.148.9.00,
de SAS, colocada à disposição do HOSPITAL DO SER-

' VIDOR PÚBLICO MUNICIPAL.

Of. 2. 12/2001/CRH-3 - Secretaria Municipal da :Saúde - Ces-
sação de Afastamento - À vista da comunicação contida na ini-
cial, DECLARO CESSADO, a partir de 27/6/2001, o afasta-
mento da servidora LUCILA HELOISA SIMARDI SAN-
TIAGO, R.F. 560.602.1.00, de SME, colocada à disposição do
HOSPITAL DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL.

2001-0.006.975-0 - Mauro Ubiracy da Silva, RF. 311.193.8.01
- Ref. a pedido de afastamento para participar de evento no ex-
terior - Em face dos elementos de convicção constantes do
presente processo e no uso da competência que me foi dele-
gada pelo Dec. 34002/94, art. 1°, inc. IX, letra b, CONSI-
DERO AUTORIZADO, com finidamento no disposto no art.
46 da Lei 8989/79, regulamentado pelo Dec. 32125/92,0 afas-
tamento do servidor MAURO UBIRACY DA SILVA, RF.
311.193.8.01, Diretor de Escola, de SME, sem prejuízo de
vencimentos, direitos e vantagens do cargo que titulariza, por
ter participado do Encontro Pedagogia 2001-Cuba, realizado
em Havana, Cuba, no período de 5 a9 de fevereiro de 2001.

I-dd	 SI-3dô	 wr1039W0Plufl -	 9I0.1
glosa sp jo j 39 nialSgV

taria do Governo Municipal -2. Emita-se Nota de Empenho a
favor da empresa GOMAQ MÁQUINAS PARA
ESCRITÓRIO LTDA, CNPJ. 61.457.941/0001-43, no valor de
RS880,00, onerando a dotação orçamentária
11.10.03.07.020.2100.4120.5, para cobertura da despesa.

2001-0.117.684-4 - SGM/COORDENADORIA DA
GUARDA CIVIL DE SÃO PAULO Aquisição de diversas
peças para revólveres marca Rossi e Taurus para a GCSP - À
vista dos elemento contidos no processo, e de conformidade
com a delegação conferida pela Portaria SGM 243/01, AUTO-
RIZO, observadas as formalidades legais e cautelas de estilo,
com fundamento no artigo 23, inciso II da Lei Federal
8.666/93 e modificações combinada com o artigo 26, inciso II
da Lei Municipal 10.544/88 e alterações consubstanciada pela
Portaria SE 1312001, a abertura de certame licitatório na mo-
dalidade CONVITE, objetivando a aquisição de diversas peças
para manutenção de revólveres marca ROSSI, modelo 941-
Standard, calibre 38, cano 101mm, capacidade para 6 tiros, e
.TAURUS, modelo 82- Standard, calibre 38, 10 [mm, capaci-
dade para 6 tiros, pertencentes a Coordenadoria da Guarda
Civil de São Paulo, conforme requisições encartadas às fls: 5.

COMUNICAÇÃO E INFORMAÇÃO SOCIAL 
Secretário: VALDEMIR FLÁVIO PEREIRA GARRETA 

Pctsch das hckabias-PA8X:3315-9077- Po D. Pedro 

E-MAIL:

1998-0.178.324-9 SMCS Prorrogação de Contrato 06/99-
SMCS Serviços técnicos de projetos de divulgação de atos,
programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos
Municipais, compreendendo o estudo, concepção, pesquisa,
produção, execução, veiculação, bem como a distribuição de
materiais, peças ou campanhas de interesse do Município de
São Paulo. DESPACHO Em face dos elementos informativos
constantes do presente processo e em especial e com base na
delegação pela Portaria 178 de 13/07/01 e, com fundamento
no artigo 57 inciso II da Lei Federal 8.666/93 e modificações,
c/c fi artigo 83 da Lei Municipal 10.544/88 e alterações,
AUTORIZO, observadas as formalidades legais e cautelas de
estilo, a prorrogação do Contrato 06199-SMCS, celebrado com
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, 29 de agosto de 2007.

Memo SGP n° 055/2007

TID 1843681

A SGP-3
Senhora Secretária,

Solicitamos o encaminhamento do presente expediente ao
setor competente - SGP-33 - a fim de que se proceda à
anexação das notas taquigráficas, já providenciadas,
referentes aos projetos de lei especificados a seguir:
0656/1998, 0646/1998, 0754/1998, 0757/1998, 0755/1998,
0450/1998, 0579/1998, 0579/1998, 0755/1998, 0642/1998,
0491/1999, 0503/1999, 0538/1999, 0441/1999, 0600/1999,
0525/1999, 0627/1999, 0503/1999, 0616/1999, e 0442/1999.

Atenciosamente,

Bfeno Gangelinan
Secretário Geral Parlamentar

SG r) - 53
Sen'n::.,. •	 . • •
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BibUotecária - CRS -8/1276
Secretária de Docurnentnão • SGP-3

Paládo Anchieta- Viaduto Jacarei, 100 T30 Paulo - D CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.carnaraw.gov.br
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DEPARTAMENTO TÉCNICOTÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

ROD.: 04 FOLHA:2

ORADOR: Presidente

TAQ.: Regina SESSÃO: 42 extra

DATA: 29-06 SEM REVISÃO

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Está encerrada

a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como

estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa). Está aprovado. Vai à sanção.

Passemos ao item seguinte. O Sr. secretário procederá a

leitura do item.

"4. PL 538/99, do Executivo. Cria os cargos que

especifica no Quadro do Magistério Municipal e no Quadro de Apoio

à Educação altera a forma de provimento do cargo de agente

escolar. Fase da discussão: 2 3 do SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE

JUSTIÇA. Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta

dos membros da Câmara. HÁ EMENDAS PARA LEITURA".

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - 	 Há oradores

inscritos.

- Dada a palavra aos oradores inscritos, verifica-se a

desistência dos Srs. Marcos Zerbini, Salim Curiati, José

Viviani Ferraz, Ricardo Montoro, Myryam Athie, Domingos

Dissei, Beto Custódio, Eliseu Gabriel e Havanir Nimitz.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Está

encerrada a discussão. Passemos à leitura do substitutivo de autoria

do nobre Vereador José Mentor.
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

TAQ.:Paula SESSÃO:42-SE

DATA:30-06-01 SEM REVISÃO

ROD.:07	 FOLHA:3

ORADOR:Pres,Claudio

- Aplausos na galeria.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - A votos o

substitutivo apresentado pelo nobre Vereador José Mentor. A votos. Os

Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se

agora. (Pausa) Aprovado o substitutivo. Vai à sanção.

Passemos ao item seguinte.

9. PL 203/01, do Vereador Carlos Apolinario (PMDB).

Dispõe sobre o controle de poluição sonora emitida nos

templos e cultos religiosos. Fase da discussão: 2.

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta

dos membros da Câmara.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Tem a palavra,

pela ordem, o nobre Vereador Carlos Apolinario.

(O SR. CARLOS APOLINARIO (PMDB) - ..Dalva)
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